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RESUMO 

 

Neste trabalho investigo a história do ensino de língua portuguesa no Brasil, a partir da 

análise do discurso da coleção didática Novo Manual de Língua Portuguesa, publicada pela 

antiga editora F.T.D. Essa coleção se constituiu historicamente a partir da primeira década do 

século XX, sendo muito provavelmente a primeira no seu gênero, nesse século, a abordar 

conjuntamente, em cada volume, os componentes de gramática, leitura e escrita (redação, 

composição). Em meados da década de 1920, a coleção apresentava uma configuração 

bastante complexa, compreendendo então um conjunto variado de manuais voltados para 

diferentes etapas do ensino primário e secundário de Português. Na década de 1940, passou 

por modificações editoriais, tendo em vista sua adaptação a exigências da legislação oficial de 

ensino, ganhando uma configuração parcialmente nova. A análise aqui efetuada incidiu sobre 

esses dois momentos da Coleção F.T.D., tendo como objetivo geral entender, em face das 

condições de produção histórico-políticas e educacionais dos dois momentos referidos, a 

constituição e movimentação de sentidos para objeto de ensino (a língua portuguesa), os 

sujeitos e os modos de ensinar/aprender esse objeto. A investigação tem nos princípios da 

Análise de Discurso (AD) vinculada aos nomes de Michel Pêcheux e Eni P. Orlandi seu 

fundamento teórico principal. Nessa perspectiva, os manuais de ensino foram considerados 

como lugares de interpretação onde se atravessam constitutivamente a língua, o sujeito e a 

história, ou seja, como discursos. Do ponto de vista metodológico, a análise consistiu na 

identificação dos lugares discursivos instituídos para os três elementos acima colocados (a 

língua, o sujeito, os modos de ensinar/aprender) e das relações de sentido e de força neles 

implicadas. Minha hipótese geral quanto ao funcionamento do discurso da Coleção F.T.D. foi 

de que este significaria o ensino da língua não apenas como questão pedagógica, mas também 

como questão política, isto é, como tentativa de conformação da língua e do sujeito brasileiros 

a determinados projetos de poder e de saber. Desse modo, os manuais de ensino de língua 

analisados se revelaram um importante observatório da construção da identidade linguística, 

escolar e social do brasileiro na primeira metade do século XX. Os resultados da pesquisa, de 

fato, apontaram para um funcionamento geral tenso e contraditório do discurso da coleção 

selecionada, assinalando uma disputa de/por sentidos para a língua e o sujeito nacionais pela 

Igreja, pela ciência e pelo Estado.  

Palavras-chave: História do Ensino de Língua Portuguesa no Brasil. Livro Didático de 

Português. Análise de Discurso. 



 

 

RÉSUMÉ  

 

Dans ce travail j’investigue l'histoire de l'enseignement de la langue portugaise au Brésil, par 

l'analyse du discours de la collection didactique Novo Manual de Língua Portuguesa 

(Nouveau Manuel de Langue Portugaise), publié par l’ancienne maison d’édition F.T.D. Cette 

collection s’est constituée à partir de la première décennie du XXe siècle. Elle est très 

probablement la première du genre dans ce siècle à faire l’approche, en parallèle, des 

éléments de la grammaire, la lecture et l'écriture (textes, composition) dans chaque volume de 

l’ouvrage. Dans les années 1920, la collection présentait une assez complexe configuration 

qui comprenait  un large éventail de manuels, visant à différentes étapes de l'enseignement 

primaire et secondaire. Dans les années 1940, elle a admis des modifications éditoriales ayant 

le but de s'adapter aux besoins de l'enseignement officiel, conquérant une configuration en 

partie nouvelle. Cette analyse-ci se concentre sur les deux moments de la Collection F.T.D., 

dont l’objectif général est celui de comprendre ces deux conjonctures: la formation et la 

circulation des significations pour objet de l'enseignement (du portugais), et les sujets ainsi 

que les modes d'enseignement/apprentissage de cet objet, étant donné les conditions de 

production, historiques, politiques et éducatives dans ce contexte. La recherche est fondée sur 

les principes théoriques de l'Analyse du Discours (AD), appuyées  sur Michel Pêcheux et Eni 

P. Orlandi. Dans cette perspective, ces manuels d'enseignement ont été considérés comme 

espace d’interprétation où se croisent de manière constitutive le langage, le sujet et l'histoire, 

autrement dit, les discours. A propos de la méthodologie, l'analyse a compris l’identification 

des espaces discursifs fixés par les trois éléments discursifs placés au-dessus et les rapports de 

sens et de force qui y sont impliqués. Mon hypothèse générale en ce qui concerne le 

fonctionnement du discours de la Collection F.T.D., a été que cela signifierait  l'enseignement 

de la langue non seulement comme un problème pédagogique, mais comme une question 

politique. Ce qui a pu être vu comme un essai de conformation de la langue et du sujet 

Brésilien sous certains projets de puissance et de connaissance. Les résultats de la recherche 

ont montré, en réalité, un fonctionnement global du discours tendue et contradictoire de la 

collection sélectionnée, mettant en évidence un différend de et par les sens pour la langue et 

les sujets nationaux par l’Eglise, la science et l'Etat. 

Mots-clés: Histoire de l’enseignement de la langue portugaise au Brésil. Manuels 
d’enseignement du Portugais.  Analyse du Discours. 
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INTRODUÇÃO 

 

      

      O estudo da linguagem diz-nos muito  
sobre a natureza e sobre a historia do homem. 

        Júlio Ribeiro. Grammatica Portugueza, 1881. 

 

 

Esta investigação se inscreve, de modo geral, no âmbito dos estudos sobre o ensino de 

Língua Portuguesa, porém numa perspectiva ainda pouco explorada no domínio dos Estudos 

da Linguagem no Brasil: a do processo histórico de constituição da língua portuguesa (o 

português-língua nacional) como objeto de ensino (o português-língua escolar)1.  

Essa perspectiva pressupõe a existência de duas ordens de saber sobre a língua: a do 

saber científico ou metalingüístico e a do saber escolar(izado). Essas duas ordens de saber, no 

entanto, são intimamente relacionadas, uma vez que, de modo geral, os campos disciplinares 

acadêmicos têm seus equivalentes escolares. 

Em face dessa íntima relação, aqui se tratará então da história do português do Brasil, 

tendo em vista a constituição da língua como objeto a ensinar/aprender, processo que se 

desenvolve em nosso país decisivamente a partir das últimas décadas do século XIX, em 

articulação com a configuração da própria ideia de língua nacional e de um saber 

metalinguístico ou científico sobre ela. Dessa forma, se tratará aqui do português também 

como saber próprio relativo ao Brasil.  

Pensar a língua como saber a ensinar-aprender remete à noção de disciplina escolar, 

atualmente objeto do campo teórico chamado História das Disciplinas Escolares (HDE), que 

forneceu os primeiros subsídios para a delimitação do tema desta pesquisa. 

Esse campo se constituiu entre o final dos anos 60 e início dos anos 70 do século XX, 

na Europa, a partir de pesquisas em torno da “história do currículo” e da “cultura escolar”, 

                                                 
1 Ao longo de todo este trabalho, estarei me referindo quase sempre a esse Português-língua escolar como saber 
específico sobre a língua constituído internamente por uma rede complexa de objetos de ensino, dentre os quais, 
mais freqüentemente a gramática, a leitura e a escrita (composição ou redação), e ainda como saber distinto 
daquele relativo à chamada língua literária, que, embora mais tardiamente, veio a se constituir, no âmbito 
escolar, como objeto de uma disciplina também própria, a Literatura. Não estou com isso, obviamente, negando 
a inter-relação, e mesmo sobreposição, ao longo da história, entre os objetos de uma e de outra disciplina.  
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alcançando grande repercussão a partir da década de 1990 com os estudos do francês André 

Chervel e do inglês Ivor Goodson2.  

A HDE se ocupa fundamentalmente do processo de emergência e transformação das 

disciplinas escolares, entendidas estas como uma das formas de organização da cultura escolar 

– o saber criado pela escola tendo em vista normas, práticas, teorias, finalidades e 

instrumentos a ela relacionados. A noção de disciplina, assim, para além de seus tradicionais 

significados ligados à ordenação didática de conhecimentos/conteúdos a transmitir ou 

inculcar, assim como à transposição ou à vulgarização de conhecimentos de referência, recebe 

um novo aporte, sendo então compreendida como construção social. 

Essa mudança de perspectiva é o que justifica, segundo os teóricos da HDE, a 

relevância e necessidade de investigação da história das disciplinas escolares como objeto 

próprio3.  

A legitimação acadêmica das disciplinas escolares como novo objeto de conhecimento 

forneceu o impulso inicial para a inscrição desta investigação no âmbito da história do ensino 

de língua e em particular da disciplina escolar Português4. 

Uma outra motivação desta pesquisa advinda do campo da HDE foi o fato de aí se 

propor um deslocamento do universo da análise histórica.  As investigações no campo da 

HDE levam em conta não somente o contexto macro (político, social, econômico, 

educacional), mas também, e às vezes principalmente, o contexto micro de análise (do 

                                                 
2 Aproveito, na apresentação do campo da HDE, duas resenhas mais autorizadas: o primeiro capítulo da tese de 
Joanez Aparecida Aires (AIRES, 2006), intitulado “História das Disciplinas Escolares como campo de 
pesquisa”, e o artigo de Faria Filho et al. (2004) “A Cultura Escolar como categoria de análise e como campo de 
investigação da história da educação brasileira”. Tendo em vista o objetivo introdutório desta parte do trabalho, 
peço que me perdoem as grosseiras generalizações. 
3 Para se ter uma idéia da diversidade de áreas em que se vem produzindo trabalhos na perspectiva da HDE, cabe 
mencionar aqui o levantamento feito por Joanez Aires (AIRES, 2006) sobre as disciplinas escolares objeto de 
investigação em nível de mestrado e doutorado, no Brasil, entre os anos de 1996 a 2005. Nesse levantamento 
foram constatados trabalhos sobre as disciplinas Geografia (1996), Educação Física (1997, 2004), Didática 
(1997, 1998), Matemática (1997), Canto Orfeônico (1998, 2005), Educação Moral e Cívica (1998), Química 
(1998), Filosofia (2000), História (2002, 2005), Física (2002), Língua Inglesa (2003), Ciências (2005). Observar 
que nenhum trabalho de pós-graduação sobre a história da disciplina Português foi identificado pela autora. 
4 A diferença entre a língua tomada como idioma e a língua como disciplina escolar se marca no português do 
Brasil pelo contraste ortográfico entre o vocábulo português, com inicial minúscula, que remete à primeira 
noção, e Português, com inicial maiúscula, que remete à segunda. Essa diferença ortográfica e semântica é 
referendada pelas gramáticas brasileiras (cf. BECHARA, 1999, p. 103; NEVES, 2000, p. 958), mas não, de 
modo geral, pelos dicionários. O Houaiss Eletrônico (HOUAISS, 2001), embora adotando apenas a forma 
ortográfica minúscula português, é exceção, pois registra como uma das acepções deste verbete, ainda que um 
tanto restritivamente, a de “disciplina escolar, cujo objetivo é o ensino e aprendizado da língua portuguesa na sua 
variante culta, tanto oral quanto escrita”. O verbete “literatura”, por sua vez, é definido pelo mesmo dicionário, 
dentre outras acepções, como “disciplina escolar composta de estudos literários”. 
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entorno mais imediato do universo escolar). Isso se evidencia, sobretudo, na ampliação das 

fontes tradicionais de investigação da área, habitualmente documentos oficiais, legislação de 

ensino, etc., que passam a ser enriquecidas pela consideração de fontes mais concretas 

relativas às práticas escolares propriamente ditas, dentre as quais: livros didáticos, 

depoimentos e documentos das próprias instituições escolares e de seus sujeitos. A HDE 

promove assim, no estudo das disciplinas, um deslocamento de foco da relação 

sistema/escola/disciplinas para a relação disciplinas/escola/sistema, abrindo espaço para a 

observação de práticas singulares da realidade escolar.  

O relevo heurístico de fontes até então desprezadas pela pesquisa, me convenceu da 

importância de tratar da história do ensino de Português tomando livros didáticos da disciplina 

com unidades de análise, entendendo ser esse material uma fonte mais direta para a 

compreensão da relação escola/sociedade e, no interior dessa relação, tendo a língua 

portuguesa como objeto, a observação da relação saber escolar/saber científico.  

Um razão adicional para a essa escolha foi a constatação de que pouco se tem tratado, 

até o presente, da história do ensino de Português no que se refere ao papel que a produção 

didática a ela correspondente joga no processo de sua constituição histórica e simbólica, 

sobretudo quando considerado o nível secundário de ensino e a disciplina Português em seu 

conjunto5. De fato, os manuais de ensino de Português destinados ao nível secundário vêm 

sendo objeto de análise mais intensivamente a partir da década de 1980, porém, de modo 

geral, sob um enfoque predominantemente normativo-descritivo e sincrônico. As análises, 

assim, tendem a observar mais a adequação (e menos a relação histórica) dos conteúdos e 

                                                 
5 A pesquisa sobre os níveis elementares de escolarização da língua, ao contrário, já tem uma tradição de mais de 
duas décadas no Brasil, sendo desenvolvida, em geral, a partir da análise de livros de leitura e cartilhas. 
Exemplos dessa tradição são a existência do Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE) da Faculdade 
de Educação da UFMG, criado em 1990, e do projeto Memória de Leitura, do Instituto dos Estudos da 
Linguagem da UNICAMP, iniciado em 1992. Nos sites daquele centro e deste projeto se pode conferir listas 
bibliográficas de boa parte da produção intelectual brasileira sobre os temas da leitura, escrita, alfabetização, 
livros escolares, etc. Não se está negando aqui, também, a existência de investigações de ordem geral sobre o 
ensino de Português ou alguns de seus objetos particulares (a leitura, a escrita, etc.) e afins (a literatura). De fato, 
a história do Português, quer como língua materna quer como disciplina escolar, desde muito tempo vem sendo 
contada, mas apenas subsidiariamente, no contexto da história geral da educação brasileira, da história geral da 
língua portuguesa no Brasil, ou ainda a partir da construção de uma história de certos objetos particulares a ela 
realacionados: a história da leitura, da escrita ou da alfabetização (cf.: LAJOLO, 1982; ABREU, [1999]2007; 
LAJOLO, ZILBERMAN, 2003; FARIA FILHO, 1998; BATISTA, GALVÃO, 1999). Cabe registrar aqui ainda 
o relevante trabalho exploratório feito por Márcia Razzini (RAZZINI, 2000), que dedicou um capítulo de sua 
tese sobre a Antologia Nacional, de Carlos de Laet e Fausto Barreto, a um substancioso e abrangente “breve 
histórico” do Português e da Literatura no ensino secundário brasileiro, tomando como referência os programas 
do Colégio Pedro II, bem como os livros escolares neles recomendados. Uma versão resumida desse capítulo 
pode ser encontrada em Razzini (2004).  
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atividades propostos nos manuais em face das teorias vigentes e dominantes sobre a 

linguagem bem como sobre os processos de ensino-aprendizagem (ex.: PEREZ, 1991; 

DIONISIO; BEZERRA, [2001] 2002). Nesse aspecto, diferem de estudos realizados em 

outras áreas disciplinares acadêmicas, que adotam uma perspectiva analítica articuladora das 

dimensões pedagógica, histórico-social e político-ideológica do ensino, de suas instituições e 

materiais pedagógicos (ex.: BATISTA, 1997; BITTENCOURT, 2002; SOARES, 2001).  

Essas constatações indicaram assim uma carência, no âmbito da pesquisa acadêmica 

na área de Língua Portuguesa, quanto à abordagem dos livros didáticos de Português em 

dimensões outras, além das de ordem mais estritamente didático-metodológica e sincrônica. 

Por essa razão, resolvi me debruçar, de modo geral, nesta pesquisa, sobre a relação entre a 

história da disciplina Português e dos instrumentos didáticos (manuais de ensino) que vêm 

dando suporte a essa disciplina, instituindo inicialmente tal relação como tema a ser 

investigado. Isso inscreve esta pesquisa também no campo da História dos Livros e Edições 

Escolares e, em particular, num campo de investigação, ainda não claramente formulado, da 

História do Livro Didático de Português. 

A esses pontos (ou “portos”) de ancoragem teórica mais gerais se ajunta, nesta 

pesquisa, uma abordagem discursiva da história do ensino de Português e de seus 

instrumentos de ensino, justificada a seguir.  

Estando vinculado à área dos Estudos da Linguagem como professor universitário e 

com particular interesse pela Análise de Discurso, minha intenção, desde o primeiro 

momento, foi dar ao tema escolhido uma abordagem discursiva, considerando os manuais de 

ensino como um lugar de trabalho específico de produção de sentidos sobre a língua e o 

sujeito nacionais, o que possibilitava trabalhar não somente a memória historiográfica, 

documental (arquivo) sobre o ensino da língua, mas também a memória discursiva 

(interdiscurso), memória dos sentidos6.  

A opção por tomar a Análise de Discurso como fundamento teórico de base me levou 

então a considerar a história do ensino de Português enquanto processo de produção de 

sentidos ou prática discursiva. Isso resultou na definição do objeto de investigação desta 

                                                 
6 A orientação teórica de análise de discurso a que se filia esta pesquisa será tratada no Capítulo 1. 
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pesquisa como sendo a constituição de sentidos sobre a língua e o sujeito a 

ensinar/aprender no Brasil7. 

O que me propus a realizar nesta pesquisa foi então uma leitura específica da história 

do ensino de Português, ou antes, de uma pequena parte dela, sob o ponto de vista dos 

processos históricos de produção de sentidos, uma leitura entre outras possíveis no campo das 

teorias da linguagem, da língua, do discurso, etc. Esta é, aliás, a maneira como a reflexão no 

campo discursivo pode, a meu ver, contribuir para a história das disciplinas e dos livros 

escolares: como um dispositivo de análise dos discursos a partir dos quais, em diferentes 

conjunturas e sob diferentes materialidades textuais, tal história se manifesta e se constitui. 

Desse ponto de vista, a história de uma disciplina consistiria em entender os processos 

linguístico-históricos de constituição dos sujeitos e dos sentidos do ensinar/aprender na 

sociedade e, no caso da disciplina Português, a constituição dos sujeitos e dos sentidos do 

ensinar/aprender a língua. A história estará sendo entendida aqui, portanto, como processo de 

produção de sentidos por/para sujeitos da/na história. 

Assim, para tratar do processo histórico de produção de sentidos do/sobre 

ensinar/aprender a língua no Brasil, elegi como postos de observação privilegiados manuais 

de ensino de Português da primeira metade do século XX, período este em que se desenvolve 

de forma significativa a pedagogização/escolarização da língua nacional. Quanto a isso, parti 

do pressuposto de que os manuais de ensino de Português, ao lado de outros objetos 

simbólicos8, são constitutivos da “identidade linguística escolar” brasileira, noção esta, no 

entanto, entendida não como algo fixo, um sentido para sempre-lá, mas como um movimento 

ou um percurso dos sentidos, “com suas determinações e deslocamentos” (ORLANDI, 

2002c).  

Em particular, escolhi como unidade de análise aquela que tudo indica ter sido a 

primeira coleção didática graduada de ensino de Português do século XX: a Coleção Novo 

Manual de Língua Portuguesa F.T.D. Essa coleção faz parte de um conjunto mais amplo de 

publicações para o ensino de Português da antiga editora F.T.D. que, além de manuais gerais 

de língua, incluía outros impressos didáticos (como antologias para o exercício da leitura). 

                                                 
7 A expressão ensinar/aprender, frequentemente utilizada nesta pesquisa, se refere, de modo geral, aos sentidos 
constituídos ou projetados para a língua e para os sujeitos do processo de ensino-aprendizagem. 
8 As gramáticas e os textos literários de autores nacionais, por exemplo. 
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A Coleção Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D. começou a ser publicada no 

Brasil ainda na primeira década do século XX, sendo a notícia mais antiga que conhecemos 

de sua existência datada de 1909, quando contava com apenas dois títulos. Em meados da 

década de 1920, no entanto, a coleção já compreendia seis diferentes títulos, que se 

mantiveram como tais até inícios da década de 1940, quando a coleção foi modificada, tendo 

em vista atender exigências da legislação oficial de ensino então baixada, ganhando nova 

configuração. Às diferentes configurações da Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa de modo 

geral e dos manuais gerais de língua em particular (Coleção Novo Manual de Língua 

Portuguesa) nesses dois momentos denomino ao longo deste trabalho como primeira e 

segunda versão das respectivas coleções9. 

O objetivo principal deste trabalho, portanto, foi analisar, no discurso da Coleção 

Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D., a produção de sentidos para a língua a 

ensinar/aprender, para os sujeitos dessa língua e, ainda, para os modos de ensinar/aprender tal 

língua nos dois momentos referidos10. Esses dois momentos da coleção selecionada, dadas 

suas condições de produção histórico-políticas e editoriais peculiares, forneceram um amplo 

espectro de elementos para a observação de sentidos atribuídos ao ensino de língua no Brasil. 

A Coleção Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D. foi selecionada de um corpus 

preliminar de coleções didáticas de Português representativas da produção brasileira da 

primeira metade do século XX e reunido, sobretudo, ao longo dos anos iniciais da pesquisa 

(2007/2008).  

                                                 
9 Os parâmetros cronológicos que aparecem no título deste trabalho (1909-1943) remetem a essas duas fases da 
coleção selecionada, indicando a primeira data, genericamente, o momento de publicação dos primeiros títulos 
dos “novos manuais” de Língua Portuguesa; a segunda, o ano de publicação dos primeiros volumes adaptados à 
legislação de ensino oficial da década de 1940. Outras considerações sobre essa “cronologia” serão feitas no 
final do Capítulo 1, onde explicito as diretrizes metodológicas da pesquisa. 
10 Não tive, portanto, a pretensão de exaustividade de fontes, meta por vezes perseguida por pesquisadores dos 
campos da HDE e da História dos Livros e Edições Didáticas. Assim, levando em conta o amplo espectro de 
instrumentos, práticas e discursos que participam da história de uma disciplina, a história do ensino de Português 
será aqui abordada de forma parcial, na medida em que focalizei centralmente apenas uma das instâncias pelas 
quais vem se constituindo: a da produção didática. Outros dispositivos didáticos, pedagógicos ou institucionais 
(decretos, leis, orientações pedagógicas, materiais de ensino, debates, textos científicos, etc.), no entanto, não 
deixarão de ser considerados subsidiariamente. 
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Após análise preliminar desse material, as seguintes constatações determinaram a 

escolha da Coleção F.T.D.: 

Ø O fato de se tratar da primeira coleção graduada, do século XX, a abordar, no 

Brasil, o ensino de Língua Portuguesa de uma forma global, considerando um 

conjunto amplo de seus componentes: a gramática, a leitura, a produção de textos e 

mesmo a literatura, diferentemente dos manuais de até então, em geral, ainda que 

graduados, voltados mais especificamente para o ensino de gramática (compêndios 

de gramática) ou para a prática da leitura (livros de leitura). 

Ø A longevidade de sua circulação, assim como sua mudança didático-editorial a 

partir dos anos de 1940. Esses elementos foram indícios da aceitação da coleção 

nos meios educacionais na época em que circulou e, portanto, da sua relevância 

para entender tanto a produção quanto a transformação de sentidos para o ensino 

de língua nos dois momentos considerados. 

Ø Além disso, a análise da coleção representava uma novidade na pesquisa sobre 

livros didáticos de Português, uma vez que jamais tinha sido objeto de 

investigação, podendo assim fornecer dados inéditos sobre a história do livro 

didático de Português. 

Escolhida então as unidades de análise, a questão geral a ser investigada ficou sendo:  

• Como se dá, no discurso dos manuais da Coleção Novo Manual de Língua 

Portuguesa (em suas duas versões), a constituição/movimentação de sentidos para 

a língua a ensinar/aprender (o objeto de ensino), para os sujeitos dessa língua (os 

sujeitos do processo de ensino-aprendizagem) e para os modos de ensinar/aprender 

a língua (os métodos de ensino)? 

Tendo em vista ainda as particularidades das condições de produção histórico-políticas 

e editoriais da coleção selecionada, outras questões, mais específicas, se impuseram ao longo 

da análise, conforme explico a seguir. 

As duas versões da Coleção F.T.D. se articulam intimamente com as condições 

políticas, históricas, científicas e educacionais dos dois primeiros períodos republicanos no 

Brasil (1889-1930 e 1930-1945), nos quais emerge e se consolida a forma de organização 

moderna do Estado brasileiro e do ensino secundário no país, sendo, portanto, um período 

marcado por demandas sociais e políticas em torno da nacionalidade e da modernização 
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científica e pedagógica. Nessa perspectiva, a análise da Coleção F.T.D. foi direcionada para 

as seguintes questões:  

Ø Como essa produção didática para o ensino de Língua Portuguesa participa das 

demandas políticas, científicas e pedagógicas constitutivas da idéia de Estado-

nação no Brasil?  

Ø Como isso repercute sobre a produção de sentidos para o objeto de ensino, o 

sujeito-aprendiz e o modo de ensinar/aprender nos manuais F.T.D.?  

Além disso, no conjunto da produção didática brasileira de fins do século XIX e 

inícios do século XX, a Coleção F.T.D., tendo sido concebida e orientada por uma entidade 

religiosa católica (os Irmão Maristas), representa uma vertente não laica (religiosa) da 

literatura escolar do período (cf. BITTENCOURT, 2004). Desse modo, a coleção esteve no 

centro do debate entre duas ordens de discurso em disputa, a partir do advento da República: a 

do discurso religioso católico e a do discurso científico “moderno” e laico, abraçado pelo 

Estado. Isso levantou ainda algumas questões sobre a relação entre Igreja e Estado no discurso 

dos manuais analisados, a saber: 

Ø Como esses manuais materializaram a posição da Igreja Católica frente à perda de 

sua hegemonia na formação moral e educacional do brasileiro decorrente da 

laicização do ensino no país decretada pelo regime republicano? 

Ø Que efeitos têm as relações entre Igreja e Estado, no período recortado, sobre a 

representação da língua e do sujeito nos/pelos manuais F.T.D.? 

Minha hipótese geral quanto a essas questões foi de que a Coleção F.T.D. articularia, 

segundo diferentes modos de relação, pelo menos três ordens de discurso – uma política, uma 

pedagógico-didática e uma científica – caracterizando assim o ensino da língua não apenas 

como questão de ordem pedagógica – a transposição didática da língua (objeto estudo) a 

objeto de ensino – mas também como questão de natureza política, isto é, de tentativa de 

conformação da língua e do sujeito brasileiros a determinados projetos de poder e de saber, 

funcionando assim como importante observatório da construção da identidade linguística, 

escolar e social do brasileiro na primeira metade do século XX. 

Essa hipótese realça a complexidade das determinações históricas da coleção 

analisada, fornecendo assim elementos críticos para pensar os movimentos iniciais do ensino 

de língua no nosso país no século XX e suas relações com as condições atuais de sua prática 

histórica. Nessa perspectiva, esta pesquisa pretendeu trazer alguma contribuição não somente 
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para a compreensão do passado do ensino de língua, mas também do seu presente. Parto então 

do pressuposto de que todo saber, além de seu “horizonte de projeção”, isto é, de seu desejo 

de explicar ou pelo menos imaginar um futuro, tem um “horizonte de retrospecção” 

(AUROUX, 1992, p. 11), isto é, uma forma de relação com o passado.  

A investigação que se empreende aqui, portanto, fornece elementos para a reflexão 

acerca da identidade histórica da área e do profissional do ensino de língua portuguesa. O 

investimento nessa questão, aliás, é urgente, na atualidade, tendo em vista um certo discurso 

dito pós-moderno que vem propagando a idéia de fragmentação ou de perda das identidades, 

nem sempre com muitas evidências e, no caso do ensino de Língua Portuguesa, num 

momento em que ainda conhecemos muito pouco do que fomos e somos. Desse modo, ainda 

que estejamos diante de uma mudança paradigmática nos campos da ciência e do ensino, 

concordo com Ghiraldelli (2000) que a nova “postura pedagógica” anunciada pela pós-

modernidade sugere “novos modos de relacionamento” com o passado, mas não a negação ou 

destruição deste, sendo, portanto, mais do que relevante nestes tempos saber como as coisas 

vieram a ser como são e, talvez, como poderão seguir (não) sendo. 

Esta pesquisa traz ainda algum subsídio para a reflexão sobre a história dos livros e 

impressos didáticos na primeira década do século XX, em especial, dos manuais de ensino de 

Português, na medida em que focaliza esse material como objetos simbólico constitutivo da 

história nacional, de suas instituições e formas de conceber o país e seus cidadãos, perspectiva 

analítica que aprofunda, de certa maneira, o enfoque teórico de materiais didáticos até então 

comumente realizado, sobretudo na área de Língua Portuguesa. O caráter, por assim dizer, 

não laico da coleção analisada, além disso, torna seu estudo de especial relevância, uma vez 

que pode ensejar comparações com outras coleções didáticas de Português tidas como laicas, 

avaliando, por exemplo, o peso de cada tendência na orientação do ensino de língua no Brasil. 

Do ponto de vista de sua estrutura composicional, este trabalho se organiza em cinco 

capítulos. No primeiro, estabeleço as diretrizes teóricas e metodológicas que nortearam a 

pesquisa; no segundo, faço a descrição do corpus analisado e de suas condições de produção; 

nos demais, procedo a análise propriamente dita.  

No Capítulo 1 – “A Análise de Discurso: elementos para uma abordagem linguístico- 

histórica do livro didático de Português” –, delimito alguns elementos teóricos do campo da 

Análise de Discurso (AD) de orientação pecheuteana e orlandina, a partir do qual proponho, 

nesta investigação, pensar o livro didático como objeto “de discurso” (discursivo) ou, em 
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outros termos, pensar o discurso do livro didático. Nesse capítulo, teço ainda algumas 

considerações sobre a abordagem da história da língua portuguesa e do seu ensino na 

perspectiva do Programa História das Ideias Linguísticas no Brasil, que tem a AD como 

referencial teórico, e indico, no seu final, as diretrizes metodológicas gerais da pesquisa. 

No Capítulo 2 – “A Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa: condições de produção e 

autoria” – situo as condições de produção históricas e editoriais imediatas de emergência, no 

Brasil, do empreendimento editorial F.T.D. e, com maior detalhamento, da Coleção F.T.D. de 

Língua Portuguesa; também nesse capítulo levanto alguns aspectos discursivos gerais do 

discurso dessa coleção de manuais de Português. O capítulo funciona como uma apresentação 

e descrição do corpus da pesquisa. 

No Capítulo 3 – “A Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa: pistas sobre o objeto de 

ensino e os modos de ensinar/aprender a língua” – abordo como é significado, no conjunto 

dos manuais da Coleção F.T.D./LP, o objeto de ensino e os modos de ensinar-aprender tal 

objeto. O capítulo aponta orientações discursivas gerais da coleção selecionada, cuja análise 

será aprofundada nos capítulos subsequentes.  

No Capítulo 4 – “A Coleção Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D.: controle e 

desistoricização dos sentidos da língua e do sujeito” –, busco identificar sentidos constituídos 

para a língua e o sujeito a ensinar/aprender, tomando como unidades de análise apenas 

manuais F.T.D. de língua portuguesa em sentido estrito e observando neles a seleção, 

exposição e exercitação dos conteúdos de ensino (gramática, leitura, composição). Ainda 

nesse capítulo problematizo a filiação do discurso dos manuais selecionados a uma memória 

de sentidos referente à língua portuguesa e ao Brasil, constatando um efeito de apagamento 

dessa memória como uma das características de parte da Coleção Novo Manual de Língua 

Portuguesa F.T.D. 

No Capítulo 5 – “Os ‘novos manuais’ de Língua Portuguesa F.T.D.: abertura e 

fechamento dos sentidos da língua e do sujeito brasileiros” –, a questão da filiação do discurso 

da coleção selecionada a uma memória de sentidos relativa à língua portuguesa e ao Brasil é 

aprofundada mediante análise de dois manuais específicos da coleção voltados para estágios 

mais avançados do ensino secundário. O funcionamento discursivo desses manuais se 

contrapõe, em aspectos significativos, ao dos analisados no capítulo anterior, na medida em 

que representam uma tomada de posição nacional e polêmica acerca dos sentidos da língua a 

ensinar/aprender e dos seus sujeitos, assinalando, assim, um mo(vi)mento de abertura de 
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sentidos no funcionamento da Coleção Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D. Essa 

abertura, conforme demonstro ainda nesse capítulo, contrastará com novos funcionamentos 

dos manuais F.T.D. quando de sua segunda configuração editorial, na década de 1940, cuja 

análise indica um movimento de fechamento e de legalização dos sentidos da língua e dos 

sujeito a ensinar/aprender. 
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ALGUMAS ADVERTÊNCIAS 

 

a) Da língua com que (nos) escrevemos (n)a ciência e na história 

 

Desde algum tempo antes desta pesquisa, venho experimentado em meus textos uma 

nova forma de relação com a língua que aprendi a falar, a escrever e, por exercer atividade 

profissional no campo da Linguagem, igualmente a questionar. Neste trabalho, dou 

continuidade a essa experimentação. 

Assim, tomei posição aqui não somente sobre o objeto teórico que investigo, mas 

também, em alguns pontos, sobre a língua com que escrevi sobre esse objeto. Ou seja, me 

posicionei como sujeito-autor pesquisador, mas também, como sujeito-autor da língua, a par, 

é claro, de minha sujeição irrecorrível à língua.  

Essa manifestação de autoria consistiu no acatamento intencional de certos usos 

linguísticos não abonados pela chamada norma-padrão tradicional, sobretudo em textos 

escritos. Tais usos dizem respeito, principalmente, a conhecidos e combatidos, e resistentes, 

fenômenos ou processos linguísticos constitutivos do português brasileiro relativos à 

colocação pronominal, à concordância verbal na chamada voz passiva sintética e à regência 

verbal.  

No primeiro caso, o da colocação pronominal, dou preferência à próclise, em todos os 

casos em que essa me pareceu ser a colocação mais espontânea, não evitando o uso da ênclise, 

no entanto, quando, por razões eufônicas, a próclise se mostrou problemática. Entendo, 

portanto, que a preferência na escrita do português brasileiro, como ocorre na fala, deva ser a 

da colocação proclítica, mas que a ênclise não está interditada. Também não me furto de usar, 

às vezes, pronome oblíquo em início de frase, por julgar que se trata a interdição desse uso na 

escrita nada mais do que um tabu lingüístico (gramatical). 

No caso da chamada voz passiva sintética, mantenho o verbo sempre no singular, 

entendendo se tratar de voz ativa com sujeito indeterminado, função esta exercida pelo 

pronome se, indefinido, esdruxulamente chamado pela tradição gramatical de “índice de 

indeterminação do sujeito”. O referendo dessa interpretação, além legitimar uso corrente (de 

que a frase “Aluga-se casas” é exemplo emblemático), implica uma descrição mais coerente 

para as estruturas ditas “passivas sintéticas” do que a do mirabolante “truque” da conversão 
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do objeto direto em sujeito passivo, utilizado tradicionalmente para justificar a concordância 

no plural entre verbo e objeto direto (!) convertido em “sujeito passivo”. 

No caso da regência verbal, dispenso o uso da preposição para alguns verbos, como 

visar e proceder, nas conhecidas “regências” que a tradição gramatical mais purista afirma ser 

indispensável a presença daquele “acidente”. O uso corrente da língua tem demonstrado ser 

facultativa a presença da preposição com tais verbos (“Procedeu o exame das provas/ao 

exame das provas” e “Assisti o/ao filme ontem”). Esse uso facultativo leva a uma 

reinterpretação da regência dos verbos mencionados (que passam de exclusivamente 

transitivos indiretos para opcionalmente transitivos diretos ou indiretos), porém não de suas 

especificidades semânticas, pois, como se sabe, não é o acidente formal da preposição que 

determina a significação de um verbo, mas a história e o contexto de seu uso.  

Entendo que a legitimação de tais usos na escrita, e na escrita dita formal e acadêmica, 

contribui para romper com o prescritivismo gramatical autoritário de que nós, brasileiros, 

somos herdeiros e vítimas. Esse prescritivismo, também desinformado, sonega a existência da 

diversidade lingüística em nosso país, bem como dos processos de mudança por que passou 

nossa língua ao longo dos séculos, e com isso tem nos mantido historicamente presos a 

sentimentos de insegurança e baixa autoestima linguística que nos tornam incapazes de 

reconhecer a identidade de nossa própria língua. Por isso, precisa ser combatido na teoria e na 

prática. 

Não estou propondo, obviamente, o “vale-tudo linguístico” de que são acusados os 

estudiosos da linguagem quando se propõem a tratar qualquer questão de língua fora dos 

parâmetros estreitos do certo ou errado da norma culta (“norma curta”) e dos “comandos 

paragramaticais”. 

O que começo a compreender e defender é que o sujeito de/à lingua(gem), sendo ou 

não especialista da área, tem que se colocar diante da (sua) língua não apenas numa posição 

pragmática de enunciador, repetidor da tradição, mas também numa posição histórica de 

sujeito. Ao falar/escrever temos que nos posicionar não somente na historicidade da língua, 

mas também sobre ela. E, no nosso caso, de autores (falantes/escritores) de uma língua 

resultante de um processo de colonização, essa é uma exigência ainda mais premente, pois 

temos uma língua cuja legitimação foi construída a partir de incontáveis processos de 

imposição, sobreposição, exclusão, etc., os quais refletimos (repetimos) em nossa fala/escrita, 

mas sobre os quais pouco refletimos (historicizamos), fato este contraditório, principalmente 
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no caso dos especialistas em linguagem. Já é tempo, então, de descolonizar, na teoria e na 

prática, a língua com que (nos) falamos e também a língua com que (nos) escrevemos11. 

 

b) Sobre as ortografias deste trabalho: as lutas da/na escrita da língua 

 

As fontes primárias citadas e analisadas neste trabalho – de final do século XIX a 

inícios da década de 1940 – fornecem numerosos elementos que permitem compor um quadro 

da movimentação de sentidos em torno da constituição e legitimação da língua a 

ensinar/aprender no/do Brasil. Essa movimentação, conforme será demonstrado através da 

análise da coleção didática selecionada, se caracteriza por uma grande heterogeneidade de 

posições, pondo em realce uma historicidade tensa, marcada pela disputa de/por sentidos. 

Essa tensão discursiva se manifesta no material citado e analisado também pela 

heterogeneidade de suas escritas ou das diferentes ortografias acatadas nos textos. Assim, 

ainda que não tenha tomado esse aspecto como objeto específico de análise, a fim de reiterar a 

forma de historicidade observada, mantive nas citações de todas as fontes suas escritas 

originais. 

Em face desse reconhecimento da importância heurística das diferentes escritas de 

uma língua, tomei ainda a decisão de não apagar aqui a historicidade ortográfica do conjunto 

deste texto, escrito num período de transição entre duas normas. Assim, para marcar essa 

transição, nas partes pré e pós-textuais deste trabalho, últimas realizadas, escrevo segundo a 

nova ortografia aprovada em 01/01/2009, em regime de transição com a anterior até 2012. 

Nos capítulos, no entanto, mantenho a norma ortográfica anterior, segundo a qual foram de 

fato escritos. 

                                                 
11 Como não cabe aqui uma discussão aprofundada desse tema, remeto o leitor, para começar, aos trabalhos de 
Marcos Bagno (BAGNO, 2003, 2009), Carlos Alberto Faraco (FARACO, 2008) e Eni Orlandi (ORLANDI, 
2009).  



 

 
 

 

 

Capítulo 1 

 

A ANÁLISE DE DISCURSO: ELEMENTOS PARA UMA ABORDAGEM 

LINGUÍSTICO-HISTÓRICA DO LIVRO DIDÁTICO DE PORTUGUÊS 

 

 

                Naédja Maciel. Tea Pot., 2008. 

 

 

O sentido pode ser cercado, ele escapa sempre. 

Maldidier. A Inquietude do Discurso. 

 

Dificilmente escapamos aos sentidos tal como eles se 
apresentam e se representam. E eles não são por isso 
uma ameaça: são antes um convite à vida, à 
experiência, à história, à interpretação. 

Orlandi. As Formas do Silêncio. 

 



 

1 A ANÁLISE DE DISCURSO: ELEMENTOS PARA UMA 

ABORDAGEM LINGÜÍSTICO-HISTÓRICA DO LIVRO DIDÁTICO 

DE PORTUGUÊS 

 

 

A abordagem da língua portuguesa e de seus materiais de ensino intentada neste 

trabalho tem como pressuposto teórico geral uma concepção discursiva da língua, definida a 

partir do campo de investigação da Análise de Discurso fundada por Michel Pêcheux, na 

França, e desenvolvida largamente no Brasil por Eni P. Orlandi. Esse campo de investigação, 

cabe observar, é uma tendência de análise de discurso específica dentre as existentes na 

atualidade, a qual sustenta uma formulação teórica particular da relação entre linguagem, 

sujeito e ideologia, subsumida numa concepção própria de discurso. 

Neste capítulo, faço então uma apresentação geral de alguns elementos teóricos dessa 

Análise de Discurso (também aqui denominada AD) que foram relevantes para a 

compreensão do objeto desta pesquisa (seções de 1.1 a 1.4). Em seguida, teço algumas breves 

considerações acerca da abordagem da história da língua portuguesa e do seu ensino na 

perspectiva do Programa História das Idéias Lingüísticas no Brasil, que tem a AD com 

referencial teórico (seção 1.5). Na última seção (1.6), ainda, indica as orientações 

metodológicas gerais da pesquisa. 

Antes de dar seguimento a esses aspectos teóricos, um esclarecimento de ordem 

terminológica e teórica se faz necessário. Com o uso da expressão Análise de Discurso, 

estarei me referindo, neste trabalho, a uma filiação teórico-analítica de estudo, conforme já 

mencionado, e não ao campo geral, um tanto indefinido, das investigações que tomam o 

discurso como tema ou objeto, comumente chamado de “Análise do Discurso”. Cumpre 

ressaltar também que, em face de seu desenvolvimento histórico diferenciado, a filiação 

teórica particular mencionada somente pode ser denominada “Análise de Discurso Francesa” 

se o adjetivo pátrio for entendido como referência ao seu lugar de emergência histórico-

teórica. De outro modo, se cai também na indistinção das diferentes tendências de análise de 

discurso que hoje coexistem na França sob o mesmo rótulo ou rótulo similar. A propósito 

disso, cabe lembrar o equívoco da vinculação de Pêcheux, fundador da AD, a uma “escola 

francesa de análise de discurso” (ORLANDI, 2005, p. 75), já que, depois da morte desse 

autor, essa tal “escola francesa” tem sido um nome dado a trabalhos “de muitas e diferentes 
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ordens teóricas, metodológicas e que nada têm de articulado em seus procedimentos”, 

formando um “pacote” sem consistência interna e histórica, no qual são incluídos, além da 

“análise de discurso” de orientação pecheutiana, os estudos da pragmática, da lingüística 

textual, da teoria da enunciação, dentre outros. Essas observações, no entanto, não visam 

impor um “policiamento terminológico” (MAINGUENEAU, 2007) às tendências de “análise 

de/do discurso” existentes, mas apenas a demarcação do que acredito ser um espaço teórico 

próprio de interpretação em meio a outros. 

 

1.1 UMA NOVA FORMA DE CONHECIMENTO DA LINGUAGEM 

 

No campo teórico da Análise de Discurso, a linguagem é compreendida como um fato 

constitutivo da existência humana, e não apenas um instrumento de comunicação, tendo em 

vista exercer a “mediação necessária entre o homem e a realidade natural e social” 

(ORLANDI, 2000, p. 15). Desse modo, se entende que pela linguagem e na linguagem o ser 

humano manifesta sua capacidade (simbólica) essencial de “significar e significar-se”, ou 

seja, de produzir sentidos – ser sujeito da linguagem – e de se produzir como sentido – ser 

sujeito à linguagem. 

Na AD, entretanto, a instância simbólica é focalizada enquanto discurso, este uma 

ordem própria, de natureza sócio-histórica, constituída pela relação da língua com sua 

exterioridade, tendo essas categorias também definições próprias. A língua é entendida como 

materialidade lingüístico-histórica – sistema significante sujeito à falha, ao deslocamento de 

sentidos – e não apenas como “materialidade” empírica, abstrata ou formal (ORLANDI, 

2001a). A exterioridade, por seu lado, é pensada em termos de “condições de produção do 

discurso”, compreendendo isso um conjunto de elementos que inclui os sujeitos, as 

circunstâncias imediatas da enunciação – o eu, o aqui e o agora – o contexto sócio-histórico-

ideológico mais amplo e, sobretudo, a memória discursiva, que é o espaço exterior 

significante a partir do qual se produz sentidos (ORLANDI, 2000, p. 30).  

O elemento novo introduzido nesse enfoque da linguagem diz respeito ao fato de que a 

produção de sentidos não é entendida como uma correspondência direta entre significado e 

significante nem tão pouco entre língua e contexto (situação). Se sustenta em AD que o 

sentido formulado em uma prática social de linguagem é sempre função de sentidos-outros, 

“já-ditos”, dado que “só podemos dizer (formular) se nos colocamos na perspectiva do dizível 
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(interdiscurso, memória)” (p. 34). Em outros termos, os sentidos só fazem sentido pela 

(re)filiação em redes de significação historicamente constituídas.  

Pensar o discurso como materialidade vincula a teoria da AD ao Marxismo, sobretudo 

ao materialismo histórico, uma de suas filiações teóricas. Essa filiação, entretanto, se faz 

também de um modo próprio, sobretudo com as elaborações teóricas de Michel Pêcheux, a 

partir de meados da década de 1970, nas quais este autor busca articular constitutivamente as 

noções de ideologia e discurso (portanto, de ideologia, língua e história), e de Eni Orlandi, 

que, posteriormente, estabelece uma relação de sentidos inovadora12 entre ideologia e 

interpretação.  Nesta subseção e na seguinte, assim, explico esses dois desenvolvimentos 

teóricos originais, como um gesto de reconhecimento (identificação) meu nessa vertente de 

análise de discurso e dos dois autores mencionados na fundação de um novo campo de 

conhecimento sobre o discurso13. 

A articulação referida entre ideologia e discurso é consolidada nas formulações de 

Semântica e Discurso: uma Crítica à Afirmação do Óbvio (PÊCHEUX, [1975] 1997a), livro 

considerado por Maldidier ([1984] 2003, p. 44) como “o cruzamento de todos os caminhos de 

Michel Pêcheux”. Nesse livro, particularmente na terceira parte, intitulada Discurso e 

ideologia(s), Pêcheux expõe as bases de sua “teoria materialista do discurso”, naquele 

momento fortemente inspiradas nas teses de Althusser sobre a interpelação ideológica.  

De fato, a possibilidade efetiva do novo campo de conhecimento da Análise de 

Discurso ocorre quando, a partir de uma (re)leitura do ensaio Aparelhos Ideológicos do 

Estado, de Althusser ([1970] 1998), Pêcheux potencializa o vínculo entre a questão da 

constituição do sujeito ideológico14, desenvolvida naquele texto, e a questão da constituição 

do sentido. 

                                                 
12 Os termos inovador, fundação, original não são utilizados aqui no sentido de origem ou causa intencional e 
primeira de um fato ou acontecimento, mas de filiação de sentidos diferente. 
13 Sobre as formas atuais de retomada dos fundamentos da AD, ver Agustini (2005). 
14 De acordo com a teoria althusseriana, a expressão “sujeito ideológico” é tautológica. Aqui serve, no entanto, 
para uma aproximação inicial. A relevância heurística da noção de Ideologia formulada por Althusser não foi 
compreendida em sua época, da mesma forma que ainda hoje não se compreende a relação da AD com esta 
noção. Daí, a necessidade de retomada desses fundamentos teóricos. 
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Para Althusser, a Ideologia é a instância mediadora da subjetivação, tendo uma função 

dupla e contraditória: de reconhecimento ou identificação do indivíduo como sujeito e de 

desconhecimento da natureza do processo mesmo mediante o qual o indivíduo se torna 

sujeito. A Ideologia, assim, funcionaria produzindo evidências “subjetivas” que dão ao 

indivíduo a ilusão (necessária) de autonomia, ao mesmo tempo, dissimulando ou apagando, 

no momento mesmo em que se produzem tais evidências, o fato de que o sujeito é um 

processo, e não causa em si e de si. Althusser explica ser este o “efeito ideológico elementar” 

pelo qual vivemos “espontaneamente” ou “naturalmente” na Ideologia15. A ideologia, 

portanto, é “uma representação da relação imaginária dos indivíduos com suas condições reais 

de existência” (ALTHUSSER, 1998, p. 85). Representação “imaginária”, não por ser 

fantasiosa, alienada, mas por não corresponder isomorficamente à realidade; representação da 

“relação” com as condições reais de existência, e não “das” condições de existência.  

Essa interpretação althusseriana da ideologia diverge dos sentidos a ela atribuídos nas 

chamadas “obras de juventude” de Marx, a exemplo de A Ideologia Alemão e Questão Judia, 

que remetem às idéias negativas de dominação/alienação e deformação/ilusão16.  

Ao contrário disso, é o funcionamento contraditório da Ideologia que, segundo 

Althusser, torna essa noção uma questão de interesse teórico, uma questão de conhecimento, e 

não de mera dominação, alienação:  

 

 [...] o reconhecimento de que somos sujeitos, que funcionamos nos rituais 
práticos da vida cotidiana mais elementar [...] nos dá apenas a “consciência” 
de nossa prática incessante (eterna) do reconhecimento ideológico – a 
consciência dele, ou seja o seu reconhecimento –  mas não nos dá o 
conhecimento (científico) do mecanismo deste reconhecimento. 
(ALTHUSSER, 1998, p. 95-96, grifos do autor) 

 

Ainda segundo Althusser, enquanto forma de reconhecimento/desconhecimento para o 

sujeito, a Ideologia é uma instância sem exterior. Entretanto, é exterioridade para a realidade e 

                                                 
15 Pêcheux batizará esse funcionamento ideológico, jocosamente, de “efeito Munchhausen”, em alusão ao 
“modesto” e hábil Barão que, tendo caído com seu cavalo em um campo de areia movediça, consegue se salvar 
soerguendo a si mesmo (e ao seu cavalo) pelos próprios cabelos.  
16 Segundo Althusser (op. cit., p. 81), ideologia em Marx corresponde a um “sistema de idéias, de representações 
que domina o espírito de um homem ou de um grupo social” ou a uma “deformação imaginária das condições de 
existência dos homens” (ibid., p. 87).  
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para a ciência. Ou seja, para o sujeito, a Ideologia é a evidência de si; para o cientista, é a 

evidência do funcionamento contraditório daquela relação.  

A partir das teorizações de Althusser sobre a Ideologia e o sujeito, rapidamente 

pontuadas acima, é que Pêcheux desenvolve sua reflexão sobre o sujeito e o sentido do/no 

discurso. 

Para Pêcheux, as evidências subjetivas da ideologia17, pelas quais o sujeito se 

reconhece como tal, se fundam numa suposta “transparência da linguagem” que mascara o 

que denomina “o caráter material do sentido das palavras e dos enunciados” (PÊCHEUX, 

1997a, p. 160), ou seja, o fato de que o sentido é determinado pelas formações e posições 

ideológicas que estão em jogo no processo sócio-histórico18.  Essas formações, segundo 

Pêcheux, têm uma contrapartida na linguagem, que é a formação discursiva, noção 

introduzida por ele para designar a instância discursiva que “determina o que pode e deve ser 

dito” numa conjuntura dada, ou seja, as condições para o exercício da função enunciativa ou 

para enunciar e significar numa determinada prática de linguagem.  

Transferida para o campo do discurso, a tese althusseriana da interpelação do 

indivíduo em sujeito pela Ideologia19 é então reinterpretada por Pêcheux como interpelação 

dos indivíduos em sujeitos-falantes (“em sujeitos de seu discurso”) pelas formações 

discursivas.  

A formação discursiva, por sua vez, mantém relação com um exterior que a determina 

– o interdiscurso: o já-dito ou sempre-já da ideologia – e que também funciona pela 

dissimulação: 

 

                                                 
17 Althusser distingue Ideologia (com inicial maiúscula) – o mecanismo ideológico, estrutura-funcionamento de 
ordem geral, trans-histórica que medeia a relação imaginária dos indivíduos com suas condições reais de 
existência – e ideologia (com inicial minúscula) – instância particular, concreta, vinculada a determinada 
formação social e ideológica. Pêcheux utiliza sempre inicial minúscula na palavra ideologia, ainda que se refira à 
noção que Althusser grafa com maiúscula. 
18 A questão do sentido é também sugerida por Althusser no ensaio já referido, no trecho em que afirma: “Como 
todas as evidências, inclusive as que fazem com que uma ‘palavra designe uma coisa’ ou ‘possua um 
significado’ (portanto inclusive as evidências da ‘transparência’ da linguagem), a evidência de que vocês e eu 
somos sujeitos – e até aí que não há problema – é um efeito ideológico – o efeito ideológico elementar” 
(ALTHUSSER, 1998, p. 94). 
19 A interpretação dessa tese, segundo o próprio Althusser, é que “só há ideologia pelo sujeito e para os sujeitos” 
(ALTHUSSER, 1998, p. 93), ou seja, que a ideologia é constitutiva do sujeito.  
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[...] o próprio de toda formação discursiva é dissimular, na transparência do 
sentido que nela se forma, a objetividade material contraditória do 
interdiscurso, que determina essa formação discursiva como tal, objetividade 
material essa que reside no fato de que “algo fala” (ça parle) sempre “antes, 
em outro lugar e independentemente”, isto é, sob a determinação das 
formações ideológicas. (PÊCHEUX, 1997a, p. 162) 

 

Pêcheux associa o interdiscurso às noções de Sujeito (Althusser) e de Outro (Lacan), 

observando que o “assujeitamento ao Outro ou ao Sujeito” corresponde ao “processo natural e 

sócio-histórico pelo qual se constitui-reproduz o efeito-sujeito como interior sem exterior 

[origem do sentido]” (p. 163, grifos do autor,). 

A propósito da noção de assujeitamento, cabe destacar a autocrítica feita por Pêcheux 

quanto ao modo como a havia considerado no dispositivo teórico por ele formulado em 

Semântica e Discurso: para o autor, nessa obra, havia levado por demais a sério “a ilusão de 

um sujeito-ego-pleno em que nada falha” (PÊCHEUX, [1978] 1997b, p. 300). Esse exagero, 

admite, resultava da primazia da teoria (marxista-leninista) sobre a prática que então, 

inconscientemente, dominava o livro, configurando uma “pedagogia da ruptura” da 

interpelação-assujeitamento pela sua “rememoração teórica”, o que contornava, pelo poder 

unificador da consciência, a irrupção “incessante” do inconsciente no sujeito20.  

 A partir dessa reflexão, Pêcheux vai realçar não haver interpelação-assujeitamento sem 

falhas, já que o inconsciente deixa suas marcas na forma-sujeito21: “os traços inconscientes do 

significante não são jamais ‘apagados’ ou ‘esquecidos’, mas trabalham, sem se deslocar, na 

pulsação sentido/non-sens do sujeito dividido” (p. 300, grifos do autor). Essa retificação, 

portanto, flexibiliza a interpelação-assujeitamento, articulando a ela as noções de falha e de 

resistência (do sujeito e dos sentidos). A propósito disso, sugere Pêcheux: 

    

                                                 
20 Terceiro anexo da versão inglesa de Semântica e Discurso, intitulado “Só há causa daquilo que falha...”, texto 
em que o autor dá início à revisão de suas posições políticas anteriores, criticando a pretensão do Marxismo, da 
Psicanálise e da Lingüística de quererem controlar “o trânsito entre os continentes da História, do Inconsciente e 
da Linguagem” (PÊCHEUX, 1997b, p. 293), mas onde, também, contesta as interpretações políticas e 
funcionalistas dadas a Althusser e à tese do assujeitamento.  
21 Essa expressão é tomada emprestada de Althusser (apud PÊCHEUX, 1997a, p. 183), para quem “todo 
indivíduo humano, isto é, social, só pode ser agente de uma prática se se revestir da forma de sujeito”, sendo esta 
“a forma de existência histórica de qualquer indivíduo, agente das práticas sociais”.  
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O lapso e o ato falho (falhas do ritual, bloqueio da Ordem ideológica) bem 
que poderiam ter alguma coisa de muito preciso a ver com esse ponto 
sempre-já aí, essa origem não-detectável da resistência e da revolta: formas 
de aparição fugidias de alguma coisa “de uma outra ordem”, vitórias ínfimas 
que, no tempo de um relâmpago, colocam em xeque a ideologia dominante 
tirando partido de seu desequilíbrio. (p. 301) 

    

Daí, acredito, os pontos de inflexão, afirmados no final do mesmo texto, de que a) 

“não há dominação sem resistência” e b) “ninguém pode pensar do lugar de quem quer que 

seja”. 

Essas reformulações ganham novos contornos, e mais ousados, em uma das últimas 

conferências de Pêcheux, proferida na Universidade de Illinois Urbana-Champaign em 1983. 

No texto dessa conferência, intitula Discurso: Estrutura ou Acontecimento (PÊCHEUX, 

[1982] 1990), se propõe um deslocamento mais radical nas “posições de trabalho” – da 

análise de discurso, das “alturas teóricas” para os “espaços infraestatais que constituem o 

ordinário das massas” (p. 48) –, tendo em vista uma aproximação teórica e de procedimentos 

entre as “práticas da análise da ‘linguagem ordinária’” e as “práticas de ‘leitura’ de arranjos 

discursivo-textuais” ou, em outros termos, um novo engajamento: em “maneiras de trabalhar 

sobre materialidades discursivas, implicadas em rituais ideológicos, nos discursos filosóficos, 

em enunciados políticos, nas formas culturais e estéticas, através de suas relações com o 

cotidiano, com o ordinário do sentido” (p. 49).  

Essas novas posições de trabalho deveriam, segundo Pêcheux, afastar dos 

pesquisadores o fantasma de qualquer ciência-régia com pretensão de unificar a 

“multiplicidade heteróclita das coisas-a-saber” ou de assegurar “o controle sem risco da 

interpretação” (p. 35), como tinham desejado a Escolástica aristotélica, o Positivismo 

moderno e o Marxismo. Além disso, três exigências deveriam levadas em conta no trabalho 

com a língua e o discurso (p. 50-55): 

• a primeira seria considerar a língua em sua materialidade real, isto é, tomando “o 

fato lingüístico do equívoco como fato estrutural implicado pela ordem do 

simbólico” e, portanto, deslocando a pesquisa lingüística da obsessão da 

ambigüidade (“lógica do ou...ou”) “para abordar o próprio da língua através do 

papel do equívoco, da elipse, da falta, etc. ...”; 
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• a segunda, conseqüência da primeira, consistiria na assunção do princípio de que 

toda descrição está sujeita ao equívoco da língua e que, portanto, não há 

metalinguagem que reduza/traduza o real. Nesse princípio, para Pêcheux, estaria 

subsumida a “questão das disciplinas da interpretação”, dentre as quais se encontra 

a AD, ou seja, o fato de que a descrição “abre sobre” a interpretação, colocando 

em jogo o “espaço virtual de leitura” do “discurso-outro” ou “a insistência do 

outro como lei do espaço social e da memória histórica, logo como o próprio 

princípio do real histórico”; 

• a terceira e última exigência seria prevenir o trabalho discursivo contra uma 

concepção estrutural da discursividade em que o acontecimento é absorvido pela 

estrutura – quer seja esta um transcendental histórico quer uma estrutura semiótica 

voltada à repetição. 

Sobre essa última exigência, observa ainda Pêcheux (p. 56): 

 

Não se trata de pretender aqui que todo discurso seria um aerólito 
miraculoso, independente das redes de memória e dos trajetos sociais nos 
quais ele irrompe, mas de sublinhar que, só por sua existência, todo discurso 
marca a possibilidade de uma desestruturação-reestruturação dessas redes e 
trajetos: todo discurso é o índice potencial de uma agitação nas filiações 
sócio-históricas de identificação, na medida em que ele constitui ao mesmo 
tempo um efeito dessas filiações e um trabalho (mais ou menos consciente, 
deliberado, construído ou não, mas, de todo modo atravessado pelas 
determinações inconscientes) de deslocamento no seu espaço [...] 

 

O discurso assim remete a uma “estrutura” (enquanto rede de memória, espaço de 

identificação), mas não se reduz nela, visto que é também acontecimento (agitação nas 

filiações).  

Dessas considerações decorrem duas implicações teóricas da abordagem dos LDs, 

nesta pesquisa: 

a) em primeiro lugar, esse material é tratado enquanto acontecimento discursivo e, 

dessa maneira, conforme sugere Pêcheux (1990), se busca aqui não negar, pela evidência de 

uma interpretação, a “equivocidade” de seu acontecimento;  

b) em segundo lugar, se entende esses instrumentos simbólicos como peças próprias 

no jogo constitutivo de poder/saber da sociedade, ficando descartado assim o pressuposto de 
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uma relação rigidamente polarizada e inescapável entre um poder institucional superior e a 

produção desses instrumentos. 

Essas orientações diferenciam esta investigação das pesquisas sobre conteúdos e 

métodos do LD que tendem à idealização desse material, ou por tratarem dele como 

“acontecimento” jamais realizado plenamente (abordagens pessimistas) ou como objeto a se 

realizar num futuro incerto, pela intervenção dos agentes envolvidos na sua produção e 

mesmo avaliação (abordagens otimistas).  

A perspectiva discursiva que aqui se adota, numa direção outra, buscou observar o 

LDP em seu acontecimento singular, como objeto histórico-político, lugar ao mesmo tempo 

de constituição e de movimento de sentidos, e para o qual, antes de se pretender fixar, de uma 

vez por todas, uma interpretação, já sabida ou desejada, cabe ex-pôr as interpretações 

mediante as quais se constitui(u). E essa não é uma posição neutra, mas cientificamente 

comprometida com uma leitura não-subjetivista do objeto livro didático. 

 

1.2 IDEOLOGIA E INTERPRETAÇÃO: POSIÇÃO E MOVIMENTO DE SENTIDOS 

 

A noção de interpretação é também ressignificada na perspectiva teórico-analítica da 

AD, a partir de uma compreensão discursiva. De acordo com Orlandi, a ideologia, mecanismo 

estruturante do sujeito e do sentido, se materializa na linguagem enquanto processo de 

produção de sentidos:  

 

[...] a ideologia será então percebida como o processo de produção de um 
imaginário, isto é, produção de uma interpretação particular que apareceria, 
no entanto, como interpretação necessária e que atribui sentidos fixos às 
palavras, em um contexto histórico dado. (ORLANDI, 1996, p. 65) 

 

Essa articulação entre ideologia e interpretação, segundo a mesma autora, tem uma 

dupla vantagem: por um lado, torna mais acessíveis os modos de existência da própria 

ideologia, tendo em vista atribuir a ela uma materialidade simbólica; por outro, dá mais 

visibilidade a suas relações com o sujeito, o sentido, a língua, a história e o inconsciente.  

A interpretação, no entanto, em virtude de seu funcionamento ideológico, se 

caracteriza por um efeito contraditório: de se produzir como evidência sonegando o processo 
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pelo qual isso acontece, ou seja, produz ao mesmo tempo a evidência e o equívoco. Daí a 

definição do discurso em Pêcheux (1990) como uma “necessidade equívoca”. Para realçar o 

funcionamento contraditório da produção de sentidos, Orlandi propõe que a prática de 

linguagem seja encarada como um “gesto de interpretação”, um gesto sobre o simbólico, isto 

é, sobre o horizonte da significação: “o gesto de interpretação é o que – perceptível ou não 

para o sujeito e/ou seus interlocutores – decide a direção dos sentidos, decidindo, assim, sobre 

sua (do sujeito) direção” (ORLANDI, 1996, p. 22). Desse modo, pensar a interpretação não é 

apenas confirmar os sentidos formulados sob o efeito necessário da ideologia, mas 

compreender o gesto (simbólico) que torna possível certa interpretação em meio a outras 

(possíveis, prováveis) ou, como diria Orlandi (2001a), na “variança” da formulação. 

É, portanto, na perspectiva da relação entre ideologia e interpretação que analiso, neste 

trabalho, os manuais de português selecionados, nisso também divergindo das análises de 

livros didáticos (LDs) que esposam uma concepção negativa de ideologia como deformação e 

dominação. Além disso, numa orientação igualmente diferenciada de muitos trabalhos, não 

pretendo tomar os autores dos LDs como sujeitos “bem” ou “mal” intencionados, mas como 

sujeitos de/aos discursos.  

As formulações até aqui indicadas levam ainda à questão das posições de 

interpretação ou das diferentes configurações discursivas que assume o sujeito em face da 

interpretação/leitura22 dos objetos simbólicos, inclusive dos objetos da ciência. A esse 

respeito, Orlandi (1996, 1998, 2001a), pensando particularmente a leitura, distingue três 

posições sujeito-leitor: o “sujeito-leitor comum”, o “sujeito-leitor crítico” e “sujeito-leitor 

analista”. O primeiro lê a partir de sua posição de sujeito, estando mais fortemente afetado 

pelo efeito ideológico do apagamento da alteridade; o segundo lê refletindo sobre sua posição 

de sujeito e as condições de produção de sua leitura; o terceiro expõe, mediado por um 

dispositivo teórico, o movimento da interpretação23.  

                                                 
22 Para Orlandi (1996, p. 87-8), a noção de interpretação é mais geral, recobrindo as de leitura e de produção, já 
que em ambos estes casos o sujeito interpreta pela filiação ao interdiscurso. Daí a autora, por analogia com a 
expressão “gesto de leitura”, referida por Pêcheux (1994), falar em “gesto de interpretação”. Em relação à 
produção de textos, é possível, pela mesma analogia, falar em “gesto de formulação”. Nos três casos, a metáfora 
do “gesto” remete ao processo de produção de sentidos enquanto movimento do/no simbólico, mais do que como 
ato ou ação dos sujeito na interação. 
23 Nos dois textos em que trata dessa questão – o livro Interpretação: Autoria, Leitura e Efeitos do Trabalho 
Simbólico, de 1996, e o artigo “Análise de Discurso e Interpretação”, constante na coletânea Discurso e Texto: 
Formulação e Circulação os Sentidos, de 2001 –, Orlandi somente menciona os gestos do sujeito comum e do 
analista. Na Introdução deste livro, no entanto, a autora faz referência uma posição sujeito-leitor crítico diferente 
do leitor analista. 
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Essa divisão do sujeito-leitor é compatível com as três “modalidades discursivas de 

funcionamento subjetivo” ou de “tomada de posição” do sujeito aventadas por Pêcheux em 

Semântica e Discurso (PÊCHEUX, 1997a, p. 214 et seq.). Duas dessas modalidades, segundo 

esse autor, seriam “evidentes” ou “subjetivas”, na medida em que mais submetidas ao efeito 

ideológico elementar; entretanto, com graus de diferença. A primeira delas diria respeito a 

uma posição de “assujeitamento livremente consentido”, segundo a qual o sujeito da 

enunciação coincidiria com a forma-sujeito da formação discursiva ou com o sujeito universal 

(para Pêcheux, nos idos de 1975, o sujeito da ciência ou o sujeito político), havendo então 

uma “tomada de posição” pela identificação plena. Na segunda modalidade subjetiva, “ainda 

sobre o terreno da evidência”, haveria uma separação (distanciamento, dúvida, 

questionamento, contestação, revolta...) do sujeito universal, na forma de uma “luta contra a 

evidência ideológica” ou de uma contra-identificação com a formação discursiva imposta ao 

sujeito enunciador. A terceira modalidade de “funcionamento subjetivo” seria a da 

desidentificação com a formação discursiva e sua forma-sujeito, consistindo, porém, não na 

anulação dessas instâncias, mas numa espécie de “transformação-deslocamento”, “desarranjo-

rearranjo”, na base dos quais estaria a ciência (marxista-leninista) e a política (do 

proletariado). Essa terceira modalidade seria a única de natureza não-subjetiva, na medida em 

que poria em questão a própria formação discursiva e seu funcionamento.  

A analogia entre as modalidades subjetivas de Pêcheux e as modalidades de leitor 

propostas por Orlandi possibilitam algumas observações adicionais acerca dessas últimas.  

Parece claro que o sujeito-leitor comum e o sujeito-leitor crítico são ambos efeitos de 

evidência do mecanismo ideológico que domina a produção dos sentidos, com prevalência da 

identificação, no primeiro caso, e da contra-identificação, no segundo. Já a posição do leitor-

analista difere das duas anteriores por se colocar não na perspectiva da relação sujeito 

(comum, crítico)/formação discursiva (domínio do saber), mas da relação sujeito 

(analista)/processo geral de produção de sentidos (domínio da ciência). É o que referenda 

Orlandi (1996, p. 84), ao afirmar que, diferentemente da posição do leitor comum, o leitor 

analista “não reflete, ao contrário, trabalha a alteridade”. Em todos os casos, no entanto, há 

sempre mediação da ideologia/interpretação, já que esta é sempre uma injunção a significar, 

sejam quais forem as condições. O leitor-analista, assim, não fica de fora do efeito ideológico.  

A tríplice divisão sob análise, cabe advertir, é bastante esquemática, devendo se levar 

em conta que, a rigor, são posições-sujeito que podem ser ocupadas por um mesmo sujeito 
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falante real. Um exemplo disso é o do sujeito-professor que, no decorrer de uma aula, pode 

estar assumindo diferentes posições-leitor (comum, crítica ou de analista), tendo em vista os 

diferentes modos de subjetivação que manifesta em face do saber a ensinar e do saber sobre 

ensinar. 

As posições de leitor-comum e de leitor-crítico podem ser pensadas também em 

relação aos dois processos constitutivos da significação (ORLANDI, 1998): a paráfrase, isto 

é, a retomada do mesmo espaço significante, para a qual tende a primeira posição; e a 

polissemia, a produção da ruptura, do deslocamento de sentidos, mais característica da 

segunda. A posição de leitor-analista, acredito, também se caracteriza pela ruptura, mas no 

âmbito da ciência, movimentando ou deslocando modos de interpretar o conhecimento. O 

analista produz assim um gesto de interpretação sobre a interpretação; não reproduz nem a 

leitura comum nem a leitura crítica, antes expõe modos de seu funcionamento.  

É esse o ponto de vista sobre a interpretação que aqui assumo na análise dos LDPs e 

partir do qual busco observar no material selecionado os gestos simbólicos que o constituem, 

tentando assim não reproduzir leituras já ou sempre feitas.  

O lugar da interpretação/leitura do leitor comum e do leitor crítico é o texto, do leitor 

analista, a relação texto/discurso, que, em AD, tem também sua formulação própria, conforme 

esclareço a seguir. 

 

1.3 A RELAÇÃO DISCURSO/TEXTO, SUJEITO/AUTOR 

 

A postulação do objeto discurso em AD não implica uma rejeição da noção de texto. 

Em vez disso, se defende a existência de uma relação constitutiva entre as duas categorias. O 

texto é um efeito da materialidade real do discurso ou o lugar imaginário onde sentidos se 

individualizam, se apresentando sob a aparência de unidade, completude e coerência: 

 

 [...] o texto mostra como se organiza a discursividade, isto é, como o sujeito 
está posto, como ele está significando sua posição, como a partir de suas 
condições (circunstâncias da enunciação e memória) ele está praticando a 
relação do mundo com o simbólico, materializando sentidos, formulando, 
breve, “falando”. (ORLANDI, 2001a, p. 67) 
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O texto, assim, é o discurso em sua manifestação “concreta”, empírica, não 

significando isso que seja apenas uma unidade lingüística. Dadas suas relações com o 

discurso, o texto é uma unidade lingüística referida a condições de produção específicas.  

A fim de precisar o estatuto analítico do texto, Orlandi (2001a, p. 73 et seq.) propõe 

um afastamento das abordagens normativas, retóricas e estritamente lingüísticas a partir das 

quais a noção vinha sendo tratada historicamente, focalizando-a, de maneira inovadora, como 

uma forma material, ou seja, uma unidade significativa lingüística e histórica24.  

A historicidade do texto a que se refere a autora, no entanto, é de ordem “interna”, 

dizendo respeito ao trabalho dos sentidos nele, ou seja, ao modo como se dá nele o 

atravessamento de discursos (de discursividades ou de efeitos de sentido). A noção de história 

em AD, assim, não remete a uma cronologia ou uma evolução de fatos, mas a relações de 

sentido que se articulam na produção de um discurso. Tais relações, no entanto, não são 

aleatórias, mas uma confluência regida por condições de produção próprias. Por isso, os 

sentidos de um texto podem ser vários, mas não podem ser quaisquer.  

A relação discurso/texto, fundamental em AD, é sintetizada por Orlandi (p. 86-87) da 

seguinte maneira: 

 

O discurso é o lugar de observação do contato entre a língua e a ideologia, 
sendo a materialidade específica da ideologia o discurso e a materialidade 
específica do discurso, a língua. O texto, redefinido, deve ser então 
considerado como o lugar material em que essa relação produz seus efeitos, 
apresentando-se imaginariamente como unidade na relação entre os sujeitos 
e os sentidos. 

 

O aprofundamento teórico da relação texto/discurso oferecido por Orlandi possibilitou 

caracterizar e distinguir, com clareza, o objeto e as unidades desta investigação, na qual o 

discurso sobre o ensino de Português foi tomado como objeto teórico e os manuais de ensino 

(textos) como unidades de análise. 

A relação constitutiva entre discurso/texto, segundo Orlandi, tem seu correlato na 

relação sujeito/autor, noções também ressignificadas no campo da AD.  

                                                 
24 A consideração de textos como objeto sistemático de estudo é algo bastante consolidado no campo dos 
Estudos da Linguagem, haja vista a ligação histórica desse campo com os estudos filológicos e literários. Sua 
redefinição em função da relação constitutiva com a noção de discurso, no entanto, é recente. 
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O sujeito é pensado, de modo geral, como uma forma-sujeito histórica que o indivíduo 

deve ocupar para significar, não correspondendo a noção às de sujeito empírico, sujeito 

sociológico ou sujeito psicológico, embora, no seu acontecimento no discurso, e portanto na 

história, o indivíduo possa estar revestido de uma posição-sujeito assim caracterizada. 

A forma-sujeito histórica está vinculada à formação discursiva e compreende 

diferentes posições-sujeito para o exercício da linguagem25, que alçam os indivíduos à 

condição de sujeitos de discurso, ao mesmo tempo os assujeitando e  legitimando 

(FERREIRA, 2005). Ou seja, é pela movimentação do sujeito no espaço possível das 

formações discursivas, entre posições-sujeito, as quais refletem posições ideológicas, que os 

sentidos se repetem e, ao mesmo tempo, podem seguir trajetos singulares; são os mesmos – 

um “retorno aos mesmos espaços de dizer” (paráfrase, produtividade) –, e outros – uma 

“mexida na rede de filiação de sentidos” (polissemia, criatividade) (ORLANDI, 2000, p. 36). 

O autor, por sua vez, é uma das dimensões da forma-sujeito, portanto, uma posição-

sujeito autor.  A noção está associada à unidade imaginária do texto. Assim, é “um princípio 

de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas significações, como fulcro de 

sua coerência” (p. 75), que revela a tentativa do sujeito-falante de dirigir a eficácia do 

discurso e controlar seus efeitos. Assim: 

 

A autoria é uma injunção do dizer assim como o é a interpretação: face ao 
sujeito, todo objeto simbólico deve produzir sentido. Do mesmo modo, para 
significar estamos sempre interpretando, mesmo sem o reconhecer, e 
“assinamos” embaixo de “nossas” palavras, assim nos constituímos autores 
de nossos textos. (ORLANDI, 2001a, p. 92) 

 

A função-autor, na perspectiva de Orlandi, é inerente a todo e qualquer texto. Desse 

modo, assinado ou não por um indivíduo-autor, todo texto tem sua “autoria”, seu princípio de 

agrupamento. Essa assunção desloca a noção de autoria da relação autor/obra, trabalhada por 

Foucault ([1969] 1992), para a relação autor/texto, por sua vez articulada à relação 

sujeito/discurso. Essa mudança de enfoque tem duas vantagens analíticas: em primeiro lugar, 

                                                 
25 Após a introdução das categorias da contradição e da falha na teoria pecheuteana (PÊCHEUX, 1997b), as 
noções de ideologia, forma-sujeito e formação discursiva passam a ser entendidas como internamente divididas 
ou heterogêneas. Assim, uma mesma formação discursiva comporta várias posições-sujeito, que podem ser 
ocupadas pelo mesmo sujeito. Para uma “evolução” da noção de sujeito em Pêcheux é muito esclarecedora a 
comunicação de Indursky (2000). 
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desloca a atenção de uma fonte ou origem empírica e individual dos sentidos do texto26, 

importando, assim, na análise de um texto, não necessariamente quem o produziu, mas como 

os sentidos estão nele “posicionados”; em segundo lugar, dá relevância teórica aos textos sem 

a assinatura de um autor empírico. Isso não quer dizer que a marca de autoria pela atribuição 

de um nome de autor a um texto seja algo desprezível, com bem demonstra Foucault no 

mesmo texto há pouco mencionado. A noção ampliada de autoria, no entanto, coloca em jogo 

tanto a presença quanto a ausência do nome de autor na produção de textos.  

Esse alargamento da noção de autor tem grande relevância nesta pesquisa dadas as 

características do material textual selecionado para análise, que, a despeito de não ter um 

autor individual explícito, encerra importante questão de autoria, conforme se verá nos 

capítulos de 2.  

Um outro desenvolvimento da noção de autoria feito por Orlandi diz respeito à 

explicitação do efeito-leitor nele implicado, ou seja, da projeção do lugar do outro como 

“unidade (imaginária) de um sentido lido” (ORLANDI, 2001a, p. 65). Como leitor virtual 

projetado, esse efeito-leitor é o que permite controlar, imaginariamente, o lugar do 

interlocutor, regulando, assim, a argumentação (a distribuição dos sentidos).  

No processo de leitura de um texto, portanto, a interação leitor (real)/texto não se faz 

diretamente com o autor (real), mas com a função-autor e o leitor virtual por ela projetado. O 

autor e o leitor no texto são, dessa forma, efeitos de sentidos, gestos de interpretação. 

A leitura, no entanto, em última instância, decorre do fato de que a textualização do 

discurso se faz com falhas, ensejando sempre a possibilidade de interpretação, ou do discurso-

outro, ainda que haja “textos que expõem mais os sujeitos [autor ou leitor] aos efeitos da 

discursividade, face à abertura do simbólico, e, outros, menos” (p. 64).  

Considerando, assim, as distinções anteriormente feitas sobre o texto e o sujeito-autor 

e as que se acaba de fazer em relação ao sujeito-leitor, se pode concluir que o gesto de 

interpretação implica, do lado da produção textual ou da formulação, a questão da autoria e 

dos efeitos-leitores; do lado da leitura, a questão do leitor e suas modalidades de subjetivação.  

No caso desta investigação, a reflexão discursiva sobre a função-autor e o efeito-leitor 

permitiu delimitar com clareza os limites da leitura-reflexão produzida: se tratou de observar 

efeitos de leitura produzidos na textualização do discurso pedagógico do Português em/por 

                                                 
26 Cumpre observar que essa também não é a abordagem de Foucault.  
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manuais de ensino, levando em consideração aí “leituras previstas” e “leituras possíveis” ou 

“sentidos formulados” e “sentidos formuláveis”. A partir desse ponto de vista, foi possível 

entender algumas das maneiras como o ensino de Português vem sendo interpretado na/pela 

história, no que está implicada a relação entre o discurso e a memória, de que trato na próxima 

seção. 

 

1.4 A PRODUÇÃO DE SENTIDOS NA/PELA MEMÓRIA 

 

No discurso, os sentidos nunca são dados a priori, são sempre efeitos de sentido entre 

locutores. Afirmar isso quer dizer que a interpretação é produzida nas relações entre os 

sujeitos e os sentidos. Estas, por sua vez, não são relações quaisquer, mas (re)filiações em 

redes de sentidos, organizadas segundo duas formas: a da memória discursiva ou memória 

constitutiva e a da memória institucionalizada ou memória documental.  

A memória discursiva ou o interdiscurso, noção já aqui mencionada, é, segundo 

Orlandi (2000, p. 31), “o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a 

forma do pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da 

palavra”; é o espaço em que se recortam e entrecruzam as formações discursivas27.  

Já a memória institucionalizada ou o arquivo consiste no conjunto de documentos que, 

na sociedade, encerram formas de leitura previstas (ORLANDI, 1996). De acordo com 

Pêcheux (1990, p. 57), é, em sentido genérico, um “campo de documentos pertinentes e 

disponíveis sobre uma questão”.  

Assim, enquanto o interdiscurso é o lugar de constituição dos sentidos, condição de 

sua historicidade ou de sua repetição histórica, o arquivo tende à estabilização e ao 

                                                 
27 Para dar maior aplicabilidade à noção de interdiscurso, Dominique Maingueneau propõe especificá-la a partir 
da tríade descrita a seguir (MAINGUENEAU, 2007, p. 35 et seq.): 

• universo discursivo: “conjunto de formações discursivas de todos os tipos que interagem numa 
conjuntura dada”; é o “horizonte máximo” do discurso; 

• campo discursivo: “conjunto de formações discursivas que se encontram em concorrência, delimitando-
se reciprocamente em uma região determinada do universo discursivo”, se entendendo por concorrência 
“tanto o confronto aberto quanto a aliança, a neutralidade aparente etc... entre discursos [...]”; é o lugar 
de constituição do discurso;  

• espaço discursivo: “subconjuntos de formações discursivas que o analista julga relevante para seu 
propósito colocar em relação”. 

A primeira noção recobre o interdiscurso de modo geral, sendo para Maingueneau de pouca utilidade. A 
pertinência metodológica dessa divisão é reconhecida por Orlandi e por outro/as analistas de discurso de linha 
pecheuteana. 
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congelamento dos sentidos, dada sua vinculação com as instituições sociais e políticas 

(ORLANDI, 1996, 2000).  

A produção do discurso se faz sob a determinação dessas duas memórias, no jogo 

entre já-dito do interdiscurso e o para-sempre-dito do arquivo, jogo esse que garante, assim, a 

transformação dos sentidos. Com isso, fica claro que nenhuma determinação institucional 

pode se exercer mecânica e definitivamente. 

Pensando a questão da leitura de arquivos, Orlandi (1996, 2001a) observa que há em 

toda formação social formas mais ou menos institucionalizadas e historicamente determinadas 

de controle dos sentidos ou da interpretação, tais formas decorrendo, por um lado, da 

necessidade (“equívoca”) de todo sujeito de controlar sua relação com o não-sentido (relação 

sujeito/sentido) e viver num mundo “semanticamente normal” (PÊCHEUX, 1990); por outro, 

da necessidade social de controle da relação dos sujeitos com os sentidos (relação 

sociedade/produção de sentidos) por uma divisão social do trabalho da leitura (PÊCHEUX, 

1994) ou, de modo mais geral, do trabalho da interpretação. 

A primeira necessidade acima referida está relacionada à constituição dos sujeitos e 

dos sentidos a partir da memória constitutiva (interdiscurso), não sendo, em última instância, 

um processo controlado pelo sujeito, antes uma injunção da produção de sentidos. A segunda 

se refere à memória sócio-historicamente determinada (o arquivo), que estabelece restrições 

locais para a interpretação: divisão entre o não-interpretável (o literal) e o “interpretável” 

(sujeito a equívoco); entre os sujeitos que têm ou não direito à interpretação; entre textos 

interpretáveis (instáveis) e não-interpretáveis (estáveis). Essas divisões são organizadas 

em/por: posições-sujeito (pai, professor, líder sindical, etc.), instituições (Igreja, Escola, 

Empresa, etc.) e textos (regulamentos, constituições, livros didáticos, programas, etc.). Tudo 

isso produz o que Orlandi (1996, p. 95) chama de “peso ideológico do dizer”, que cria a ilusão 

da estabilidade dos sentidos. 

O peso do arquivo e do poder das instituições na produção dos sentidos, no entanto, é 

contrabalançado pela memória constitutiva, que é o lugar do sempre possível da interpretação 

e da transformação dos sentidos:  

 



50 

 

 

 

A interpretação se faz, assim, entre a memória institucional (arquivo) e os 
efeitos da memória (interdiscurso). Se no âmbito da primeira a repetição 
congela, no da segunda a repetição é a possibilidade mesma do sentido vir a 
ser outro, em que presença e ausência se trabalham, paráfrase e polissemia se 
delimitam no movimento da contradição entre o mesmo e o diferente. 
(ORLANDI, 1996, p. 68) 

 

O jogo entre a memória constitutiva e o arquivo é também o jogo da constituição da 

subjetividade, que se faz num “duplo movimento”: entre o assujeitamento do indivíduo ao 

simbólico pelo mecanismo ideológico e as formas de individualização do sujeito pelo Estado. 

Para Orlandi (2002b, p. 7228): “uma vez interpelado em sujeito, pela ideologia, em um 

processo simbólico, o indivíduo, agora como sujeito, determina-se pelo modo como, na 

história, terá sua forma individual(izada) concreta”. 

Nas formas de individualização, o sujeito (bio-psico-social) se apresenta como um 

efeito da relação sujeito/mundo, não em sua constituição (simbólica, histórica e ideológica) 

como processo da relação indivíduo/linguagem. Assim, é a observação do assujeitamento 

“irrecorrível” – processo contraditório – que possibilita compreender a resistência do sujeito e 

dos sentidos às formas de individualização. Isso significa que pensar o sujeito é considerar a 

interdependência entre subjetivação e individualização. Compreender esse duplo movimento, 

inclusive, evita a idéia de uma força irrecorrível do Estado e seus aparelhos sobre os 

indivíduos. A forma de assujeitamento irrecorrível é a da subjetivação – forma política do 

simbólico, sujeita à falha – não a da individualização – forma política do poder.  

Disso se deduz também que o assujeitamento de que trata a AD é antes a garantia do 

movimento (simbólico) do sujeito do que a sua interdição. Essa questão é de fundamental 

importância para a leitura de arquivos, como o do ensino da língua, pois nos previne da leitura 

submissa aos sentidos aparentemente estabilizados e instiga à busca do seu processo de 

produção. 

Assim, é também nesse conjunto de relações – memória/arquivo, subjetivação/ 

individualização – que investigo, neste trabalho, o discurso dos manuais de ensino de 

Português selecionados e a questão da língua a ensinar/aprender, ou seja, considerando, por 

um lado, a pressão do arquivo constituído ao longo da história sobre o ensino de língua 

                                                 
28 Esse texto tem uma versão anterior, aparecida no livro Texto e Discurso... (ORLANDI, 2001a). As duas 
versões diferem apenas nos seus respectivos finais, onde a autora faz uma ponte da reflexão sobre a 
subjetividade para a questão do texto, no primeiro, e para a da história das idéias lingüísticas, no segundo. 
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portuguesa no Brasil (legislação oficial, manuais de ensino, instituições escolares, polêmicas e 

debates, etc.), que configuram “políticas de língua” (formas de conceber e ensinar a língua) , 

mas também, por outro, levando em conta as possibilidades abertas da memória constitutiva 

ou da “política da língua”, sempre em jogo. 

 

1.5 A HISTÓRIA NO/PELO DISCURSO SOBRE A LÍNGUA PORTUGUESA E SEU 
ENSINO 

 

O enfoque da história do Português que se pretendeu adotar nesta pesquisa é, 

conforme já referido, de ordem “interna” à produção do conhecimento sobre a língua e a 

linguagem, se articulando mais diretamente, do ponto de vista teórico, à reflexão do Programa 

História das Idéias Lingüísticas no Brasil (HIL), mais particularmente ainda à reflexão no 

âmbito desse programa sobre a constituição da língua nacional e de seus instrumentos 

lingüísticos.  

A contribuição do Programa HIL que mais interessa a esta pesquisa diz respeito à 

discussão que vem promovendo acerca do chamado “processo brasileiro de gramatização”, 

ocorrido nas décadas finais do século XIX em nosso país, se constituindo num ponto de não 

retorno quanto à nacionalização do conhecimento sobre a língua a conhecer, aprender e 

ensinar aqui.  

O termo “gramatização”, nesse caso, se refere ao que Auroux (1992) define como “o 

processo que conduz a descrever e instrumentar uma língua na base de duas tecnologias, que 

são ainda hoje os pilares de nosso saber metalingüístico: a gramática e o dicionário” (p. 65). 

Desse modo, uma língua pode ser dita “gramatizada” quando podemos aprendê-la mediante 

tais instrumentos lingüísticos (p. 74)29. Nessa acepção, o termo difere do que em lingüística 

histórica se denomina “gramaticalização”, isto é, a passagem de um morfema lexical a 

morfema gramatical, a exemplo da transformação do substantivo latino mens, mentis  no 

sufixo adverbial português –mente.  

                                                 
29 O português, de modo geral, entra na rede da gramatização das línguas vernáculas modernas já no século XVI, 
tendo em vista a publicação de um conjunto de obras que tinham por finalidade a codificação e dignificação da 
língua portuguesa (BUESCU, 1984): a Gramática da Linguagem Portuguesa (1536), de Fernão de Oliveira, a 
Gramática da Língua Portuguesa (1540), de João de Barros, os tratados sobre ortografia de Pêro de Magalhães 
de Gândavo (1574) e Duarte Nunes do Leão (1576). 
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A expressão “processo brasileiro de gramatização”, de modo particular, remete à 

produção das primeiras gramáticas por autores locais e ao modo como isso repercutiu sobre a 

produção de um saber metalingüístico e da própria idéia de uma língua e de um sujeito 

nacionais no Brasil, questão central do projeto “História da Idéias Lingüísticas: Construção de 

um Saber Metalingüístico e a Constituição da Língua Nacional” (GUIMARÃES; ORLANDI, 

1996; ORLANDI, 2001b, 2002b). Conforme explicita E. Guimarães, numa das primeiras 

publicações desse projeto: 

 

[...] esta gramatização está ligada a uma militância a favor da especificidade 
do Português do Brasil ou contra isso e a favor do classicismo, do purismo. 
Isto levar a ver, então, que a gramatização brasileira do Português tem em si 
um efeito contraditório que inclui o efeito imaginário de que no Brasil não se 
fala corretamente. De um lado, a “independência”, de outro a inferioridade 
como efeito ideológico da relação do brasileiro com a língua que fala e/ou 
escreve. (GUIMARÃES, 1996, p. 137) 

 

Uma das conclusões relevantes do projeto mencionado foi a de que o movimento 

brasileiro de gramatização das últimas décadas do século XIX no Brasil legitima um novo 

espaço de produção de saber sobre a língua portuguesa, instituindo uma função-autor 

gramático brasileiro (ORLANDI: GUIMARÃES, 2001, p. 28), marcando isso uma tomada 

de posição frente ao saber sobre a língua não mais como mero reflexo do saber português, 

mas em relação ao próprio país. Desse modo, a despeito de, em termos de conteúdo, as 

gramáticas brasileiras produzirem, naquele momento, apenas uma “discreta” revisão em 

relação às gramáticas dos patrícios europeus, como acertadamente indica Edith Pimentel 

(PINTO, 1978), e de continuarem a se denominar “portuguesas”, o gesto brasileiro de autoria 

de gramática se inscreve num outro espaço de enunciação, ou seja, na história de constituição 

do sujeito nacional, no caso, aquele que tem uma língua e que pode falar sobre ela 

(ORLANDI; GUIMARÃES, 2002, p. 27). Esse fato tem repercussão também sobre o ensino 

da língua. Conforme destaca Orlandi (2009, p. 172): 

 

A gramatização da língua em nosso território produz uma representação 
autóctone da relação do falante com sua língua e propicia as condições para 
seu ensino. Temos então uma língua em sua realidade histórica, política e 
social. Praticada e refletida. Politicamente representada. 
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A publicação de gramáticas brasileiras no final do século XIX, assim, corre paralela a 

da formação de um corpo nacional de especialistas da linguagem (ORLANDI, 2002b, p. 133), 

dentre os quais: Júlio Ribeiro, João Ribeiro, Maximino Maciel e Manuel Pacheco Lameira. 

Na perspectiva analítica da história do português de que se está tratando, os 

instrumentos tecnolingüísticos, a par de outras fontes, são tomados como elementos 

constitutivos (não apenas efeitos, mas também “causas”) das representações/interpretações 

que aqui se faz da língua e de seus falantes:  

 

[...] enquanto objeto histórico, tanto a gramática como o dicionário, ou o 
ensino e seus programas, assim como as manifestações literárias são uma 
necessidade que pode e deve ser trabalhada de modo a promover a relação 
do sujeito com os sentidos, relação que faz história e configura as formas da 
sociedade. O que nos leva a dizer que, por isso mesmo, eles são um 
excelente observatório da constituição dos sujeitos, da sociedade e da 
história. (ORLANDI, 2001b, p. 9) 

  

É dessa maneira que aqui se pretendeu analisar os manuais de ensino de Português e 

sua relação com a construção de imaginário(s) para a língua a ensinar-aprender em nosso país, 

entendendo por imaginário, em consonância com as noções de ideologia e interpretação 

explicitadas na seção 1.2., certas configurações de sentido tomadas como evidentes em 

determinados momentos sócio-históricos.  No caso do “imaginário de língua” se trata da 

língua como pensada e legitimada pelos estudiosos, analistas, livros didáticos, programas de 

ensino e instituições em diferentes momentos30.  

Outra conclusão advinda das investigações do projeto que se está comentado é que a 

tomada de posição científica e política acerca da língua portuguesa do Brasil em relação à de 

Portugal se consolida com o processo de gramatização entre o final do século XIX e início do 

XX, passando daí por diante o foco político em matéria de língua a se voltar para a realidade 

lingüística brasileira (ORLANDI, 2002b). A esse respeito, se poderia afirmar que, 

analogamente ao que observa Pêcheux (1997a) em relação à história do francês, enquanto no 

                                                 
30 Orlandi (2009, p. 11 et seq.) chama língua(s) imaginária(s), “as línguas-sistemas, normas, coerções, as 
línguas-instituições, estáveis em sua unidade e variações”. Imaginárias, não porque “fantasiosas”, mas por serem 
resultado de uma interpretação da relação do sujeito com o mundo, tendo assim seus efeitos na realidade. A par 
dessa língua imaginária, há o real da língua, isto é, sua existência intangível, dispersão e incompletude, que 
Orlandi denomina língua fluída: “a língua movimento, mudança contínua, a que não pode ser contida em 
arcabouços e fórmulas, não se deixa imobilizar, a que vai além das normas”, e que mantém com a primeira uma 
relação “tensa e contraditória”. Essa dupla realidade da língua tem seus efeitos sobre a prática da língua, no seu 
acontecimento, gerando pontos de tensão entre o dever-dizer imaginário e o poder-dizer fluído. 
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século XIX aqui se coloca primordialmente a questão da institucionalização da língua 

portuguesa do Brasil ou da (re)validação brasileira da língua portuguesa, a partir do século 

XX, se cuidará da imposição de um imaginário local de língua e de nação, que vai ter no 

ensino e nos manuais didáticos um de seus importantes lugares de consolidação.  

Assim, se no século XIX as gramáticas “científicas” brasileiras criaram um espaço 

político-científico para o saber local sobre a língua, assim como para a legitimação da 

nacionalidade, os novos impressos didáticos de Português do século XX, como os manuais 

gerais de língua, vão assumir um papel político-pedagógico de consolidação/imposição, pelo 

ensino, da unidade (imaginária) da língua e da nação. Isso faz desse material um espaço 

privilegiado para a observação não apenas do processo de pedagogização da língua, como 

também das relações do sujeito brasileiro com o Estado-nação e suas instituições.  

É esse lugar de discursividade da nacionalização/pedagogização da língua no Brasil 

que se focaliza nesta investigação tomando como “porto” de observação a coleção didática 

Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D., a primeira produzida no Brasil após processo de 

gramatização a colocar em pauta a questão da língua nacional. 

Dessa maneira, pretendo observar, nesta pesquisa, como a coleção mencionada se 

posiciona em relação à questão da língua no/do Brasil e do seu ensino ou, em outros termos, 

ao que aqui se pode/deve ensinar-aprender como/sobre a língua, para que sujeito(s) e de que 

maneira. A formulação “o que se pode/deve ensinar-aprender”, cabe frisar, remete aos 

sentidos colocados para a relação do sujeito (a ensinar/aprender) com a língua (a 

ensinar/aprender), sentidos esses que, por serem da ordem do histórico e do ideológico, não 

são evidentes, ou seja, não se definem apenas por respostas do tipo: o que se ensina nos 

manuais é a língua portuguesa, para os falantes-aprendizes dessa língua, através de um 

método tal qualquer.  

O modo de constituição dessa relação, a meu ver, é complexo, definindo um 

movimento de sentidos que constitui/institui imaginários de língua a ensinar/aprender, com os 

quais, sem saber bem como e por que, até hoje neles nos des/reconhecemos. Isso diz respeito, 

de modo geral, à questão da identidade do ensino de Português, de uma identidade 

“científica” e pedagógica da língua que ensinamos/aprendemos, mas entendendo tal noção, 

não como uma unidade de sentidos, mas como processo de significação sujeito à 

equivocidade da língua e da história. 
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Na seção final deste capítulo, a seguir, forneço as diretrizes metodológicas gerais da 

investigação. 

 

1.6 A ANÁLISE DISCURSIVA DA COLEÇÃO NOVO MANUAL DE LÍNGUA 
PORTUGUESA F.T.D.: ASPECTOS METODOLÓGICOS GERAIS 

 

A análise da coleção didática selecionada será desenvolvida nos três capítulos 

subseqüentes, considerando três mo(vi)mentos inter-relacionados da produção de sentidos: o 

de sua constituição, a partir da memória discursiva; o de sua formulação em condições de 

produção específicas; e o de sua circulação segundo certos trajetos (ORLANDI, 2001a). 

Esses três mo(vi)mentos serão contemplados nos capítulos de análise deste trabalho, 

na medida em que neles se tratará da “constituição” de um discurso sobre a língua portuguesa 

e seu ensino, a partir de sua “formulação” em manuais escolares que deram suporte a esse 

ensino e sob diferentes condições de produção histórico-políticas e discursivas (“trajetos”). 

Entretanto, não se buscará encontrar a/uma origem desse discurso nem tão pouco 

traçar sua “evolução” em direção a uma finalidade desde sempre lá. Assumo que a história do 

ensino de Português e de seus manuais de ensino não tem nem uma substância essencial nem 

uma finalidade estabelecida a priori a ser encontrada, mas foi e continua se constituindo pelo 

modo como foram e são articuladas as instituições, os instrumentos e as posições de sujeito 

em torno dos quais vem existindo.  O discurso, como a história, assim, podem apenas ser 

“per-seguidos”, isto é, seguidos em seus muitos movimentos, de acordo com certos trajetos. 

Assim, ao invés de uma história completa dos manuais de Português selecionados de 

1909 a 1943, isto é, que pretendesse dar conta de tudo que aconteceu nesse longo intervalo de 

tempo, tarefa penosa e de resultados quase sempre generalizantes ou muito lacunares, essas 

datas, referidas no título deste trabalho, são antes uma orientação genérica sobre os limites 

cronológicos da análise do que uma referência ao(s) seu(s) trajeto(s).   

Os recortes dados ao objeto desta pesquisa, portanto, não visaram fixar uma história 

do português/Português ou de seus manuais de ensino, nem dos modos (e não “modelos”) de 

leitura. Se tratou antes aqui de uma comparação entre discursividades, isto é, da observação 

de relações de sentido que sustentaram o discurso sobre a língua e seu ensino, de 

representações construídas, legitimadas, rejeitadas, abandonadas, retomadas, etc., sob 

determinadas condições de produção.  
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Feitas essas considerações de ordem mais geral, vejamos, a seguir, como se definiu o 

corpus e os procedimentos de análise da pesquisa. 

 

1.6.1 Definição do corpus  

 

Na análise discursiva, a definição do corpus depende fundamentalmente do tema a ser 

investigado e das questões formuladas sobre esse tema. Resulta, portanto, do trabalho prévio 

do analista. Dois tipos de corpus podem ser considerados: o “experimental” – obtido a partir 

de elicitação (entrevistas, questionários) – ou o de “arquivo”, neste caso: um “campo de 

documentos” pré-existentes “relacionados a um assunto” (GRIGOLETTO, 2002, p. 64) e 

“estruturado conforme um plano definido com referência a um certo estado de condições de 

produção” (COURTINE apud GRIGOLETTO, 2002, p. 64). Nesse caso se trata do “discurso 

documental, a memória institucionalizada”, a qual mantém relações complexas com a 

memória discursiva (o interdiscurso) (ORLANDI, 2002b, p. 11). 

Nesta pesquisa, o corpus será desse segundo tipo, se constituindo, de forma geral, do 

conjunto dos manuais de ensino que compuseram a coleção didática Novo Manual de Língua 

Portuguesa, textualizações do discurso pedagógico-didático sobre o ensino de Português da 

primeira metade do século XX no Brasil. 

A coleção selecionada abrangeu, ao longo de sua existência, diferentes tipos de livros 

didáticos: 

a) manuais gerais (graduados) de Língua Portuguesa, isto é, aqueles que reuniam 

em um mesmo volume conteúdos e atividades de gramática, leitura e 

redação/composição; 

b) um manual complementar de gramática histórica;  

c) duas antologias ou livros de leitura; 

d) uma versão escolar de Os Lusíadas;  

e) quatro manuais específicos para o ensino de Literatura.  

Assumindo uma divisão do ensino de Língua Portuguesa em dois componentes gerais: 

a “língua”, em sentido estrito, e a literatura, como há muito se faz, e ainda, considerando que 

o primeiro componente remete a um conjunto de conteúdos/atividades relativas à gramática, 

leitura e produção textual, e o segundo aos conteúdos/atividades relativos ao ensino da teoria 
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e leitura literária, assim como da história da literatura, fiz a opção por priorizar a análise dos 

manuais de “língua”, no sentido mais restrito, ou seja, dos manuais dos itens a e b da lista 

acima. Esses manuais têm em comum a denominação geral Novo Manual de Língua 

Portuguesa F.T.D., o que os caracteriza como coleção particular no conjunto dos manuais 

F.T.D. de Língua Portuguesa. No Capítulo 2, no entanto, tendo em vista o objetivo de 

apresentar a configuração geral da Coleção F.T.D./LP, faço referência a todos os manuais 

listados. Ainda assim, mais para o final desse capítulo, a análise incidirá apenas sobre 

manuais do item a. 

Os exemplares F.T.D. considerados neste trabalho fazem parte de acervo pessoal 

reunido entre os anos de 2007 e 2009, a partir de pesquisa e aquisição em sebos de diversos 

estados do Brasil pela Estante Virtual (http://www.estantevirtual.com.br). Uma descrição 

detalhada desse material será feita nas seções iniciais do Capítulo 2, seguinte. 

 Desconsiderados os manuais mais especificamente destinados ao ensino de Literatura 

(os do item e acima referidos), abordei a Coleção F.T.D./LP em dois momentos cronológicos 

e editoriais marcadamente distintos:  

a) entre o final da década de 1900 e inícios da década de 1940, durante o qual a 

coleção emergiu e foi sendo acrescida de novos manuais até atingir uma 

configuração estável, em meados da década de 1920, configuração essa que 

perdurou até o fim desse período; à fase dita estável desse período denominei 

como sendo a “primeira versão da Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa”, que 

incluía, de modo geral, os cinco manuais gerais de Língua, o manual de gramática 

histórica, as duas antologias e a edição e Os Lusíadas; 

b) a partir de inícios da década de 1940, quando a “primeira versão” sofre algumas 

mudanças significativas, tendo em vista adaptação da coleção às diretrizes oficiais 

para o ensino secundário baixadas em 1942; à nova configuração decorrente dessa 

adaptação chamei então de “segunda versão da Coleção F.T.D. de Língua 

Portuguesa”, que manteve parte dos volumes anteriores, adaptou e refundiu 

outros. 

Complementarmente ao arquivo dos manuais selecionados, foram também levados em 

conta, durante a análise, textos de outros arquivos da época, a fim de estabelecer relações 

interdiscursivas com o arquivo principal: 

http://www.estantevirtual.com.br%29/
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a) textos do discurso político-intelectual sobre o ensino no Brasil, e sobre o ensino de 

língua portuguesa em particular (textos de debates e propostas);  

b) textos do discurso científico sobre a língua portuguesa (gramáticas, 

principalmente);  

c) textos de documentos oficiais sobre o ensino de Português (legislação em geral, 

programas de ensino e orientações metodológicas). 

Considerada a longa extensão e complexidade de cada um dos arquivos mencionados, 

bem como os objetivos deste trabalho, seu uso foi feito de maneira seletiva.  

De um ponto de vista mais estrito, a análise dos manuais de ensino selecionados 

incidiu sobre certos “recortes discursivos” (GRIGOLETTO, 2002, p. 65) que foram 

considerados relevantes para os objetivos da pesquisa: as partes do corpus que tematizam os 

sujeitos do ensino-aprendizagem (o sujeito que ensina e o sujeito que aprende); o objeto do 

ensino (o que se ensina/aprende); e as formas de ensinar/aprender (como se ensina/aprende). 

Numa análise preliminar, constatei que essa tematização ocorre, de forma mais explícita, por 

um lado, nas capas, contracapas, prefácios, notas, posfácios, anexos; por outro, menos 

explicitamente, na forma de apresentação dos assuntos, nos tipos de atividades propostas, na 

seleção de textos para exercitação. 

  

1.6.2 Procedimentos da análise 

 

A abordagem do material selecionado foi realizada levando em consideração as duas 

etapas principais da análise discursiva indicadas por Orlandi (2000; 2001a), ainda que sem o 

rigor cronológico com que são descritas:  

1 – Na primeira, se busca desfazer o efeito de evidência do sentido (a ilusão de que o 

sentido só poderia ser aquele, e não outro), se estabelecendo a relação do que é dito no texto 

com outros dizeres (domínio da “paráfrase”).  

Para tanto, cumpre observar o processo de enunciação do texto e suas pistas: os 

lugares discursivos ocupados (pelos sujeitos, pelo objeto do discurso), suas relações de 

sentido e de força.  
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No caso de nossa pesquisa, se tratou de identificar os lugares discursivos construídos 

nos manuais para a língua a ensinar/aprender, bem como para o sujeito-aprendiz e suas 

relações interdiscursivas (de aliança, confronto, contestação, etc.) com outros discursos 

pertinentes.  

2 – Na segunda etapa, se investe sobre o efeito de evidência do sujeito (ilusão de ser 

este a fonte do sentido, portanto, não afetado pela ideologia), se observando agora o processo 

discursivo, o trabalho de deslizamentos de sentidos (domínio da “metáfora”) que dá 

visibilidade à historicidade dos processos discursivos, isto é, o trabalho dos sentidos no texto. 

No caso de nossa pesquisa, se tratou de compreender, a partir de que operações 

lingüístico-discursivas gerais se constituem os sentidos do discurso da coleção analisada em 

suas duas versões.  

Outras determinações de ordem metodológica da pesquisa serão apresentadas ao longo 

da análise, de que nos ocupamos nos capítulos seguintes. 

 

 

 

 

 



 

 

 

Capítulo 2 

 

A COLEÇÃO F.T.D. DE LÍNGUA PORTUGUESA: CONDIÇÕES DE 

PRODUÇÃO E AUTORIA 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

ESCUTEMOS! – ATENDAMOS 
AOS 

V O T O S  E  C O N S E L H O S  

DE UM 

GRANDE AMIGO DOS F.T.D.GRANDE AMIGO DOS F.T.D.GRANDE AMIGO DOS F.T.D.GRANDE AMIGO DOS F.T.D.    

“Eu quisera ter uma voz forte e retumbante, para que se ouvisse no Brasil 
inteiro e em todo Portugal, para gritar aos ouvidos das gerações que surgem: 

Não desprezeis as obras F.T.D.; elas vos ensinarão, a-par-da 
ciência necessária para vencerdes na vida, os meios mais adequados 
para chegardes à região da eterna felicidade! [...] José de Sá Nunes” 

Novo Manual de Língua Portuguesa Luso-Brasileira  –  
Curso Superior (c. 1931, verso da capa). 

 

Todos quantos passaram, nestes trinta annos, pelos 
cursos de humanidades do Brasil, devem ter conhecimento 
travado com uma série modesta de preciosos livrinhos, 
baratos, prestadios, cheios de substancia e de simplificidade, 
assignados com as enigmaticas iniciaes F.T.D. A principio em 
francês, depois em lingoagem, a collecção já é numerosa; 
annualmente, dezenas de milhares desses livros são 
distribuidos pelos collegios e gymnasios nacionaes, pão do 
espírito, partido em pequeninos, como diria o classico 
português, e, portanto, melhor absorvido e assimilado [...] 
AFRÂNIO PEIXOTO 

Archivos da Alma e da Raça ou Literatura Brasileira  
por  F.T.D. “Segundo Prefacio” (1930, p. 3). 



 

2 A COLEÇÃO F.T.D. DE LÍNGUA PORTUGUESA: CONDIÇÕES DE 

PRODUÇÃO E AUTORIA 

 

 

 A partir deste capítulo, abordo a prática discursiva sobre o ensino de Português nos 

limites histórico-cronológicos do início do século XX até a década de 1940, conforme já 

explicitado no capítulo anterior, e tendo em vista a observação dos modos como essa prática 

se textualizou na/pela coleção didática de Língua Portuguesa tomada como objeto de análise. 

Neste capítulo, a título de reconhecimento do material textual a ser investigado, trato 

inicialmente de alguns antecedentes históricos da Coleção F.T.D. de modo geral e da coleção 

de Língua Portuguesa em particular.  

 

2.1 A COLEÇÃO F.T.D. DE LIVROS DIDÁTICOS 

 

Antes de entrar em considerações de ordem mais específica sobre a coleção didática 

selecionada para análise, nesta seção forneço alguns elementos acerca das condições sócio-

históricas e editoriais de seu surgimento na história da produção didática no Brasil.  

Essas condições podem ser acessadas a partir do esclarecimento da sigla que dá nome 

à coleção de manuais aqui abordada – a sigla F.T.D. –, atualmente associada à conhecida 

editora de livros didáticos e paradidáticos no Brasil. 

Essa sigla, originalmente, é abreviatura de Frère [Irmão] Theophane Durant, nome do 

religioso que foi Superior Geral da Congregação católica Marista na França, entre os anos de 

1883 a 1889. Esse religioso, por ter sido grande incentivador da produção de obras didáticas 

para auxiliar o ensino nas escolas maristas, teve seu nome associado ao da coleção de livros 

produzida pela congregação. 

A fundação da Congregação Marista se deu na França, em 1817, por iniciativa do 

Padre José Bento Marcelino Champagnat (1789-1840), com o objetivo principal de 

evangelizar e educar crianças e jovens camponeses no interior daquele país. A criação de 

congregações e ordens religiosas católicas no século XIX, aliás, foi um fato comum, estando 

vinculada ao projeto católico de expansão religiosa e cultural naquele período. A vinda de 

religiosos europeus para o Brasil entre o final do século XIX e início do XX foi bastante 
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significativa. Nesse período aqui se instalaram 37 ordens e congregações masculinas e 109 

femininas, dentre as quais 10 francesas (BARONE, 2008, p. 20), acentuadamente no Sul e 

Sudeste do país, mas também, ao longo da Primeira República, no Nordeste, Centro-Oeste e 

Norte. A vinda dos religiosos franceses, em particular, foi motivada, dentre outros fatores, 

pelo anticlericalismo oficial francês das últimas décadas do século XIX, que culminou com a 

expulsão das congregações religiosos do país no início do século XX. 

A Congregação Marista aportou em nosso território em 1897 para aqui dar 

continuidade a sua obra evangelizadora e educativa. Dentre as congregações e ordens aqui 

chegadas, na época, a dos maristas vai se destacar por suas atividades educacionais. Em 1915, 

pouco mais de dez anos após a chegada dos religiosos maristas no Brasil, seis mil brasileiros 

já eram educados por eles (ADORÁTOR, [1916] 2005, p. 634). Esse é um dado eloqüente 

sobre da participação daquela congregação e da cultura francesa na formação intelectual dos 

brasileiros nas décadas iniciais do século XX. A esse propósito, cabe registrar aqui alguns 

trechos do discurso proferido pelo Irmão Adorátor, primeiro provincial marista no Brasil, por 

ocasião de uma visita do cônsul francês Pierre Baudin ao Colégio São José, no Rio de Janeiro, 

naquele mesmo ano de 1915: 

 

Os nossos alunos impregnam-se facilmente dos nossos métodos; recebem a 
marca do nosso espírito, o culto da França e o amor da sua língua. Vede os 
400 alunos que enchem esse salão. Pertencem às melhores famílias da 
capital, estão felizes de unir os seus corações aos nossos, as suas vozes às 
nossas para gritar: “Viva a França”! [...] 

Os religiosos e religiosas franceses ocupam, pelo número e pela distinção 
dos seus alunos, o primeiro lugar na obra da educação e do ensino no Brasil. 
É preciso que se diga que temos vantagens que outras nações podem invejar. 
O brasileiro culto coloca a nossa língua ao lado da sua. É ávido dos livros 
franceses e não ignora nenhuma das produções modernas da nossa literatura. 
Confessa sinceramente que a França é a sua Pátria intelectual. Isso nos cria 
uma situação especial que, bem compreendida, poderia dar excelentes 
resultados. Há para nós, educadores, uma questão que é mais importante do 
que a da inteligência, é a formação do coração; para isso se requer a ação de 
Deus pelas práticas religiosas.  

........................................................................................................................... 

Vossa Excelência vê que os corações brasileiros batem em uníssono com os 
corações franceses. Neste salão em que vemos com felicidade um Ministro 
Plenipotenciário, um cônsul da França, os franceses mais distintos da 
colônia, a bela juventude brasileira cercada dos mestres, comungamos juntos 
as glórias e as dores da França. Unamo-nos na mesma oração a Deus para 
pedir o fim das provas: a paz da vitória! Viva a França, viva o Brasil! 
(ADORÁTOR, [1916] 2005, p. 634-635) 
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Esses trechos, misto de realidade e de desejo, indicam, em particular, a receptividade, 

no Brasil de inícios do século XX, ao ensino de base européia (francesa), assim como a opção 

dos maristas pela educação da elite. 

Riolando Azzi, autor de uma obra em quatro volumes sobre o primeiro centenário dos 

maristas no Brasil, que vai de 1897 a 1997, demarca, no entanto, duas etapas iniciais da 

atuação desses religiosos em nosso país: uma de implantação da obra marista, entre 1897 e 

1922 (AZZI, 1997a), em que predominou a influência cultural francesa; outra de 

consolidação, entre 1922 e 1947, marcada por um certo abrasileiramento de suas práticas 

educacionais (AZZI, 1997b)31. É no contexto dessas duas fases da atuação marista brasileira 

que emerge e se transforma a coleção didática de Língua Portuguesa que será analisada a 

partir deste capítulo. 

De fato, os maristas mantiveram, no Brasil, a prática de produzir seus próprios livros 

didáticos. Essa prática inicialmente se deu pela tradução para o português – com alguma 

adaptação – das edições francesas da Coleção F.T.D. 

O primeiro livro marista feito para o público escolar brasileiro teria sido um manual 

intitulado Exercícios de Cálculo sobre as Quatro Operações, que, saído em 1902, inaugurou a 

Coleção F.T.D. no Brasil32. As produções F.T.D., daí por diante, foram gradativamente 

abrangendo todas as disciplinas das escolas primária e secundária brasileiras.  

Segundo Azzi (1997a), num primeiro momento os maristas distribuíam gratuitamente 

exemplares da Coleção, como forma de propaganda, enviando-os pelos Correios a diversos 

recantos do país. Com o aumento da produção, no entanto, passaram a utilizar formas de 

divulgação mais elaboradas: um catálogo chamado O Bibliógrafo e um Boletim de Estudos. 

Sobre o primeiro, se afirma numa quarta capa de exemplar F.T.D.33:  

 

                                                 
31 As informações sobre a Congregação Marista aqui indicadas, de modo geral, têm como referência esses dois 
títulos de Riolando Azzi, de que tomei conhecimento pela leitura da dissertação de Jessica Barone sobre os livros 
didáticos de matemática da F.T.D. das primeiras décadas do século XX (BARONE, 2008). Essa autora dedica 
dois dos três capítulos de seu trabalho à caracterização da história daquela congregação na França e no Brasil 
(Cap. I) e de seus princípios educativos (Cap. II), por isso também recorro às suas anotações. 
32 Ver MEGALE (2003). Nesse texto também se informa que o primeiro livro didático marista foi produzido 
pelo próprio fundador da Congregação, em 1828. Foi um método para aprender a ler intitulado Princípios de 
Leitura.  
33 Trechos entre colchetes indicam partes do texto não legíveis. 



64 

 

 

 

Os autores da Colecção F.T.D. de livros [didacticos] publicam um orgão 
periodico, O BIBLIOGRAPHO, [de/com distri]buição gratuita. Dá preços e 
informações exactas [e com]pletas a respeito de todas as obras dessa 
Collecção. [...] em especial os novos compendios, com breve analyse [e 
apre]ciação34. 

(Novo Manual de Lingua Portugueza , Curso Medio, Livro do Mestre, 1923). 

 

Já o Boletim, segundo AZZI (1997a, p. 156), além de tratar de assuntos religiosos, 

pedagógicos e profanos, solicitava dos leitores observações e críticas sobre os livros da 

Coleção F.T.D.  

Um terceira forma de divulgação dos livros maristas era feita nos próprios exemplares 

publicados, que traziam freqüentemente, em diversos pontos (capas, páginas iniciais, páginas 

finais, quartas capas, etc.), listas de títulos da Coleção. Essas estratégias de divulgação e 

comercialização indicam que as publicações maristas visavam um público mais amplo do que 

o dos colégios católicos, dando à Coleção F.T.D. uma abrangência nacional. No verso da 

folha de rosto do exemplar Novo Manual de Lingua Portugueza – Curso Medio – Livro do 

Mestre (1914), a propósito, aparece reproduzido o texto de um programa de ensino de 

Português do Ginásio Nacional, equivalendo quase literalmente ao programa para o ano de 

1912 dessa instituição escolar secundária apresentado na coletânea de Vechia e Lorenz 

(199835, p. 186). Isso indica que esse manual, e talvez outros da Coleção F.T.D., eram 

utilizados por candidatos às provas do colégio oficial ou de colégios equiparados. 

Um grande incentivador das edições F.T.D. no Brasil teria sido o Irmão Isidoro 

Dumont, diretor do Colégio do Carmo, em São Paulo, do Arquidiocesano, no Rio de Janeiro, 

e ainda criador, em 1913, do Boletim de Estudos há pouco referido. Segundo Azzi (1997a), 

esse religioso marista teve por nome de batismo Tiago, tendo havido então quem associasse a 

sigla F.T.D., em nosso país, às iniciais de Frère Tiago Dumont36.  Sobre Isidoro Dumont, se 

afirma, num Escorço Biográfico do Primeiro Provincial dos Irmãos Marista no Brasil 

Central (ESCORÇO..., 1941, p. 65), que, a partir de sua chegada no Brasil em 1902, ele 

“iluminaria por quarenta anos, e séculos além, com as inúmeras obras didáticas da Coleção 

                                                 
34 Os trechos entre colchetes indicam pontos do texto original apagados ou rasurados.  
35 Compilação dos programas de ensino da escola secundária brasileira de 1850 a 1951. 
36 Outros sentidos atribuídos à sigla, graves ou jocosos, remetem à expressão latina “Foveo Timorem Domini” 
ou às expressões “Fazer Tudo Direito” e “Feijão Todo Dia”, esta última comum entre os alunos externos da 
Congregação (AZZI, 1997b, p. 257). 
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F.T.D., o Brasil inteiro e até Portugal”. Isso levanta a hipótese de circulação dos livros 

maristas também na ex-metrópole. 

Em 1911, os maristas firmaram contrato com a Livraria Francisco Alves para a 

distribuição e comercialização de seus livros, o que somente passou a ocorrer integralmente a 

partir de 1913 (AZZI, 1997a). Os livros maristas anteriores a esse período, portanto, trazem 

apenas a logomarca da F.T.D. No momento do contrato com os maristas, Francisco Alves já 

era editor das gramáticas escolares de João Ribeiro, da Antologia Nacional, de Carlos de Laet 

e Fausto Barreto, e ainda dos livros de leitura de Felisberto de Carvalho, dentre outros 

sucessos editoriais didáticos.   

A intermediação do contrato com a Livraria Francisco Alves foi feita pelos irmãos 

Carlos e Paulo de Azevedo, sendo o primeiro aluno marista do Colégio Arquidiocesano/RJ e o 

segundo então funcionário daquela livraria (AZZI, 1997a). Essas coincidências e relações 

explicam, em parte, o consórcio entre a “organização” F.T.D. marista e as livrarias Francisco 

Alves e Paulo de Azevedo, além, é claro, da experiência desses editores na publicação e 

distribuição de livros didáticos37.  Indicam também que a denominação F.T.D. não 

correspondia de início a uma marca comercial no Brasil38, o que, de fato, só vai ocorrer na 

década de 1960, quando a Editora FTD/SA se estabelece com sede própria, em São Paulo, se 

encarregando então de todo o processo de publicação dos livros FTD (criação, publicação e 

distribuição)39.  

Isso explica porque a F.T.D. não aparece na história editorial brasileira feita por 

Hallewell em O Livro no Brasil (1985), senão como empreendimento da década de 1960 em 

diante. Circe Bittencourt, em sua conhecida tese (BITTENCOURT, 1993), no entanto, se 

                                                 
37 De acordo com Hallewell (1985), Francisco Alves iniciou suas atividades livreiras no Brasil por volta de 1872, 
como dono de sebo no Rio de Janeiro. Em 1882 passou a trabalhar com o tio Nicolau Antônio Alves na livraria 
deste. Em 1897 assumiu definitivamente o controle do negócio, abrindo, em seguida, duas filiais da livraria, que 
veio a se chamar Livraria Francisco Alves (antes Livraria Clássica de Alves & Cia.): uma em São Paulo (1893), 
outra em Belo Horizonte (1906). Após a morte do editor, em 1917, a Livraria Francisco Alves foi comprada por 
antigos funcionários, assumindo a razão social Paulo de Azevedo & Cia, mas mantendo em suas publicações, por 
muito tempo, junto com a nova, a logomarca comercial anterior. No campo editorial, segundo avaliação de 
Hallewell (p. 214), além de primeiro editor brasileiro a se especializar na publicação de livros didáticos, 
Francisco Alves teve grande importância na divulgação da literatura brasileira, tendo em vista os compêndios e 
antologias escolares por ele publicados. O mesmo se pode dizer quanto à divulgação das novas orientações da 
época sobre o estudo da língua portuguesa, haja vista a publicação de gramáticas modernas – como as de Júlio 
Ribeiro e João Ribeiro, por exemplo – e de manuais de Português como alguns dos que aqui serão analisados. 
Francisco Alves e depois Paulo de Azevedo serão os editores da Coleção F.T.D. até a década de 1950. 
38 Na França, ao contrário, já por volta da década de 1890, a sigla F.T.D. era registrada como marca comercial 
(MEGALE, 2003, p. 33).  
39 Conferir em http://www.ftd.com.br/V4/, seção Empresa/Histórico, e também em Megale (2003). 

http://www.ftd.com.br/V4/
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refere à F.T.D. como editora desde o início do século XX, mencionando, ainda assim, de 

forma vaga, “uma certa ligação” da F.T.D. com a Livraria Francisco Alves, alguns anos 

depois esclarecida por Riolando Azzi, conforme há pouco registrado. 

A atual editora FTD, por sua vez, comemorou em 2002, cem anos de história, tomando 

como marco inicial simbólico de sua existência a publicação em 1902 do primeiro livro da 

Coleção F.T.D. no Brasil (MEGALE, 2003). 

Mesmo com distribuidor no Brasil, já no início da década de 1910, os manuais F.T.D. 

continuaram ainda por um bom tempo sendo impressos na França, pelo impressor Emmanuel 

Vitte, da cidade de Lyon. Isso ocorreu tendo em vista dificuldades de ordem econômica e 

técnica no Brasil (alto preço do papel, precariedade das tipografias). Francisco Alves, no 

entanto, certamente para evitar as idas e vindas do material a publicar em português, mantinha 

revisor próprio na Europa (HALLEWEL, 1985). 

A partir de certo momento, sobretudo da Primeira Guerra (1914-1918) em diante, os 

títulos da Coleção F.T.D. e da Francisco Alves/Paulo de Azevedo passaram a ser impressos 

também no país, quase sempre pela Tipografia Siqueira, de João Augusto Siqueira, por sinal 

pessoa próxima dos maristas, já que membro da Ordem Terceira do Carmo (ver AZZI, 1997a, 

p. 154). Da década de 1930 em diante, e até meados dos anos 1950, a Tipografia (depois 

Gráfica) Siqueira será praticamente a única a imprimir os F.T.D.s. Entre 1956 e 1963, os 

maristas cederam os direitos de suas publicações à Editora do Brasil S.A., aparecendo nos 

títulos publicados nessa época a indicação F.T.D. e desta editora. Após esse período, a marca 

F.T.D. se torna então Editora F.T.D. S.A, conforme já destacado. 

Por volta de 1915, a Coleção F.T.D., já inteiramente distribuída pela Livraria 

Francisco Alves, contava com 94 títulos, atingindo 160 volumes em 192540. Uma amostra das 

publicações F.T.D. em dois momentos, no início da década de 1910 e na década de 1920, 

pode ser conferida no material reproduzido nas Figuras 1 e 241. 

 

                                                 
40 Conferir em http://www.ftd.com.br/V4/, seção Empresa/Histórico. 
41 As fontes de todas as figuras neste trabalho serão indicadas diretamente nas próprias legendas. 

http://www.ftd.com.br/V4/


67 

 

 

 

 

    

      Figura 1. Títulos da Coleção F.T.D para os cursos primário e secundário          Figura 2. Títulos da Coleção F.T.D para diversas disciplinas escolares 
                      na década de 1910 (Novo Manual de Lingua Portugueza –              na década de 1920 ( Novo Manual de Lingua Portugueza – 

                                     Curso Preparatorio, 1912, quarta capa)                Curso Medio, 1923, quarta capa) 
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Essas figuras evidenciam a passagem, em pouco mais de uma década42, de uma 

organização mais genérica das publicações por curso (primário e secundário), com poucos 

títulos ainda em algumas áreas ou disciplinas, na primeira década, para uma sistematização 

mais particular, por área ou disciplina escolar, e com maior diversificação de títulos, na 

segunda43. 

Na lista do exemplar da década de 1910, o ensino de língua materna, incluindo os 

livros de leitura e de caligrafia, estava contemplado com 12 títulos (um dos quais no prelo); na 

lista do exemplar da década de 1920, com 13 títulos no conjunto dos livros de “leitura”, 4 

títulos no conjunto dos livros de “línguas” e 1 no conjunto “caligrafia”. Também é de se notar 

que a maior parte dos títulos, na década de 1920, integravam séries graduadas de manuais.  

Em meados da década de 1920, portanto, a Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa já 

possuía uma configuração bastante complexa e completa, abrangendo amplamente os vários 

componentes do ensino de língua materna. Da caracterização geral dessa coleção, bem como 

de suas principais mudanças editoriais nas décadas de 1930 e 1940, passo a tratar na seção 

seguinte. 

 

2.2 A COLEÇÃO F.T.D. DE LÍNGUA PORTUGUESA 

 

2.2.1 Apresentação Geral 

 

A publicação de exemplares F.T.D. voltados para o ensino de língua portuguesa teve 

início ainda na década de 1900. Na quarta capa do exemplar F.T.D. mais antigo a que tive 

acesso, um manual intitulado Complementos de Algebra, de 1909, cinco dos títulos ali 

anunciados são voltados para o ensino de língua, pela ordem:  

                                                 
42 O exemplar F.T.D. da Figura 2 é uma impressão provavelmente de 1925, visto incluir na relação de livros de 
“línguas” o manual de Português para o Curso Superior, título, segundo tudo indica, somente vindo à luz 
naquele ano. Mais informações sobre os títulos de Língua Portuguesa serão fornecidos na seção seguinte. 
43 Nos exemplares de Língua Portuguesa aqui referidos, a identificação da Coleção F.T.D. vai aparecer com 
variados nomes, além deste último: Nova Coleção de Livros Clássicos por F.T.D. (ou Por uma reunião de 
professores), Coleção de Livros Escolares por F.T.D., Coleção de Livros Didáticos por F.T.D., Coleção F.T.D. 
de Livros Didáticos,  Coleção de Livros Clássicos F.T.D., Coleção de Livros Didáticos F.T.D. 
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o Principios de Leitura 

o Lingua Portugueza – Curso Primario 

o Lingua Portugueza – Curso Medio  

(estes dois últimos com as respectivas “partes do mestre”) 

o Leituras Selectas 

o Novo Methodo de Calligraphia 

Além desses títulos constam na mesma quarta capa os títulos Noções de Sciencias 

Physicas e Naturaes e Historia Sagrada (narrações bíblicas), que funcionavam como livros de 

leitura, conforme esclarecem listas de exemplares F.T.D. posteriores. Ainda de acordo com o 

material referido, se pode constatar que os títulos de Língua Portuguesa estavam mais 

voltados para o nível elementar da escolarização (ensino pré-primário ou primário); também 

que dois títulos dessa lista são especificamente identificados como de “Lingua Portugueza”, 

sendo um deles destinado genericamente ao curso primário e outro ao curso médio.  

Os títulos da área aparecem listados também na quarta capa ilustrada na Figura 1, da 

seção anterior, de um exemplar F.T.D. de 1912, sendo aí discriminados, em meio aos títulos 

de outras matérias, conforme a destinação aos cursos primário ou secundário. Nessa lista, os 

agora três manuais intitulados de “Lingua Portugueza” são discriminados apenas pela 

destinação geral a um ou outro desses cursos, ou seja, um para o primário e dois para o 

secundário. Já na Figura 3, a seguir, quarta capa de um exemplar F.T.D. de Língua Portuguesa 

de 1914, os títulos para o “ensino da lingua materna” aparecem particularizados, constituindo 

os três manuais “da lingua portugueza” uma série graduada referente aos cursos Preparatório, 

Médio e Secundário.   
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Figura 3. Títulos da Coleção F.T.D. para o ensino de língua materna na década de 1910 
           (Novo Manual de Lingua Portugueza, Curso Medio, 1914, quarta capa) 

 

 

No material da Figura 3, se pode observar que o ensino de língua materna era pensado, 

no âmbito da Coleção F.T.D., como um conjunto incluindo o ensino-aprendizagem da leitura 

de modo particular, através de cartilhas e de séries graduadas de leitura, e da língua de uma 

forma mais geral, através de manuais gerais de língua44, também graduados. Esses manuais 

gerais até então eram apenas três: os volumes dos cursos Preparatório, Médio e Secundário45.  

                                                 
44 Conforme já mencionado, estou chamando manual geral de língua aquele que trata de vários objetos do 
ensino de língua materna no mesmo volume (gramática, leitura e composição, etc.). Nas capas dos exemplares 
F.T.D. desse tipo, são realçados os seguintes componentes: gramática, lexicologia, análise e composição. 
Embora estando ausente nessa subtitulação, a atividade de leitura também era contemplada em todos os manuais. 
45 No alto da Figura 3, cabe destacar a menção a dois momentos das publicações F.T.D.: o da “antiga Coleção 
F.T.D.”, possivelmente de quando ainda não era editada e distribuída pela Livraria Francisco Alves, e o da 
“nova” Coleção de Livros Clássicos F.T.D., já sob a chancela dessa livraria. 
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Já na quarta capa de outro exemplar F.T.D., intitulado Novo Manual de Lingua 

Portugueza – Curso Secundario, de 1916, os manuais de Língua Portuguesa F.T.D., 

denominados “novos manuais”, aparecem como uma série graduada com quatro títulos, 

incluindo, além do títulos já mencionados, um referente ao Curso Elementar. 

Esses dados indicam uma cronologia aproximado de origem desse primeiro grupo de 

manuais F.T.D./LP (os dos cursos Preparatório, Elementar, Médio e Secundário) entre 1909 

e 1916. O conjunto dos manuais gerais de Língua Portuguesa da Coleção F.T.D. aqui 

analisados, no entanto, somente se completará em meados da década de 1920, com a 

publicação de dois novos títulos, um destinado ao Curso Superior, em 1925, outro ao Curso 

Complementar, em 1926. 

Na lista da quarta capa reproduzida na Figura 4, de um exemplar F.T.D. de fins da 

década de 1920, é possível então conferir a Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa no formato 

que aqui estou denominando de sua “primeira versão”. Essa primeira versão, conforme se vê 

na Figura 4 compreendia, portanto, cinco manuais gerais de língua e um manual de gramática 

histórica46, conjunto este especificamente denominado Coleção Novo Manual de Língua 

Portuguesa F.T.D., e três livros de leitura (duas antologias e uma versão escolar de Os 

Lusíadas). Essa configuração editorial da Coleção F.T.D./LP se manteve até o início da 

década de 1940.  

Nos capítulos terceiro e quarto deste trabalho, tomarei como unidades de análise os 

manuais dessa primeira versão, em particular os do conjunto intitulado Novo Manual de 

Língua Portuguesa; no quinto capítulo, os manuais da “segunda versão”47, que diz respeito à 

configuração que a Coleção F.T.D./LP assumiu a partir dos anos iniciais da década de 1940, 

tendo em vista sua adaptação à nova organização e diretrizes oficiais do ensino então 

decretadas. 

Na próxima seção, ainda neste capítulo, forneço uma descrição detalhada dos manuais 

da primeira versão da Coleção F.T.D./LP.  

 

                                                 
46 Esse título, conforme já mencionado, trata apenas de gramática (histórica), sendo assim um manual de língua 
de conteúdo não geral, particular. 
47 Neste trabalho, não tratarei, portanto, dos manuais F.T.D. voltados para o ensino elementar da leitura realçados 
nas figuras anteriores, à exceção das duas antologias referidas e, neste caso, apenas parcialmente.  
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2.2.2 Os manuais da primeira versão da Coleção F.T.D./LP 

 

Na primeira versão da Coleção F.T.D./LP, os cinco primeiros manuais estavam 

distribuídos segundo uma gradação de cursos e faixas etárias (ver ainda Fig. 4), caso dos 

volumes para os cursos Preparatório (7 e 8 anos), Elementar (9 e 10 anos), Médio (dos 11 aos 

13 anos) e Secundário (de 14 e 15 anos). Os cursos com que se denominava esses manuais 

cobriam então os níveis de escolarização que, até o final da Primeira República (1889-1930), 

correspondiam ao ensino primário e secundário. 

 

 

 

 

Figura 4: Títulos da Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa (1ª versão) –  
    Novo Manual de Lingua Portugueza Luso-Brasileira,  
   Curso Superior, Livro do Mestre (1928, quarta capa) 
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A especificação etária, no entanto, não era feita para os manuais dos cursos Superior e 

Complementar48. Sobre o manual do Curso Superior, há indicações em alguns dos exemplares 

da coleção de que seria adotado por professores de “ginásios” (então estabelecimentos de 

ensino secundário) e de escolas normais (também de nível secundarista)49. Sobre o manual do 

Curso Complementar, que aborda o conteúdo específico de gramática histórica, no entanto, há 

indicações de sua destinação aos “candidatos a exames” (ver Fig. 4), certamente os exames de 

admissão aos cursos superiores, dada a complexidade da matéria de que trata. Sobre esses 

dois manuais se pode concluir então que eram dirigidos ao ensino secundário. A designação 

“curso superior” referida, assim, não estava relacionada, no caso dos F.T.D.s, ao que então e 

ainda hoje se compreende como Ensino ou Educação Superior. Também a denominação 

“curso médio” não identificava precisamente, como na atualidade, um dos três níveis em que 

se divide a Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio).  

Nas capas de exemplares F.T.D./LP da década de 1920 aparece ainda a indicação de 

que os títulos dos cursos Preparatório e Elementar serviam “para uso das escolas primárias”; 

os dos cursos Médio e Secundário, “para uso das escolas secundárias”; exemplares do Curso 

Médio, além disso, trazem, nas capas, menção de que se destinavam aos primeiro e segundo 

anos do curso secundário, do que se deduz que o manual F.T.D. Curso Secundário, 

provavelmente, se destinava ao(s) ano(s) subseqüente(s) daquele curso/nível de ensino. 

Os elementos destacados evidenciam uma superposição de duas formas de 

organização curricular: uma baseada em cursos (preparatório, elementar, etc.), outra em níveis 

ou ciclos (primário e secundário) e séries ou anos (1º, 2º, etc.).  

A divisão por curso e faixa etária coincide ipsis literis com a da tradicional escola 

primária francesa (LARROYO, [1970?], p. 912). Essa forma de organização curricular, no 

entanto, já vinha sendo proposta no Brasil desde o século XIX, sobretudo para caracterizar 

etapas do curso primário. O regulamento e reforma do ensino primário e secundário de 1854 

(Decreto nº 1.331A, de 17/02/1854), por exemplo, conhecida como Reforma Couto Ferraz, 

                                                 
48 Para evitar a confusão entre as referências aqui feitas aos níveis de ensino (por vezes também chamados 
“cursos”) e aos títulos dos manuais, nem sempre coincidentes, utilizo, para os primeiros, iniciais minúsculas 
(ensino/curso secundário), para os segundos, iniciais maiúsculas e itálico (Curso Preparatório, Curso 
Secundário).  
49 José de Sá Nunes, assíduo prefaciador dos manuais F.T.D./LP, em apreciação sobre o título do Curso 
Superior, afirma, em texto-prefácio ao exemplar do mestre deste volume não haver, naquele momento, 
“compêndio melhor do que aquele para se ministrar o ensino do vernáculo no curso gimnasial e no curso 
normal” (Novo Manual de Lingua Portugueza, Curso Superior, Livro do Mestre, 1928, p. 3, grifos meus). 
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dividia as escolas primárias em duas classes, uma de Primeiro Grau, ou de instrução primária 

“elementar”, outra de Segundo Grau, ou de instrução primária “superior”; o ensino 

secundário, por sua vez, sem divisões, deveria ser desenvolvido, sob encargo do Colégio de 

Pedro II, em sete anos.  

Décadas depois, já no período republicano, a Reforma Benjamim Constant (Decreto nº 

891, de 8/11/1890) manteria o ensino primário em dois graus, compreendendo o Primeiro 

Grau três cursos, caracterizados por faixa etária – o elementar (7 aos 9 anos), o médio (9 aos 

11 anos) e o superior (11 a 13 anos); já o Segundo Grau (primário) seria destinado a 

estudantes dos 13 aos 15 anos (CHAGAS, 1984, p. 27; GHIRALDELLI JR., 2006, p. 35).  

É de supor assim que a terminologia da primeira reforma republicana tenha circulado 

por muitas décadas. De fato, em alguns extratos de catálogos de livros didáticos das três 

primeiras décadas do século XX, as denominações “elementar”, “médio” e “superior” 

aparecem, em diferentes combinações, conforme ilustro a seguir. 

Num anúncio das obras de João Ribeiro, da primeira década do século XX (RIBEIRO, 

João 1908, p. II), três gramáticas desse autor são referidas pelos cursos e séries a que se 

destinam:  

• Grammatica Portugueza, da infancia, curso primario (1º anno);  
• Grammatica Portugueza, elementar, curso medio (2º anno);  
• Grammatica Portugueza, curso superior (3º anno).  

Em anúncio das obras de Felisberto de Carvalho, da década seguinte (CARVALHO, 

1911), três dos livros de leitura do autor são especificados pela destinação ao “curso médio 

das escolas primárias” (terceiro livro) e ao “curso superior das escolas primárias” (quarto e 

quinto livros). Na década de 1920, ainda, extratos de vários catálogos anunciam versões de 

gramáticas destinadas aos cursos Elementar e Superior (as gramáticas de Eduardo Carlos 

Pereira, por exemplo). A distribuição da Coleção F.T.D./LP por cursos ou por cursos e séries 

não destoa, portanto, das práticas da época. 

Retomando a observação dos títulos da Figura 4, se pode constatar ainda que as 

antologias da primeira versão não trazem nenhuma indicação quanto ao nível de ensino ou 

curso a que eram destinadas. A primeira antologia da coleção reúne, segundo a propaganda da 

editora, trechos de autores “justamente celebres”, sendo identificada como 3º Livro de 
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Leitura; a segunda, compila “excertos de obras clássicas[?]” da “literatura nacional e 

portugueza”, sendo descrita como 4º Livro de Leitura50.  

Em extratos anteriores essas duas antologias aparecem como parte do conjunto dos 

livros de leitura da Coleção, compondo uma série, com os Guias da Infância ali mencionados 

(voltar à Fig. 2). Em um anúncio de quarta capa, provavelmente posterior (Elementos de 

História Universal, Curso Medio, [192?]), as mesmas antologias são referidas de modo 

variado, sugerindo uma redefinição em curso de sua destinação51: 

• Antologia Ilustrada ou 3º L[ivro] de L[eitura]  1ª Seleta  

• Antologia de L [íngua] Nacional ou 4º L[ivro] de L[eitura] 2ª Seleta 

Esses elementos sugerem a hipótese de que tais livros eram destinados a estágios mais 

adiantados do ensino-aprendizagem da língua materna, provavelmente ao final do curso 

primário e ao secundário. Na segunda versão da Coleção F.T.D./LP, da década de 1940, essas 

antologias, então remodeladas, serão claramente indicadas para o ciclo ginasial, confirmando 

assim essa hipótese.  

A edição escolar de Os Lusíadas, por sua vez, era destinada ao curso secundário (então 

ginásio), informação que, no entanto, não aparece em todos os extratos da época. Na segunda 

versão da Coleção F.T.D./LP, será indicada para os ciclos ginasial e colegial, divisão do 

ensino secundário que passou a viger a partir da década de 1940. 

Assim, considerando a divisão geral do ensino em dois níveis – o Primário e o 

Secundário –, e ainda a existência do curso Normal e dos Exames de Admissão aos cursos 

superiores, os manuais F.T.D./LP se distribuíam, até o final da década de 1930, mais ou 

menos da seguinte maneira: 

                                                 
50 Embora não constando das listas de propaganda da Coleção F.T.D., uma outra antologia foi publicada, dentro 
da mesma coleção, com o longo título O Vernáculo ou Leituras Portuguezas Instructivas e Moraes entre o 3º 
Livro e o 4º  (ANTHOLOGIA) (O VERNÁCULO..., [1929 ou 1930]).  
51 Em outras quartas capas, encontramos para esses manuais as denominações:  

• Antologia Ilustrada F.T.D. (3º livro de leitura) e Antologia Nacional F.T.D. (4º livro de leitura)  
• 1ª Antologia Ilustrada F.T.D. e 2ª Antologia Ilustrada F.T.D. 
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Quadro 1: Correspondência provável entre níveis/modalidades de ensino  
e títulos da Coleção F.T.D./LP (1ª versão) 

Nível/Modalidade 
de Ensino ou Tipo de 

Exame  

 

Títulos F.T.D./LP 

Primário 
Cursos Preparatório e Elementar 

Antologias (terceiro e quarto livros de leitura) 

 

Secundário 
 

Cursos Médio, Secundário e Superior 
Antologias (terceiro e quarto livros de leitura) 

Os Lusíadas – Edição Escolar  

Normal Curso Superior 

Exames de Admissão 
(aos cursos superiores) 

Curso Complementar 

 

A despeito dessas prováveis correspondências, um exemplar F.T.D./LP Curso 

Secundario – Livro do Mestre (1913/1912) traz, no verso da folha de rosto, indicação dos 

“Programmas de admissão de algumas Escolas superiores”, sugerindo também o seu uso com 

vistas a esses exames. 

A Coleção F.T.D./LP incluía também versões do mestre para os volumes do primeiro 

ao quinto cursos, anunciados em quartas capas desde a década de 1900 (do manual de àlgebra 

de 1909, antes mencionado, por exemplo, e dos manuais de Língua Portuguesa de 1912 e 

1914, ilustrados nas figuras 1 e 3). 

A partir do final da década de 1920, começam também a ser publicados pela F.T.D. 

volumes referentes ao ensino de Literatura: Noções Gerais de Literatura (1929), Literatura 

Brasileira (1930), Literaturas Estrangeiras (193?) e Resumo de Literatura (1935). Desse 

modo, em 1935, a Coleção F.T.D./LP se configura como um conjunto didático completo para 

o ensino de língua, incluindo cinco manuais gerais de língua, um manual de gramática 

histórica, três livros de leitura e quatro manuais de literatura52. Esse conjunto pode ser 

conferido no anúncio da Figura 5, a seguir, quarta capa do exemplar Resumo de Literatura 

(1935):  

                                                 
52A título de ilustração, conferir, no Anexo A, capas de parte dos exemplares da primeira versão dos F.T.D.s/LP. 
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Figura 5: Títulos da Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa na década de 1930  

                               (Resumo de Literatura, 1935, quarta capa) 
 

 

Na seqüência deste trabalho, os títulos da Coleção F.T.D./LP serão também referidos 

por abreviaturas, facilmente dedutíveis – LPCP (Língua Portuguesa – Curso Preparatório), 

LPCE, LPCM, LPCSec, LPCSup, LPCC, etc. –, a maioria delas coincidentes com as 

empregadas pelos editores dos F.T.D.s (ver Fig. 5). Os exemplares do mestre serão 

identificados pelas mesmas abreviaturas dos livros do aluno, acrescidas da letra M. Exemplo: 

LPCSec/M. 

Para a datação dos exemplares, cabe considerar que esta raramente se encontra nas 

capas. Apesar disso, quase todos os volumes trazem data do nihil obstat (nada consta) do 

censor da Igreja Católica, certificando ausência de conteúdo contrário à fé e à moral, e do 

imprimatur (imprima-se) da autoridade católica (vigário geral ou arcebispo) para impressão. 
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Essas datas, em geral coincidentes, nem sempre correspondem à da primeira edição 

das obras: o anúncio da Figura 3, anterior, por exemplo, de uma edição F.T.D./LP de 1914, 

indica a existência já naquele ano do título LPCSec, cujo exemplar analisado neste trabalho, 

no entanto, registra como data do nihil obstat e do imprimatur o ano de 1923. Além disso, 

alguns exemplares trazem, em sua última página, após a identificação da tipografia 

responsável pela edição, data que sugere ser a da última impressão. O exemplar que se acaba 

de mencionar, por exemplo, traz, na sua última página a seguinte indicação: 4ª-VI-30, que 

parece se traduzir por: “4ª edição, em junho de 1930”. O exemplar LPCE, por sua vez, traz 

coincidentemente a mesma data de liberação (1927) e de impressão (8ª-1927). Para outros 

exemplares, nos quais só consta as datas do nihil obstat/imprimatur, é possível ainda deduzir 

uma datação diferente da impressão tendo em vista outros indícios, como, por exemplo, o 

registro de um título de uma determinada data em lista de exemplar aparentemente anterior. É 

o caso de um segundo exemplar do volume LPCP, que traz na folha de rosto data de 1924 

(nihil obstat/imprimatur), mas também, na sua última página, um anúncio de todos os títulos 

da Coleção FTD/LP até o Resumo de Literatura, seguramente não anterior à década de 1930. 

Tendo em vista tais observações, para a datação dos exemplares mencionados neste 

trabalho, utilizo os seguintes critérios:  

a) identificar os exemplares pela data existente no volume, preferencialmente, pela 

ordem, na capa/folha de rosto ou no nihil obstat/imprimatur;  

b) realçar a existência de uma datação anterior ou posterior à indicada, colocando a 

outra informação entre colchetes.  

Assim, por exemplo, a referência LPCSec (1923) indica datação de capa ou do nihil 

obstat/imprimatur, provavelmente do segundo, pois mais freqüente; já a referência LPCSec 

(1923 [1930]) indica datação de capa ou do nihil obstat/imprimatur seguida de outra data 

identificada, provavelmente a do impressor.  

Não foi possível ainda definir o momento inicial da publicação dos manuais do que 

estou chamando primeira versão da Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa (F.T.D./LP). 

Entretanto, é certo que os títulos correspondentes aos quatro primeiros cursos (LPCP, LPCE, 

LPCM e LPCSec), conforme já mencionado, remontam ao final da década de 1900 e à década 
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de 1910. A despeito disso, a grande maioria dos exemplares utilizados nesta análise traz 

indicação de autorização da década de 192053. 

Os quatro primeiros títulos da Coleção (LPCP, LPCE, LPCM e LPCSec) constituem, 

indubitavelmente, um grupo mais antigo dentre as publicações F.T.D./LP, iniciado na década 

de 1900, com reedições várias nas décadas seguintes, conforme se pode observar no quadro 

do Apêndice A. Já os títulos LPCSup e LPCC foram lançados já na década de 1920, em 1925 

e 1926, respectivamente. À diferença dos exemplares do primeiro grupo, não encontrei 

nenhum exemplar desses dois títulos com data anterior a 1925.  Essa divisão dos títulos 

F.T.D. de Língua Portuguesa em dois grupos tem grande relevância analítica e será retomada 

oportunamente.  

Quanto aos livros de leitura da coleção, ainda não foi possível chegar a uma conclusão 

sobre o início de sua publicação, sendo todos os exemplares conhecidos provavelmente da 

década de 1920 e de 1930 (ver Apêndice B). Os títulos de Literatura são os mais tardios da 

coleção, tendo sido iniciada sua publicação no último ano da década de 1920: NGL (1929), 

LB (1930), LE ([1931?]), RL (1935) (ver Apêndice C). 

Com pouquíssimas exceções, os exemplares da primeira versão dos F.T.D./LP até aqui 

descritos adotam ortografia de base etimológica, predominante nos textos brasileiros até o 

início da década de 1930. Isso possibilita a fácil identificação visual dos manuais 

mencionados, dadas as características marcantes dessa norma ortográfica, de que pode ser 

destacado o uso: 

a) de ph, th, rh, ch em lugar de f, t, r e c (velar) ou qu- (ex.: ortographia, theoria, 

rhetorica, technico, chimica); 

b) de consoantes dobradas ou mudas (ex.: grammatica, sciencia, collecção, alumno); 

c) da escrita –ae para ditongos em lugar de –ai (ex.: manuaes, pae, mãe); 

d) do y, dito etimológico, em lugar de i (ex.: analyse, etymologia); 

e) de acento agudo para indicar a crase (ex.: formar á composição, ás 11 horas). 

A par desses traços complicadores da escrita, também é característica da ortografia 

adotada nos manuais referidos duas simplificações marcantes: grafar o fonema /z/ 

                                                 
53 Para informação detalhada de todos os exemplares F.T.D. referidos neste trabalho, consultar os quadros dos 
Apêndices A, B, C e D, nos quais forneço elementos sobre datação, autoria, editora e impressor dos manuais. 
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intervocálico com a letra z, e não com s, como na atualidade (ex.: “Lingua Portugueza”, 

“Brazil”), e usar com grande parcimônia acentos gráficos. 

A normatização ortográfica, como se sabe, esteve em debate no Brasil ao longo das 

três primeiras décadas do século XX, dividindo os contendores entre os adeptos da escrita 

científica (fonética), da escrita mista ou usual (entre fonética e etimológica) e da escrita 

tradicional de base etimológica. A Academia Brasileira de Letras (ABL), em todas as suas 

propostas de ordenamento ortográfico no Brasil (1907, 1912, 1929), defendeu uma ortografia 

bastante simplificada, divergente da adotada nos F.T.D.s aqui mencionados, mas que só veio 

prevalecer com a reforma ortográfica de 1931, resultante de acordo entre a ABL e a ACL 

(Academia de Ciências de Lisboa). Essa reforma vigorou oficialmente e na prática até meados 

da década de 194054. A nova ortografia, de base fonética (mas não totalmente), aboliu os 

traços conservadores acima descritos. Apesar disso, foi um pouco menos liberal quanto ao uso 

de acentos gráficos. No que se refere à escrita do /z/ intervocálico adotou variadas regras, 

dentre as quais a da escrita com s, e não z. Os manuais da segunda versão da Coleção 

F.T.D./LP, analisados no Capítulo 5, podem ser facilmente identificados por adotarem a 

ortografia simplificada, aparecendo em suas capas, por exemplo, a grafia “Língua 

Portuguesa”. 

Feita essa apresentação da Coleção F.T.D. de Língua Portuguesa, na subseção 

seguinte, ainda a pretexto de apresentação geral, teço algumas considerações sobre a autoria 

nos manuais da coleção referida.  

 

2.2.3 Autoria e efeitos-leitores 

   

Nesta subseção, tomarei como material analítico elementos pré-, pós- e transtextuais55 

(capas, folhas de rosto, epígrafes, prefácios; índices, posfácios, apêndices, etc.) de exemplares 

                                                 
54 A reforma de 1931, no entanto, não foi totalmente aceita e, já em 1934, a Constituição promulgada naquele 
ano ordenou o retorno à ortografia da primeira constituição da República (a de 1891), ou seja, à escrita 
etimológica, medida que vai perdurar confusamente até 1938, quando, oficialmente, se retorna ao acordo de 
1931, com ligeiras modificações. Outros acordos sobrevieram. A volta da escrita etimológica em 1934 justifica o 
fato de os autores dos F.T.D.s/LP, tendo assumido, “quanto possível”, a ortografia oficial simplificada de 1931 
(cf.: LPCSup/M, p. 1932?, p. 48), retornarem no exemplar Resumo de Literatura, de 1935, à escrita de base 
etimológica. Para conferir o vai-vem das reformas ortográficas no Brasil e suas tendências, ver Apêndice E.  
55 Entendo com elemento transtextual aquele que aparece atravessado no texto principal do impresso, como 
observação, nota ou como propaganda. 
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F.T.D./LP diversos. Esses lugares textuais, bastante utilizados nos manuais, têm particular 

relevância neste trabalho, pois oferecem numerosas pistas sobre modos de produção de 

sentidos nos manuais analisados, sobretudo quanto à questão da autoria.  

Conforme já indicado anteriormente, a autoria intelectual dos manuais F.T.D. remete à 

congregação religiosa católica Marista. Esse dado, no entanto, não é indicado de forma clara 

nos manuais da primeira versão. Nas capas dos manuais, por exemplo, os responsáveis 

intelectuais são “apenas” sugeridos: abreviadamente pela sigla F.T.D., pela expressão 

genérica “por uma reunião de professores” ou ainda pelo símbolo da Congregação Marista 

(ver Fig. 6)56.  

 
 

 

 

        Figura 6: Capa do manual F.T.D. LPCE (1927). 
 
 

 

                                                 
56 Exceção se faz ao exemplar do LPCM (1925), que apresenta em sua capa a indicação de se tratar de “edição 
revista cuidadosamente por João F. Pinto e Silva”. Essa indicação, no entanto, conforme se demonstrará ao longo 
da análise, não caracteriza, de fato, um gesto de autoria. 

Meu filho, recebe a instrucção 
desde a tua infancia, e irás 
adquirindo uma sabedoria que 
ha de durar até o teu ultimo dia. 
Precisarás de esforço, como o 
que lavra e semeia um campo; 
mas logo gozarás dos fructos do 
teu saber. (Ecl., VI, 18, 19) 
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Esses elementos textuais, na verdade, estão em relação parafrástica, todos eles 

significando a autoria intelectual dos F.T.D.s como uma posição-sujeito coletiva e religiosa. 

Essa posição, no entanto, é escamoteada por meio de um jogo de presente-ausente: dizer a 

sigla, mas não o seu significado; usar o símbolo marista, mas não o nome da Congregação que 

identifica; falar em “reunião de professores”, mas não de “professores maristas”.  

No interior dos manuais, essa posição também se apresenta nos registros de 

autorização dos manuais por autoridades religiosas. Essa indicação é constante em todos os 

manuais do aluno, aparecendo, em geral, nos versos das folhas de rosto. 

Esses dados indicam então que estamos tratando de uma coleção didática cuja autoria 

intelectual é politicamente marcada: uma coleção didática produzida e organizada por uma 

instituição confessional, não laica. Isso antecipa, na caracterização discursiva dos manuais sob 

análise, uma relação entre duas ordens de discurso: uma didática e uma religiosa.  

A ordem didática referida se mostra em vários pontos das capas dos F.T.D./LP sob 

apreciação: na capa da Figura 6, na indicação de sua destinação escolar (“Para uso das escolas 

primarias”), do curso a que se adéqua (elementar), nas referências à dosagem do conteúdo 

(“Grammatica pouca, exercicios muitos”) e aos recursos para facilitar a aprendizagem 

(“Ornado de numerosas estampas”).  

A posição-sujeito autor dos F.T.D.s/LP, portanto, é da ordem do pedagógico-religioso. 

Esse caráter duplo dessa posição está assinalado também pela inscrição, nas capas de diversos 

volumes da coleção (LPCE, LPCM/M, LPCSec, LPCSec/M e LPCSup), de uma epígrafe do 

livro Eclesiástico (Fig. 6, destaque), um dos livros morais e sapienciais do Antigo 

Testamento. Nessa epígrafe funciona um jogo de imagens segundo o qual o discurso familiar 

(posições-sujeito pai/filho) é atravessado no discurso religioso (epígrafe em sua totalidade), e 

essa composição, por sua vez, se atravessa no discurso didático (a epígrafe está na capa de um 

manual didático e fala do valor da instrução).  

Uma outra posição-sujeito pode ainda ser depreendida das capas dos manuais F.T.D., a 

de um autor comercial (editor), posição essa marcada na indicação da empresa detentora dos 

direitos de publicação dos impressos (Livraria Francisco Alves/Paulo de Azevedo & Cia.), na 

advertência quanto a esses direitos (“Todos os direitos reservados”), mas também, e em 

sobreposição com a posição-sujeito pedagógico-religiosa, na referência a certas características 

didáticas dos manuais, já mencionadas, como a dosagem do conteúdo e o recurso a estratégias 

para facilitar a aprendizagem. Colocadas nas capas, essas referências funcionam não apenas 
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como defesa de princípios metodológicos ou explicitação de procedimentos didáticos, mas 

como marketing, estando, portanto, reinscritas numa formação discursiva relativa às 

atividades comerciais.  

É no mínimo no jogo complexo dessas variadas posições de sentido ou formas de 

subjetivação – religiosa, didática, mercantil, etc. – que se constitui o sujeito do discurso da 

coleção didática sob apreciação. 

A heterogeneidade de posições-sujeito destacada tem efeitos sobre o sujeito-leitor 

projetado a partir dessas posições, que vai se caracterizar também pela dispersão de posições 

construídas para o interlocutor dos F.T.D.s/LP: usuário, aprendiz ou profissional da língua, 

consumidor de obras didáticas, adepto do catolicismo, bom filho, bom cidadão, etc.  

Esses efeitos-leitores não são igualmente explicitados nos manuais, nem apresentam 

uma caracterização sempre especificada. As posições sujeito-leitor referentes ao discurso 

mercantil e político, a propósito, nem sempre são colocadas diretamente; já as posições 

leitoras de religioso católico, cidadão (patriota) e usuário da língua aparecem amalgamadas, 

conforme se demonstrará no desenvolvimento deste trabalho. 

A grande quantidade de marcas de autoria acima levantada, assim, contrasta a ausência 

de nome de autor nos manuais F.T.D., bem como com as razões alegadas para isso, por 

exemplo, em dois prefácios-elogios constantes do exemplar LB (1930) da Coleção F.T.D., 

onde se exalta a modéstia e humildade dos autores dos F.T.D.s57.  

No primeiro prefácio, José de Sá Nunes, filólogo e então professor do Ginásio 

Paranaense, em Curitiba, PR, afirma que os nomes dos “beneméritos autores” dos F.T.D.s se 

escondiam na “penumbra da humildade edificadora”, acrescentando em seguida: “O que êles 

são nos seus livros está dito. E não devemos perguntar quem foi o que disse, mas considerar 

tão sòmente o que lá se diz [...]”.  

No segundo prefácio, Afrânio Peixoto, político, médico e escritor baiano, observa que 

as “enigmaticas iniciaes” dos “preciosos livrinhos” F.T.D. constituíam um sinal de modéstia 

em face das qualidades científicas do material (“ironica modestia a tanta sciencia”).  

                                                 
57 O manual F.T.D. LB (1930), curiosamente, apresenta dois prefácios, comentados a seguir: o primeiro deles de 
José de Sá Nunes, um assíduo comentador dos F.T.D.s, a quem se fará outras referências neste trabalho; o 
segundo, de Afrânio Peixoto. Esse excesso, característico da Coleção F.T.D., é justificado pelos editores, após os 
dois prefácios, da seguinte forma: “Talvez algum leitor estranhe, encontrando, para este compendio, dois 
prefacios. Ha de socegar, no entanto, e comprehender, e gostar, quando reflectir que de facto, ao passaro 
desejoso de voar, são necessarias duas azas” (p. 4). O pássaro em questão era o novo volume didático de 
Literatura Brasileira da Coleção F.T.D. Esses prefácios e observações podem ser vistos na íntegra, no Anexo B. 
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De acordo com os dois prefácios, portanto, a ausência de um nome de autor nos 

F.T.D.s, ou sua não-explicitação, representava uma assunção de humildade ou modéstia. As 

duas posições colocadas remetem, assim, a uma aparente desimportância do autor individual, 

e mesmo da autoria, em favor do texto, daquilo que ele diz, ou do leitor-professor, já que A. 

Peixoto também via na ausência do nome de autor nos F.T.D.s uma possibilidade de 

preenchimento da autoria pelos mestres “inexpertos”58.  

Considerada, no entanto, a heterogeneidade de posições-sujeito destacada no discurso 

dos F.T.D.s, essas interpretações podem ser relidas (lidas diferente), se desvelando então um 

outro funcionamento. 

Sob a modesta aparência do texto sem autor ou da desimportância da autoria, os 

F.T.D.s erigem uma imodesta variedade de posições-sujeito, assim delimitando, sob vários 

aspectos, direções para os sentidos e os sujeitos de seu discurso. A irônica modéstia da autoria 

dos F.T.D.s não se sustenta, pois, no contraste entre anonimato e erudição, como afirma A. 

Peixoto, mas entre simulação de anominato e saturação de sentidos59.  

Feitas essas observações, se pode então concordar com José de Sá Nunes, porém sob 

uma outra ótica, que não importa, na consideração dos manuais F.T.D., “quem foi o [sujeito 

individual] que disse”, mas “tão sòmente o que lá [na relação texto/discurso] se disse”, 

inclusive o que se disse não dizendo, aspecto que possibilita, mais do que referendar ou 

justificar supostas intenções de autores individuais, observar o funcionamento do sujeito do 

discurso e como posições são colocadas e organizadas num texto orientando seus sentidos .  

O conjunto de posições detectado nas capas dos manuais F.T.D. se reapresenta ainda 

em quatro normas da Coleção que aparecem reproduzidas no interior de boa parte dos 

manuais, quer da primeira quer da segunda versão. Essas normas indicam de forma mais 

explícita as orientações de sentido pretendidas pelos autores da Coleção F.T.D. (ver Fig. 7). 

 

                                                 
58 As posições de José de Sá Nunes e de Afrânio Peixoto, no entanto, coincidem com as dos próprios autores 
intelectuais dos F.T.D.s, os irmãos maristas, sobretudo de sua cúpula. A propósito disso, ver o episódio narrado 
por Azzi (1997a, p. 154-155) acerca do rigor do anonimato exigido pelo Superior marista Isidoro Dumont, aqui 
já apontado como incentivador das publicações da Congregação no Brasil. 
59 No texto comemorativo dos 100 anos da Editora FTD (MEGALE, 2003), o anonimato da autoria individual 
dos F.T.Ds de Língua Portuguesa é quebrado: ali se informa que as “primeiras coleções” para o ensino de língua 
e de literatura portuguesa estiveram a cargo do Irmão Epifânio (1884-1967), cujo nome de batismo era Mário 
Bachelet, autor também de outras obras em português para a Coleção F.T.D. brasileira, inclusive da edição 
escolar de Os Lusíadas aqui já referida. Esse nome será identificado também nos volumes da segunda versão dos 
F.T.D.s com seu organizador.  
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Figura 7: Normas da Coleção F.T.D. (LPCP, 1924, verso da folha de rosto) 

 

 

A primeira norma (“Respeitar sempre a moral mais rigorosa pelo culto a Deus, à Patria 

e à Família”) tem um evidente sentido dogmático, sinalizado no texto por uma série de 

elementos de conteúdo gramatical ou lexical totalizante: pelo adjunto verbal “sempre” (“em 

todo momento”), pelo adjunto nominal intensificador “mais” (indicativo de grau superlativo 

absoluto), pelo substantivo “culto” (que significa “paixão extrema”). Esses elementos 

lingüístico-gramaticais, a despeito de suas diferenças morfossintáticas e semânticas, têm um 

funcionamento discursivo comum: estão em relação de paráfrase, dirigindo os sentidos para a 

noção de totalidade. Também o uso de maiúsculas nos substantivos Deus, Pátria e Família 

indica absolutização dessas noções, o que as torna conceitos abstratos.  

A segunda e a terceira norma dizem respeito a questões de ordem metodológica: a 

Coleção F.T.D. se propõe a tornar o ensino suave, pelo “emprego dos melhores métodos” 

(segunda norma), e prático, pela “multiplicidade dos exercícios de aplicação” (terceira 

norma).  
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Nessas duas normas, se mantém o efeito de totalidade detectado na primeira: conferir, 

na formulação da terceira norma, o adjetivo “melhores” indicando qualidade superior; na da 

quarta, o substantivo “multiplicidades”, em oposição a idéia de “unidade”.  

Junto a esse efeito, podem ser constatados dois outros: de indefinição, na expressão 

“melhores métodos”, que não define os “métodos”, mas apenas sua qualidade superlativa, 

assim como de restrição semântica, já que tornar prático significa, no caso, apenas multiplicar 

exercícios. A menção a esse critério de praticidade é realçada nas capas de vários dos manuais 

F.T.D./LP pela afixação da máxima didática “Gramática pouca, exercícios muitos” (voltar à 

Fig. 6) ou em outras quartas capas, onde se afirma ser a Coleção de Língua Portuguesa/F.T.D. 

um “curso completo, concêntrico e essencialmente prático” (voltar às Figs. 4 ou 5). 

A quarta norma, por fim, faz referência à adaptação curricular da Coleção a “todas” as 

exigências das Escolas Superiores. Nessa, além de mais um exemplo de efeito de totalidade 

(cf. indefinido destacado), se manifesta a aliança estreita do comércio livreiro didático com a 

organização oficial do ensino. 

Não se pode deixar de mencionar ainda que a tríade Deus-Pátria-Família referida na 

primeira norma da Coleção F.T.D., é também assumida, no Brasil, como divisa do movimento 

integralista, consolidado no início da década de 1930, com a criação da Ação Integralista 

Brasileira. Esse partido e movimento político foram fundados por Plínio Salgado, em 1932; 

inspirados no fascismo italiano, combatiam radicalmente o liberalismo republicano assim 

como as idéias de cunho socialista que se propagavam em meio à classe operária nas 

primeiras décadas do século XX no Brasil. 

Nesse combate político reacionário, tanto quanto na exaltação mística da tríade Deus, 

Pátria e Família, o Integralismo estava em sintonia com o pensamento e a prática católica das 

primeiras décadas do século XX no Brasil. Em nome da preservação de sua influência e poder 

na sociedade brasileira, a cúpula católica também lutava ferrenhamente contra a propagação 

no país de idéias e movimentos de orientação liberal ou libertária (positivismo, comunismo, 

socialismo, anarquismo, etc.)60. Integralistas e católicos, assim, exploravam e difundiam, 

junto à sociedade brasileira, o “mito do medo” (FREITAS, 1998), principalmente dos 

comunistas, mas também do progresso, do estrangeiro, das outras confissões religiosas (tidas 

como seitas), do cinema, do jornalismo, dos quadrinhos, etc., tudo isso em nome de uma 

                                                 
60 Para maiores detalhes sobre os movimentos e ideários político-pedagógicos em disputa nas primeiras décadas 
do século XX, no Brasil, ver um dos dois trabalhos do historiador da educação Ghiraldelli Jr. (1991 e 2006). 
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ordem social conservadora e coorporativa em que o poder seria exercido em conjunto pelo 

governo civil, de um lado, e pelo governo eclesiástico, de outro.  

O Integralismo, aliás, proclamava o catolicismo como religião única do país 

(FREITAS, 1998, p. 46), sendo Plínio Salgado, por isso, prestigiado entre os católicos (AZZI, 

1997b).  

A tríade Deus-Pátria-Família não aparece somente no conjunto de normas que se está 

comentando, mas também destacada em outros lugares dos manuais F.T.D., principalmente 

em páginas iniciais, e às vezes nas capas ou quartas capas, assumindo a forma mesmo de 

divisa ou lema. Essa marca editorial vai ser uma constante nos F.T.D.s, pelo menos, a partir 

de meados da década de 1920 (ocorre, por exemplo, no exemplar LPCSup, 1925), antes 

mesmo do Manifesto Integralista de 1932, permanecendo nos títulos da Coleção até o início 

dos anos 1940. Chama a atenção nisso o fato de a divisa continuar aparecendo nos manuais 

mesmo após o banimento político do Integralismo do Brasil, que ocorreu logo após a 

instalação da ditadura do Estado Novo em 193761. Uma justificativa para tal pode ser a 

permanência, ao longo da ditadura Vargas, dos vínculos ideológicos entre Catolicismo, 

Integralismo e Estado Novo.  

Dessa forma, o uso comum da divisa Deus-Pátria-Família na Coleção F.T.D. produz 

efeitos de sentido não apenas relacionados ao discurso político-pedagógico católico, mas 

também ao discurso político da Primeira República no Brasil, em particular o discurso 

totalitário de direita, para o qual os líderes da Igreja católica pendiam. 

Nos F.T.D.s de Língua Portuguesa, em particular, a tríade em questão é reiterada de 

uma forma bastante reveladora num exercício de leitura e recitação que aparece em página 

final dos volumes LPCP (1924 [1930]) e LPCSup (1925). 

                                                 
61 O avanço massivo do movimento integralista, iniciado em 1932, foi interrompido em 1937 com o golpe do 
Estado Novo, que suspendeu as eleições previstas para 1938, na quais Plínio Salgado seria candidato em 
oposição a José Américo de Almeida, este candidato de Getúlio Vargas. A despeito de seu liberalismo e 
autoritarismo golpista, a Ditadura Vargas foi apoiada tanto pelos líderes integralistas quanto pelas lideranças 
católicas, já que também anticomunista (o golpe do Estado Novo, vale lembrar, foi justificado como medida 
contra um suposto plano de instalação do comunismo no país, forjado por um integralista). Diferentemente da 
Igreja Católica, no entanto, o Integralismo teve pouco espaço de barganha no governo Vargas: a AIB foi 
dissolvida por decreto de Getúlio e em 1939 Plínio Salgado foi banido do Brasil, dois anos após uma tentativa de 
golpe integralista ocorrida em 1937.  
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No texto utilizado nesse exercício, intitulado “Palestra amistosa”, o ideal pedagógico-

religioso da Coleção F.T.D. é retomado e subsumido em três formas de educação – a filial, a 

cívica e a religiosa – que também remetem à já mencionada divisa Deus-Pátria-Família (Fig. 

8).  

 

 
 

 

Figura 8: Exercício final de manual F.T.D.: “Palestra amistosa” (LPCP, 1924, p. 94) 

 

 

Três posições-sujeito são aí configuradas – filho, cidadão, católico – e na 

textualização dessas posições, há dois pontos de deslizamento de sentidos que merecem ser 

destacados.  

As duas primeiras posições aparecem relativizadas por uma qualificação valorativa 

positiva (bom filho, bom cidadão), indicando se tratar de posições de sentido graduáveis e 

relativas. Na terceira posição (sujeito “católico”), no entanto, a adjetivação está ausente, 

havendo assim uma quebra parcial de paralelismo, que marca então a produção de um 
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sentido-outro não dito: o de que para a “educação religiosa” só haveria uma posição-sujeito 

possível: ser católico.  

Assim, enquanto no primeiro caso há uma abertura polêmica da significação62, 

aproveitada no discurso geral dos manuais de forma maniqueísta pelo jogo bom/mau sujeito 

(filho, cidadão, religioso, patriota, etc.), no segundo há um fechamento da significação para a 

função-sujeito religioso. A alteridade, ou seja, a possibilidade de outras posições, é 

interditada, caracterizando exemplarmente o que Orlandi denomina como discurso 

autoritário, isto é, aquele que promove a contenção da polissemia e, no caso, de outras 

posições-sujeito. A palestra do exercício, portanto, é “amistosa” apenas para um certo tipo de 

leitor – o leitor católico. 

 A depreensão desse funcionamento discursivo assinala um dos elementos principais de 

sustentação do discurso católico nas primeiras décadas do século XX: a produção de um 

efeito de unidade entre religião e catolicismo. E é a partir desse efeito que se constitui nesse 

mesmo discurso, e também no discurso dos manuais F.T.D./LP, a relação imaginária entre 

religião (católica) e pátria (brasileira), e ainda a relação destas representações com a idéia de 

língua nacional. Desse modo, as relações entre religião, pátria e língua resultam numa 

composição de discursos que, no caso dos F.T.D.s, tendo em vista sua destinação ao processo 

de ensino-aprendizagem, pode ser denominada como uma “trindade pedagógica”. 

No próximo capítulo, vou destacar então o modo como se configura nos manuais 

F.T.D./LP essa composição, demonstrando, através de alguns exemplos, a construção do 

efeito de unidade religião/pátria e o modo como a noção de língua entra no jogo dessa 

unidade.  

 

                                                 
62 Neste e em outros lugares deste trabalho, a noção de “polêmica” se refere à disputa de/por sentidos do ponto 
de vista interno do próprio processo de produção de sentidos. Mais detalhes sobre essa noção aparecem no 
Capítulo 5. 



 

 

 

 

 

Capítulo 3 

 

A COLEÇÃO F.T.D. DE LÍNGUA PORTUGUESA: PISTAS SOBRE 

O OBJETO DE ENSINO E OS MODOS DE ENSINAR/APRENDER 

 

 

 

A PATRIA – A lingua e a religião são duas cadeias de bronze que unem no  
correr dos tempos, as gerações passadas ás presentes; e estes laços que se 
prolongam atravéz das eras, são a Patria [...].Alexandre Herculano 

 
Novo Manual de Lingua Portugueza – Curso Secundário,  
Livro do Mestre (1913/1912, p. 418-419, grifos do texto). 

 

 
  
Zelar pela língua, apurar a forma, trabalhar o estilo, polindo-o e repolindo-o, 
consoante o velho preceito, é obra de são patriotismo e de alta apologética. 

 
Novo Manual de Língua Portuguesa Luso-Brasileira – Curso Superior  

(1925, epígrafe de capa) 
 
 
 

 
1º O ensino da lingua deve ser progressivo [...] 
2º O ensino da lingua deve ser variado [...] 
3º O ensino da lingua deve ser animado [...] 
4º Deve formar á composição [...] 
5º Deve ser racional [...] 
6º O ensino da lingua deve ser moral [...] 
 
“Caracteres do ensino da língua”. Novo Manual de Lingua Portugueza 

– Curso Medio, Livro do Mestre (1914, p. 438-439).  
 

 



 

3 A COLEÇÃO F.T.D. DE LÍNGUA PORTUGUESA: PISTAS SOBRE O 

OBJETO DE ENSINO E OS MODOS DE ENSINAR/APRENDER 

 

 

Neste capítulo, abordo como são significados, no conjunto dos manuais da Coleção 

F.T.D./LP, o objeto de ensino e os modos de ensinar-aprender tal objeto, apontando 

orientações discursivas da coleção selecionada a partir das quais delimitamos a linha 

argumentativa dos capítulos subseqüentes. Tratarei aqui, basicamente, do modo de 

constituição do efeito de unidade pátria/religião/língua (seção 3.1) e de algumas pistas sobre 

princípios e procedimentos didáticos assumidos no discurso geral da coleção F.T.D./LP. 

(seção 3.2). 

 

3.1 O OBJETO DE ENSINO: O MAIS RIGOROSO CULTO À RELIGIÃO, À PÁTRIA E À 

LÍNGUA 

 

Para melhor compreender a construção discursiva da unidade pátria/religião/língua, 

de que se vai tratar neste capítulo, cabem algumas considerações sobre a noção de pátria e sua 

articulação com as de nação e Estado modernos. Para tanto, recorrerei ao texto de Marilena 

Chauí, em que se discute a “invenção histórica” do Brasil a partir da idéia moderna de nação 

(CHAUÍ, 2004).  

Segundo Chauí, a idéia política de nação enquanto designação de uma unidade 

territorial e legal, independente ou soberana politicamente, é recente, tendo surgido por volta 

de 1830. O termo então se diferenciava da noção jurídico-política de “povo” – “grupo de 

indivíduos organizados institucionalmente” –, do sentido biológico anterior de nação como 

grupo de descendência comum (ex.: “nação indígena”) e ainda do termo político “pátria” 

como domínio privado do patriarca ou do senhor. Deste último sentido político, no entanto, o 

termo “pátria” vai se generalizar, a partir do século XVIII, para a idéia de “pátria-Estado”, “o 

território cujo senhor é o povo organizado sob a forma de Estado independente” (ex.: “pátria 

brasileira”) e, depois, com o surgimento do Estado moderno, no século XIX, para a idéia de 

Estado-nação. Do ponto de vista político, assim, a nação vai se definir segundo critérios de 

extensão territorial, densidade populacional e expansão geográfica; do ponto de vista 
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ideológico, pela idéia de unidade (lingüística, territorial, política) e de progresso 

(desenvolvimento), sendo esses os elementos tidos como capazes de garantir a inclusão e 

lealdade do povo.   

Para Chauí, de fato, a idéia de nação surgiu como resposta “imaginária”63 aos 

problemas reais engendrados, no final do século XIX e início do XX, tendo em vista três 

questões principais: as lutas populares de cunho socialista, a resistência de grupos tradicionais 

em face da “modernidade capitalista” e o surgimento da pequena burguesia, com seus 

interesses e temores de estrato médio. Ou seja, por conta das tensões internas aos territórios 

que ameaçavam a unidade e o domínio do Estado. O Estado, desse modo, “precisava de algo 

mais de que a passividade de seus cidadãos: precisava mobilizá-los e influenciá-los a seu 

favor” (p. 18). Para tanto, cria uma “religião cívica”: o patriotismo. Este conceito, apropriado 

pelo Estado-nação, se transforma em “nacionalismo”, erigido fator de identificação e de 

unificação social e política do povo, fundado num imaginário de língua, raça e tradições 

populares desde sempre existentes. A “idéia nacional”, então, incorporaria “numa única 

crença as crenças rivais” e, assim, afirma Chauí, “o apelo de classe, o apelo político e o apelo 

religioso não precisariam disputar a lealdade dos cidadãos porque todas essas crenças podiam 

exprimir-se umas pelas outras sob o fundo comum da nacionalidade” (p. 19). 

O investimento político na idéia de nação também se materializa no Brasil durante o 

processo da Independência na forma do nativismo antilusitano e ao longo da Primeira 

República na forma do ufanismo, termo designativo de um “patriotismo exacerbado” 

(HOUAISS, 2001) e cuja origem e conteúdo deriva do conhecido livro de Afonso Celso, Por 

que me Ufano do meu País, publicado originalmente no ano de 1900, quando se comemorava 

os 400 anos do Brasil. Esse livro, também mencionado e comentado por Chauí, reúne uma 

série de motivos que alimentaram ao longo do século XX o discurso sobre a unidade, a 

grandeza e o progresso futuro do Brasil. 

                                                 
63 A noção de imaginário para Chauí diverge do uso da noção que faço nas demais partes deste trabalho 
seguindo a orientação da Análise de Discurso. Como entende a ideologia como ocultação do processo histórico, 
a filósofa produz uma separação entre linguagem/discurso e realidade, sendo o imaginário uma instância do lado 
dessa ideologia-ocultação e, portanto, se constituindo numa noção negativa, como realidade “falsa”. Em AD, 
como já explicitado no Capítulo 1, a ideologia tem uma significação geral que pode ser dita “neutra”, já que 
consiste na representação da relação dos indivíduos com a realidade, que então se diz “imaginária”, não por ser 
fantasiosa, alienada, mas por não corresponder isomorficamente à realidade. O imaginário, para a AD, diz 
respeito à realidade e constitui realidades. Assim, concordamos com Chauí quanto à existência de certas 
representações fundadoras sobre a nacionalidade no Brasil, menos que elas sejam algo fora da história e de suas 
determinações. São tomadas de posição dentre outras, com suas determinações e efeitos.  
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Durante a Primeira República, em particular, a idéia de nação vai ser trabalhada nos 

programas oficiais do Pedro II, nos planos de reforma do ensino e, ainda, na produção 

didática para o ensino de língua. 

Os programas de Língua Portuguesa do Pedro II de 1898, 1912 e 1915, por exemplo, 

incluíam como ponto a ser abordado no ensino de língua “biografias dos grandes patriotas”, 

constituindo essa uma forma de legitimar um passado glorioso para a nação64.  

No caso da legislação, dentre os vários planos oficiais republicanos sobre o ensino, o 

Decreto nº 16.782 A, de 13/01/1925, que trata da difusão do ensino primário e de reforma do 

ensino secundário e superior, é o que mais explicitamente assume a tendência nacionalista do 

período. Nesse decreto, a formação patriótica é contemplada em dois parágrafos específicos: 

um sobre o programa da disciplina Instrução Moral e Cívica; outro sobre os programas de 

Língua Materna, Literatura, Geografia e História nacionais. No primeiro programa, segundo o 

decreto referido, deveriam estar incluídas: 

 

noções positivas dos deveres dos cidadãos na família, na escola, na patria e 
em todas as manifestações do sentimento de solidariedade humana, 
commemorações das grandes datas nacionaes, dos grandes factos da historia 
patria e universal, homenagens aos grandes vultos representativos das nossas 
phases historicas e dos que influiram decisivamente no progresso humano 
(DECRETO 16.782 A, Art. 48 , § 5º) 

 

Em relação aos outros programas mencionados, recomendava o decreto que os 

professores deveriam dar como temas: para trabalhos escritos, “assumptos relativos ao 

Brasil”;  para os orais, produções literárias de autores nacionais. Neste segundo caso, as 

produções serviriam para desenvolver nos alunos “os sentimentos de patriotismo e de 

civismo”, com exclusão das que, “pelo estylo ou doutrinamento incidente” diminuíssem ou 

não despertassem “os sentimentos constitutivos dos caracteres bem formados” (Art. 48 , § 6º).  

Essa orientação nacionalista vai restringir fortemente a seleção de textos nos livros 

didáticos para o ensino de Língua Portuguesa, sendo essa a tônica dominante ao longo de toda 

a primeira metade do século XX, oficialmente reiterada nos Decretos-Leis nº 1.006, de 

30/12/1938, primeiro decreto brasileiro a tratar das “condições de produção, importação e 

                                                 
64 Os programas de todas as matérias do ensino secundário brasileiro de 1850 a 1951 podem ser conferidos na 
compilação feita por Vechia e Lorenz (1998). 
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utilização do livro didático” no Brasil, e nº 4.244, de 09/04/1942, primeira Lei Orgânica do 

Ensino Secundário, que vigerá até a LDB de 1961.  

No caso da produção didática para o ensino de língua materna, se pode tomar como 

exemplo de orientação educacional nacionalista os livros de leitura de Felisberto de Carvalho, 

Júlia Lopes de Almeida e Olavo Bilac (e Coelho Neto ou Manoel Bonfim)65, e também os 

manuais de Língua Portuguesa da Coleção F.T.D. 

Nestes últimos manuais, em particular, dados seus compromissos com o catolicismo e 

ainda em virtude das tensões que caracterizam a relação entre Igreja e Estado ao longo da 

Primeira República no Brasil, a incorporação da idéia de nação tem suas peculiaridades, nem 

sempre se manifestando como conciliáveis as crenças políticas do Estado e da Igreja. 

De fato, após a Proclamação da República, o clero católico também vai se aproveitar 

da idéia de patriotismo/nacionalismo e de seu “poder persuasivo” como forma de manter e 

ampliar sua influência na sociedade brasileira. Esse aproveitamento estratégico vai se 

manifestar nos manuais F.T.D./LP sobretudo na seleção de textos, de que passo a tratar a 

seguir com mais vagar, observando algumas orientações discursivas depreendidas da análise 

desses textos. 

Os textos ou trechos – em prosa e em verso – que aparecem nos F.T.D.s podem ser 

distribuídos segundo diversas orientações discursivas66, dentre as quais as caracterizadas a 

seguir: 

1 – RELIGIÃO  

Exaltação da religião, seus princípios, valores e personagens. 

2 – NATUREZA   

Descrições ou impressões tendo a natureza e seus elementos ou fenômenos como foco 
(animais, plantas, lugares, cenas, etc.).  

4 – FAMÍLIA    

Exaltação da vida familiar e de valores morais e religiosos a ela referidos. 

                                                 
65 Os títulos de algumas das obras didáticas desses dois últimos autores evidenciam por si a orientação 
nacionalista: Histórias da nossa Terra, de Júlia Lopes de Almeida; Contos Pátrios (1904), de Olavo Bilac e 
Coelho Neto, Através do Brasil (1910), de Olavo Bilac e Manoel Bonfim e Pátria Brasileira (1911), de Olavo 
Bilac. Sobre a produção didática desse autor, ver Lajolo (1982). 
66 O que estou aqui denominando orientações discursivas remete às direções de sentido dos textos tendo em vista 
uma dada formação discursiva (sobre a religião, a natureza, a família, etc.).  
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5 – SOCIEDADE    

Abordagem de aspectos gerais da vida social e do país – a escola, a educação, o 
progresso, o trabalho, a imprensa, a religião, a política, etc. – quase sempre sob o crivo 
da moral religiosa e católica. 

6 – LÍNGUA 

Considerações sobre a língua como expressão da nacionalidade, como modelo de 
estilo ou como questão política. 

 

Essa categorização foi feita a partir de uma análise da seleção de textos em prosa e em 

verso dos manuais gerais LPCP, LPCE, LPCM, LPCSec e LPCSup e das duas antologias 

F.T.D. (ANT. FTD/3 e ANT. FTD/4). A inspiração para a nomeação das categorias, no 

entanto, veio da organização dada aos textos da antologia F.T.D. O Vernáculo ([1929 ou 

1930]), já aqui referida. Os textos dessa antologia são agrupados segundo distribuição 

temática similar: 1 – DEUS E RELIGIÃO, 2 – ALMA, 3 – A PÁTRIA, 4 – FAMÍLIA 5 – 

CORPO, 6 – SOCIEDADE, 7 – NATUREZA. Nesse agrupamento, cabe frisar, os textos 

reunidos nas categorias 5 e 6 não chegam a compor um quadro consistente do corpo e da 

sociedade como questões. Na categoria CORPO são reunidos apenas oito textos, abordando 

alguns tipos físicos ou psicológicos, assim como os temas da alimentação e da fome. Os 

textos da categoria SOCIEDADE (28), por sua vez, tratam, dentre outros assuntos, de 

“situações sociais” diversas (uma historieta sobre a fofoca, por exemplo, reproduções de 

cartas). Os textos das demais categorias, grosso modo, são mais conformes com a evidência 

do que sugerem os títulos que os englobam.  

Na minha categorização excluí a categoria CORPO, mas mantive a SOCIEDADE, já 

que nos manuais considerados a abordagem de temas de ordem social é mais freqüente. Incluí 

ainda a orientação LÍNGUA67, que aparece apenas esporadicamente nos manuais até o volume 

LPCSec, mas é recorrente no manual LPCSup, este objeto de ampla análise no Capítulo 5. 

As orientações discursivas observadas se apresentam nos textos ora como direção de 

sentido dominante, ora combinadas no mesmo texto, constituindo, neste caso, composições 

discursivas. 

                                                 
67 Estou me referindo aqui à língua como fato histórico-social e político, ou cultural, e não exatamente como 
“conteúdo de ensino”. 
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De um ponto de vista teórico, as orientações discursivas discriminadas há pouco 

(RELIGIÃO, NATUREZA, FAMÍLIA, etc.) representam elementos do campo discursivo mais 

amplo no qual se constitui o discurso dos manuais F.T.D./LP. Já as composições discursivas, 

detalhadas a seguir, são instâncias mais específicas desse campo, ou espaços discursivos, que 

caracterizam certos funcionamentos daquele mesmo discurso68. 

No caso das orientações individuais realçadas, é bastante alta a freqüência nos F.T.D.s 

de textos tendo como orientação principal RELIGIÃO e NATUREZA69. No caso das 

composições, uma análise geral dos manuais permitiu detectar, dentre outras, as indicadas 

abaixo, as quais ilustro com títulos de textos da Coleção F.T.D./LP e, algumas delas, também 

com fragmentos de textos comentados em seguida70: 

 

A – NATUREZA/RELIGIÃO (a natureza como obra de Deus):  

“É Deus que fez todas as cousas” (LPCE, 1927, p. 9).  

“Canto da fé” (LPCM, 1925, p. 34). 

“Deus” (LPCSec, 1923, p. 8-9). 

“O nome de Deus” (ANT. F.T.D./3, 1922, p. 3). 

“Ouvindo a natureza” (ANT. F.T.D./4, [19??], p. 412-413). 

 

B – NATUREZA/PÁTRIA (a natureza como expressão da pátria):  

“Aves do meu Brasil”, “Na minha terra” (LPCP, 1924, p. 34-35; 68-69). 

“Productos do Brasil”, “Manhã brasileira”, (LPCM, 1925, p. 116; 265). 

“Canção do exilio” (LPCSec, 1923, p. 44-45). 

“Narcisos e Jeremias” (ANT. FTD/4, [19??],  p. 321-323). 

                                                 
68 As noções de campo e espaço discursivos foram explicitadas no Capítulo 1, seção 1.4, em nota de rodapé. 
69 Na categoria RELIGIÃO, como aqui discriminada estão incluídos os textos F.T.D./LP, numerosíssimos, que 
abordam aspectos da moral social religiosa cristã, que também se manifesta em textos de outras orientações, 
como FAMÍLIA, SOCIEDADE, etc. O gênero textual mais freqüente no primeiro caso é o das narrativas 
exemplares (lições de moral e piedade cristã). 
70 Os textos que exemplificam as composições discursivas destacadas foram selecionados pela presença 
marcante das orientações temáticas indicadas em cada composição, não estando excluída, no entanto, a 
possibilidade de outras orientações temáticas. Quanto às composições destacadas, outras seriam possíveis, a 
exemplo de FAMÍLIA/SOCIEDADE, FAMÍLIA/SOCIEDADE/RELIGIÃO, PÁTRIA/HISTÓRIA, 
PÁTRIA/HISTÓRIA/RELIGIÃO. 
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C – PÁTRIA (NATUREZA)/RELIGIÃO (a pátria como natureza, obra de Deus): 

“Minha pátria” (LPCP, 1924, p. 56-57). 

“O Brasil” (LPCM, 1925, p. 167). 

“A patria”, “O brasileiro”, “O futuro do Brasil” (LPCSec, 1923, p. 182; 185; 378). 

“Ave, Patria!” (ANT. F.T.D./4, [19??], p. 504-505). 

 O Brasil 

No vasto continente que descobriu o celebre navegante Christovam Colombo, ha um paiz 
privilegiado, onde tudo é grande, tudo é maravilha, tudo são encantos! Este paiz de 
prodigios e de portentos é a terra de Santa Cruz, é o Brasil. Sim, o Brasil é grande, o Brasil 
é admiravel, é um paiz privilegiado pelo Creador! Percorrei esta nação gigante, do 
Amazonas ao Prata, do Atlantico ao Perú, e admirados perguntareis a vossos olhos si é 
verdade o que elles vêem [...]. 

(LPCM, 1925, p. 167) 
 

D – RELIGIÃO/PÁTRIA (HISTÓRIA) (a religião e/ou a Igreja como parceiras históricas da 
pátria e da civilização):  

“Anchieta” (LPCM, 1925, p. 170). 

“O Brasil e a fé”, “Religião e patria, “Pro Patria” (LPCSec, 1923, p. 293; 302; 327). 

“Vozes da patria”, “Formação da nacionalidade” (LPCSup, 1925, p. 119, p. 332). 

“Ignorancia religiosa”, “As victorias da Cruz”, “O caboclo brasileiro” (ANT. F.T.D./4, 
[19??], p. 92-93; 292-300; 495). 

 
FORMAÇÃO DA NACIONALIDADE. – E quem nos formou desde o berço, esse 
formidavel potencial de energia intima, habilitando-nos a vencer com honra e com brilho 
todas as difficuldades do caminho, foi indicutivelmente a Igreja de nossos Paes, a lição 
dos Evangelhos, o exemplo da Cruz, o apostolado quatros vezes secular da Fé Catholica, 
iniciado em Porto Seguro, com a primeira missa rezada na terra virgem, fixado depois nas 
areias das praias pelo gênio de Anchieta... [...]. 

(LPCSup/M, 1928, p. 306-30771) 

                                                 
71 Esse texto, de que se reproduz aqui um fragmento, é utilizado no manual LPCSup a pretexto de um exercício 
de uso de tempos verbais, aparecendo no exemplar do aluno com algumas lacunas a serem preenchidas com as 
formas verbais adequadas. Reproduzi, aqui, o texto do exemplar do mestre, por apresentar as lacunas 
preenchidas (palavras em itálico). 
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E – LÍNGUA/PÁTRIA/RELIGIÃO (a língua e a religião como elementos constitutivos da 
nacionalidade):  

“Aos jovens brasileiros”, “A patria” (LPCSec, 1923, p. 119; 198-199). 

“Alma nacional”, “A lingua e a religião” (LPCSup, 1925, p. 129-130; 176). 

“Migalhas de bom senso” (ANT. F.T.D./4, [1922], p. 498-502). 

 
A PATRIA – A lingua e a religião são duas cadeias de bronze que unem no correr dos 
tempos, as gerações passadas ás presentes; e estes laços que se prolongam atravéz das 
eras, são a Patria. A Patria não é a terra, não é o bosque, o rio, o valle, a montanha, a 
arvore, a bonina [...] é a oração ensinada a balbuciar por nossa mãi, a lingua em que, pela 
primeira vez, ella nos disse: “Meu filho”. [...]  

Alexandre Herculano (LPCSec/M, 1913/1912, p. 418-419, grifos do texto72)  

 

F – FAMÍLIA/RELIGIÃO (a família religiosa como modelo de agrupamento social): 

“Uma familia modelo”, “Quando eu era pequenino” (LPCE, 1927, p. 29; 69). 

“Saudades” (LPCM, 1925, p. 119-120). 

 

G – SOCIEDADE/ RELIGIÃO (a sociedade como lugar religioso e moral católico): 

“O bom e o mau alumno” (LPCE, 1927, p. 23).  

“O trabalho”, “A locomotiva”, “A imprensa” (LPCM, 1925, p. 34; 58; 39-40). 

“Educação”, “Educação” (LPCSec, 1923, p. 177; 307).  

“Má imprensa”, “Appetites materialistas”, “Questão social” (LPCSup, 1925, p. 176-177; 
200-201; 296).  

“O menor de treze annos” (ANT. F.T.D./3, 1922, p. 134-137). 

“Decalogo hygienico (ANT. F.T.D./3, 1922, p. 159-160). 

“A liberdade” (ANT. F.T.D./4, [19??] p. 496-498). 
 

Dessas composições interessam mais diretamente aos objetivos desta parte da análise 

aquelas que trabalham a relação pátria/religião/língua (portanto, as composições C, D e E 

destacadas na relação acima), mediante as quais se pode identificar outros efeitos de unidade 

relevantes para a compreensão do discurso da Coleção F.T.D./LP (além da unidade imaginária 

                                                 
72 Texto utilizado para exercício de uso de tempos verbais (palavras em itálico no fragmento) e identificação de 
preposições (palavras em negrito). 
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entre religião/catolicismo referida no capítulo anterior), que vou destacar a seguir, através de 

alguns exemplos. 

No que se refere à unidade pátria/religião, se pode postular, a partir da análise das 

composições C e D, dois funcionamentos discursivos, conforme explicito a seguir. 

No primeiro, a relação pátria/religião se apresenta como um fato natural, sem tensão 

entre um e outro elemento, tendo em vista o raciocínio silogístico subjacente de que a 

natureza é obra de Deus (premissa maior), e sendo a pátria natureza (premissa menor), ela é 

também necessariamente obra de Deus (conclusão). O fragmento do texto “O Brasil”, 

destacado no item C, exemplifica esse caso, na medida em que constrói a imagem de um 

“paiz de prodigios e de portentos”, “privilegiado pelo Creador!”.  

Para Chauí (2004), esse se constitui num discurso de “sagração da Natureza” – uma 

das marcas, segundo ela, do “mito fundador” da nacionalidade brasileira. Esse discurso “ao 

nos lançar no seio da Natureza, lança-nos para fora da história” (p. 63). Na pátria-natureza, ou 

“país-jardim”, portanto, não há sujeitos históricos, sociedade civil, pois  o Criador é o único e 

verdadeiro sujeito da nacionalidade. Por essa interpretação, no discurso da Coleção 

F.T.D./LP, falar da natureza ou da pátria, mesmo que sem referência direta à religião, é 

também falar de Deus e da religião. Ou seja, mesmo quando tratam isoladamente da natureza 

ou da pátria, os textos dos manuais F.T.D./LP têm uma ressonância de interpretação religiosa. 

A exaltação do “país-jardim”, no entanto, não era o único direcionamento discursivo 

sobre o país nas décadas iniciais do século XX. Se tratava então, na verdade, de uma tomada 

de posição dentre outras, como é claramente colocado no texto “Narcisos e Jeremias”, da 

Antologia F.T.D./4, assinado por uma autor chamado José Antonio Nogueira. Nesse texto, 

três posicionamentos sobre a nação são confrontados. Os dois primeiros remetem aos 

personagens bíblicos mencionados no título, utilizados, de acordo com o texto, por Afrânio 

Peixoto como símbolos dos dois campos opostos do “patriotismo brasileiro”: 

 

 [...] Narcisos são os patriotas sempre deslumbrados ante a belleza da propria 
terra e da propria gente. A seu vêr o Brasil não padece eclypses. E’ a inveja 
do resto do mundo e tudo nelle – homem e natureza – é magnifico e sem 
exemplar. Não pensam, porém, assim os Jeremias, raça sombria e lugubre, 
que se esmera em aguar o enthusiasmo dos primeiros com lamentações e 
tristes presagios, donde não ha extrahir nenhuma scentelha de esperança.   

   (ANT. F.T.D./4, [19??], p. 321-323) 
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Os dois perfis destacados contrapõem assim os que, por um lado, viam a nação com 

exagerado otimismo (Narcisos) e os que, por outro, com desesperançado pessimismo 

(Jeremias), de que seriam exemplos concretos, respectivamente, Afonso Celso e Graça 

Aranha73. Julga o autor do texto, no entanto, que tais “modos de encarar os destinos do nosso 

paiz” não eram “improficuos”, já que revelariam ambos “sensibilidade patriotica”, que, em 

sendo generalizada, “os exageros admirativos de uns ficariam compensados pelos threnos 

[lamentos] dos outros” (p. 323). O problema era que, ainda segundo o autor, a questão do 

patriotismo nacional não estava assim de fato equacionada, já que então Narcisos e Jeremias 

só se recrutava em “pequeno meio culto” e ainda neste caso somente “entre almas 

verdadeiramente de eleição” (p. 323). Esses elementos assinalam o terceiro posicionamento, 

acima mencionado, coincidindo com a posição do sujeito-autor, que além de organizar 

diversas posições enunciativas (as dos “Narcisos” e “Jeremias”), assume posição própria 

diferente destas. Essas considerações exemplificam bem o que no Capítulo1 (seção 1.2), a 

partir de breves notas de Eni Orlandi, distinguimos como sujeito-leitor crítico, aquele que 

reflete sobre a posição-sujeito que ocupa, com algum grau de tensionamento em relação à 

formação discursiva de onde fala, no caso, a do discurso patriótico. 

A despeito desse texto crítico – que ex-põe sentidos com tensionamento de posições –, 

de modo geral, o discurso do F.T.D.s/LP se inscreve na formação discursiva dos patriotas 

deslumbrados, como se demonstrará logo adiante.  

O efeito de unidade pátria/religião, destacado através do fragmento que fala do Brasil 

como “um paiz privilegiado pelo Creador!”, se materializa de maneira lapidar no poema Ave, 

Pátria, assinado por De Marsillac Fontes, que encerra a coletânea do Quarto Livro de Leitura 

da Coleção F.T.D. (ANT. F.T.D./4, [19??], p. 594-596). Esse poema exalta, com “sofrego 

enthusiasmo”, a natureza pátria (“immenso Tabernaculo”, “Eldorado”), os “dias de gloria” da 

nação (7 de Setembro, 13 de Maio, Guerra do Paraguai) e seus “refulgentes nomes” (Rui 

Barbosa, Caxias, Osório, Gonçalves Dias, Romero, Coelho Neto, Alencar, Barroso, Castro 

Alves, Tobias, Bilac, Patrocínio, Nabuco, Oswaldo Cruz, Andrada e Carlos Gomes). O título 

desse poema, para não alongar aqui sua discussão, resume exemplarmente o efeito de unidade 

pátria/religião, pois se constitui pelo atravessamento dos dois discursos – o religioso e o 

nacionalista – produzindo seus efeitos pela declaração de fé (Ave) à pátria. Não se trata aí de 

dois enunciados desmontáveis ou de um conhecimento que explica outro, mas de um único 

                                                 
73 O texto reproduz fragmentos desses dois autores que justificariam uma e outra posição. 
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enunciado religioso-político que materializa uma unidade própria que caracteriza o discurso 

religioso católico naquele momento74. 

O triplo efeito de unidade pátria/natureza/religião tem também uma síntese lapidar no 

poema “A patria”, constante do exemplar LPCSec (1923, p. 182), de autoria do religioso 

católico D. Aquino Correia. Nesse poema os discursos da natureza, da religião e da pátria são 

associados aos diferentes topônimos do país (Pindorama, Santa Cruz e Brasil): 

 

Minha terra é Pindorama, 
De palmares sempre em flor; 
Quem os viu e não os ama, 
Não tem alma nem amor ! 
 
Santa Cruz é minha terra, 
Terra santa, cá do Sul: 
Seu pendão, a cruz encerra. 
Tem a cruz no céo azul ! 

 

Deus, num ultimo baptismo 
Meu paiz Brasil chamou : 
Si me abrasa o patriotismo,  
Brasileiro então eu sou ! 
 
Eis os nomes que assignalam  
Minha terra sempre em flôr ; 
São três nomes que me falam 
De belleza, fé e amor. 

 
Pindorama ! és meu encanto ! 
Santa Cruz, é minha fé ! 
Oh ! Brasil, eu te amo tanto,  
Que por ti morrera até ! 

 

A missão “civilizadora” dos católicos e o caráter assumidamente pedagógico que o 

patriotismo desempenha nesta missão são enfatizados ainda no texto “Pro patria”, utilizado 

num exemplar F.T.D./LP como pretexto para uma atividade de leitura e recitação. Reproduzo 

alguns fragmentos desse texto abaixo, para comentário: 

 

Pro Patria. 

Levar ao coração das selvas e quebradas 
As luzes do saber p’ra ver aproveitadas  

Riquezas colossaes ; 
Mostrar a imponencia das grandes cachoeiras 
Dos nossos largos rios, das bellas corredeiras 

E enormes animais 

[...] 

                                                 
74 Essa forma de materialização da unidade pátria/religião tem uma outra versão no soneto “Ave, Brasil!”, que 
aparece na antologia O Vernáculo, já referida. A estrofe final desse poema, de Jônatas Serrano, proclama a 
constelação do Cruzeiro do Sul como símbolo natural da religiosidade pátria (VLP, [1929 ou 1930], p. 105, grifo 
do texto):        

“Terra de Santa Cruz! Padrão immorredouro, 
Attestando da Fé a esplendida conquista, 
Fulge em teu firmamento o Cruzeiro do Sul !”. 
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Demonstrar que o indio que vive abandonado 
E’ um homem capaz de, bem domesticado, 

Tornar-se nosso irmão 

[...] 

Fazer claro sentir haver necessidade 
De converter o ermo em placida cidade 

De progresso e de luz ;  
E’ bem servir a patria. [...] 
 
Oh ! Como enthusiasma, encanta e nobilita 
A scena em que se ergue em majestosa fita 

A flora brasileira...[...] 

[...] 

Como se reproduzem em quadros tão exactos 
O grande valor dos feitos, os corajosos actos 

De Anchieta e Malan 
Este a viver na brenha, o selvagem guiando, 
Aquelle a fincar o marco primeiro venerando 
Desta urbs christã;  

[...] 

Assim é que s’ensina o são patriotismo 
E’ assim que se mostra por actos de civismo 
A nobre patria amar : 
Indo ouvir palpitar no seio das florestas 
Seu forte coração e mostral-o entre festas 
Ainda a palpitar. 

(LPCSec, 1923, p. 327-328, grifos meus) 

 

Como se pode notar facilmente, esse texto, de autoria de Dinamérico A. R. Rangel,  

consiste numa instrução, sob a forma poemática75, de como o patriotismo deveria ser utilizado 

como recurso pedagógico (“Assim é que s’ensina o são patriotismo”), misturando lirismo 

exaltatório (ver, por exemplo, as estruturas exclamativas do texto) e instrução impessoal 

(considerar, por exemplo, as orações iniciadas pelas formas verbais infinitivas “levar”, 

“mostrar”, “demonstrar”, e também a significação racional destes dois últimos verbos). 

Uma forma pedagógica mais sutil de vinculação entre a pátria e a religião nos 

F.T.D.s/LP consiste na afirmação de uma ligação fundamental entre a Igreja e a formação 

histórica do Brasil, sugerida na referência aos “feitos” e “corajosos atos” de Anchieta e Malan 

no poema “Pró-Pátria” acima comentado e também no texto “Anchieta” (LPCM, 1925, p. 

                                                 
75 Pensei inicialmente em falar aqui em uma instrução “disfarçada” de poema, mas o que de fato se apresenta no 
caso é uma espécie híbrida de poema-instrução, que tem inegavelmente características dos dois gêneros, não se 
podendo dizer que é apenas uma coisa ou outra.   
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170), em que este religioso, reiteradamente citado nos textos dos manuais F.T.D./LP, é 

apresentado como “um dos homens mais eminentes que collaboraram na fundação da nossa 

querida patria”.  

Disso se depreende uma relação diferente entre pátria e religião. Nesse caso, a pátria/a 

nacionalidade não é apresentada como um fato natural ou místico-religioso apenas, como nos 

textos das composições B e C, mas como fato histórico, acontecimento particular da formação 

de uma nação, o Brasil. Ainda assim, no caso dos dois textos que se acaba de mencionar, o 

efeito de unidade histórica entre pátria e religião se manifesta como fato harmonioso, sem 

tensão. No texto sobre Anchieta, a Igreja Católica, através de seus missionários, é apresentada 

como importante “colaboradora” da fundação da pátria brasileira.  

No entanto, não tendo havido de fato uma atuação significativa da Igreja Católica na 

formação política e social do nosso país ao longo da Colônia e do Império, a unidade aventada 

é, na verdade, uma estratégia discursiva para dar uma visibilidade diferente à Igreja, pelo 

efeito de indistinção entre as duas histórias, a da Nação brasileira e da Igreja. Esse efeito, 

assim, cabe também ressaltar, é contemporâneo ao momento de desprestígio da Igreja 

Católica no Brasil, tendo em vista o laicismo e positivismo republicano, conforme já 

assinalado neste trabalho76.  

Em outros textos em que o vínculo entre formação da nacionalidade e religião é 

abordado, diferentemente, ocorre um efeito polêmico, se apresentando a pátria/nacionalidade 

como objeto de disputa, ainda que, por vezes, de forma velada. Nisso consiste o segundo 

funcionamento relativo ao efeito de unidade pátria/religião anunciado páginas atrás. Os 

textos que materializam esse segundo funcionamento mostram nuances político-ideológicas 

mais nítidas do discurso da Coleção F.T.D./LP, sobretudo no que diz respeito à reação 

católica ao laicismo republicano.  

                                                 
76 Azzi (1997b, p. 35-39), a propósito, observa que durante a Colônia e o Império, os prelados brasileiros não 
haviam sido de fato muito atuantes na vida nacional. A partir da República, no entanto, tendo sido a Igreja 
católica afastada do ensino oficial, uma reação mais ativa foi encetada pelo Clero, caracterizada inicialmente por 
uma disputa com o governo civil (republicano), até por volta do início da década de 1920, na tentativa de 
recuperar a hegemonia perdida, e, em seguida, por uma conciliação com os governos civis, a fim de dividir com 
estes o poder. A propósito da atuação católica no primeiro período republicano, ver também Kulhmann Jr. 
(2001) e Saviani (2007).  
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A unidade entre pátria (brasileira) e religião (católica) aparece, no caso, não apenas 

descrita, mas justificada em vários textos, assinalando uma tensão entre a posição católica e 

outras. Para demonstrar isso, vou considerar alguns dos textos destacados na composição D 

(PÁTRIA/RELIGIÃO) páginas atrás, a começar pelo fragmento ali reproduzido.  

No fragmento intitulado “Formação da nacionalidade”, de um autor chamado F. 

Pacheco (LPCSup/M, 1928, p. 306-107), mais do que simples colaboradoras da construção do 

país, a religião e a Igreja Católica são representadas como protagonistas desse acontecimento, 

“habilitando-nos a vencer com honra e com brilho todas as difficuldades do caminho” (grifo 

do texto). Os marcos dessa fundação político-religiosa, indicadas no texto, são “a primeira 

missa rezada na terra virgem” e a ação missionária de Anchieta implementada “nas areias das 

praias”. Na continuação do texto, o protagonismo da Igreja é reiterado pela seguinte 

afirmação:  

 

De um modo geral, pode-se afoitamente dizer que tudo em nossa terra é um 
pouco fruto da Igreja, obra da Igreja, conquista, esforço e trabalho della. Não 
seriamos nada sem esse poderoso instrumento de ligação espiritual, factor 
maximo da unidade estupenda da nossa patria. (LPCSup/M, 1928, p. 306-
307, grifo meu) 

 

Nos dois fragmentos considerados, no entanto, a despeito da afirmação da primazia da 

Igreja na formação da nacionalidade no Brasil, a certeza desse fato apresenta pontos de 

equívoco, nos próprios textos, por exemplo, no uso dos advérbios indiscutivelmente (primeiro 

fragmento) e afoitamente (segundo fragmento).  

No primeiro caso, o advérbio modalizador não incide simplesmente sobre a forma 

verbal pretérita que o antecedente (“E quem nos formou desde o berço [...] foi 

indiscutivelmente a Igreja de nossos Paes [...]”), mas sobre todo enunciado recortado (“E 

quem nos formou [...] pelo gênio de Anchieta”), estabelecendo sobre ele uma avaliação: no 

caso, uma asseveração de irrefutabilidade77. A despeito disso, e eis o ponto de deslizamento, 

ao afirmar uma irrefutabilidade afirmativa (“É indiscutível que X”), o enunciado põe em 

                                                 
77 De acordo com Neves (2000), advérbios “modalizadores” indicam “alguma intervenção do falante na 
definição da validade e do valor de seu enunciado” (p. 245-246). No caso sob observação, se trataria de um 
advérbio modalizador epistêmico asseverativo (afirmativo) de irrefutabilidade. No caso do advérbio 
“qualificador” (ou de modo), referido na seqüência do texto, este qualifica uma ação, um processo ou um estado 
expressos em verbo ou adjetivo (p. 236). 
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dúvida o “fato” enunciado (“Não é indiscutível que X”), já que se fosse mesmo indiscutível 

não seria necessária sua asseveração afirmativa. O efeito modalizador do advérbio referido, 

assim, possibilita levantar a hipótese de um enunciado contrário e, portanto, de posições de 

sentido diferentes. 

No segundo caso, o advérbio “afoitamente” incide sobre parte do enunciado do 

fragmento do qual faz parte, qualificando a ação verbal do enunciador (“Pode-se afoitamente 

dizer que...”). A ação verbal referida, ainda assim, diz respeito ao próprio ato de enunciação, 

servindo então o advérbio “qualificador” para avaliar igualmente como se diz o enunciado, 

isto é, como se diz a participação da Religião/Igreja na formação da nacionalidade no Brasil: 

de modo “afoito”, ou seja, “corajoso”, “ousado”, “destemido”, mas também “apressado”, 

“precipitado”, “ansioso” (HOUAISS, 2001). Isso inscreve a formulação sob análise, portanto, 

num domínio de dizer da subjetividade (do desejo), e não da objetividade (dos fatos), 

assinalando um outro vestígio de equivocidade, de deslizamento de sentidos. 

Algo similar ocorre ainda no texto “O Brasil e a fé” utilizado como modelo de 

atividade de composição no volume LPCSec (LPCSec, 1923, p. 293; LPCSec/M, 1913/1912, 

p. 633-63678). Nesse texto se afirma terem os religiosos católicos participado de todos os 

momentos em que esteve ameaçada a integridade territorial e política do país: 

 

Se observardes, com atenção e sem preconceitos, a história que enthezoura 
as nossas energias e assignala a marcha de nossa civilização, verificareis 
que, junto do patriotismo que age, levanta-se sempre a Religião que 
aconselha e conforta [...] (LPCSec/M, 1913/1912, p. 634) 

 

Entretanto, a legitimação da unidade entre o “patriotismo que age” e a “Religião que 

aconselha e conforta” depende de uma observação “com atenção e sem preconceitos”. A 

forma de negação destacada, pelo recurso à preposição sem, levanta hipóteses sobre posições 

enunciativas antagônicas, pondo assim em dúvida o que se deseja legitimar.  

Esses exemplos demonstram, portanto, uma certa tensão (de sentidos, discursiva) 

quanto ao efeito de unidade pátria/religião, tensão essa que em outros textos vai se manifestar 

                                                 
78 Esse texto e o seguinte, ambos do religioso católico D. João Batista Corrêa Nery (1863-1920), Bispo da 
Arquidiocese de Campinas, SP, também recuperam e afirmam razões históricas da suposta unidade entre a 
religião católica e a constituição da nacionalidade no Brasil. Esses textos aparecem sob duas formas no volume 
LPCSec: como sumários orientadores de atividades de composição, no livro do aluno, e na íntegra, no livro do 
mestre, como modelos para o desenvolvimento de seus respectivos sumários.Utilizo nas análises acima as 
versões do livro do mestre. Para ilustrar as duas formas de ocorrência desses textos, reproduzo no Anexo C, 
páginas iniciais do primeiro texto (livro do mestre), onde aparece também o sumário do livro do aluno.  
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de forma mais visível. É o caso do texto “Religião e patria” (LPCSec, 1923, p. 302;  

LPCSec/M, 1913/1912, p. 656-658), outro modelo para exercício de composição. Nesse texto, 

além de se retomar o argumento da filiação da religião ao discurso da formação da 

nacionalidade, vários pontos de equívoco marcam uma relação tensa com fatos políticos então 

contemporâneos:  

 

Resta agora que a Religião, nesta nova phase, não negue sua cooperação á 
causa publica e não seja indifferente aos interesses da Patria: “que faça da 
palavra de Deus, não só a estrella que conduz as almas ao céu, mas também 
a bússola que guie as sociedades, não só o ensino que regenera os corações, 
mas também a doutrina que ensine á pátria os direitos e os deveres dos 
cidadãos. 

A missão do catholicismo não está, portanto, terminada. “É a elle, disse 
notável publicista, não a um partido politico, que manifestamente, na hora 
presente, Deus convida á reconstrução moral da sociedade” (LPCSec/M, 
1913/1912, p. 657, grifos meus). 

 

O recorte acima, a despeito de proclamar uma certa adesão ao governo republicano (a 

“nova phase” que se menciona no texto), deixa transparecer uma situação de ressentimento, 

disputa, incerteza quanto ao futuro papel político da Igreja Católica na sociedade brasileira. Se 

observe, por exemplo, no início do primeiro parágrafo desse trecho, o efeito polêmico 

sinalizado pelas construções oracionais subjuntivas negativas (“não negue...”, “não seja 

indifferente...”), remetendo a um outro discurso, anterior e divergente, dos que desejavam, 

naquele momento histórico, negar a colaboração ou ficar indiferentes ao novo regime, e 

também a uma posição de sentido colaboracionista específica (formulada a partir da oração 

complexa iniciada por “...que faça da palavra de Deus...”)79. Merece destaque também, na 

mesma oração, logo em seguida, as estruturas aditivas correlativas e a alternância dos modos 

dos verbos (“Não só [... ] conduz [...] mas também [...] guie”), que, mediante uma série de 

comparações e contrastes, marcam um jogo tenso de sentidos entre a certeza doutrinária 

(verbos no indicativo) e incerteza política (verbos no subjuntivo). Essa tensão se manifesta 

igualmente no segundo parágrafo, onde se traz à tona um outro protagonista que então 

ameaçava a pretensão dos católicos – “um partido politico”: o partido republicano.  

                                                 
79 Maingueneau (1993, p. 80 et seq.), retomando Ducrot, observa que este tipo de negação não é uma mera 
“negação descritiva” (sobre fatos), mas uma “negação polêmica”, na qual está implicada a refutação de um 
enunciado positivo correspondente. Esse tipo de negação, segundo o mesmo autor, é o que mais interessa a uma 
análise de discurso. 
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 Em face da separação oficial entre Estado e Igreja, decretada pela primeira 

Constituição republicana (“pacto fundamental”), a legitimação da unidade pátria/religião 

(“duas paginas do mesmo texto”) se faz, então, pelo argumento da autoridade divina (“Deus 

convida...”), da “fé do povo” e da “justiça” da História, conforme se indica na continuação do 

trecho sob análise: 

 

À ideia de Patria, há de sempre corresponder entre nós a de Religião, porque 
elementos inseparaveis, são duas paginas do mesmo texto, dois raios do 
mesmo fóco, dois regatos da mesma nascente.  

Separadas em nosso pacto fundamental, ellas se unem, entretanto, no 
coração do povo e na justiça da História (LPCSec/M, 1913/1912, p. 657) 

 

A legitimação da unidade pátria/religião, desse modo, se faz não somente pelo 

argumento a favor da posição católica, mas também pelo isolamento da posição republicana, 

esta distante da Igreja e, portanto, do chamado de Deus, do afeto do povo e do referendo da 

História.   

No conjunto dos textos analisados até aqui, se configura, portanto, uma estratégia 

discursiva de legitimação do catolicismo fundada numa certa interpretação da história passada 

e futura da nação em que a religião aparece como ativa coloboradora da formação do país e 

merecedora da primazia sobre a condução moral da sociedade brasielira.  

A relação entre religião e Estado, no discurso dos F.T.D.s/LP, não se manifesta, 

entretanto, unicamente pela tensão, mas também pela aliança. Isso pode ser comprovado, por 

exemplo, pela inserção, em alguns manuais, de mensagens de Chefes de Governo 

republicanos, conforme exemplifico a seguir. 

Nos exemplares LPCP (1924) e LPCSup  (1925), ao final da última lição, aparece, 

incidentalmente, um fragmento de discurso atribuído a Rodrigues Alves, Presidente da 

República de 1902-1905; também no exemplar LPCC (1926), atravessado no índice das 

matérias do volume, consta um fragmento de discurso de Arthur Bernardes, presidente 

republicano de 1922 a 1926. Reproduzo, a seguir, os textos referidos para breves 

considerações: 
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PALAVRAS DO CHEFE DO GOVERNO 

Á 
NAÇÃO BRASILEIRA 

“Deus nos ha de ajudar, abençoando os nossos esforços. Êle é a 
fôrça onipotente que impulsiona o progresso das nações, e 
acende em nossas almas a coragem para o cumprimento do 
dever.” 

Conselheiro Doutor RODRIGUES ALVES.  

(LPCP, 1924, p. 94, grifos do texto) 

 

 

Palavras do DR. ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

(15-XI-1922 – 15-XI-1926) 

[“]Na derradeira hora de Governo, ao despir-nos das 
prerrogativas de supremo magistrado da Republica, para 
volvermos á qualidade de simples cidadãos de uma patria livre, 
aos homens dessa patria commum juramos, pela nossa honra e 
com o testemunho de Deus, que a nossa preocupação de todos os 
momentos foi a grandeza e a felicidade do Brasil. 

 .............................................................................................................. 

Rendemos graças ao Creador por ter-nos dado a necessaria 
fortaleza de animo no cumprimento do nosso dever para a 
Patria. – Della, podemos dizer, como Cicero, que nos foi muito 
mais cara do que a propria vida.” 

(LPCC, 1926, p. 664, grifos do texto) 

 

Nas duas falas destacadas, Deus é referido como impulso, força vital a que os 

governantes recorrem no cumprimento de seu dever em relação à pátria. Tais falas, recortadas 

de seu contexto de produção original e afixadas nos manuais F.T.D., funcionam como “notas 

distintivas de fé” que reiteram o efeito de unidade pátria/religião; além disso, dado que 

proferidas por governantes civis, configuram uma relação imaginária de plena harmonia entre 

Igreja/Religião e Estado. Assim, da mesma forma que a natureza e a pátria, em diversos textos 

dos F.T.D.s/LP, aparecem sacralizadas, isto é, como obras do Criador e da Igreja, os 

fragmentos acima recortados também constroem para o exercício do poder civil uma aura de 

sacralidade, já que os governantes desejam ou acreditam ser inspirados e conduzidos por Deus 
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no cumprimento de seu dever. Isso equivale, em última instância, a um poder exercido não 

pelos homens, mas pelo Criador e seus representantes na Terra, a Igreja80. 

Os elementos discursivos destacados até aqui demonstram, portanto, o modo como os 

manuais F.T.D.s/LP participam da estratégia católica de manutenção de sua influência na 

sociedade brasileira após a Proclamação da República. 

Caracterizado, então, o efeito de unidade religião (católica) e pátria (brasileira), cabe, 

por fim, verificar, como entra nesse jogo de sobreposições do discurso dos F.T.D.s a noção de 

língua. 

A língua aparece, em vários textos dos manuais F.T.D./LP, como expressão identitária 

e também como contraparte da religião na construção da nacionalidade. 

Tomadas de posição sobre a relação língua/pátria se manifestam em epígrafes apostas 

às capas das duas antologias da Coleção F.T.D. (ANT. F.T.D./3 e ANT. F.T.D./4) e do 

volume LPCSup. A propósito, cabe observar que, sendo epígrafes uma espécie de texto que 

resume o sentido geral e a motivação de um outro, isso as torna elemento importante para a 

apreensão das posições assumidas no discurso dos F.T.D.s/LP. 

Nas capas das antologias referidas aparecem três epígrafes exaltando as qualidades e 

importância da língua (Fig. 9). Os autores dessas epígrafes são nomes de prestígio nos meios 

intelectual, literário e escolar de fins do século XIX e início do século XX: Artur Azevedo, 

Latino Coelho e Júlia Lopes de Almeida81. 

                                                 
80 Estou recorrendo nessa interpretação, mais uma vez, ao texto de Chauí (2004), em que a filósofa discrimina 
três elementos constitutivos da “invenção histórica” do Brasil: a sagração da natureza, a sagração da história e a 
sagração do governante. 
81 Textos dos dois primeiros autores aparecem com freqüência em manuais e antologias para o ensino de língua. 
Júlia Lopes é conhecida autora de livros escolares. 
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Figura 9:  Epígrafes (em destaque) sobre a língua  (ANT. F.T.D./4, [19??], folha de rosto) 
 

 

 As epígrafes de Latino Coelho e Júlia Lopes remetam a uma interpretação nacionalista 

da língua.  

Na epígrafe de Latino Coelho, se faz uma relação explícita entre língua e pátria: a 

língua (idioma) revelaria a nacionalidade e independência do povo (“É o idioma de um povo a 

mais eloquente revelação da sua nacionalidade e da sua independencia”).  

Relação similar se estabelece na epígrafe de Júlia Lopes, se se considera esta epígrafe 

em relação ao texto de onde foi pinçada, que aparece no volume do Curso Secundário como 

pretexto para um exercício gramatical (“Aos jovens brasileiros”, LPCSec, 1923, p. 119-120). 

Nesse texto, recortado de um discurso proferido pela autora, os ouvintes são incitados a 

conhecer, amar e defender a língua, por ser esta “a nossa tradição e o melhor elemento da 

nossa raça e da nossa nacionalidade”. Desse modo, entende Júlia Lopes que “falar bem a 

A nossa linguagem tem 
subtilezas que reclamam 
toda cautela.  

ARTHUR AZEVEDO. 

E’ o idioma de um povo a 
mais eloqüente revelação da 
sua nacionalidade e da sua 
independência.  

J. M. LATINO COELHO. 

Entre todas as cousas que 
sabemos, a nossa lingua é a 
que devemos saber melhor. 

JÚLIA L. DE ALMEIDA  
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lingua materna não é uma prenda, é um dever”. Conhecido esse texto, se compreende então o 

sentido nacionalista da epígrafe sob apreciação. Essa epígrafe, em particular, aparece também 

na capa do volume LPCP, sendo a menção ao nome de sua autora nos F.T.D.s, certamente, 

um lance de marketing editorial, visto ter sido Júlia Lopes prestigiada autora no mercado 

didático elementar ou primário brasileiro nas primeiras décadas do século XX. 

A epígrafe de Artur Azevedo não diz respeito diretamente à relação língua/pátria, mas 

a uma outra preocupação dos F.T.D.s: o das “subtilezas” da língua (“A nossa linguagem tem 

subtilezas que reclamam toda a cautela”). No entanto, colocada essa epígrafe junto às outras, 

duas não deixa de se articular ao efeito de unidade língua/pátria. 

Aprender a língua, defender sua “integridade” aparece ainda como um dever patriótico 

no texto intitulado “Alma nacional”, de Jônatas Serrano (LPCSup, 1925, Exerc. 69, p. 129-

130). Segundo esse autor, a “deturpação” da língua seria “não só consectário mas causa 

também de desvios e degenerescencias do caracter nacional”. Desse modo, a “defesa” da 

língua, “quando atacada em sua vernaculidade”, deveria ser tarefa não apenas de 

“grammaticos e profissionaes da philologia”.  Esse texto, portanto, constrói uma imagem de 

unidade entre língua (pura) e pátria (caráter nacional). 

Não falta nos F.T.D.s/LP nem mesmo a composição do discurso sobre a língua com o 

da pátria-natureza: no poema “A pompa da floresta”, de Martins Fontes (ANT. F.T.D./4, 

[19??], p. 328-335), se fala em uma “lingua florestal”:  

 

[...] “Para que eu te traduza a majestade rude, 
Mas de uma forma tal, precisa e manifesta, 
Que demonstre o poder da tua juventude, 
A que hei de exactamente igualar-te, – ó floresta?” 

Só posso comparar-te á lingua portugueza :  
Porque ella é que possue os thesouros da tua 
Basta, e brava, e brutal, e barbara belleza 
Que a lingua mãi, na terra virgem, perpetúa!” 

Pelo sagrado amor dos artistas futuros, 
Na lingua florestal, em vindouros garimpos, 
As palavras senis, que são carvões escuros, 
Hão de um dia esplender como diamantes limpos! [...] 

 

A língua é também apresentada nos F.T.D.s como fundadora da pátria, em aliança com 

a religião. É o que se constata, por exemplo, no fragmento do texto “A patria”, de Alexandre 

Herculano, reproduzido na composição E, onde se afirma: “A lingua e a religião são duas 
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cadeias de bronze que unem no correr dos tempos, as gerações passadas ás presentes; e estes 

laços que se prolongam atravéz das eras, são a Patria [...]” (LPCSec/M, 1913/1912, p. 418, 

grifos do texto).  

Também é possível encontrar ainda nos F.T.D.s/LP exemplos da tripla composição 

LÍNGUA/PÁTRIA/RELIGIÃO. A epígrafe de capa do volume LPCSup (1925) resume essa 

trindade pedagógica de modo exemplar: 

 

Zelar pela língua, apurar a forma, trabalhar o 
estilo, polindo-o e repolindo-o, consoante o 
velho preceito, é obra de são patriotismo e de 
alta apologética. 

 

Segundo essa epígrafe, de autoria de Jônatas Serrano, o zelo, apuro e polimento da 

língua é “obra” não somente patriótica (de “são patriotismo”), mas também de defesa da fé 

(de “alta apologética”). Novamente se cruzam, no discurso dos manuais, 

patriotismo/nacionalista e religiosidade, agora se agregando a estes o discurso sobre a defesa 

da língua, pelo qual também se busca legitimar a defesa da fé. 

 Esse uso estratégico do discurso sobre a língua se marca ainda no texto “A língua e a 

religião”, de Leonel Franca (LPCSup, 1925, p. 176), onde se afirma que a língua (idioma) e a 

religião são “duas grandes forças cohesivas”, esta “firmando a solidariedade da alma nacional 

da visão dos grandes ideaes da vida”; aquela “vehiculando na harmonia dos mesmos sons 

todas as suas manifestações intellectuaes e affectivas”.  

Essas formulações reiteram o desejo de unidade língua/religião/pátria, desejo esse 

que, no entanto, em boa medida, durante a Primeira República, estava em conflito com 

concepção laica do Estado. No texto que se está comentando, ainda assim, essa situação é 

atenuada discursivamente pelo argumento de que dos poderes públicos proviriam apenas “os 

liames exteriores” da nacionalidade (unidade constitucional e administrativa, por exemplo), e 

de que o idioma e religião, as duas forças coesivas da nacionalidade, seriam “mimos da 

Providencia”, recebidos por “mercê dadivosa”. Em vista disso, não poderiam os legisladores 

(Estado) criá-los “á força de decretos e de armas”, senão conservá-las e promovê-las, “com 

amor e gratidão”. Assim, sacralizada também a língua, e articulada à religião num único elo, 

se indistingue o discurso sobre a preservação da língua e o da preservação da religião, esta 
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(a)parecendo, tanto quanto a língua, como necessidade, ainda que, de fato, professar uma 

religião não seja algo da mesma natureza que falar uma língua82. 

As análises efetuadas nesta subseção demonstram, portanto, o caráter político, por 

assim dizer mais visível, do discurso dos manuais F.T.D.s, marcado pela tensões no campo 

educacional e político que caracterizaram a disputa das elites brasileiras pela hegemonia ou 

divisão do poder na Primeira República. Esse discurso se define não somente pela 

superposição do discurso religioso ao da pátria, como já assinalado por outros pesquisadores 

(AZZI, 1997a; KUHLMANN JR., 2001), mas também do discurso sobre a língua. O objeto de 

ensino nos manuais F.T.D./LP, portanto, longe de ser uma instância evidente (a língua e seu 

mecanismo), é supersaturado dos efeitos de sentido da tripla composição discursiva 

RELIGIÃO/PÁTRIA/LÍNGUA.  

Na seqüência deste capítulo, vou me deter, ainda genericamente, sobre a dimensão 

mais propriamente pedagógica do discurso dos F.T.D.s., não querendo dizer com isso, no 

entanto, que essa dimensão não seja também manifestação do político, quer em sua dimensão 

institucional (política de língua) quer simbólica (política da língua). 

  

3.2 OS MODOS DE ENSINAR: O VERDADEIRAMENTE PEDAGÓGICO, 

ASSIMILÁVEL E APLICADO? 

 

No que se refere à didática do ensino, conforme já destacada na seção anterior, a 

Coleção F.T.D. declara atender a duas normas pedagógicas: a de suavizar o ensino pelo 

“emprego dos melhores métodos” (segunda norma) e a de torná-lo prático pela 

“multiplicidade de exercícios de aplicação” (terceira norma). Sobre essas normas, já observei 

também que são formulações (versões) um tanto genéricas, mais omitindo do que 

esclarecendo sobre a orientação metodológica da Coleção F.T.D.83. 

 A despeito disso, algumas pistas sobre princípios e procedimentos didáticos assumidos 

nos F.T.D.s são encontradas aqui e ali nos manuais da coleção de Língua Portuguesa. No 

exemplar LPCM/M (1914; 1923), por exemplo, três trechos incidentais fornecem algumas 

orientações didático-pedagógicas específicas. Como constam apenas do exemplar do mestre, 

                                                 
82 Falar uma língua é condição indispensável para a existência de sujeitos sociais, enquanto professar uma 
religião é uma opção do indivíduo. 
83 Isso não deixa de ser um dado relevante sobre a política de significação dessa coleção.  
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fica claro que tais orientações se dirigem aos leitores-professores, tendo em vista orientar o 

uso dos manuais F.T.D./LP.  

O primeiro trecho (Fig. 10) é uma breve nota, em francês, de um autor chamado J. 

Guibert, sobre a importância do princípio da “atividade” no processo pedagógica (LPCM/M, 

1914, p. 324; 1923, p. 280), funcionado os dois parágrafos do trecho, dada a sua generalidade 

e brevidade, quase como uma epígrafe.  

 

 

 

 

Figura 10: Orientação pedagógica constante do manual LPCM/M (1923, p. 280). 

 

 

No primeiro parágrafo se enfatiza reiteradamente que o princípio diretor de todo o 

processo de ensino-aprendizagem ou sua “regra de ouro” deveria ser o de “provocar a 

atividade intelectual dos alunos”, tarefa essa atribuída ao professor. No segundo parágrafo, 

são enumerados momentos do processo de ensino-aprendizagem em que o aluno seria ativo: 

quando lê e aprende de memória, escuta, escreve, fala e, sobretudo, quando compõe e 

produz84.  

O princípio da atividade em educação remete ao discurso da chamada “escola ativa”, 

que se opunha à concepção verbalista e passiva do ensino-aprendizagem, propagando novos 

fundamentos para o ensino, dentre os quais a adoção do método intuitivo, de que trataremos 

mais adiante.  

                                                 
84 Essa enumeração se faz pela repetição rebarbativa da expressão “ele é ativo quando...”, lembrando isso uma 
reza ou sermão. 
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Essa primeira nota didático-pedagógica, no entanto, ao enumerar como traço 

característico do aluno ativo um conjunto indistinto de atividades, inclusive a memorização, 

se constitui mais como uma declaração de princípio do que como orientação efetiva sobre 

como ensinar. 

Os dois outros textos são, de fato, orientações didático-pedagógicas, anunciando, 

definindo e enumerando princípios e ações do fazer escolar (ver LPCM/M, 1914, p. 438-439; 

1923, p. 381-382). No primeiro texto desse grupo (Fig. 11, à esq.), é apresentado um conjunto 

de orientações sobre a correção dos “trabalhos” de composição – sua necessidade, modo de 

corrigir, conveniência – descrito a seguir. 

 

 

 
Figura 11: Orientações sobre “correção dos trabalhos” (de composição) e “caracteres 

               do ensino da lingua” segundo os F.T.D./LP (LPCM/M, 1914, p. 438-439). 
 

 

A necessidade da correção seria “o aperfeiçoamento do estylo” pela “emenda” de 

“todas as negligencias da forma”. O modo de corrigir consistiria na adoção de dois métodos: o 

da correção particular e o da correção geral e pública.  
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Quanto ao primeiro método, o texto expõe dois modos de corrigir, um rejeitado, por 

ser trabalhoso e infrutífero – “substituir os proprios pensamentos ás ideias do discipulo” 

[substituir (o professor) por pensamentos seus as idéias do aluno] ou “endireitar com palavras 

e phrases os desvios e sinoes” encontrados; outro recomendado – agrupar os “erros”, atribuir 

aos grupos um valor [?] e ajuntar uma apreciação, não esquecendo o professor de “salientar as 

qualidades da prova”.  

O método coletivo e geral consistiria na correção de apenas algumas “provas” (“ora 

dos alumnos mais adiantados, ora dos mais atrazados”), de acordo com os “erros” cuja 

explicação se julgasse de mais proveito para todos. A isso se seguiria a correção pública, a 

leitura das “composições” consideradas boas e ainda a leitura de modelo “feito ou 

encontrado” pelo professor.  

Quanto à conveniência da correção (“Quando é que se devem corrigir composições”), 

o texto alerta para a necessidade de evitar, “quanto possivel”, corrigir grande número de 

trabalhos sem descanso e quando não se tenha boa disposição, tendo em vista os prejuízos que 

isso acarretaria na avaliação.  

Enquanto proposição ideal, essas orientações sugerem uma didática da “correção de 

textos” que, não sendo impositiva nem resolutiva, quer no plano da forma quer das idéias, 

primariam pelo respeito à autoria do aluno e pelo estímulo ao trabalho de autocorreção, 

concepções também hoje defendidas como mais adequadas. No entanto, têm como 

pressuposto uma concepção de escrita como imitação (de um modelo ideal: do bom aluno, do 

professor ou de autor externo ao contexto escolar), implicando ao mesmo tempo uma 

intervenção e limitação sobre/da autoria, contradição que será analisada no capítulo seguinte.  

O segundo texto do grupo de que se está tratando consiste numa listagem e explicação 

de seis características (“caracteres”) do ensino de língua na concepção dos F.T.D.s (Fig. 11, à 

dir.), características essas, segundo o material sob análise, também “communs a todos os 

ramos de ensino”. Cada uma das características referidas é expressa por uma proposição 

deôntica (que encerra um dever), seguida de uma explicação breve que aparentemente as 

reduplica. Nesse material, é relevante observar a relação entre o que se diz sobre como deve 

ser o ensino de língua nas duas partes de cada item.  

De acordo com as proposições iniciais do material, apresentadas em negrito, o ensino 

de língua deve ser “progressivo” (1), “variado” (2), “animado” (3), “racional” (5), “moral” (6) 

e, ainda, “formar á [para a] composição” (4).  
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Essas proposições, de modo geral, remetem ao discurso então tido como inovador 

quanto aos princípios e métodos de ensino que, no Brasil, vinha se firmando desde as décadas 

finais do século XIX como uma tomada de posição contrária ao ensino tradicional verbalístico 

e baseado na memorização (ver LOURENÇO FILHO, [1960?]).  

Para melhor avaliar a filiação ou não do discurso do material sob análise ao discurso 

moderno do ensino, vale destacar aqui, em linhas muito gerais, a proposta formulada por Rui 

Barbosa, ainda na década de 1880, para o ensino de língua materna, parte do famoso parecer 

que elaborou acerca da reforma do ensino Primário em nosso país (BARBOSA, 1946), de que 

as diretrizes do manual F.T.D./LP sob apreciação não deixam de ter ressonâncias. 

 A questão do ensino de língua materna é considerada com grande argúcia e atualidade 

por Rui Barbosa na parte do parecer mencionado que trata dos “Métodos e Programas de 

Ensino” (VII), e em particular no item intitulado “Língua Materna – Gramática” (§ 5º), vindo 

logo após as considerações do autor sobre as “lições de coisas” e o método intuitivo (§ 4º). 

O texto sobre o ensino de língua materna está dividido em duas partes: uma em que se 

faz um diagnóstico da situação do ensino de língua no país em contraponto com a onda de 

renovação mundial a partir da difusão e adoção do método intuitivo; outra em que é exposta e 

justificada a proposta do autor para a renovação do ensino de língua no Brasil, toda ela 

inspirada na crença na universalidade e infalibilidade do método intuitivo. Para os objetivos 

deste trabalho, interessa, no momento, essa segunda parte, de que transcrevo a seguir, para 

conhecimento e comparação, as conclusões do autor, que representam, na época, um novo 

direcionamento geral do ensino de língua: 

 

Conhecido assim, pelo concurso das autoridades e dos fatos que levamos 
expostos, o estado da questão, formularemos a orientação da nossa reforma 
nas conclusões seguintes: 

1º) Da escolar elementar (a escola de primeiro grau) há de ser absolutamente 
excluído o ensino das teorias gramaticais. 

2º) A cultura da língua vernácula principiará desde o primeiro momento do 
curso elementar, pelos processos intuitivos. 

3º) A base de toda esta espécie de ensino consistirá nos exercícios práticos 
de expressão e redação do pensamento, de composição e estilo [...]. 

4º) O alvo incessante da cultura da língua estará em criar no aluno o hábito 
de enunciação pronta, desembaraçada, clara, apropriada e fiel. 

5º) Esse ensino resultará do complexo dos trabalhos escolares, cada um de 
cujos estudos contribuirá para o cultivo da língua materna, especialmente o 
estudo das ciências de observação, que devem dominar toda a escola. 
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6º) Só na escola do segundo grau o aluno começará a manusear a 
gramática. 

7º) Ainda nesse período, porém, se banirá inteiramente do ensino o aparelho 
das abstrações ociosas [...] ; a teoria será reduzida sempre ao mínimo ; as 
definições sucederão, em vez de preceder, ao conhecimento concreto e cabal, 
pelo aluno, da entidade definida ; as regras não se formularão, enquanto o 
discípulo realmente já não as possuir, e exercitar com desembaraço; as 
classificação limitar-se-ão aos elementos essenciais ; a análise gramatical 
será simplificada, e restringida, ampliando-se, pela análise lexicológica, a 
investigação do sentido, das afinidades reais da palavra, dos seus 
agrupamentos e famílias naturais, a explicação, quanto ser possa, histórica 
das origens de sua forma atual, das suas funções no uso contemporâneo. 
(BARBOSA, 1946, p. 251-253, grifos do texto85) 

 

De acordo com essas diretrizes, a escola primária, em matéria de língua, deveria se 

ocupar primordialmente da leitura, da escrita e do conhecimento intuitivo de noções gerais de 

língua, e não da teoria gramatical. Desse modo, ao invés de falar em ensino de gramática, Rui 

prefere a expressão “cultura da língua”, cujo objetivo permanente seria “criar no aluno o 

hábito de enunciação pronta, desembaraçada, clara, apropriada e fiel”, mediante recurso a 

uma “graduação inteligente” de “exercícios práticos de expressão e redação do pensamento, 

de composição e estilo”. 

 No que se refere à gramática, esta, segundo Rui, só deveria “passar pela mão do 

aluno” no ensino secundário banida, dentre outros aspectos, das “abstrações ociosas”, 

segundo teoria mínima e precedendo o conhecimento da “entidade definida” às definições, 

assim como a apreensão e exercitação das regras à formulação.  

A comparação entre os “caracteres do ensino” da Coleção F.T.D. e estas formulações, 

que fazem parte de um mesmo arquivo sobre o ensino de língua, oferece alguns parâmetros 

para melhor compreender o material há pouco descrito.  

Retornando assim a esse material, se pode constatar que as explicações das 

proposições inicialmente colocadas nos itens em negrito, em grande parte, dirigem para 

lugares de significação distintos, revelando uma “mistura” de elementos do novo e do velho 

discurso do ensino. Isso provoca então um efeito de indistinção, uma vez que não deixa ver 

com clareza onde se deseja de fato ancorar os sentidos.  Vejamos os pontos de tensão do 

material sob análise, em relação ao discurso então tido como moderno: 

                                                 
85 Alguns dos trechos grifados correspondem a citações, cujas referências podem consultadas no texto original de 
Rui Barbosa. 
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• A proposição do ensino progressivo é definida a partir da integração entre 

conhecimentos prévios e conhecimentos novos, recomendando, no entanto, ir quer 

da regra (conhecimento abstrato) para o exemplo (conhecimento direto) quer deste 

para aquela, desconsiderando, no primeiro caso, a primazia do concreto sobre o 

abstrato característica do ensino inovador; 

• A proposição do ensino variado se explica, estranhamente, como vigilância e 

correção contínua das “faltas contra a lingua”86;  

• A proposição do ensino animado remete à freqüência e multiplicidade dos 

exercícios orais, assim como à extensão curta dos trabalhos escritos, a serem 

“feitos com todo o esmero”;  

• A proposição do ensino para “formar á composição” sugere a precedência 

metodológica dos exercícios e regras sobre a redação, também diferentemente do 

discurso moderno;  

• A proposição do ensino racional, que sintetiza as propostas modernas de ensino, é 

explicada por um conjunto de noções desarticuladas e não definidos – inteligência, 

juízo, bom senso, razão, memorização87;   

• A proposição do ensino moral, último requisito do ensino de língua, considerado o 

“mais rigoroso”, se refere à seleção de trechos pela sua exemplaridade gramatical, 

literária, moral e católica88. 

Diverso é, portanto, o efeito provocado pela leitura dos postulados referidos e a dos 

trechos que os explicitam, dirigindo estes últimos para uma interpretação do ensino de língua 

marcada pelos sentidos normativos.  

Assim, enquanto a proposta de Rui representa de fato uma tomada de posição 

divergente da tradicional, dirigindo consistentemente os sentidos para uma concepção racional 

e prática do ensino, que representa uma filiação de fato a um outro discurso sobre o ensino – o 

                                                 
86 A integração entre conhecimentos prévios e novos, bem como a variação do ensino, são princípios 
referendados no discurso dos F.T.D.s/LP pela inclusão, na Antologia F.T.D. /4 ([192??], p. 408-412) do texto 
denominado “A Atenção”, de autoria do filósofo e psicólogo norte-americano William James. Nesse texto, no 
entanto, o princípio da variação não se refere à vigilância e correção dos alunos, mas a uma estratégia para 
prender a atenção dos alunos sobre o assunto da aula. 
87 O método intuitivo, por exemplo, pressupõe uma seqüenciação da aprendizagem segundo três etapas 
sucessivas e de distintas naturezas: a da intuição (conhecimento direto), a da inteligência (compreensão) e o juízo 
(avaliação).   
88 O ensino moral não é descartado pelos educadores “modernos” de fins do século XIX e início do XX, porém 
se rejeitava sua interpretação como conteúdo abstrato e imposto. 
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discurso “moderno”, no caso –, o texto do manual F.T.D. apenas faz menção a alguns 

elementos desse discurso – ensino progressivo, variado, animado, racional, etc. Essa menção, 

no entanto, não chega a inscrever os sentidos numa nova forma de dizer o ensino; os termos 

novos utilizados, na verdade, são palavras fora do seu lugar próprio, isto é, da formação 

discursiva que as sustenta, estando, portanto, destituídas de sua historicidade. Mesmo 

deslocadas, no entanto, tais “palavras ocas” fazem algum sentido: sapecadas no texto sob 

análise, dão a impressão de um discurso outro, inovador, diferente do mesmo. O sentido novo 

arranha o discurso velho, mas não o desloca; não há adesão de fato ao discurso-outro. O 

discurso tradicional, por conseguinte, resiste, parecendo não querer realmente se deslocar. 

Este é um funcionamento que vai caracterizar, em grande parte, o discurso dos manuais 

F.T.D./LP. Por isso, no próximo capítulo, trato de desenvolver essa hipótese, analisando 

especificamente manuais do conjunto intitulado Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D. 



 

 

 

 

 

Capítulo 4 

 

A COLEÇÃO NOVO MANUAL DE LÍNGUA PORTUGUESA F.T.D.: 

CONTROLE E DESISTORICIZAÇÃO DOS SENTIDOS DA LÍNGUA 

E DO SUJEITO  

 

 

 

 

Meu pequeno vizinho Affonso é um... modelo: nunca se póde notar um defeito nelle. Agora está 
fazendo o seu... Que applicação! É um gosto ver como fica direito! Segundo as recomendações do..., 
está com o corpo quase de prumo e a... um pouco inclinada para diante. O braço esquerdo está todo por 
cima da... e o...direito afasta-se um pouco do corpo. Segura perfeitamente a... com o polegar, o 
indicador e o medio. Não perde tempo a contemplar as... ou a distrair os condiscipulos. Seus olhos estão 
sempre dirigidos com attenção ora sobre o caderno, ora sobre o... que vai copiando com muita 
applicação. Por isso, ainda que haja só alguns mezes que está na..., escreve com... melhor que vários... 
que freqüentam as aulas, já faz mais de um anno.  

O alumno applicado. Exercício de composição.Manual de Lingua 
Portugueza, Curso Elementar (1927, p. 39). 



 

4  A COLEÇÃO NOVO MANUAL DE LÍNGUA PORTUGUESA F.T.D.: 

CONTROLE E DESISTORICIZAÇÃO DOS SENTIDOS DA LÍNGUA E 

DO SUJEITO  

 

 

A partir deste capítulo, analiso o funcionamento do discurso da Coleção F.T.D./LP, 

tomando como unidades de análise apenas os manuais de Língua Portuguesa, em sentido 

estrito, e a partir dos exemplares do aluno LPCP (1924), LPCE (1927), LPCM (1925), 

LPCSec (1923), LPCSup (1925) e LPCC (1926), assim como dos exemplares do mestre 

LPCM/M (1914, 1923), LPCSec/M (1913/1912), LPCSup/M (1928), conjunto de manuais 

que compõe a série intitulada Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D.  

O objetivo de agora em diante será verificar se a hipótese aventada no final do capítulo 

anterior – a de um discurso que, dando a impressão de um discurso outro, inovador, ainda 

assim resiste ao efetivo deslocamento de sentidos – se reitera, e de que modos, nas práticas de 

linguagem internas (textuais) dos manuais recortados. Para tanto, vou observar a seleção dos 

conteúdos de ensino e a forma como estes são expostos.  

Antes, cabem ainda alguns esclarecimentos e observações de ordem editorial sobre o 

material analítico selecionado: 

a) O exemplar LPCP (1924 [193?]) é o único dentre os analisados neste capítulo 

produzido segundo ortografia moderna (Manual de Língua Portuguesa). Isso leva 

a supor se tratar de edição da década de 1930. A favor dessa hipótese está também 

o fato de aparecer em sua última página uma lista dos títulos F.T.D. incluindo o 

volume Resumo de Literatura, de 1935. O exemplar em questão é também o único 

do grupo que não recebe o título geral de “novo manual”89; seu conteúdo e 

organização didática, no entanto, são inteiramente compatíveis com a descrição 

feita para ele em anúncios constantes de volumes F.T.D/LP da década de 1920 

(ex.: LPCSup., 1925). Desse título há também um exemplar mais antigo, conforme 

já mencionado no capítulo anterior, de 1912, mas com as características editoriais 

do volume LPCE (mais volumoso), e exemplares posteriores, da década de 1950 

                                                 
89 O funcionamento do adjetivo “novo” nos títulos da Coleção F.T.D., conforme demonstrarei adiante, não 
implica nem “novidade” (“nova edição”) nem posteridade (“edição posterior”). 
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(LPCP, 1953, 1955), com as mesmas características do exemplar da década de 

1920 ou 1930. 

b) O título LPCM apresenta duas edições, uma na nova e outra na velha ortografia, 

porém com conteúdos idênticos, sendo o exemplar da primeira, provavelmente, 

anterior à década de 1930, e o da segunda, seguramente, desta década (LPCM, 

1925 [193?]).  

c) Em lugares específicos de alguns exemplares da Coleção, se informa que há 

“chaves” ou “livros do mestre” para os volumes LPCP, LPCE, LPCM, LPCSec e 

LPCSup; no entanto, só tive acesso e conhecimento dos exemplares do mestre 

LPCM/M (1914, 1923), LPCSec/M (1913/1912), LPCSup/M (1928), os quais 

foram aqui também tomados como unidades de análise. 

d) A longa distância entre as datas dos exemplares do mestre LPCM/M (1914) e 

LPCSec/M (1913/1912)  em relação aos respectivos exemplares do aluno LPCM 

(1925) e LPCSec (1923) não implica alteração de conteúdo, idêntico em todos os 

volumes; ao contrário, demonstram a longevidade do(s) discurso(s) de que são 

portadores90. 

 

4.1 AS MÁQUINAS F.T.D./LP DE ENSINAR COISAS-DE-SABER91 

 

Um ponto de partida para a observação dos conteúdos de ensino e sua organização 

didática nos manuais referidos é ainda a consideração dos dados apresentados sobre eles no 

material reproduzido na Figura 4 do capítulo anterior, de onde se pode depreender 

representações dos editores F.T.D. sobre cada um dos títulos de Língua Portuguesa 

anunciados.  Segundo se lê naquele material (LPCSup/M, 1928, quarta capa): 

                                                 
90 Detalhes de datação dos exemplares F.T.D. aqui mencionados podem ser conferidos no quadro do Apêndice 
A. 
91 Neste título se entrecruzam elementos de dois discursos particulares: o de Richaudeau (1979, p. 52-53) sobre 
os manuais escolares que, segundo esse autor, se organizam como “véritables ‘machines à enseigner’” 
[verdadeiras máquinas de ensinar], e o de Pêcheux (1990, p. 34-35) sobre as tentativas de transformar a 
“multiplicidade heteróclita das coisas-a-saber” em “reservas de conhecimento acumuladas, máquinas-de-saber”, 
em geral polarizadas pelo Estado e pelas instituições sociais, tendo em vista “o controle sem risco da 
interpretação”. 
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• O volume LPCP apresenta “theoria grammatical muito simples, em linguagem 

facil”. 

• O LPCE “desenvolve e amplia gradualmente a theoria”.  

• O LPCM traz a teoria “mais completa”. 

• O LPCSec “offerece tudo quanto de verdadeiramente pedagogico e assimilavel 

pelo jovem estudioso, [sic] se tem determinado até o presente sobre a lingua 

portugueza”92.  

• O LPCSup trata das “principaes questões attinentes á [sic] língua” segundo os 

“grammaticos mais abalisados”; esse volume aborda também noções de análise e 

história literária. 

• O LPCC focaliza “a grammatica historica da lingua portugueza”. 

Esses dados demonstram que a Coleção Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D. – 

também daqui por diante referida como abreviadamente por Coleção NMLP (ou 

NMLP/F.T.D.) – se organiza, até o quinto volume, segundo um princípio de graduação dos 

conteúdos, indo do mais simples para o mais complexo. Também revelam a intenção/desejo 

de se chegar a um ideal de completude, que culminaria no volume LPCSec, do qual se afirma 

tratar de “todo” o conhecimento pedagógico-didático “determinado” sobre a língua 

portuguesa. Essa idéia de completude, aliás, é explicitamente indicada em anúncios de alguns 

dos exemplares F.T.D./LP: na Figura 4, há pouco referida, se afirma que os manuais 

F.T.D./LP se constituem num “curso completo concentrico, essencialmente pratico”.  

Neste slogan, além do ideal de completude, que dispensaria a necessidade de outro 

conhecimento, e da pretensão de um caráter prático inerente, o curso F.T.D./LP se define 

como “concêntrico”, isto é, dirigido para um centro ou formado por círculos concêntricos. 

Essa qualificação se constitui numa metáfora para explicar a distribuição dos conteúdos nos 

F.T.D./LP, já que, a partir do volume LPCE, e até o LPCSec, cada novo volume retoma os 

conteúdos do volume anterior e os amplia em algum aspecto (ver Quadro 2).  

 

                                                 
92 Esse enunciado produz um efeito de conhecimento próprio e original sobre a língua portuguesa, o que, 
conforme se demonstrará na próxima seção, não é o caso de autoria desse manual e dos que o antecedem.  
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Título Conteúdos Atividades 

 
 

LPCP 
Ø Noções gerais: língua, alfabeto 

português, sílaba, palavra 
Ø Gramática: Classes de palavras 
Ø Pontuação 
Ø Leitura, recitação 
Ø Redação 

• Exercícios relativos à gramática 
• Prática elementar da escrita (ortografia, 

pontuação) 
• Atividades de leitura e recitação  

Sem orientação específica: textos 
selecionados, em geral, seguidos de 
exercícios formais de gramática ou de 
redação (cópia). 

 
 

LPCE 
Ø Noções gerais: língua, alfabeto 

português, sílaba, palavra (Lição 
preliminar) 

Ø Gramática: classes de palavras 
Ø Introdução à análise gramatical e ao 

estudo da proposição e da frase 
Ø Breve abordagem da composição e de 

alguns de seus tipos (narração, 
descrição e carta) 

 

• Atividades de gramática  
Identificadas sob vários formas e 
denominações: exercícios simplesmente, 
exercícios de gramática, elocução, 
exercícios de recapitulação, análise. 

• Atividades de leitura e recitação, 
composição e inteligência ou invenção 
Esses tipos de atividade vão ocorrer também 
nos volumes subseqüentes, com umas poucas 
modificações. 

 
 

LPCM 

Ø Noções gerais: língua, gramática, 
alfabeto português, sílaba, palavra, 
espécies de palavras (Noções 
preliminares) 

Ø Gramática: classes de palavras 
Ø Análise léxica ou gramatical 
Ø Proposição, e seus tipos, frase, e suas 

propriedades 
Ø Teoria da composição: invenção, 

disposição, elocução ou estilo, etc. 
Ø Pontuação 
Ø Carta, narração, descrição 
Ø Pronunciação 

 

 

 

• Atividades de gramática (exercícios de 
lexicologia e de aplicação);  

• Atividades de leitura e recitação (estudo 
analítico) e de composição  

 
 

 
 

LPCSec 

Ø Noções gerais: língua, gramática, 
vozes, letras, grupos de palavras 
(Noções preliminares) 

Ø Gramática: classes de palavras 
Ø Figuras de gramática,  
Ø Análise gramatical ou léxica,  
Ø A frase, noções preliminares  
Ø Proposição, seus tipos e propriedades 
Ø Análise lógica 
Ø Figuras de palavras e de pensamento 
Ø Composição e estilo 
Ø Carta e suas espécies, narração, 

descrição, relatório, discurso, diálogo, 
monólogo 

 
 
• Atividades de gramática (exercícios de 

gramática e exercícios de lexicologia) 
• Atividades de leitura e recitação (estudo 

analítico, exercícios de inteligência) e de 
composição 

 
 
 
 
 
 
 
 

Quadro 2: Conteúdos e atividades dos volumes da Coleção NMLP/F.T.D. (1ª versão) 
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LPCSup 

Ø Noções gerais: linguagem, gramática, 
fatos da linguagem, dialeto, etc. 
(Considerações prévias, Prolegômenos) 

Ø Elementos de linguagem: gramática e 
seus tipos, vozes, alfabeto, estudo das 
letras, acentuação gráfica, ortografia, 
pontuação, semiologia, semântica, etc. 

Ø Classes de palavras 

Ø Análise gramatical e análise lógica 

Ø Arte da linguagem: análise literária 
(conceitos básicos), leitura (definição, 
necessidade, tipos, etc.), crítica 
literária, Estilo, composição e tradução 

Ø História da literatura brasileira 

 

 

• Atividades de gramática (exercícios de 
gramática, inteligência e estilo, trabalhos de 
literatura) 

• Atividades de leitura (estudo analítico) 

• Atividades de composição (análise literária, 
juízos críticos) 

 
 

LPCC 

Ø Histórico do latim 
Ø Histórico do português: períodos 
Ø Leis glóticas gerais 
Ø Origem e evolução das vogais e 

consoantes 
Ø Constituição dos vocábulos 
Ø Origem e evolução das classes de 

palavras 
Ø Semântica 
Ø Formação vernácula 
Ø Etimologia 
Ø Origem e evolução das classes de 

palavras do português 
Ø Literatura do período arcaico 

(cancioneiros) 
Ø O português de Os Lusíadas 
Ø Português popular do Brasil 
Ø Línguas românicas 

 
 
 
 

• Atividades de gramática, a partir de 
fragmentos de textos de diferentes séculos 

Quadro 2: Conteúdos e atividades dos volumes da Coleção NMLP/F.T.D. (1ª versão) – Continuação 
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Os volumes até o LPCSup, por exemplo, abordam, a partir das primeiras lições, as 

classes de palavras. A partir do volume LPCE, no entanto, há uma ampliação gradativa dos 

conteúdos. Assim: 

• o volume LPCE é acrescido de uma introdução à análise gramatical e ao estudo da 

proposição, tratando também, e de forma um pouco mais desenvolvida, da 

composição e seus tipos (narração, descrição e carta);  

• o volume LPCM amplia a abordagem da análise (léxica ou gramatical) e trata 

ainda de estilo, pontuação e pronunciação;  

• o volume LPCSec é aumentado com os conteúdos de análise lógica e figuras de 

linguagem e, no item composição, com a abordagem de “espécies de cartas” e de 

outros gêneros (relatório, discurso, diálogo, monólogo). 

Os volumes LPCSup e LPCC, a despeito de suas peculiaridades, também se inscrevem 

na abordagem concêntrica referida. O volume LPCSup trata, de forma mais densa, de 

conhecimentos gramaticais e estilísticos considerados nos volumes anteriores e ainda, de 

forma inédita nos F.T.D.s, da história da literatura brasileira. Já o volume LPCC, embora não 

retomando conteúdos dos volumes anteriores, uma vez que seu conteúdo se desloca do eixo 

sincrônico para o diacrônico, completa a coleção com a abordagem da história da língua 

portuguesa93. 

Os volumes NMLP até o LPCSec abordam conjuntamente conteúdos e atividades 

relativas à gramática, leitura, recitação e redação/composição. Entretanto, o conhecimento 

gramatical tem grande importância em todos os volumes, sobretudo nos mais elementares 

(LPCP, LPCE, LPCM). Essa ênfase pode ser conferida no Quadro 2 e também nas descrições 

de quarta capa da Coleção NMLP (como a comentada páginas atrás), que fazem referência 

freqüente à teoria gramatical, somente aparecendo a menção à língua, noção mais 

abrangente, nas sínteses dos cursos mais avançados (LPCSec, LPCSup e LPCC94). 

De modo geral, a teoria lingüístico-gramatical precede, nos NMLPs, as atividades de 

leitura e de composição. A exercitação dessa teoria vem em seguida à exposição e também 

intercalada entre os exercícios de leitura e composição.  A Coleção NMLP, assim, de fato, 

                                                 
93 Parte das matérias dos títulos da Coleção NMLP/F.T.D. pode ser consultada também no Anexo D. 
94 Os volumes LCSup e LPCC apresentam conteúdo e organização didática particular, diferente dos volumes 
anteriores; por isso, tratarei deles em separado no Capítulo 5, sendo por ora suficiente o conhecimento de seu 
conteúdo geral.  
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adota princípio inverso ao então recomendado pelas teorias pedagógicas tidas como modernas 

– o da precedência das atividades de leitura e produção sobre as de gramática –, sobretudo nos 

volumes mais elementares (LPCP, LPCE, LPCM), o que indica a vinculação desses manuais 

ao discurso pedagógico tradicional. 

As atividades a partir de textos, no entanto, aumentam significativamente do volume 

LPCM em diante. Este volume, em particular, traz uma pequena seleta de trechos para 

“dictados, leitura e recitação” e também, no seu final, uma lista de 52 assuntos, com sumários 

orientadores, para a realização de atividades de composição. 

A propósito da seleção de textos, vale destacar, de modo geral, que os textos utilizados 

nos NMLP/LP como pretextos para atividades de leitura e recitação (elocução, estudo 

analítico), assim como de análise gramatical, são de curta extensão, ocupando a grande 

maioria deles meia ou pouco mais de meia página. São, portanto, compatíveis com o discurso 

que sustenta a idéia de uma “justa medida” pedagógica quanto à extensão (para menor) dos 

textos didáticos ou didatizados, característica dos manuais de ensino que Magda Soares 

(SOARES, 2001, p. 50), tomando como única fonte a Antologia Nacional e suas mudanças 

editoriais ao longo da história, equivocadamente sugere ser uma preocupação característica 

dos LDs da década de 194095.  

Nas atividades de composição, também merece realce, a despeito das considerações 

críticas que levanto a seguir, o fato de os F.T.D.s (volumes LPCE, LPCM e LPCSec) 

trabalharem, além dos gêneros “escolares” narração e descrição, outros em uso efetivo na 

sociedade da época – a carta (e suas espécies), o relatório, o discurso. O estudo desses 

gêneros, aliás, é “bakhtinianamente” justificado no material sob análise pelo papel que estes 

desempenhavam em certas esferas de comunicação social. Assim, o ensino-aprendizagem do 

gênero relatório, por exemplo, seria motivado pelo fato de que “Os membros de alguma 

associação ou club, os funccionarios de todas as classes, os arbitros, os juízes, medicos, os 

peritos em qualquer arte, muitas vezes têm de redigir relatorios” (LPCSec, 1923, p. 372). 

Essas observações levam a rever também certa generalização sobre uma suposta prática de 

ensino tradicional da escrita baseada exclusivamente na trilogia dos tipos narrativo, descritivo 

e dissertativo, muitas vezes usada contemporaneamente para legitimar a “novidade” didática 

do ensino da leitura e da escrita a partir dos chamados gêneros textuais e/ou discursivos. 

                                                 
95 A preocupação didática com o tamanho dos textos auxiliares do ensino de língua materna no Brasil, inclusive, 
é certamente anterior mesmo ao século XX. 
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Além de graduados, os conteúdos dos manuais sob análise são alvo de um minucioso 

fracionamento em lições e exercícios, que pode ser rapidamente apreendido a partir da 

observação do Quadro 3, a seguir: 

 

Título Páginas Lições Exercícios 

LPCP 94 80 274 

LPCE 144 40 632 

LPCM 290 61 1052 

LPCSec 380 90 758 

LPCSup 622 53 550 

LPCC 672 50 520 

Quadro 3: Dados quantitativos dos volumes da Coleção NMLP/F.T.D. (1ª versão) 

 

Os dados desse quadro suscitam algumas observações:  

• Os volumes NMLP, em formato pequeno, in-8º, engrossam gradativamente 

conforme a progressão dos cursos, chegando o volume LPCSec a quase 400 

páginas e a mais de 600 os LPCSup e LPCC. 

• As lições aumentam também em quantidade progressiva entre os volumes LPCE e 

LPCSec; no LPCP, a quantidade de lições é maior do que em outros cursos tendo 

em vista uma maior fragmentação dos conteúdos, a título, certamente, de tornar o 

ensino mais “suave”; nos volumes LPCSup e LPCC, a quantidade de lições é 

menor do que a de volumes anteriores, porém as lições são mais densas no que se 

refere aos conteúdos. 

• A quantidade de exercícios é enorme em todos os volumes, o que indica 

fragmentação não só em relação aos conteúdos de ensino mas também quanto às 

atividades de exercitação: os números do quadro falam por si; no entanto, se pode 

observar que, no volume LPCM, o aumento singular na quantidade de exercícios 

(maior do que a do LPCSec) parece se dever à introdução, naquele volume, da já 

referida antologia de trechos para “dictados, leitura e recitação” e das sugestões de 

assuntos para composição, cada uma delas considerada um exercício. 
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O princípio da graduação do conhecimento se aplica, na Coleção NMLP, quer aos 

componentes “práticos” de leitura e composição quer aos teóricos de ordem gramatical.  Há, 

conforme já mencionado, uma opção pela abordagem da teoria gramatical já nos cursos 

iniciais, o que também diverge da orientação pedagógica moderna insinuada nos “caracteres 

do ensino da lingua” propugnados pela Coleção F.T.D. (ver Fig. 11, no final do capítulo 

anterior). 

De certa forma, a progressão quantitativa dos volumes também vai de encontro ao 

discurso pedagógico moderno, que recomenda a sobriedade dos conteúdos, principalmente 

dos gramaticais. 

As formas de organização didática realçadas indicam uma tentativa de controle 

minucioso dos conteúdos de ensino e de sua apreensão pelos sujeitos – aprendiz e professor; 

em última instância, o desejo de controle dos próprios sujeitos na sua relação com os sentidos 

no processo de ensinar-aprender a língua. 

Esse funcionamento pode ser relacionado às formulações de Foucault (1987) sobre a 

emergência do poder disciplinar na sociedade moderna. Para o filósofo francês, as disciplinas, 

ou o mecanismo disciplinar, a partir dos séculos XVII e XVIII, consistem numa nova forma 

de controle dos indivíduos, diferente da escravidão, da domesticação e da vassalagem, pois 

não se impõem pela apropriação física dos corpos, pela dominação global ou pela submissão, 

mas por uma “arte do corpo humano”, que visaria tornar os indivíduos tanto mais úteis quanto 

mais dóceis ao controle da microfísica social. Essa relação utilidade/docilidade seria obtida 

por uma “política de coerções”, resultante do esquadrinhamento e esmiuçamento do corpo, 

processo que estaria na base da idéia de homem do humanismo moderno96. 

De forma geral, ainda segundo Foucault, o mecanismo disciplinar funcionaria pelo 

gerenciamento da dispersão dos indivíduos no espaço e no tempo, ou seja, pela sua 

organização/ordenação no/pelo espaço social, tendo em vista a capitalização do seu tempo: 

“As disciplinas, que analisam o espaço, que decompõem e recompõem atividades, devem ser 

também compreendidas como aparelhos para adicionar e capitalizar o tempo” (p. 133). Para 

Foucault, esse tempo disciplinar, inicialmente vinculado ao domínio das práticas militares e 

religiosas, se impôs à prática escolar na forma de uma “pedagogia analítica” minuciosa, que 

                                                 
96 As disciplinas marcam “a troca [histórica] do eixo político da individualização”, de seus processos de 
formação, dos mecanismos históricos rituais para mecanismos científico-disciplinares; do poder ascendente, 
marcado pelos rituais, para o poder descendente, anônimo e funcional, engendrando “uma nova tecnologia do 
poder e uma outra anatomia política do corpo” (FOUCAULT, 1987, p. 160 et seq.). 
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“decompõe até aos mais simples elementos a matéria de ensino, hierarquiza no maior número 

de graus cada fase do progresso” (p. 133). Isso possibilita, no processo de aprendizagem, ao 

mesmo tempo, a supervisão detalhada e a intervenção pontual, a vigilância da “normalidade” 

e a punição do desvio da regra. Nessa pedagogia, além disso, tem grande relevância a técnica 

do “exercício”, “pela qual se impõem aos corpos tarefas ao mesmo tempo repetitivas e 

diferentes, mas sempre graduadas” (p. 136). 

O disciplinamento de  que se acaba de tratar é exemplarmente colocado nos dois 

“textos” dos F.T.D.s destacados na página de abertura deste capítulo: o primeiro deles, uma 

gravura que representa um jovem estudante fazendo uma tarefa escolar; o segundo, um 

exercício de composição intitulado “o alumno aplicado”.  

Esses dois textos, embora retirados de manuais distintos – o primeiro aparece na folha 

de rosto do exemplar LPCP (1924), o segundo no exemplar LPCE (1927) – e ainda que 

produzidos a partir de materiais simbólicos distintos – linguagem não verbal x linguagem 

verbal – são absolutamente coincidentes quanto ao seu direcionamento discursivo: ambos 

descrevem/normatizam o perfil de um “aluno modelo”, isto é, um aluno/corpo disciplinado, 

portanto, docilizado e útil97. 

Sobre a gravura da folha de rosto do exemplar LPCP (1924), vale destacar que, na 

verdade, esta faz parte de um conjunto textual com a gravura de capa do mesmo exemplar 

(Fig. 12), onde se representa um aluno devidamente trajado para ir à escola e que diz, na 

legenda infra: “Tenho 7 anos e já vou á escola, e...”. Na gravura seguinte, a da folha de rosto, 

o mesmo aluno aparece disciplinadamente posicionado numa escrivaninha, de onde completa 

a frase suspensa na capa, dizendo: “...em casa faço meus exercícios de Língua Portuguesa”98. 

                                                 
97 Confira-se também a enorme coincidência entre esses textos dos F.T.D.s mencionados e os com que Foucault 
ilustra a correlação entre corpo e gesto como mecanismo de controle disciplinar do tempo (FOUCAULT, 1987, 
p. 130): uma descrição da postura do aluno ao escrever, retirada de um texto de 1828, destinada às escolas 
cristãs, e uma gravura correspondente a tal descrição (a de nº 8, dentre as reunidas após a p. 32 da mesma obra 
referida). 
98 Adiante, procedo uma análise mais detalhada das estratégias de disciplinamento observadas no discurso dos 
NMLPs/F.T.D., as quais as gravuras ora consideradas anunciam.  
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Figura 12: Capa e folha de rosto do manual LPCP (1924). 

 

 

A primeira formulação, assim, produz uma correlação ideal sujeito/idade/escola, a 

segunda, representa o lar como espaço complementar da escola. De modo geral, a seqüência 

em questão atualiza o discurso institucional sobre a necessidade da escolarização e da 

disciplinarização. Entretanto, esse discurso é colocado na voz, não de uma autoridade escolar, 

mas de um aluno. Assim, sob a aparência de uma formulação descritiva, o funcionamento da 

seqüência observada revela um discurso argumentativo sobre o valor da escola e da disciplina, 

que se justifica, naquele momento, pela importância atribuída à escola e à família pela 

República, pelo Estado e pela Igreja como forma de controle social e político da população. 

Essas breves anotações são suficientes para assinalar a inscrição da Coleção 

NMLP/F.T.D. na nova economia do poder desvelada por Foucault e sua caracterização como 
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tecnologia de poder/saber que visa o controle dos sentidos sobre a língua e seu ensino e ainda 

do modo de relação dos sujeitos com essas instâncias.  

Feitas essas considerações de ordem mais geral, vejamos como os volumes LPCP, 

LPCE, LPCM e LPCSec abordam os conteúdos de ensino de língua portuguesa em suas partes 

textuais propriamente ditas (exposição da matéria e propostas de exercício), para então melhor 

explicitar a construção das imagens da língua e do sujeito (aprendiz e/ou professor) no 

discurso da Coleção NMLP. 

 

4.2 ESTRATÉGIAS DE EXPOSIÇÃO E EXERCITAÇÃO DE CONTEÚDOS NA 

COLEÇÃO NMLP/F.T.D. 

 

Conforme já indicado neste trabalho, os títulos da Coleção NMLP/F.T.D., tendo em 

vista certas peculiaridades editoriais, podem ser distribuídos em dois grupos: um dos manuais 

mais antigos, em circulação desde a década de 1910 (LPCP, LPCE, LPCM e LPCSec), outro 

dos manuais mais recentes, vindos a luz na década de 1920 (LPCSup, LPCC). Nesta seção, e 

neste capítulo, vou tratar do primeiro grupo de manuais e de suas estratégias de exposição e 

exercitação dos conteúdos de ensino. 

No primeiro grupo, o volume LPCSec se configura como uma espécie de síntese e 

conclusão teórica dos volumes anteriores, ao mesmo tempo em que assinala uma mudança 

quanto ao modo de apresentação dos conteúdos de ensino na Coleção, fato explorado a seguir. 

No caso dos títulos iniciais LPCP, LPCE, LPCM, a apresentação dos conteúdos é 

feita, em cada lição, mediante uma estratégia do tipo pergunta-resposta (ver Fig. 13). O 

recurso a essa estratégia produz um efeito de interlocução, de possibilidade de abertura dos 

sentidos, sustentado pela sua vinculação à técnica heurística da filosofia, particularmente à 

maiêutica socrática – a multiplicação de perguntas sobre um objeto tendo em vista suscitar a 

formulação de um conceito sobre ele.  
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Figura 13: Exemplo da estratégia didática do tipo pergunta-resposta   Figura 14: Exemplo de estratégia didática do tipo conceito-definição 

                      (LPCE, 1927, p. 4)                    (LPCSec, 1923, p. 3) 
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No campo educacional, o método heurístico foi adotado como procedimento principal 

do método intuitivo, aqui já referido, que, sob a direção heurística socrática, visava 

desenvolver a atividade intelectual do aluno. O procedimento de pergunta-resposta, do ponto 

de vista do método intuitivo, deveria se constituir num “colóquio” a fim de provocar e dirigir 

a atividade de conhecimento do aluno, partindo, preferencialmente, da observação dos 

fenômenos e coisas. No entanto, de acordo com Lourenço Filho ([1960?], p. 141), esse 

procedimento, incorporado pela escola, foi convertido em uma operação formal de verificação 

de conhecimentos, se esvaziando assim de sua função promotora da reflexão99.  

A estratégia do tipo pergunta-resposta é utilizada em todas as lições dos volumes 

LPCP, LPCE e LPCM: o exemplar LPCP (1925) traz 179 seqüências do tipo; o LPCE, 142; o 

LPCM, 220100. No volume LPCSec (e também nos LPCSup e LPCC), no entanto, muda  a 

estratégia de apresentação dos conteúdos, passando estes a ser expostos diretamente, sob uma 

estratégia do tipo conceito-definição (Fig. 14), cuja forma lingüística é a da asserção em 

terceira pessoa (“Uma lingua, [sic] é o modo de falar proprio de um povo”, grifo do texto). 

Esse modo diferenciado de apresentar os conteúdos implica imagens diferentes sobre o 

objeto de ensino, bem como sobre os sujeitos que ensinam e aprendem. Enquanto o modo 

enunciativo pergunta-resposta projeta um imaginário de interlocução, de atividade do 

professor e do aluno, e ainda do conteúdo de ensino como um elemento desencadeador de um 

processo de conhecimento a ser vivenciado na situação de ensino-aprendizagem, o modo 

enunciativo do tipo conceito-definição, ao contrário, se liga a um imaginário de um saber que 

se apresenta como produto acabado, conhecimento instituído, assim como de um sujeito-

aprendiz passivo na sua relação com o conhecimento. No primeiro procedimento, desse modo, 

os sentidos da lição seriam menos estáveis, “coisas-a-apre(e)nder” (assimilar, compreender); 

no segundo, ao contrário, estes sentidos são apresentados como definitivos, como “coisas-de-

saber”. Daí se afirmar na descrição do volume LPCSec já referida que este conteria “tudo” 

que “se tem determinado” sobre a língua portuguesa. 

                                                 
99 Esse aspecto já tinha sido advertido por Rui Barbosa, no final do século XIX, em suas considerações sobre as 
lições de coisas, conforme se pode conferir no seguinte trecho: “O método [h]eurístico, [sic] degenera em 
automatismo, se procede exclusivamente por questionários ; se as perguntas são tais, que contenham em si as 
respostas ; se admitem solução por simples afirmativa, ou negativa” (BARBOSA, 1946, p. 213).  
100 Cada lição dos manuais F.T.D./LP se desmembra em vários itens numerados progressivamente. Há, portanto, 
nos manuais, duas linhas de progressão numérica: a dos assuntos das lições e a dos exercícios (leitura e 
recitação, gramática, composição, etc.). 
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A despeito desses modos de enunciação se apresentarem imaginariamente como 

estratégias diferenciadas, encerram ambos, efetivamente, o mesmo propósito de transmissão 

de um conhecimento já-dado, se distinguindo, assim, apenas na sua aparência enunciativa. 

Esse direcionamento discursivo também se evidencia nas partes dos manuais 

referentes à exercitação da língua, conforme se demonstra a seguir, a partir da análise de uma 

lição do manual LPCE (1927), reproduzida na Figura 15, a qual permite observar a maior 

parte das formas de exercitação dos conteúdos de ensino nos manuais da série sob análise. 

 
 

 

 
Figura 15: Exemplo de atividades de exercitação (LPCE, 1927, p. 50-51).  

 

 

No seu conjunto, ressalta dessa lição, a variedade das atividades. Em apenas duas 

páginas, constam, além da apresentação do conteúdo principal da lição (pronome, itens de 66 

a 70), exercícios de gramática (itens 231, 234, 237 e 238), de leitura e recitação (itens 232 e 



137 

 

 

233) e ainda de redação/composição (itens 234, 235 e 238). Na lição em tela, ressalta ainda a 

densidade da distribuição material (física) das atividades. Os volumes LPCM e LPCSec 

apresentam densidade similar, reunindo também diversos componentes (gramática, leitura e 

recitação, composição) em uma mesma lição.  No exemplar LPCP, primeiro da série NMLP, 

as lições são menos densas, abordando separadamente os conteúdos de gramática (e redação) 

e de leitura e recitação101.  

Dois tipos particulares de exercícios são destacados na Coleção NMLP – os exercícios 

de lexicologia e os exercícios de inteligência. 

Os exercícios de lexicologia aparecem com grande regularidade, e assim nomeados, 

nas partes dos exemplares LPCM e LPCSec relativas às classes de palavras, a cada lição par, 

tratando da formação de palavras mediante recurso a prefixos, sufixos e radicais estrangeiros. 

Esses exercícios funcionam como lições complementares, na medida em que cada um deles é 

antecedido de um pequeno trecho explicativo do tipo de formação de palavras a ser 

exercitado. 

Os exercícios de inteligência constam em todos os volumes da Coleção NMLP, à 

exceção do LPCC, e são uma novidade pedagógica vinculada ao método intuitivo, que 

teoricamente postulava a “educação dos sentidos”, tendo em vista o (re)conhecimento pelo 

aprendiz da organização e regularidade do mundo e da natureza, incluindo aí o organismo 

humano.  

Esse segundo tipo de exercício aparece ora nomeado como tal ora na forma de 

exercícios de leitura e recitação, de composição ou de gramática. Ver, por exemplo, os 

exercícios 235 e 236 da Figura 15.  

Esses dois exercícios demonstram também diferentes formas de interpretação do 

princípio intuitivo no discurso da Coleção MNLP/F.T.D. 

O Exercício 235 consiste no reconhecimento de uma parte do corpo humano – no 

caso, a mão – e de seus elementos constitutivos, tarefa que, em sua finalidade, se relaciona ao 

método intuitivo, que propunha, para a educação dos sentidos, a observação das 

características de objetos, seres e fenômenos. A propósito, cabe aqui um resumo da proposta-

modelo de aplicação do método intuitivo, o manual Primeiras Lições de Coisas, de N. 

Calkins, traduzido para português em 1886 por Rui Barbosa:  

                                                 
101 Para uma descrição mais detalhada das atividades de exercitação de conteúdos nos NMLPs/F.T.D., ver 
também o Quadro 2, anterior. 
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O programa de ensino contido no manual prescreve exercícios para a 
educação dos sentidos por meio da observação de formas, cores, números, 
tamanho, desenho, tempo e sons, até chegar à leitura e às qualidades das 
coisas, abrangendo também a educação física e moral. Na seqüência prevista 
para as séries do curso elementar, o ensino da língua materna e da gramática 
deve ser concebido como o instrumental adequado à expressão das idéias, 
evidenciando a existência de mútua dependência entre o domínio da 
linguagem e o domínio da ciência, permitindo, ambos, a educação completa 
da mente.  No início do programa escolar, o estudo da língua confunde-se 
com as lições de coisas e as regras gramaticais só devem ser estudadas após 
os exercícios práticos de expressão e redação do pensamento, de composição 
e de estilo, levando o aluno ao hábito da enunciação pronta, clara e fiel. 
Todos os trabalhos escolares confluirão para o ensino da língua, evitando-se 
as abstrações e as definições, que sucederão o conhecimento ao invés de 
precedê-lo, transformando-se a observação e a experimentação em práticas 
produtivas, voltadas para a descrição dos fenômenos numa linguagem 
precisa e clara, evidenciadora da compreensão”. (VALDEMARIN, 2004, p. 
122-123). 

 

No exercício do manual LPCE, no entanto, não se trata propriamente da “observação” 

das particularidades físicas de um objeto ou ser (ou parte dele), mas de uma atividade de 

completação de um conjunto de informações “sobre” algo, informações essas dadas de 

antemão na lista de palavras que antecede o texto e também nas palavras que identificam cada 

um dos elementos correspondentes na gravura que acompanha o mesmo texto. 

O recurso à gravura ou desenho é também um elemento que vincula os F.T.D.s/LP ao 

método intuitivo. A gravura e o desenho, embora não se configurando como dos mais 

legítimos objetos para o ensino intuitivo, já que este dava precedência à observação direta, 

eram considerados aceitáveis como substitutivos pedagógicos dos fenômenos ou objetos do 

mundo a serem conhecidos, sobretudo daqueles de difícil acesso. Daí, certamente, as 

freqüentes referências em manuais de ensino, desde o final do século XIX, ao fato de 

conterem gravuras ou desenhos, como ocorre nas capas de parte dos novos manuais 

F.T.D./LP. 

No caso da gravura do exercício do exemplar LPCE acima referido, no entanto, o 

objeto real – uma mão – poderia ser facilmente apresentado, dispensando o substituto. Essa 

evocação indireta a seres e objetos, mesmo os mais acessíveis, mediante gravuras ou 

desenhos, ainda assim, será muito freqüente nas tentativas de aplicação didáticas do método 

intuitivo. 
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O Exercício 236 (um “exercício de inteligência”), do mesmo manual, também é uma 

atividade que pode ser vinculada ao método intuitivo, diferindo do exercício anterior por se 

constituir numa abordagem de um mesmo fenômeno – a noção de quantidade – em relação a 

coisas, fenômenos ou seres diversos.  

Exercícios desse segundo tipo são bastante freqüentes nos F.T.D.s/LP, conforme se 

verifica na lista da Figura 16, parte do índice das matérias do exemplar LPCE.  

 

 

 

 

Figura 16: Sumário de “Exercícios de inteligência” do manual LPCE  
(1927, p. 145, recorte do Índice das Matérias). 

 

 

 Essa lista merece algumas observações. À primeira vista, ressalta nela a diversidade de 

aspectos objetivos da realidade abordados nos exercícios – localização de objetos, matéria-

prima de que são feitos, lugar de fabricação, quantidade – e também a consideração de 

qualidades, ações e razões, elementos, ainda uma vez, que remetem à proposta didática 

intuitiva, em particular a do manual de N. Calkins. Esses elementos sugerem um foco sobre a 

educação dos sentidos e da inteligência (compreensão da natureza das coisas), pela 

observação e experimentação. Entretanto, a grande maioria dos exercícios listados remete a 

ações didáticas a serem desempenhados pelo recurso à memória, exigindo do aprendiz apenas 

a expressão de um conhecimento já-dado sobre objetos e fenômenos. 
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Prova disso é que as ações didáticas da lista sob análise se resumem a três verbos – 

achar, dizer, exprimir – os três, quase sempre, implicando antes recurso à memória do que aos 

sentidos: achar/dizer o nome de..., exprimir por verbo “acções determinadas”, “acção 

propria”, “movimento conhecidos”.  

É possível também constatar que os exercícios de inteligência em questão, 

individualmente considerados, não promovem uma sistematização ou organização do 

conhecimento, como proposto no método intuitivo, mas uma listagem de objetos, ações, 

qualidades, etc. de coisas diversas, configurando assim, em sentido contrário, uma 

fragmentação do conhecimento.  

Nos exercícios de composição em que se tenta aplicar o método intuitivo, como no 

Exercício 235, há pouco comentado, os assuntos apresentam, no entanto, maior unidade, uma 

vez que se trata aí de variados aspectos de um mesmo elemento ou assunto, no caso uma parte 

do corpo, a mão, descrita em suas partes. Essa abordagem, ainda assim, difere da proposta 

intuitiva por prescindir da observação como etapa indispensável para a apreensão do 

conhecimento. Desse modo, os exercícios dos novos manuais F.T.D., a despeito de recorrem a 

certos temas didáticos comuns aos propostos para o ensino intuitivo, consistem antes em 

lições “sobre” coisas do que “pelas” coisas102.  

Alguns exercícios do volume LPCE, no entanto, chegam a se aproximar um pouco 

mais da proposta de ensino intuitivo, tendo em vista implicarem, de fato, recurso à 

observação, como se pode conferir nos itens de 612 a 620 da lição reproduzida na Figura 17, 

sintomaticamente sobre a “descrição”, momento privilegiado para a relação entre observação 

do mundo e expressão do pensamento103. 

Também cabe destacar que os novos manuais F.T.D./LP, a despeito de sua tendência 

geral formalista, descritiva e expositiva, promovem uma estreita vinculação entre suas lições 

“sobre” coisas e as lições de gramática, leitura e escrita: a grande maioria das atividades nos 

manuais se reveste de um duplo propósito: lição de língua e lição “de” (sobre) coisas. A 

língua é concebida, portanto, ao mesmo tempo como meio de expressão e depositário do 

patrimônio cultural acumulado pela sociedade, funcionando assim os manuais como uma 

                                                 
102 Como todos os demais tipos de exercícios dos novos manuais F.T.D./LP, os de inteligência são também 
utilizados a serviço de doutrinação religiosa e moral. 
103 Exercícios similares, no entanto, não ocorrem nas lições sobre descrição nos volumes LPCM e LPCSec.  
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espécie de enciclopédia, característica dos manuais elementares modernos, como, por 

exemplo, no Brasil, os livros de leitura de Felisberto de Carvalho.  

 

 

 

 

Figura 17: Exemplos de exercícios “intuitivos” de descrição no manual LPCE (1927, p. 140-141). 

 

 

Esse enciclopedismo, aliás, é uma das características contraditórias do que, a partir do 

século XIX, se propõe como alternativa republicana e moderna ao ensino tradicional, pois ao 

mesmo tempo em que então se defendia a necessidade de reconhecimento indutivo, racional 

do mundo, da natureza, dos fenômenos, a partir de uma homologia entre método de ensino 

(método intuitivo) e método científico (empirismo) (VALDEMARIN, 2004), o que, 

teoricamente, vinha se contrapor ao procedimento da mera transmissão de conhecimentos e de 

sua recepção passiva, os conhecimentos oriundos da investigação científica, incorporados 

pelo Estado burguês e tomados como símbolos de seu sucesso, passaram a ser difundidos pela 

escola e pelos manuais de ensino como “coisas-de-saber”. O currículo escolar moderno, dessa 
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forma, consiste, ao mesmo tempo, numa interpretação da natureza e do mundo pela ciência e 

pelo Estado, conforme sintetiza Valdemarin (2004, p. 133-134): 

 

O domínio da natureza pelo trabalho do homem, metodicamente proposto no 
século XVII, assume no século XIX uma concepção bastante determinada 
pelo contexto histórico. A renovação do método de ensino torna-se aliada 
indissociável do processo econômico e fomentadora de um tipo de formação 
que evidencia tanto o progresso conquistado quanto a determinação social 
que lhe é inerente. 

 

Na prática escolar, de que os manuais de ensino são um elemento concreto, o novo 

referencial científico do ensino, portanto, se realiza sob duas formas, um tanto contraditórias: 

o Como imitação (homologia) da ciência: proposição de uma pedagogia em que se 

considera as diferentes etapas de construção do conhecimento – observação, 

compreensão, expressão –, reproduzidas no processo de ensino-aprendizagem a 

fim de legitimar o conhecimento a ser apreendido, estando em jogo, nesse caso, 

um saber a (re)construir; 

o Como divulgação da ciência: difusão dos resultados da ciência, sobressaindo 

assim apenas o produto do processo de conhecimento, que deve ser aprendido; as 

fases de observação e compreensão, nesse caso, são suprimidas; se trata, então, de 

um saber prescrito, a ser repetido. 

Nessa perspectiva, os manuais F.T.D./LP não deixam de se filiar (manter relações de 

sentido) às tendências modernas do discurso pedagógico e escolar; porém, mais como 

instâncias de divulgação do que de “imitação” da ciência. Desse modo, não encampam uma 

mudança efetiva do status didático dos manuais escolares, visto que, em grande medida, 

continuam sendo depositários de informação mais do que orientadores do processo de 

conhecimento, falando às vezes sobre o método moderno e seus princípios104, mas quase 

nunca o aplicando de fato. 

O discurso moderno do/sobre o método intuitivo não é o único que se apresenta nos 

manuais F.T.D. como filiação teórica. Se registra também nos manuais a presença do discurso 

tradicional da pedagogia retórica, assinalando essa presença um ponto de tensão discursiva 

entre o novo e o velho discurso do ensino, sobretudo no que se refere à atividade de 

                                                 
104 Um exemplo desse discurso “sobre” o método intuitivo se encontra também no manual LPCE num exercício 
de composição (nº 300), cujo tema é “Os sentidos” (LPCE, 1927, p. 63). 
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composição de textos. Para melhor entender essa relação, teço, a seguir, algumas 

considerações sobre a teoria e a prática da composição nos novos manuais F.T.D./LP, 

tomando como contraponto discursivo um manual de estilo brasileiro da década de 1920. 

A abordagem “retórica” da composição acontece nos manuais LPCE, LPCM e 

LPCSec de forma gradativamente mais detalhada. O volume LPCSec, portanto, fornece a 

visão mais completa do assunto. Por isso, vou tomá-lo como ponto de partida das observações 

a seguir, particularmente as duas primeiras lições da 3ª Parte desse volume, reproduzidas na 

Figura 18.  

 

 

 

    
Figura 18. Lições sobre “composição” e “invenção” (LPCSec, 1923, p. 340, 344). 
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A primeira lição da figura acima é uma apresentação sintética da teoria da composição 

no volume LPCSec, desenvolvida nas suas três lições subseqüentes. Nessa primeira lição se 

define a composição como “a expressão do pensamento pela escripta” ou, mais 

particularmente, como “um conjunto de pensamentos e sentimentos tendentes ao mesmo fim” 

(grifos do texto). No mesmo item, se estabelece que tal fim seria, “ordinariamente”, instruir 

e/ou deleitar. Mais adiante, no item 331, o “trabalho da composição” é caracterizado por três 

operações, denominadas invenção, disposição (ou plano) e elocução (ou estilo).  

Esses elementos remetem, de imediato, ao campo da Retórica greco-romana ou à 

“forma de unidade” que imaginariamente o define (SOUZA, Roberto s/d), isto é, a “rede de 

conceitos e preceitos” consensuais que caracterizam uma versão pedagógica daquela 

disciplina, inicialmente elaborada pelos gregos, sobretudo Aristóteles, que a concebeu como 

técnica da argumentação e arte do estilo, e, posteriormente, didatizada pelos romanos, com 

destaque para Quintiliano, que a definiu como “arte de bem dizer”.  

De acordo com Roberto Acízelo (SOUZA, Roberto, s/d), ao longo de seu percurso 

histórico, a Retórica sofreu um esvaziamento, tendo em vista uma série de fatores, dentre 

outros: a concorrência da Gramática e da Dialética por alguns de seus compartimentos (a 

invenção e a disposição, por exemplo), alijando-a de sua parte racional ou lógica; a rejeição 

de seu caráter ornamental, tendo em vista a primazia do espírito científico moderno; o repúdio 

ao esquematismo moral e ético dos sujeitos promovido pelo treinamento retórico, bem como a 

refração deste ao debate e à disputa de idéias; a descrença no ensino baseado nos manuais de 

retórica. A despeito disso, a Retórica teria sobrevivido no ensino secundário e universitário 

até por volta do século XVIII, como treinamento para a obtenção de clareza e ordem no 

discurso.  

O desprestígio histórico da Retórica seria ainda o motivo de sua intensa retração no 

século XIX, quando, inclusive, foi banida do currículo escolar. No Brasil, de fato, a disciplina 

desaparece do currículo secundário oficial (Colégio Pedro II e equiparados) em 1892, logo 

após a Proclamação da República (1889), que, como se sabe, foi também resultado de um 

desejo de modernização científica e educacional. 

A despeito de seu desaparecimento do currículo escolar durante o século XIX, a 

Retórica, em sua forma pedagógica, terá uma sobrevida em nosso país, ainda no século XX, 

nos manuais didáticos para o ensino de língua – caso da Coleção NMLP/F.T.D. – e dos 

genericamente chamados manuais de estilo ou de “arte de escrever”. 
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A propósito, antes de dar continuidade à análise da teoria e da prática da composição 

nos novos manuais F.T.D./LP, me parece relevante observar ainda como estava sendo 

pensada a questão da escrita (da arte de escrever e do estilo) no Brasil no início do século XX. 

A intenção aqui não é nem de longe dar uma visão completa da questão, mas apenas delimitar 

algumas margens interdiscursivas para a análise pretendida. 

Para tanto, tomarei como fonte o manual brasileiro A Arte de Escrever. Teoria do 

Estilo, de Xavier Marques (MARQUES, 1923)105, visto que, além de ministrar lições de como 

escrever, encerra acuradas reflexões sobre o estado do debate então vigente entre novas e 

antigas formas de ensinar a (arte da) composição.  

O manual selecionado, a despeito de seu título e subtítulo, não se organiza como um 

manual tradicional de estilo, em que são abordadas metódica e didaticamente as etapas do 

trabalho de composição (invenção, disposição e elocução), as propriedades e recursos do 

estilo e ainda os principais gêneros de composição. Antes disso, se assemelha mais a um 

conjunto de ensaios sobre temas afins à arte de escrever (a expressividade das línguas, 

considerações gerais sobre a arte de escrever, a técnica literária, a necessidade do novo na 

língua e na literatura, a influência do “meio educativo” e do “caráter” na produção escrita, 

etc.).  

À parte a variedade de questões que suscita, vou considerar desse manual apenas 

algumas formulações que apresenta acerca das interpretações da época sobre a pedagogia da 

escrita. 

Embora associando inicialmente a “arte de escrever” à “arte de pensar” (p. 25),  

Xavier assume posição crítica em relação aos métodos e manuais de “composição” 

tradicionais. No capítulo sobre “A arte de escrever” (Capítulo II), por exemplo, afirma a 

inutilidade da individuação e classificação das “imagens” (figuras de linguagem) para quem 

escreve; no capítulo intitulado “A phrase feita” (Capítulo III), argumenta também contra o 

conservadorismo dos livros de composição e dos “mestres puristas”, que perpetuam as 

imagens gastas e a fossilização da língua. 

No capítulo “A technica literaria”  (Capítulo IV) , o que mais interessa aqui, Xavier 

define duas posições antagônicas e radicais então vigentes quanto ao trabalho com a escrita: a 

dos que reduziam os processos da escrita a regras e receitas e a dos que,  em nome da 

                                                 
105 Até onde pude verificar, esse manual teve duas edições, uma 1912, outra em 1923. 
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imaginação e da expressão, defendiam a inutilidade de tais recursos. O trecho a seguir ilustra 

o confronto de posições encenado pelo autor: 

 

A arte das letras tem naturalmente, como as demais, a sua technica, os seus 
meios especiaes de proceder, com vistas sobre certos effeitos. Se taes 
processos comportam toda a extensão e poder que outr’ora lhes eram 
atribuídos, isso é outra questão. Pensam ainda alguns que elles cabem em 
formulas efficazes para regular a execução das obras literarias, como receitas 
infalliveis, cuja inobservancia é causa de certo insuccesso. E dahi as poeticas 
e os methodos de composição, onde uma boa parte da tarefa do escritor se 
acha prevista e reduzida a regras. 

........................................................................................................................... 

Entendem outros, ao contrario, que, salvo as generalidades syntaticas da 
grammatica, nada póde utilmente ser formulado nem prescrito á guiza de 
regra. O capricho da imaginação inventiva, a logica contradictoria do 
sentimento, a variedade do gosto, o relativo da sensação, eis as unicas 
normas de elaboração literaria. Tudo está sujeito apenas aos accidentes 
idiosyncrasicos, aos repentes do temperamento e ao caracter individual: tudo 
é pessoal, subjectivo, sem possibilidade de generalização. (p. 80-82) 

 

Esses dois modos de ver, segundo Xavier Marques, estariam vinculados a “duas 

theorias da esthetica literaria” (p. 83-84): uma objetiva, “dos crentes na efficacia quase 

miraculosa das prescripções rethoricas”, outra, subjetiva, “avigorada pelas doutrinas 

individualistas”. Rejeitando os exageros de ambas, o autor busca a posição do meio, expressa 

na seguinte formulação: 

 

Manejando a penna, todo escriptor produz, faz combinações novas de idéas e 
palavras, mas também grava pensamentos que já foram pensados, em 
phrases definitivamente feitas. A lingua escreve em grande parte por elle. As 
suggestoes das fórmas creadas e usadas por gerações de artistas governam os 
movimentos da penna agil, que suppõe estar consummando um acto novo de 
creação. Esta colaboração é inalienavel, tanto quanto a contribuição pessoal, 
por minima que seja, isto é, aquillo que de si mesmo, mais peculiar, mais 
seu, póde exprimir o escriptor. (p. 87)  

 

Essas breves anotações indicam assim a existência de diferentes posições de sentido, 

no início do século XX, acerca do que significava escrever e de como se considerava legítimo 

ensinar tal atividade, tendencialmente: 
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o como/pela imitação/reprodução ou  

o como/pela invenção106/criação ou 

o como/pelo equilíbrio entre imitação e invenção  

Esses elementos servem como parâmetro interdiscursivo, a partir do qual se pode 

avaliar agora como se diz a teoria e a prática da composição nos novos manuais da Coleção 

FTD/LP, particularmente no exemplar LPCSec, análise interrompida para o estabelecimento 

dessas margens. 

Duas questões então podem ser formuladas: 

a) Para que filiação de sentidos sobre a “arte de escrever” dirigem a teoria e a prática 

de composição desse manual? 

b) Que imagem de sujeito-aprendiz estaria implicada nessa filiação? 

Já comentamos que a teoria da composição no manual LPCSec encerra elementos da 

pedagogia retórica, retomando desta, e atribuindo à composição, os procedimentos de 

invenção, disposição e elocução. Cabe, no entanto, entender sob que imagem esses elementos 

são significados no acontecimento discursivo do manual sob apreciação. Para tanto vou 

considerar, sobretudo, como aí se representa na teoria e na prática didática, a noção de 

invenção, que tem implicações relevantes para a caracterização da imagem do aprendiz 

escritor da língua e, portanto, da autoria..  

Voltando então à Figura 18, se pode observar que a noção de invenção é definida no 

item 331 (1ª Lição) e detalhada nos itens de 332 a 335 (2ª Lição). 

De acordo com a primeira lição, a invenção corresponde à etapa de “procurar idéias” 

(item 331, 1º); já pela segunda, é “uma operação que consiste em descobrir os pensamentos e 

os sentimentos que se hão de exprimir, de acordo com o assumpto da composição” (item 332).  

Comparando essas definições, um deslizamento de sentido se mostra a partir da 

observação dos verbos “procurar” e “descobrir” utilizados em cada uma: o primeiro sugere 

uma ação cujo objeto não é conhecido, se podendo cogitar a sua “criação”; já o segundo, 

pressupõe um objeto pré-existente, uma essência a ser des-velada, des-coberta. Nesse segundo 

caso, a invenção seria apenas uma confirmação, uma re-citação. 

                                                 
106 O termo “invenção” é utilizado pelo autor sob análise em dois sentidos: no mais tradicional da Retórica, isto 
é, como “esforço para descobrir os pensamentos mais adequados a um fim” (Capítulo II), assim como no sentido 
de “criação” livre, espontânea (Capítulo X).  
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Na segunda lição do mesmo material, se trata dos “meios práticos” de “achar” ou  

“descobrir” idéias (itens 333 e 334). No item 333 se indica que o “meio de achar idéias” é 

“reflectir no assunto, procurar aprehendel-o perfeitamente...”. Esse enunciado confirma o 

sentido da invenção como operação que se realiza sobre um conhecimento dado, passível de 

ser apreendido perfeitamente, isto é, segundo um ideal de completude (exatidão do 

pensamento).  

Esse ideal de completude também é referendado no item 335 (Escolha), onde se 

afirma que os dados “descobertos” na etapa de invenção devem passar por uma “crítica 

severa”, uma “análise rigorosa” tendo em vista a “eliminação das ideias que não contribuirem 

ao fim commum da composição [instruir e/ou agradar], ou offenderem, ainda que de leve, as 

qualidades mencionadas nos números 329 e 330”. Esses itens, expostos na 1ª Lição, dizem 

respeito às definições de pensamentos e sentimentos e aos critérios de sua admissão na 

composição: segundo o item 329, só seriam aceitáveis os pensamentos criteriosos, 

verdadeiros ou exatos (“de accordo com a verdade”, e não falsos), os claros (“facilmente 

intelligiveis”, e não confusos ou obscuros) e os convenientes (os que se referirem, 

“naturalmente, sem esforço, ao assumpto da composição”, e não os descabidos, fóra de 

proposito); no caso dos sentimentos (item 330), somente os “agradáveis” ou “penosos”, 

devendo ainda ser naturais (experimentados ou expressos com se o tivessem sido), nobres 

(tendentes para a verdade, o bem e o belo) e delicados (próprios a edificar e impressionar 

agradavelmente)107. 

Consideradas todas essas determinações, a noção de invenção e, conseqüentemente, a 

de composição equivalem a uma rígida operação de controle e delimitação dos sentidos e do 

sujeito do texto a produzir.  

Isso pode ser comprovado já nos “Exercícios de Aplicação” propostos abaixo de cada 

uma das lições comentadas: o exercício 655 (1ª lição) propõe ao aprendiz do manual “achar” 

pensamentos “próprios” e desenvolver pensamentos dados entre parênteses, da mesma forma 

que o exercício 664 (2ª lição); o exercício 665, por sua vez, indaga sobre uma idéia comum 

pré-estabelecida entre elementos a serem comparados.  

Esses exercícios indicam uma interpretação da aprendizagem como formação de 

conceitos, pressupondo, um saber a reproduzir e um sujeito reprodutor. A orientação teórica 

                                                 
107 As lições seguintes do manual tratam, em detalhes, da disposição e da elocução. 
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do manual LPCSec, assim, dirige para a filiação de sentidos segundo a qual a arte de escrever 

tende à imitação ou reprodução de modelos mais do que à criação ou ao equilíbrio dessas duas 

propriedades. 

Feitas essas constatações, cabe ainda verificar se e como as determinações teóricas que 

se acaba de realçar afetam a prática didática desses manuais, isto é, as propostas de produção 

de textos.  

Os gêneros de composição contemplados nos novos manuais F.T.D./LP são sobretudo 

narrações, descrições  e cartas, embora no volume LPCSec sejam abordados teoricamente os 

gêneros relatório, discurso, diálogo e monologo. Os tipos de atividade de composição 

propostas são basicamente de dois tipos: 

a) A completação de texto a partir de lista de palavras fornecida para tal fim (ver o 

Exercício 235 do volume LPCE, reproduzido na Figura 15, ou ainda o exercício da 

página de abertura deste capítulo; 

b) A produção de texto a partir de sumário do tema ou assunto selecionado, por vezes 

acompanhado de uma gravura. 

A atividade de completação sugere uma articulação didática entre a leitura e a escrita, 

enquanto a atividade mediante sumário caracteriza mais autonomamente a atividade escrita. 

As atividades do primeiro tipo ocorrem predominantemente no volume LPCE; as do segundo, 

nos volumes LPCM e LPCSec. Já no volume LPCP, as atividades de “composição” (redação) 

dizem respeito à completação ou produção de frases.  

Um exemplo do primeiro tipo de atividade de composição é o texto que abre este 

capítulo, intitulado “O alumno applicado” (LPCE, 1927, p. 39), uma atividade de caráter 

formalista, que consiste no preenchimento das lacunas de um texto já (quase todo) dado. No 

caso dos sumários, as atividades de composição implicam uma operação mais complexa de 

organização/ordenação dos tópicos listados. Ver exemplos desse segundo tipo de atividade de 

composição na Figura 19, a seguir. 
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Figura 19: Exemplos de atividades de composição (LPCM 1923, p. 287). 

 

 

As atividades da Figura 19, mesmo sendo destinadas a estágios mais avançados da 

escolarização, encerram um direcionamento rígido dos sentidos, como se houvesse sempre 

uma “estrutura semântica” prévia a preencher. Esse direcionamento, aliás, não se restringe 

apenas à indicação dos tópicos principais do texto a ser produzido. Nas propostas de 

composição dos volumes LPCM e LPCSec, por exemplo, para cada sumário, é oferecido, no 

respectivo livro do mestre, um texto modelo que o desenvolve. Isso indica um desejo de 
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dirigir não somente os temas e idéias centrais dos textos, como também as versões que os 

sumários poderiam engendrar, numa tentativa de “controle sem risco da interpretação”, como 

diria Pêcheux. Em alguns dos casos, se pode mesmo depreender das propostas de composição 

que foi um texto pré-existente que gerou o sumário, ou a versão que gerou o modelo: exemplo 

disso são os textos intitulados “O Brasil e a fé” e “Religião e patria”, analisados no Capítulo 3 

a propósito do efeito de unidade religião/pátria. 

A constatação desse rígido controle dos sentidos nas atividades de composição 

possibilita uma reflexão sobre a representação da autoria do sujeito-aprendiz escritor nos 

F.T.D.s/LP, de que tratarei ainda a seguir, após algumas breves considerações 

complementares sobre o modo como essa questão é concebida teoricamente pela Análise de 

Discurso.   

De acordo com Orlandi (1996, 2002c), para se constituir como autor, o sujeito tem que 

se inscrever na história dos sentidos, isto é, no espaço de repetição, que é o interdiscurso ou a 

memória dos sentidos sócio-historicamente organizados ao longo dos tempos. Assim, para 

dizer, o sujeito tem que repetir, ou antes se situar no formulável. Mas essa forma de repetição 

não é uma mera reprodução de um já-dito ou de um a-dizer essencial ou imposto, pois implica 

tomada de posição na/sobre a memória, o que possibilita assim o deslocamento e a 

transformação dos sentidos. A propósito de caracterizar bem essa questão, Orlandi distingue 

três formas de repetição: a mera repetição mnemônica (efeito “papagaio”), a repetição formal 

ou técnica, isto é, o exercício gramatical de produção de frases, e a repetição histórica, a 

inscrição do dizer no repetível histórico. Esta última forma de repetição é que, de fato pode 

então se remetida à autoria, já que é a única capaz de provocar o movimento do sujeito e dos 

sentidos.  

Essas ligeiras indicações são relevantes para a análise dos novos manuais F.T.D./LP, 

visto permitirem constatar que as atividades de escrita propostas não dirigem para a inscrição 

dos sujeitos na historicidade dos sentidos mediante gestos de interpretação particulares (ou 

tomadas de posição) dentre as várias direções de sentido que os temas ou mesmo os sumários 

das composições, ainda que mais restritivamente, suscitariam; contrariamente a isso 

trabalham no sentido da inscrição dos sujeitos em uma história particular de sentidos, da 

“inclusão” do sujeito numa autoria, mas não na autoria (ORLANDI, 2002c). Os sujeitos-

aprendizes, assim, tendo em vista a injunção de tais modelos de escrita e de interpretação, 

estariam, na verdade, impedidos de significar. 
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Do que foi discutido até agora acerca da forma de ensinar a leitura, a produção de 

textos e a gramática nos manuais F.T.D., considerando a formulação desses manuais, se pode 

depreender um efeito discursivo mais geral: o controle do movimento de sentidos no sujeito, 

fixando para ele uma única possibilidade histórica e, portanto, paralisando o movimento de 

sentidos nele, o que, em última instância, significa retirá-lo da história, se entendemos esta 

como injunção à interpretação, deixando-o, na verdade, “sem sentido”108. E não é somente o 

movimento histórico do sujeito-aprendiz, e mesmo do sujeito-professor, que é interditado nos 

manuais F.T.D./LP até aqui analisados. Também, num certo sentido, o movimento da língua 

enquanto filiação a uma memória de sentidos própria ao nosso país, aspecto tratado na última 

seção deste capítulo, a seguir.  

 

4.3 OS “NOUVEAUX MANUELS” DE LÍNGUA PORTUGUESA F.T.D. 

 

 Um fato ainda não mencionado neste trabalho até o presente momento é que a Coleção 

NMLP/F.T.D.  apresenta grande similaridade editorial com uma coleção de manuais de língua 

francesa publicada pela livraria católica Emmanuel Vitte, de Lyon. O editor que dá nome a 

essa livraria era também, segundo Azzi (1997a, p. 153), o responsável pela edição dos 

manuais franceses da Coleção F.T.D., assim como da edição brasileira nas primeiras décadas 

do século XX. 

A coleção francesa, intitulada Nouveau Manuel de Langue Française, teve quatro 

volumes, correspondendo aos cursos Préparatoire, Élémentaire, Moyen e Supérieur, 

coincidindo essa divisão à dos quatro primeiros volumes da coleção em português. Em extrato 

de quarta capa do exemplar LPCE (1927), consta uma relação de livros didáticos para o 

ensino de língua francesa correspondentes a esses quatro cursos, com indicação de existência 

das respectivas “parties du maître” (partes do mestre, livros do mestre). Desses manuais, tive 

acesso direto a quatro exemplares, um deles do último ano da década de 1900 e os demais da 

década de 1920, conforme se pode conferir na relação a seguir:  

                                                 
108 Não estou aqui postulando a existência teórica do sem-sentido no discurso, isto é, da “ausência de sentido”, 
mas do sentido impedido de significar sob determinadas condições sócio-históricas particulares. No final deste 
capítulo, esse posicionamento será aprofundado.  
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o Nouveau Manuel de Langue Française – Cours Préparatoire (1925) 

o Nouveau Manuel de Langue Française – Cours Élémentaire (1927) 

o Nouveau Manuel de Langue Française – Cours Moyen (1910, 1927) 109 

As coincidências entre as coleções brasileira e francesa podem ser melhor apreciadas 

pela comparação dos elementos de capa dos manuais das duas coleções, assim como pelo 

confronto da organização gráfica e dos conteúdos das lições entre alguns exemplares (ver 

comparações a seguir). 

 

 

       
Figura 20: Comparação das capas dos manuais francês  

                               Cours Moyen/Élémentaire (1910) e brasileiro LPCE (1927) 

 

 

                                                 
109 Tive notícia da existência de um volume do Cours Supérieur, de 1924, no site da Livraria e Sebo Traça 
http://www.traca.com.br/seboslivrosusados.cgi?sec; consulta em fev. 2009. Em lista de gramáticas francesas de 
1800-1914, disponibilizada em http://www.chass.utoronto.ca/epc/langueXIX/chervel/1800.htm , há registro de 
um volume do Cours Préparatoire, de 1899, e que este teria sido reeditado até 1932; também de um volume do 
Cours Moyen, de 1902, reeditado até 1925. Esses dados indicam a longevidade da coleção francesa e confirmam 
a existência dos volumes dos quatro cursos referidos.  

http://www.traca.com.br/seboslivrosusados.cgi?sec
http://www.chass.utoronto.ca/epc/langueXIX/chervel/1800.htm
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A partir das capas contrastadas na Figura 20, por exemplo, se pode constatar uma 

mesma forma de indicação dos títulos (Nouveau Manuel de.../Novo Manual...), a referência 

aos mesmos conteúdos gerais (grammaire, lexicologie, analyse e composition/gramática, 

lexicologia, análise, composição), ao curso a que se destina o manual (Cours.../Curso...) e 

ainda a menção ao fato dos volumes conterem estampas ou gravuras (Illustré de nombreuses 

gravures/Ornado de numerosas estampas)110.  

As primeiras lições do manual francês do Cours Moyen, além disso, apresentam 

identidade formal quase completa em relação aos manuais “brasileiros” (ver Figura 21).  

 

   

       
Figura 21: Comparação dos conteúdos do manual francês Cours Moyen/Élémentaire (1910) 

                             e do brasileiro LPCM (1925) 
 

 

                                                 
110 Nas capas dos manuais em português foi acrescido o lema didático “Gramática pouca, exercícios muitos”, 
recomendado na Introdução da Seleta Nacional de Caldas Aulete (AULETE, 1925).  
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A comparação do índice de matérias (Table de Matières) do mesmo manual francês 

(Anexo E) com os índices dos manuais brasileiros LPCE e LPCSec (ver Anexo D) corrobora 

essas semelhanças de conteúdos e organização didática111. Por essa comparação se pode 

constatar, sobremodo, a coincidência estrita dos conteúdos gramaticais, assim como daqueles 

relativos à teoria da composição. Isso sugere que os textos dos manuais F.T.D. até aqui 

considerados (LPCP, LPCE, LPCM e LPCSec) foram concebidos a partir de um processo de 

tradução e adaptação dos manuais franceses112. Assim, se pode afirmar que não há nesses 

manuais propriamente falando teorização sobre a língua portuguesa nem tão pouco feita por 

um sujeito nacional, mas transporte ou transplantação de um saber exógeno. 

Esses dados não surpreendem se levado em conta, conforme já indicado no Cap. 2, 

que as práticas editorias dos maristas incluíam três tipos de publicações: a tradução direta de 

manuais francesas para português, a tradução-adaptação e a publicação de títulos próprios 

(menos freqüente).  

A maior parte dos volumes NMLP/F.T.D. se enquadra no perfil da tradução-adaptação 

(LPCP, LPCE, LPCM, LPCSec). Já os títulos LPCSup e LPCC, embora organizem seus 

conteúdos de modo semelhante a certos manuais franceses da época, apresentam 

peculiaridades que serão abordadas no capítulo subseqüente.  

A despeito das semelhanças destacadas, algumas diferenças ocorrem entre as versões 

francesa e brasileira de manuais de língua observados, quase todas de ordem material e 

didática, dentre as quais as seguintes: 

                                                 
111 Essa coincidência, até onde pude verificar, se refere ao exemplar francês do Cours Moyen, de 1910, já que 
nos exemplares franceses da década de 1920 os conteúdos são apresentados de forma diversa dos manuais 
brasileiros. 
112 Os Nouveaux Manuels franceses não foram a única matriz tecnológica dos manuais F.T.D. /LP. A presença 
de uma outra coleção didática francesa se manifesta nos manuais “brasileiros”: o Cours de Grammaire, de 
Claude Augé, coleção francesa também em quatro volumes relativos ao mesmos cursos já referidos. Tive acesso 
a exemplares dessa coleção das décadas de 1920 e 1930. Exemplares do início da década de 1910 dos cursos 
élémentaire, moyen e supérieur, no entanto, estavam em oferta na Estante Virtual, em janeiro de 2010, sugerindo 
remontarem tais cursos de gramática, pelo menos, à segunda década do século XX. Os autores/editores dos 
F.T.D. de língua portuguesa parecem ter aproveitado desses manuais sobretudo propostas de atividade de 
composição, assim como parte da teoria do Cours Supérieur, que na coleção francesa cobre também os 
conteúdos de gramática histórica. Outros dados sobre essa coleção podem ser encontrados em: 
http://www.chass.utoronto.ca/epc/langueXIX/chervel/1800.htm. 

http://www.chass.utoronto.ca/epc/langueXIX/chervel/1800.htm
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a) Não há coincidência exata na distribuição dos conteúdos e atividades entre os 

volumes da produção francesa e da versão brasileira: as capas e lições preliminares 

comparadas há pouco, por exemplo, são de volumes diferentes em cada versão. 

b) Também é diferente a estratégia de apresentação dos conteúdos no manuais 

brasileiros: enquanto nestes se utiliza do procedimento pergunta-resposta já 

comentado em todas as lições, no manual francês do Cours Moyen, logo após as 

lições iniciais, se passa a recorrer à exposição direta dos conteúdos, procedimento 

também característicos dos manuais dos cursos Préparatoire e Élémentaire. 

c) Os textos usados nos exercícios (de gramática, leitura e composição) são de 

origem diversa nos manuais em português: traduções de textos dos manuais 

franceses ou substituições de textos de autores franceses por textos de autores de 

língua portuguesa tratando da mesma temática: textos religiosos ou patrióticos 

franceses, por exemplo, são substituídos por equivalentes temáticos de autores 

brasileiros ou portugueses. 

d) No que se refere às atividades de composição, essas acontecem em todas as partes 

dos novos manuais F.T.D./LP; já no manual francês do Cours Moyen apenas nas 

lições finais, que tratam de composição e estilo; boa parte dos exercícios de 

composição nos manuais em língua portuguesa, a propósito, são versões de 

propostas de atividades dos cursos de gramática de Claude Augé mencionados em 

nota prévia, a exemplo das atividades com sumário e gravura referidas na subseção 

anterior. 

O grande número de semelhanças dos manuais brasileiros com os similares franceses, 

no entanto, leva a indagar sobre o tipo de gesto simbólico daqueles em relação ao objeto de 

que tratam (a língua portuguesa), isto é, se de repetição formal ou de repetição histórica. 

Embora não negando o seu acontecimento novo (“diferente”) no Brasil, diria que os 

novos manuais F.T.D., sobretudo até o volume LPCSec, tendem à repetição formal. Mas essa 

questão talvez esteja melhor colocada se pensarmos o gesto de (re)produção desses manuais 

considerando a tensão entre a paráfrase e a polissemia, sobre a qual “todo o funcionamento 

da linguagem se assenta”, conforme define Orlandi (2000, p. 36 et seq.). Esse jogo entre o 

mesmo e o diferente pode tender para a “variedade do mesmo” (produtividade), pelo retorno 

do sentido e do sujeito ao “mesmo espaço dizível”, ou para a “ruptura do processo da 

produção da linguagem” (criatividade), afetando nesse caso a relação do sujeito e dos 
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sentidos com a história e com a língua. No caso dos novos manuais F.T.D./LP caberia então 

indagar se a produção desse material promove uma relação “criativa” (da ordem da 

polissemia) do sujeito brasileiro com sua língua, e conseqüentemente com sua história, ou se 

uma relação “produtiva” (da ordem da paráfrase), que não historiciza, não reinterpreta, não 

movimenta essa relação. 

Dadas as afinidades de conteúdo, distribuição e organização pedagógica dos dois 

grupos de manuais comparados, é evidente que o acontecimento dos manuais franceses no 

Brasil decorre do transporte para cá de uma tecnologia descritiva e pedagógica da língua, ou 

antes da linguagem, processo esse que se caracteriza pela reprodução do mesmo 

(produtividade, paráfrase), ainda que com alguma variação. Nos novos manuais F.T.D. até 

aqui considerados se fala (a partir) de um saber de certa forma abstrato sobre as línguas, já 

que aplicável a mais de uma, e não propriamente de um saber a (da) língua portuguesa, tão 

pouco a do Brasil. Nesse sentido, tais manuais não promovem de fato uma relação “nova” 

(historicização particular) do sujeito brasileiro com sua língua (do Brasil).  

Alguns indícios de historicização própria, ou de movimento (histórico) de sentidos, 

ainda assim, se manifestam, nos manuais referidos, sobretudo na seleção de textos de autores 

nacionais ou portugueses, como se indicou há pouco, e ainda numa insurgência incidental da 

questão da língua do Brasil em lição inicial dos manuais LPCP, LPCE, LPCM e LPCSec. 

Em linhas muitíssimo gerais, a questão da língua nas terras americanas se apresenta 

como uma divisão em duas grandes fases: a do português no Brasil e a do português do 

Brasil, demarcando o primeiro sintagma a fase de transplantação da língua e da cultura 

européia para a colônia americana, entre o século XVI e o início do século XIX, e o segundo a 

fase de autonomia política e intelectual do país, a partir do processo da Independência. 

Embora o transporte da língua portuguesa para o novo espaço-tempo “brasileiro” não 

caracterize uma situação de homogeneidade da língua, já que são novas as condições 

enunciativas sob as quais ela passa a existir no Novo Mundo, e que impõem desde logo 

inesperados contatos113, é no século XIX que tem início e se desenvolve o processo de 

legitimação da língua portuguesa como língua nacional, ou seja, como português “do” Brasil e 

não mais como português (de Portugal) “no” Brasil”.  

                                                 
113 Essa interpretação enunciativo-discursiva da entrada do português no Brasil é desenvolvida por Orlandi e 
Guimarães (2001a, p. 21). 
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A institucionalização da língua do Brasil, portanto, se dá em articulação íntima com a 

formação do Estado brasileiro, se configurando inicialmente como questão de ordem política 

– a da autonomia e identidade do país – e depois pedagógica – a de sua consolidação pela 

instrumentalização institucional e tecnolingüística. Se pode afirmar mesmo que é esse 

conjunto complexo de fatos que, de modo amplo, constitui a questão da língua no/do Brasil, 

cuja compreensão é fundamental para entender as relações aqui dos sujeitos com a língua e 

com o país, inclusive no âmbito da ciência, do ensino e da produção de instrumentos 

lingüísticos e pedagógicos114.  

Nos primeiros cursos da Coleção F.T.D., a questão da língua do Brasil aparece 

insinuada na consideração que fazem da relação língua/país. Certos deslizamentos de sentido 

nas repostas à primeira questão dos manuais evidenciam isso.  

Nos manuais LPCE e LPCM, a primeira pergunta formulada diz respeito a essa 

relação (“Fala-se do mesmo modo em todos os países?”). Para essa pergunta é oferecida uma 

resposta que encerra uma relação biunívoca um país/uma língua (“Não, cada país tem seu 

modo próprio de falar, isto é, sua língua”). Essa seqüência pergunta-resposta, tradução do que 

vai no manual francês (ver Fig. 21), não representa grande dificuldade para o aprendiz dessa 

língua, já que há de fato no caso coincidência inequívoca, não polêmica, entre as 

denominações do país e da língua (França/francês). No entanto, para o Brasil, país resultante 

de uma história de colonização, a mesma seqüência gera um problema quanto ao estatuto da 

relação aventada, não sendo possível uma tradução ao pé da letra sem traição de sentidos. Ou 

seja: não se pode perguntar sobre “a língua do Brasil” sem levantar “a questão da língua do 

Brasil”, que aqui vinha sendo alvo de debates intensos desde meados do século XIX. 

No exemplar LPCP (1924), uma interpretação nacionalista é ao mesmo tempo 

afirmada e negada: à pergunta sobre o nome do nosso país e da língua que aqui se fala, se 

oferece como resposta uma espécie de silogismo: “Meu país chama-se Brasil. Logo sou 

brasileiro, e falo a língua brasileira” (p. 3). Há nesse enunciado uma coincidência perfeita 

entre os nomes do país, do povo e da língua. Entretanto, a essa abstração se interpõe logo em 

seguida a realidade histórica da colonização. A “língua brasileira” então se dirá igual à 

“língua portuguesa”, sendo, “a mesma com algumas diferenças pequenas”, este um dos 

                                                 
114 Para uma síntese do debate sobre a questão da língua no/do Brasil, tema a ser retomado aqui no Capítulo 5, 
ver os ensaios que introduzem as duas coletâneas de textos organizadas por Edith Pimentel Pinto (PINTO, 1978, 
1981). Para uma abordagem discursiva da questão, ver as coletâneas de artigos organizadas por Guimarães e 
Orlandi (1996) e Orlandi (2001b).  
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enunciados-fundadores da questão da língua do Brasil. A simetria do silogismo inicialmente 

colocado é quebrada, e parece ficar sem sentido diante da nova relação língua/país 

colonizado/país colonizador. 

Nos exemplares LPCE (1927) e LPCM (1925), se mantém a relação língua/país, mas a 

polêmica da situação lingüística peculiar do Brasil, ou da relação colonial, é apagada pela 

afirmação peremptória de que “no Brasil, falamos a lingua portugueza ou o portuguez” 

(LPCE, 1927, p. 5, grifo do texto). Uma tensão, entretanto, subsiste na não-coincidência entre 

o nome do país e o nome da língua. 

No volume LPCSec, em que, conforme já realçado, os conteúdos das lições são 

apresentados de forma expositiva, uma nova relação é estabelecida, ao se afirmar que a língua 

é “o modo de falar proprio de um povo” (LPCSec, 1923, p. 3), se mencionando como 

exemplos de língua-povo o português, o espanhol, o grego, etc. Há assim um deslizamento na 

indicação do critério de definição da língua da relação país/língua para povo/língua, o que 

abre a possibilidade de se considerar como igual a língua de diferentes países, desde que 

constituindo um mesmo povo. O texto do manual, no entanto, não explicita tais nuances de 

sentido. 

Conscientemente ou não, os tradutores-adaptadores maristas acabam participando do 

debate sobre a legitimação do nosso país e da língua que aqui se poderia/deveria falar já nos 

primeiros manuais da série NMLP.  

Os indícios de historicização apontados, ainda assim, não tocam ou desenvolvem de 

forma consistente a questão da língua portuguesa como objeto próprio de estudo e de ensino 

relativo ao Brasil e aos brasileiros. São apenas indícios da insurgência da historicidade 

polissêmica da língua no discurso parafrástico, desistoricizante, dos manuais F.T.D. anteriores 

aos volumes LPCSup e LPCC.  

Nesse ponto da análise, é possível então levantar algumas hipóteses de leitura sobre o 

significado discursivo do título dos manuais F.T.D. até aqui considerados, particularmente do 

adjetivo “novo” que aparece em quase todos os títulos da coleção. Isso ajudará a compreender 

o funcionamento discursivo geral desses manuais. Para tanto, vou partir das considerações há 

pouco feitas sobre as formas de repetição e de mais algumas sobre a relação 

linguagem/silêncio ou entre o dito e não-dito, conforme elaboração original de Eni Orlandi 

(ORLANDI, [1992] 2002a).   
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Para Orlandi, linguagem e silêncio não mantém entre si uma relação excludente, 

segundo a qual a primeira noção seria tomada como lugar próprio do sentido enquanto a 

segunda seria o da ausência deste, mas uma relação entre sentido formulado, o dito, e sentido 

não formulado, o não-dito, ambos sempre sentidos. Aceita esta tese, há duas maneiras de estar 

no sentido: com palavras (linguagem) ou sem palavras (silêncio). Desse ponto de vista, o 

silêncio não é uma categoria negativa, comumente entendida como falta de sentido ou sem-

sentido.  

A fim de dar um “estatuto explicativo” ao silêncio, Orlandi distingue duas formas 

gerais pelas quais ele funcionaria: a do silêncio fundante e a do silêncio político (ou política 

do silêncio ou ainda o silenciamento). A primeira representa o não-dito enquanto “matéria 

significante”, condição para significar, sendo então o exterior da linguagem, portanto o seu 

real115. A segunda se refere ao silêncio que se produz pelo recorte da significação, pela 

exclusão de sentidos. Esta segunda forma se desmembra em duas: o silêncio constitutivo e o 

silêncio local, o primeiro remetendo ao fato de que qualquer formulação só é possível pela 

exclusão de outras; o segundo, se referindo ao não-dito interditado em favor de outro sentido, 

de que é exemplo a censura. É essa segunda modalidade do silêncio político que sustenta a 

proposição de um “sem-sentido”, como o fiz anteriormente, este diferente do não-dito 

constitutivo.  

A dimensão política do silêncio, nas suas duas modalidades, implica sempre 

silenciamento; entretanto, na primeira, como condição necessária do dizer, já que todo dizer 

se produz pela seleção e exclusão de sentidos (nunca se pode dizer tudo); na segunda, como 

estratégia para impedir que outra coisa fale como poderia (seleção/interdição)116. O silêncio 

constitutivo, então, se define por uma relação entre sentidos formulados (então-sentidos, 

sentidos novos117) e não formulados (não ditos); já no caso do silêncio local, o que se tem é 

uma relação entre sentidos formulados e sentidos não somente não formulados mas 

interditados. Considerando essas duas formas do silêncio, assim, se pode dizer, parafraseando 

Orlandi, que na produção de sentidos há palavras que ficam em silêncio (não-ditos) e há 

palavras que são postas em silêncio (interditadas). 

                                                 
115 O silêncio é “respiração da significação”, “horizonte” e “iminência” do sentido, “continuun significante” 
(ORLANDI, 2002a). 
116 Segundo Orlandi (2002a, p. 55), “há uma declinação política da significação que resulta no silenciamento 
como forma não de calar mas de fazer dizer ‘uma coisa’, para não deixar dizer ‘outras’”.  
117 Sentido “novo” em AD, conforme já deve ter sido deduzido, não quer dizer “original” ou “primeiro”, mas 
“diferente”, tendo em vista a re-inscrição do sujeito e dos sentidos na história (ver ORLANDI, 1998, p. 18). 
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Como elemento distintivo do silêncio local, Orlandi (2002a, p. 78 et seq.) observa 

ainda que, do ponto de vista discursivo, ele consiste numa interdição de posições-sujeito ou 

do movimento de inscrição do sujeito em determinada formação discursiva, modificando, pela 

imposição de um outro modo de dizer, a relação do sujeito com o dizível a partir do qual 

falaria. Com a interdição, pois, “não se pode dizer o que pode se dizer”. O sentido interditado, 

entretanto, não é apagado, e sempre pode retornar – re-sentido, diria –, mediante outros 

processos ou jogos de linguagem, se restabelecendo assim o movimento (histórico) do sujeito 

e do sentido.  

Um problema metodológico, entretanto, se coloca na relação concreta entre o dito e o 

não-dito: o dos limites do não-dito em relação ao dito, ou da parcela do silêncio a considerar 

na análise do dito. Para Orlandi (2000, p. 83), no caso, há que se delinear “as margens do não-

dito que faz os contornos do dito significativamente”. Ou seja, cabe em cada análise particular 

determinar qual a parte de silêncio (não-dito) que constitui de forma relevante o dito sob 

investigação. O dito, portanto, não estabelece uma relação sem margens com o não-dito.  

No caso da análise dos manuais F.T.D., as margens de não-ditos significativas, a meu 

ver, remetem à significação de um conhecimento sobre a língua portuguesa e sobre modos de 

ensinar essa língua próprios do e para o Brasil.  

Pensando essa proposição em face da relação linguagem/silêncio como há pouco 

colocada, bem como tendo em vista as análises até aqui feitas dos manuais LPCP, LPCE, 

LPCM e LPCSec, algumas conclusões podem ser tiradas. 

Do ponto de vista de sua constituição simbólica (relação discurso/memória história), 

esses manuais não falam a partir de uma memória da língua portuguesa, de uma história do 

dizer sobre essa língua e tão pouco do Brasil, mas de uma outra memória e de outra língua e 

país118. Nesse caso, não configuram apenas uma relação básica entre sentidos formulados e 

não-formulados, mas também entre sentidos formulados e sentidos interditados. Assim, ao 

falarem a língua portuguesa segundo um modelo ou molde francês, acabam não falando, de 

fato, do que se deveria/poderia naquele momento falar sobre a língua portuguesa, isto é, de 

suas questões histórico-políticas, teóricas e didáticas próprias. Os nossos sentidos estão aí 

interditados e, por isso, ficam – provisoriamente – sem-sentido. Essas conclusões parciais 

                                                 
118 Em última instância, a memória geral das línguas românicas, que herdam da gramática latina a mesma 
tecnologia descritiva. 
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permitem caracterizar a política de língua dos F.T.D.s, inicialmente, como não nacional e 

intervencionista. 

A relação dito/não-dito também ajuda a compreender o funcionamento do intrigante 

atributo “novo” dado aos F.T.D.s sob apreciação, possibilitando ir um pouco além da 

constatação banal de ser uma tradução ou uma estratégia editorial para seduzir os 

consumidores, que também não deixam de ser explicações válidas para o caso (ver 

BITTENCOURT, 1993, p. 109).  

No entanto, uma faceta própria se manifesta no funcionamento do atributo “novo” nos 

F.T.D.s analisados se considerarmos a relação acima postulada. Esse atributo, em geral, 

significa, imaginariamente, de duas maneiras: como representação de um discurso-origem, até 

um certo momento jamais formulado e que passa a existir como “novidade”; ou como um 

discurso-outro, “atualização” de um anterior, que continua existindo, porém, de modo 

diferente, “renovado”.  

Nenhum desses dois funcionamentos se aplica aos “novos” manuais de língua 

portuguesa” F.T.D., uma vez que, conforme já demonstrado, estes não produzem 

conhecimento “original” sobre a língua portuguesa e, conseqüentemente, não podem ser uma 

“atualização” de conhecimentos. Isso leva a concluir que ou atributo “novo”, no caso sob 

análise, se constitui de fato como falta de sentido. 

Essas conclusões não se aplicam, no entanto, à totalidade dos novos manuais 

F.T.D./LP. Daí o cuidado que tive ate agora de especificar de quais volumes estava tratando.  

Nos volumes LPCSup e LPCC, algo novo acontecerá, merecendo análise à parte, 

encaminhada no capítulo próximo, e final, deste trabalho. Essa diferença aponta, desde já, 

para uma tensão na constituição simbólica da Coleção NMLP/F.T.D. e nos previne contra 

interpretações redutoras do movimento de sentidos nela sob alegação de ser mera influência 

francesa



 

 

 

 

 

Capítulo 5 

 

OS “NOVOS MANUAIS” DE LÍNGUA PORTUGUESA F.T.D: 

ABERTURA E FECHAMENTO DOS SENTIDOS DA LÍNGUA E DO 

SUJEITO BRASILEIROS 

 

O passado literario de Portugal é dos portuguezes e não nosso: elles que o zelem e 
delle, com carradas de razões, se gloriem. Nós cá somos outro povo, habitando outra 
terra maior e mais quente, sentindo e pensando de outra maneira. Si o estilo revela o 
homem, a lingua deve revelar a terra, e não é falando e escrevendo exactamente como 
se falava e escrevia em Portugal há dois, três ou quatro seculos que nosso povo ha de 
ganhar physionomia propria (...).  

“Classicomania”. Novo Manual de Lingua Portugueza  
Luso-Brasileira – Curso Superior, 1925. 

 

Na faina de procurar razões para sua preguiça, argumentam alguns que estamos 
emancipados de Portugal e que devemos formular linguagem nossa, com os modismos 
que nos ditar a vontade. A esse espirito, chamam alguns: nacionalismo. É rotulo 
excessivo. Nacionalismo é cousa mais alta e mais perfeita. Nacionalismo é palavra que 
para viver se enraiza nas tradições porque não pode haver nacionalidade sem raça, e 
não pode haver raça sem passado (...).  

“Não ha duas línguas”. Novo Manual de Lingua Portugueza  
Luso-Brasileira – Curso Superior, Livro do mestre, 1928. 

 

Mercê da sua fê e do seu valor que já havia realizado o milagre do descobrimento, o 
impávido colono-descobridor triunfou. Hoje, afoitamente o podemos dizer, quando 
vemos o Brasil, uno e coeso, pleiteando, em prélio mundial, seus foros de nação altiva 
e soberana; quando vemos as duas Academias de Portugal e do Brasil, firmar acôrdo 
para elaboração de um vocabulário único: VOCABULÁRIO ORTOGRÁFICO DA 
LÍNGUA PORTUGUÊSA (Volp). 

“Vitória plena”. O Português no Brasil”. Novo Manual de 
Língua Portuguêsa Luso-Brasileira, Gramática, 1943a. 

 



 

5 OS “NOVOS MANUAIS” DE LÍNGUA PORTUGUESA F.T.D: 

ABERTURA E FECHAMENTO DOS SENTIDOS DA LÍNGUA E DO 

SUJEITO BRASILEIROS  

 

 

Neste capítulo discuto a configuração da Coleção NMLP/F.T.D. enquanto filiação a 

uma memória de sentidos referente à língua portuguesa e ao Brasil, com ênfase sobre dois 

manuais não considerados no capítulo anterior – o volume LPCSup e o LPCC. Também dou 

procedimento a uma breve análise do discurso da Coleção em sua segunda versão, observando 

algumas permanências e transformações editoriais e simbólicas. 

Diferentemente do que se verificou no capítulo anterior acerca dos títulos mais antigos 

da Coleção (LPCP, LPCE, LPCM e LPCSec), uma mudança de orientação importante se 

manifesta nos mais recentes aqui abordados, caracterizando uma forma menos abstrata de 

falar (sobre) a língua portuguesa e seu ensino no Brasil. Consideremos, em primeiro lugar, o 

volume LPCSup.  

 

5.1 O NOVO MANUAL DE LÍNGUA PORTUGUESA – CURSO SUPERIOR: A LÍNGUA DO 

BRASIL COMO QUESTÃO A INTERPRETAR 

 

5.1.1 Apresentação geral  

 

No Novo Manual de Língua Portuguesa Luso-Brasileira (LPCSup, 1925), um 

deslizamento de sentidos importante ocorre já na sua denominação de capa. A nova 

denominação do manual, que inclui a especificação “luso-brasileira” (Fig. 22), marca uma 

entrada direta na questão da língua do Brasil e de sua denominação, somente acidentalmente 

antes colocada. Com o volume LPCSup, portanto, a Coleção NMLP/F.T.D. entra de fato na 

historicidade da língua portuguesa e do Brasil.  
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Figura 22: Capa do manual LPCSup (1925) 

 

 

A motivação da mudança de título é explicada em um prefácio-justificativa apensado 

ao exemplar do mestre (LPCSup/M, 1928, p. 9-10, ver Anexo F). Pelo que se lê nesse texto, 

os epítetos “portuguesa” e “luso-brasileira” do nome do manual indicariam coisas de natureza 

diversa: o primeiro seria um qualificativo geral e o segundo como que um seu desdobramento, 

este  expressando    a  origem  da  língua  (luso-)  e   “sua  expansão  maravilhosa”  no  Brasil 

(-brasileira). O fato de os adjetivos do segundo epíteto não estarem justapostos, mas 

hifenizados, seria também indício da “união jamais quebrantada” do idioma do Brasil com o 

“berço commum”, porém “sem nenhuma vassalagem”. Esse epíteto estaria assim em relação 

de paráfrase com a denominação “língua portuguesa do Brasil”, se referindo, portanto, a uma 



166 

 

 

modalidade própria da língua portuguesa, diferente da então língua de Portugal, à qual, no 

entanto, estaria ligada por um vínculo histórico, mas não contemporâneo119. 

Os argumentos do texto explicativo são reforçados por uma citação de José de Sá 

Nunes120, referido como “digno filho da terra classica de Ruy Barbosa” e “mestre entre os 

mestres”. Na citação, Sá Nunes afirma preferir aplicar “ao idioma que brasileiros e 

portugueses falamos” (grifo meu) o epíteto luso-brasileiro, “por mais patriotico e amavel que 

o de simplesmente português”. O epíteto luso-brasileiro, nesse caso, serviria à denominação 

de um idioma comum a Brasil e Portugal não apenas pela origem, mas também em sua 

coexistência então contemporânea (cf. uso do verbo “falar”, na citação precedente, na 

primeira pessoa do plural e no presente). Isso indicaria também uma interpretação divergente 

sobre a língua do Brasil daquela inicialmente apresentada no prefácio sob apreciação121. A 

despeito disso, pela citação, o autor do prefácio parece acreditar numa coincidência de 

interpretação.  

Considerando, assim, o prefácio sob análise, se pode afirmar que o manual LPCSup, a 

princípio, se posiciona do lado dos discursos a favor da existência de uma modalidade própria 

de língua portuguesa no Brasil. Esse é um dos primeiros elementos que dão a esse manual um 

caráter nacional: a sinalização de que falará de uma “língua” própria do Brasil, e com nome 

próprio. Nesse ponto, vem bem a calhar a observação de Orlandi (2002b, p. 32), de que, 

“desde que se tem um país, uma nação, um estado com sua língua nacional, há uma demanda 

para nomeá-la”. E, neste caso, diferentemente de outros países, estados ou nações, diria, já 

que também os nomes têm seu poder de afirmar ou negar identidades. E isso não se trata de 

uma mera questão terminológica, mas de conhecimento, já que se constitui como fato 

constitutivo da história da nacionalidade brasileira. 

  

                                                 
119 Essa forma de se definir a língua do Brasil se vincula aos discursos que desde o final do século XIX 
defendiam a origem comum do português de Portugal e do Brasil como vertentes do português quinhentista, 
questão abordada na subseção 5.1.2, a seguir. 
120 Comentador assíduo dos F.T.D.s/LP já mencionado neste trabalho. 
121 Um argumento a favor dessa diferença de interpretação é o fato de o manual sob apreciação tratar apenas da 
literatura brasileira, sendo a literatura portuguesa abordada na Coleção F.T.D. como parte do conteúdo do 
volume intitulado Literaturas Estrangeiras ([1931?]). A posição divergente de José de Sá Nunes, por sua vez, se 
confirma em várias citações desse autor que aparecem nos exemplares da primeira e da segunda versão dos 
F.T.D.s. 
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Outro indício relevante de mudança na orientação da Coleção F.T.D. a partir do 

volume LPCSup é o prefácio feito para o exemplar do mestre pelo próprio José de Sá Nunes 

(LPCSup/M, 1928, p. 3-6), o qual fornece pistas para compreender representações construídas 

sobre o ensino de Português no manual referido e no momento de sua publicação no nosso 

país. O título desse prefácio – “Como se ensina a gramática” – sugere que o texto em questão 

se trata de um material de caráter pedagógico, quando, na verdade, se constitui num prefácio-

propaganda, uma peça de marketing (retoricamente exemplar) em defesa das qualidades 

teóricas e didáticas do novo manual F.T.D.122  

 Para o autor do “interessadíssimo prefácio”, ressalvados os “defeitos inevitáveis” de 

todas as obras do gênero e mesmo de “tôdas as obras humanas”, não haveria, até aquele 

momento, melhor compêndio para “o ensino do vernáculo no curso gymnasial e no curso 

normal” do que o LPCSup da Coleção F.T.D., sendo este superior a todos os manuais 

congêneres em circulação na mesma época, sobretudo à Gramática Expositiva – Curso 

Superior123, de Eduardo Carlos Pereira. 

 Dentre os defeitos do manual F.T.D., todos sempre passíveis de correção, o mais 

grave, segundo o crítico, seria a multiplicidade de formas gráficas (tipos e tamanhos diversos 

das fontes) utilizadas, no que via uma má influência para a boa grafia dos alunos, algo similar 

ao que hoje equivocadamente se pensa sobre a linguagem abreviada das comunicações via 

Internet. Sobre esse defeito, inclusive, Sá Nunes aventa a curiosa hipótese de o autor do 

manual ter querido dar idéia da “balbúrdia e confusão” em que, segundo ele, se debatiam, no 

Brasil, “professores e alunos, eruditos e principiantes”.  

Outros defeitos “conspícuos” [visíveis] do manual estariam no fato de não adotar o 

método indutivo ou analítico, trazendo assim as definições antes dos exercícios, as idéias 

abstratas antes das coisas concretas (os exemplos e exercícios), assim como “o darem-se, em 

o NOVO MANUAL, por mestres da língua alguns poetas e escritores que absolutamente não 

o são” (p. 3). 

                                                 
122 A partir desse volume, será freqüente a inserção, em lugares pré- e pós-textuais dos F.T.D.s/LP, de material 
de propaganda similar (prefácios, notas, posfácios, apreciações, etc.). O prefácio que se está comentando aparece 
na íntegra no Anexo F. 
123 Prestigiadíssimo manual de gramática desde o seu lançamento em 1907. 
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Do primeiro defeito, observa Sá Nunes, também padecia a “famigerada” Gramática 

Expositiva de Eduardo Carlos Pereira. O “mal gravíssimo”, no entanto, seria remediável no 

manual F.T.D., mas não naquela gramática, já que somente esse manual apresentava 

“exercícios adequados” (o autor se refere, na verdade, aos textos-fonte dos exercícios), a 

partir do quais os professores poderiam praticar o processo indutivo. Nesse ponto do prefácio, 

se faz, sintomaticamente, uma apologia à autonomia didática do professor: “o professor é 

quem faz o método, e não o livro”, diz Sá Nunes124.  

 Fica evidente, desse modo, que a argumentação sustentada por Sá Nunes tem uma 

direção específica: quebrar a hegemonia da gramática de Eduardo C. Pereira e substituí-la 

pela do manual F.T.D. A conclusão do prefácio não deixa dúvidas quanto a isso. Para seu 

autor, “o NOVO MANUAL DE LINGUA PORTUGUESA é o que é: óptimo livro didáctico, 

realmente o melhor que existe em nossa língua para o fim a que se destina” (p. 5). Desse 

modo, completa, sem muita originalidade: “As críticas e critiquices que, porventura, se façam 

em desabono do NOVO MANUAL serão como o sopro que ateia o fogo, onde se hão-de 

consumir criticarias e criticastros” (p. 6). 

Do ponto de vista discursivo, o prefácio sob análise, ao mesmo tempo em que busca 

legitimar certos sentidos para o manual F.T.D., o expõe a outros, ditos sem querer: o da 

interdição da crítica, o do método redentor, o do manual modelo. Indica, também, a inscrição 

do manual num contexto de disputa pela primazia dos materiais didáticos adotados nos 

estabelecimentos de ensino do país. 

Além do recurso aos textos de marketing como o que se acaba de comentar, o manual 

LPCSup é suporte de variadas outras estratégias didáticas e editoriais, que serão realçadas 

nesta seção.  Em relação aos volumes anteriores da Coleção F.T.D., ainda, apresenta 

significativas diferenças no seu funcionamento discursivo, caracterizando uma movimentação 

(histórica) de sentidos sobre o estudo e o ensino da língua portuguesa do/no Brasil, aspecto 

que será desenvolvido a seguir. 

 As mudanças discursivas no volume LPCSec sugerem, também de início, uma 

mudança na perspectiva da autoria desse manual, marcando a assunção de uma posição-

sujeito autor nacional, ou seja, um sujeito que fala a partir da perspectiva sócio-histórica local. 

Um primeiro indício dessa mudança se apresenta já nas páginas iniciais do volume LPCSup 

                                                 
124 A projeção de autonomia do professor, segundo o texto em apreciação, se confirma também na afirmação de 
que “o mestre pode aplicar o processo analítico, ainda que o compêndio siga o sintético” (p. 4). 
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em duas epígrafes inéditas que aparecem em sua folha de rosto (Fig. 23, destaque). Essas 

epígrafes, em visível e complementar diálogo, definem a autoria como um trabalho de 

compilação, resumo e seleção: “Não é pequeno serviço ajunctar o disperso, abreviar o longo, 

apartar o selecto”, diz a primeira, e “Ajuntamos o disperso, abreviamos o longo, apartamos o 

selecto”, afirma a segunda. 

 

 

 

 
Figura 23: Epígrafes sobre autoria (em destaque) no manual LPCSup (1925)  

 

 

O critério de autoria aí implicado, portanto, não é o da originalidade, mas da 

habilidade na seleção e síntese da matéria disponível. A própria origem das epígrafes sob 

apreciação é uma prova disso: são uma cópia, ou “seleção”, de material constante do prefácio 

do opúsculo Questões de Português, de Assis Cintra, publicação do início da década de 1920 

(CINTRA, [192?]). Isso não caracterizava, naquele momento, um defeito, uma falta de 

originalidade, já que era esse o regime de autoria em voga e possível no Brasil daquele 

     “Não é pequeno serviço 
ajunctar o disperso, abreviar o 
longo, apartar o selecto.” 
          ANTONIO DE SOUSA 
MACEDO. (Eva e Ave). 

     “Ajuntamos o disperso, 
abreviamos o longo, apartamos o 
selecto.” 

ASSIS CINTRA.  
(Ao leitor. QUESTÕES DE 
PORTUGUÊS). 
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momento, haja vista a condição local ainda incipiente da pesquisa científica geral e no âmbito 

dos estudos da língua portuguesa em particular.  

Essa hipótese encontra apoio nas observações do gramático sergipano Maximino 

Maciel constantes do “Breve Retrospecto sobre o Ensino da Língua Portuguesa” que 

introduziu como apêndice à edição de 1910 de sua Gramática Descritiva (MACIEL, 1916). 

Nesse texto, além de fazer um balanço de cerca de 30 anos de desenvolvimento do 

pensamento lingüístico-gramatical e do ensino de português no Brasil, Maciel afirma que 

seria característica do autor dotado de “certa individualidade”, naquele momento histórico, a 

sistematização própria dos assuntos ou a capacidade de síntese e coordenação destes.  

No manual LPCSup, diferentemente da simples tradução-adaptação das lições de 

manuais franceses, característica dos volumes anteriores da Coleção F.T.D./LP, será 

dominante o espírito de sistematização mencionado por M. Maciel, fato esse elogiado por 

Antenor Nascentes, em entusiasmada apreciação, recortada e aduzida ao exemplar LPCSup/M 

(1928, p. 6, grifos do texto)125: 

 

...Só ontem acabei a leitura da LINGUA PORTUGUESA, CURSO 
SUPERIOR. Li-o com o maior prazer. Anotei-o todo. Que erudição! Que 
simplicidade de exposição! Gostei muito... O Mario Barreto gostou 
muito do livro.... 

 

As palavras de A. Nascentes, e de outros apreciadores do volume LPCSup, sugerem 

uma leitura desse manual como novidade. Esse dado reforça a hipótese de que esse manual, 

assim como o LPCC, de que tratarei mais adiante, são publicações originalmente mais 

recentes (de meados da década de 1920) do que os volumes anteriores cujas edições 

começaram ainda na década de 1910. A apreciação de Antenor Nascentes, então professor do 

Colégio Pedro II, autor de O Linguajar Carioca, publicado em 1922, e, a partir de 1926, da 

coleção didática O Idioma Nacional, sugere uma receptividade muito positiva dos F.T.D.s/LP 

também nos meios intelectuais, o que torna seu estudo ainda mais relevante. 

Do ponto de vista de sua organização didática, o manual LPCSup (1925) está 

estruturado em três partes, antecedidas de umas Considerações Prévias (p. 3-10) abordando, 

                                                 
125 O exemplar LPCSup/M traz, em suas páginas iniciais, várias apreciações sobre outros volumes F.T.D., dentre 
as quais o prefácio de José de Sá Nunes. 
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sucintamente, uma série de noções, dentre as quais: leis gerais e fatais do universo, 

linguagem, gramática, evolução da linguagem, fatos de linguagem, dialeto.  

A Primeira Parte, com título geral Elementos de Linguagem (p. 17-78), encerra, dentre 

os principais assuntos: definições de gramática e seus tipos, noções de fonética, ortografia e 

semântica.  

A Segunda Parte (p. 79-468) se refere ao estudo dos Factos da Linguagem, divididos 

em dois campos: o da Lexicologia (classes de palavras) e Syntaxologia (funções sintáticas e 

análise gramatical e lógica).  

Na Terceira Parte, intitulada Arte da Linguagem – Literatura (p. 469-622), se trata das 

noções gerais de arte literária, assim como da história da literatura brasileira do século XVI 

até o ano de 1925.  

Nesta análise, levarei em conta apenas a matéria do manual relativa ao estudo/ensino 

de língua portuguesa em sentido estrito, matéria essa contida nas Considerações Prévias e nas 

duas primeiras partes126.  

Uma particularidade do manual LPCSup é que os exercícios somente aparecem a 

partir da segunda parte, inaugurando isso uma economia didática distinta da variedade de 

tipos de exercícios dos manuais anteriores. Os exercícios do novo manual se distribuem em 

dois grupos: os denominados Grammatica, Intelligencia, Estilo – séries de exercícios de 

gramática – e os chamados de Estudo Analytico – referentes à interpretação de textos/trechos. 

Esses exercícios ocorrem após cada lição. Na denominação do primeiro tipo de exercícios 

estão assinalados três focos sob os quais o estudo da língua é abordado, embora prevaleça a 

preocupação com a gramática e o estilo. A seção que abriga o segundo grupo de exercícios 

recebe o título geral Chrestomatia – Mestres da Língua, sendo nela em que aparecem alguns 

autores cujo epíteto de clássicos José de Sá Nunes questiona127. Para maiores detalhes sobre 

os conteúdos e atividades do volume LPCSup, ver Quadro 2 do capítulo anterior, assim como 

o Anexo D, onde se reproduz parte do índice de matérias do título em questão. 

O fato relevante que pretendo destacar nesta seção é que as lições e exercícios do 

manual LPCSup tomam como objeto a realidade lingüístico-literária nacional como 

                                                 
126 Não foi possível verificar similaridades entre o volume LPCSup e o manual francês do Nouveau Manuel de 
Langue Française, Cours Supérieur, em virtude de não ter sido encontrado exemplar de tal volume. 
127 Por conta dessa contestação, em edição posterior do volume LPCSup (1932), os trechos da Crestomatia 
passam a ser denominados simplesmente pelo título Trecho para Estudo Analítico.  



172 

 

 

interpretada pela intelectualidade do país; alem disso, dão freqüentemente uma feição 

polêmica aos temas em debate. Essa “feição polêmica”, cabe esclarecer, se refere aqui à noção 

de “discurso polêmico” como formulada por Orlandi (2000, p. 86), isto é, aquele que se 

caracteriza por uma “relação tensa de disputa pelos sentidos”. Nesse “modo de funcionamento 

do discurso”, há uma divisão entre a paráfrase (produtividade) e a polissemia (criatividade), 

de que resulta o movimento (histórico) dos sentidos. No discurso polêmico, dessa maneira, 

ainda segundo a mesma autora, a polissemia – “simultaneidade de movimentos distintos de 

sentido no mesmo objeto” (p. 38) –, não é nem “totalmente” aberta (discurso lúdico) nem 

“totalmente” fechada (discurso autoritário)128.  

O funcionamento polêmico no manual LPCSup se manifesta sobretudo na seleção dos 

trechos e autores relativos aos exercícios do primeiro grupo mencionado (Grammatica, 

Intelligencia, Estilo). Tais trechos, à parte os mais estritamente destinados à doutrinação 

religiosa, de modo geral se caracterizam por três funcionamentos discursivos e didáticos: a) 

são exemplos em si de estilo, b) falam de autores exemplares quanto ao estilo, maioria 

brasileiros, ou c) promovem debate sobre questões de gramática, língua e estilo.  

 Nos dois primeiros casos, o manual LPCSup funciona como lugar não só de reiteração 

de alguns nomes de autores clássicos portugueses – Padre Antônio Vieira, Frei Luis de Sousa 

de Sousa, Camilo, Eça – como também, e principalmente, de legitimação dos “clássicos” 

brasileiros, pelo elogio crítico ao estilo desses autores ou pela seleção de trechos seus. Dentre 

esses novos clássicos nacionais da língua portuguesa estariam: Rui Barbosa, Euclides da 

Cunha, Ernesto Carneiro Ribeiro, Machado de Assis, Monteiro Lobato, Castro Alves, Olavo 

Bilac, Coelho Neto, etc. Rui Barbosa e Monteiro Lobato são o autores mais citados, o 

primeiro como modelo de estilo vernáculo puro, contemplado no manual com um trecho 

utilizado para interpretação e 38 para exercícios de gramática; o segundo, ao que parece, pela 

sua versatilidade literária e abordagem de questões e temas nacionais, contemplado com 23 

trechos para exercícios de gramática. 

 No conjunto dos textos ou trechos selecionados, se verifica um grande número de 

autores que não são exatamente clássicos, mas estudiosos brasileiros da língua, em geral 

gramáticos e filólogos, dentre os quais Alfredo Gomes, Amadeu Amaral, Antonio Sales, 

Carlos de Laet, Fausto Barreto, João Leda, João Ribeiro, José de Sá Nunes, Júlio Pires, 

                                                 
128 Esses diferentes modos de funcionamento do discurso, se advirta, são apenas tendenciais. Daí as aspas no 
advérbio totalmente.  
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Laudelino Freire, Medeiros de Albuquerque, Osório Duque Estrada, Silva Ramos, etc.129. Boa 

parte desses autores compõe o grupo de estudiosos e polemistas que Edith P. Pinto denomina 

de “vanguarda renovadora” da reflexão sobre a língua no Brasil, atuante, sobretudo, a partir 

da segunda década do século XX (PINTO, 1978, p. XXXIX). 

 Os trechos do grupo de autores mencionado direta ou indiretamente dão curso a um 

intenso debate tanto sobre questões lingüísticas de ordem mais local, o que hoje se chama 

“questiúnculas” de gramática (cacófatos, gerúndios, substantivos abstratos e concretos, etc.), 

quanto de ordem mais geral, relativas ao estatuto e características do português no/do Brasil: o 

debate sobre a noção de clássico da língua, a questão dos neologismos e galicismos, da 

dialetação lingüística, do sistema ortográfico a adotar, etc. O manual LPCSup traz à tona, 

desse modo, todo o debate sobre a língua no/do Brasil desenvolvido em nosso país sobretudo 

a partir de meados do século XIX, testemunhando a sua renitência ainda na década de 1920. 

 Não interessa neste trabalho, no entanto, depreender posições particulares assumidas 

pelos autores quanto a esse debate, mas como o manual LPCSup as faz significar, o que 

possibilita compreender então o modo de participação efetiva desse material na história da 

língua e do ensino no Brasil.  

A despeito disso, cabe aqui lembrar alguns elementos histórico-teóricos do debate 

sobre a constituição e legitimação da língua no/do Brasil. Esses elementos interessam de 

modo particular, neste capítulo, tendo em vista o levantamento de tomadas de posição sobre a 

língua nacional que vão ressoar no discurso dos manuais F.T.D.  

 

5.1.2 A questão da língua no/do Brasil: ser e não ser português 

 

A questão da língua do Brasil tem marcos cronológicos variáveis. Há acordo, 

entretanto, de que emerge no século XIX, sobretudo a partir do processo da Independência, se 

consolidando como questão nacional a partir de meados daquele século.  

Orlandi (2001b, p. 23) faz retroagir a questão à década de 1820. Tomando como 

referência registro feito por Dias (2001b, p. 187), a autora menciona que, naquela década, 

ocorrem as duas primeiras formulações oficiais sobre a “língua nacional” no Brasil: em 1826, 

                                                 
129 O Chefe integralista Plínio Salgado também comparece no manual com alguns trechos sobre temas 
gramaticais (definições estilizadas do pronome eu, do adjetivo e do verbo). 
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quando um deputado do Império propõe que os diplomas dos médicos no Brasil sejam 

redigidos em “linguagem brasileira”, e no ano seguinte, quando é aprovado no Parlamento do 

Império o ensino da gramática da “língua nacional”. A discussão se alongaria então, para Eni, 

até o final do século XIX. 

Já Edith Pimentel, considerando a produção intelectual escrita sobre o tema, divide 

este em dois grandes períodos (PINTO, 1978, 1981): de 1820 a 1920 e de 1920 a 1945, o 

primeiro período compreendendo a emergência da questão da língua nacional e sua 

configuração particular como debate acerca das diferenças ou da unidade entre o português do 

Brasil e o de Portugal, o segundo, a discussão acerca da denominação da língua do Brasil, o 

debate ortográfico e a ascensão discreta dos estudos dialetológicos (em detrimento dos 

filológicos).  

As propostas de delimitação referidas demonstram que a questão da língua do Brasil 

não recua aquém da década de 1820, se desenvolve significativamente a partir de meados do 

século XIX e adentra pelo século XX até pelo menos a década de 1940. Após esse período, a 

questão retornará de tempos em tempos130.  

Nesta subseção, vou considerar, brevemente, o debate em torno da questão da língua 

no/do Brasil entre meados do século XIX e primeiras décadas do século XX, tomando como 

fonte a primeira das duas coletâneas de textos sobre o tema organizadas por Edith Pimentel 

Pinto (PINTO, 1978), inclusive o ensaio da autora que abre aquela coletânea.  

Segundo Edith Pimentel (PINTO, 1978), a “questão da língua portuguesa no Brasil” 

tem seus primeiros registros entre as décadas de 1820 e 1850, porém ainda de forma esparsa e 

                                                 
130 Em texto original de 1958, Houaiss (1960, p. 74) afirma: “a questão da ‘língua brasileira’ desde o romantismo 
vem repontando, com fases de recesso, na ordem do dia da intelectualidade brasileira. Presenciamos, neste 
momento, uma fase aguda da questão, com pronunciamentos mais ou menos autorizados em favor de sua 
‘existência’ [...]”. Mais recentemente, a discussão foi retomada à luz de pressuposto da Lingüística Moderna, 
sobretudo da Sociolingüística, dentre outros autores, por Hildo Honorio Couto, em meados da década de 1980 
(COUTO, 1986), e mais reiteradamente, na mesma linha crítica da tradição gramatical e propositiva de nova 
abordagem da língua no Brasil, por Marcos Bagno, a partir do final da década de 1990. Esse autor, em diversas 
obras, vem se empenhando na crítica das concepções tradicionais de língua, gramática e norma-padrão, 
defendendo a popularização dos resultados das investigações lingüísticas, na sociedade em geral e no ensino de 
língua, de modo a promover a revisão daquelas concepções e a reforma da norma-padrão, aproximando-a de uma 
concepção mais científica e que reflita o uso real dos falantes “cultos” brasileiros. Além da discussão crítica, o 
autor vem fornecendo alguns exemplos práticos (propostas) de como encaminhar as mudanças defendidas, se 
apoiando, destacadamente, em princípios e resultados de pesquisas no campo da Sociolingüística (para citar 
apenas as duas publicações mais recentes do autor, ver BAGNO, 2007, 2009). Numa outra perspectiva teórica, a 
da Análise de Discurso, e no escopo de suas investigações sobre a constituição do saber metalingüístico e da 
língua nacional no Brasil, Eni Orlandi (ORLANDI, 2002b, 2009) vem defendendo a tese de uma filiação de 
memória própria da língua portuguesa no Brasil, para a autora fator indicativo da existência de uma “língua 
brasileira”. Esses novos “posicionamentos” sobre a questão da língua do Brasil tornam ainda mais relevante o re-
conhecimento de sua memória. 
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genérica, em prefácios e advertências de obras de autores nacionais. Entretanto, a partir de 

meados do século XIX, duas correntes de opinião sobre a língua portuguesa no Brasil já se 

mostravam: uma mais racionalista, apoiada na idéia da transformação sociocultural inerente 

às línguas (F. A. Varnhagem e J. F. Lisboa); outra, de caráter mais emocional, vinculada a um 

sentimento de nacionalidade baseado na idéia de “riqueza” da língua do Brasil (Junqueira 

Freire, Gonçalves Dias). Essas duas linhas de pensamento coincidiriam na defesa da 

modalidade brasileira da língua portuguesa, o que significava, naquele momento, a aceitação 

dos neologismos locais na língua literária e mesmo na oratória (galicismos, no entanto, pouco 

tolerados).  

O ponto crucial da discussão da modalidade lingüística brasileira era então o da 

legitimidade dos neologismos locais (“brasileirismos”) agregados à língua portuguesa via 

literatura romântica e que justamente davam a coloração americana da língua comum. Os 

neologismos aceitos, no caso, eram, sobretudo, os chamados “neologismos denominativos ou 

de coisas” (PINTO, 1978, p. XXIX), ou seja, aqueles criados para denominar os novos 

referentes da realidade sociocultural brasileira, mais passíveis de fixação, diferentemente dos 

“neologismos estilísticos”, criados muitas vezes ao sabor da subjetividade dos autores e por 

isso mais sujeitos a serem repelidos.  

A questão dos neologismos assume caráter marcadamente polêmico com os debates 

em torno das obras de José de Alencar, de meados da década de 1860 em diante. Em suas 

obras, o escritor cearense punha em prática uma escrita inovadora, reivindicando o direito do 

escritor brasileiro de também ser sujeito-autor da língua portuguesa. A propósito disso, afirma 

Alencar em 1874: 

 

Uns certos profundíssimos filólogos negam-nos, a nós brasileiros, o direito 
de legislar sobre a língua que falamos. Parece que os cânones desse idioma 
ficaram de uma vez decretados em algum concílio celebrado aí pelo século 
XVI (ALENCAR, J. [1874] 1978b, p. 122) 

 

Esse comentário evidencia um jogo conflitante, na época, entre dois critérios de 

legitimação das línguas – a antiguidade ou o uso (modernidade)131 – pendendo Alencar para o 

segundo. Para ele, assim, o uso se definia pela autoridade do povo e legitimação dos literatos: 

“Nós, os escritores nacionais, se quisermos ser entendidos pelo nosso povo, havemos de falar-

                                                 
131 Esses e outros critérios de legitimação das línguas (de suas normas) são discutidos acuradamente por Leonor 
Buescu (1984). 
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lhe em sua língua, com os termos ou locuções que ele entende, e que lhe traduz os usos e os 

sentimentos” (p. 124)132. 

As opiniões e defesas de Alencar sobre língua, gramática e literatura lhe renderam a 

“reputação de inovador” e a “pecha de incorreção”; também um lugar histórico de suposto 

fundador de uma “língua brasileira”, para alguns apressadamente (NABUCO, [1875] 1978, p. 

196), para outros mais do que na hora (ARARIPE JR., [1882] 1978b, p. 230). 

As polêmicas em torno da obra de Alencar, de fato, acabaram se dirigindo para a 

discussão da existência ou não de uma “língua brasileira”, autônoma lingüística e 

literariamente da língua de Portugal, e não apenas uma modalidade idiomática ou dialeto do 

português europeu. Alencar, entretanto, não postulava de fato a existência de uma outra 

língua. Entendia, na verdade, que o destino do português americano era coisa para futura 

confirmação, ainda que defendesse, com grande convicção, a existência de uma tendência 

“irreversível e fatal” para a “transformação profunda do idioma de Portugal” em “língua 

brasileira” (ALENCAR, J. [1929] 1978a, p. 144).  

É essa crença e a defesa enfática, de fundo evolucionista, na grande diferenciação 

futura entre o português brasileiro (PB) e o português europeu (PE), no entanto, que 

certamente vai favorecer as interpretações produzidas sobre Alencar como proponente e 

fundador de uma “língua brasileira”, tese que permanecerá em pauta até meados do século 

XX133. 

Uma das defesas levantadas por Alencar frente a seus acusadores será a falta de provas 

quanto às alegadas “deturpações” que os brasileiros estariam impingindo à língua portuguesa. 

Esse argumento será mais tarde retomado por diferentes autores e estimulará a pesquisa das 

“diferenças” entre o PB e o PE. Assim é que, por volta da década de 1880, o debate sobre a 

língua e a literatura do Brasil tomará novo rumo, mais técnico, sobretudo com os trabalhos 

                                                 
132 Alencar já havia manifestado a mesma posição no Poscrito a Diva, de 1865: “o público e o escritor exercem 
uma influência recíproca” (ALENCAR, J. [1865] 1978d, p. 58). Machado de Assis, no seu famoso “Instinto de 
Nacionalidade”, um texto cheio de ressonâncias de Alencar, define como tarefa do escritor depurar a linguagem 
do povo (ASSIS, [1873] 1978, p. 187); para Veríssimo, na mesma direção, é “um direito dos escritores” 
“fixarem pela escrita, integrarem na literatura, darem direito de cidade às expressões populares de bom cunho” 
(VERÍSSIMO, [1907] 1978c, p. 272). 
133 No ensaio “Alencar e a Língua Brasileira”, original de 1940, com reedições em 1948 e 1972, Gladstone 
Chaves de Mello (apud PAGOTTO, 2001, p. 47), tencionando “pôr a última pá de cal” na questão, defende a 
improcedência de se atribuir a Alencar a defesa de uma “língua brasileira”. Para corroborar essa tese, o filólogo 
sustenta que nenhuma das referências à língua do Brasil feitas por Alencar equivale à expressão “língua 
brasileira”, preferindo o autor de Iracema as expressões “nosso idioma comum”, “nosso português”, “nossa 
língua comum”, “língua portuguesa”, “nosso estilo”.  
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pioneiros de Paranhos da Silva e Batista Caetano, no início da década, e de José Veríssimo e 

Sílvio Romero, na sua segunda metade, dando à questão contornos menos imprecisos.  

Desse grupo, se pode destacar a importante contribuição de Sílvio Romero ao 

discriminar os sentidos em que o termo dialeto vinha sendo utilizado (ROMERO, [1888] 

1978): a) impropriamente como sinônimo de língua ou idioma; b) pejorativamente como 

forma inferior de uma língua; c) como subdivisão de um idioma correspondente a uma 

subdivisão de um povo.  

O português do Brasil, de acordo com o crítico, se enquadraria nessa terceira acepção. 

Com esse posicionamento, Sílvio Romero fornecia um argumento para o abandono das 

interpretações do português do Brasil quer como língua nova quer como deturpação da 

velha134. O português, então, seria uma unidade complexa, subdividida já no século XVI em 

dois ramos autônomos: o idioma europeu e o americano (este chamado por Romero de “luso-

brasileiro”, “luso-americano” ou “português do Brasil”). O processo dessa divisão é 

sintetizado pelo mesmo autor da seguinte forma: 

 

A língua portuguesa, cuja origem, fosse qual fosse, não vem aqui a propósito 
indagar, era falada por um pequeno povo da Europa. No século XVI, 
descoberto o Brasil, passou ela com os colonos a este solo. A corrente 
bifurcou-se, portanto. 

Como as línguas são organismos que se desenvolvem e transformam, esse 
fato foi-se dando no Brasil e em Portugal ao mesmo tempo, isto é, tanto aqui 
como lá a língua se foi desenvolvendo, ou alterando, como quiserem. 

Desde que a corrente se tinha bifurcado, cada um dos veios novos começou a 
modificar-se à parte, independente um do outro. A língua não é hoje em 
Portugal a mesmíssima de 1500, não é também no Brasil. 

Acresce que, não sendo as modificações feitas de acordo entre os dois 
países, o que seria por natureza impossível, o português do Brasil difere hoje 
muito do de Portugal. E isto é um fato orgânico do desenvolvimento 
lingüístico e não há aí motivo para mágoas e zombarias (ROMERO, [1888] 
1978, p. 315-316).  

 

                                                 
134 Edith P. Pinto sugere ter sido Sílvio Romero o primeiro autor brasileiro “a assinalar a impropriedade do 
conceito de superioridade aplicado às línguas” (PINTO, 1978, p. XXXIII), se referindo ao texto de 1888 daquele 
autor. Batista Caetano, entretanto, já havia enfaticamente colocado, na Introdução dos seus Rascunhos sobre 
Gramática Portuguesa, de início da década de 1880, que a língua de Portugal e a do Brasil eram apenas 
“diferentes, e mais nada” (CAETANO, [1881] 1978, p. 210). 
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Na trilha do pensamento dialetista de Romero, boa parte dos estudos sobre a língua na 

penúltima década do século XIX marca uma posição militante a favor da diferenciação do 

português do Brasil em relação ao de Portugal. 

No final dos anos 1880, E. P. Pinto (PINTO, 1978, p. XXXIV) compreende estar 

encerrado, no Brasil, “o apogeu dos dialetistas”, se abrindo a partir daí, segundo ela, “o 

reinado dos puristas”, que perduraria até o limiar do movimento modernista na década de 

1920, a par, no entanto, da persistência do debate sobre o “dialeto” brasileiro e mesmo de 

manifestações anti-puristas diversas ao longo de todo o novo período, conforme destacarei 

adiante. 

A reação purista consistirá numa tomada de posição explícita contra a idéia do dialeto 

brasileiro e uma revitalização do apego aos clássicos e às normas da gramática, caracterizando 

o chamado movimento “legitimista” (PINTO, 1978), para o qual convergirão escritores, 

gramáticos e filólogos nacionais, a exemplo de Rui Barbosa, João Ribeiro, Laudelino Freire, 

Visconde de Taunay, Euclides da Cunha, Coelho Neto, Olavo Bilac, Carlos de Laet e Ernesto 

Carneiro Ribeiro.   

O radicalismo das posições puristas se caracterizará por uma retomada conservadora 

da questão dos neologismos (brasileirismos e galicismos) e da colocação pronominal. O 

período registrará o aparecimento de publicações de listas de galicismos e seus substitutos 

vernáculos, assim como de opúsculos sobre colocação de pronomes (ver ALENCAR, M. 

[1919] 1978). 

No que diz respeito aos neologismos, que os dialetistas entendiam como forma de 

enriquecimento e diferenciação da língua do Brasil, os puristas passaram a rejeitá-los de modo 

geral, sobretudo os galicismos e os brasileirismos, aceitando apenas os acréscimos 

vocabulares “necessários”. A aversão aos galicismos então será retomada na década de 1890 

com os mesmos matizes de cruzada cívica da época de Alencar. Já os “brasileirismos”, 

oriundos da fala popular, estes serão rebaixados ao status de “peculiaridades” lingüísticas, em 

acréscimo às já constatadas no português de Portugal; portanto, como “realidade à margem” 

da língua (PINTO, 1978, p. XXXVII). 

Edith P. Pinto vê no movimento purista uma mudança do status atribuído ao escritor 

brasileiro: se para os românticos este seria um mediador entre a língua popular oral e a língua 

escrita literária, responsável pela depuração das formas a serem incorporadas à língua 
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nacional, para os puristas da década de 1890 em diante, voltará a ser o “guardião da 

vernaculidade”, expurgador das formas populares135. 

A intervenção purista no debate sobre a língua do Brasil não impedirá, no entanto, a 

continuidade da discussão sobre a autonomia lingüística e literária brasileira. Ao invés de um 

ocaso desta posição e uma prevalência daquela outra no final da década de 1880, como sugere 

Edith Pimentel, o que parecem indicar os variados textos produzidos até cerca de 1920, 

conforme a própria compilação da autora, é um acirramento do confronto, fato também 

observado por Guimarães (1996, p. 134)136. Para esse autor, entre a década de 1880 e as 

primeiras décadas do século XX, ocorre um confronto de posições que enfatizam as 

diferenças entre o PB e o PE, sobretudo tendo como referência a oralidade, e posições que 

defendem a unidade do idioma comum, com ênfase sobre a modalidade escrita. Do primeiro 

lado da questão, podemos citar Sílvio Romero, Araripe Jr., José Veríssimo, Taunay, etc.; do 

outro, João Ribeiro, E. Carneiro Ribeiro, Rui Barbosa, Laudelino Freire, etc.  

A persistência do debate em torno da língua “brasileira”, para além da década de 1880, 

pode ser confirmada ainda nos Estudos de Literatura Brasileira, de José Veríssimo, 

publicados em 1907 (VERÍSSIMO, [1978a). Num excerto dessa obra compilado por Edith 

Pimentel, o autor afirma que, nos anos imediatamente anteriores àquele em que escrevia, 

portanto nos primórdios do século XX, a discussão sobre a “velha e debatida questão” da 

língua portuguesa no Brasil estava novamente em pauta.  

Analisando as publicações do período, Veríssimo se coloca em defesa de uma posição 

moderada, sob o argumento de que o “progresso das línguas regularmente feito” é, por um 

lado, impossível de ser obstruído quer pela ação de gramáticos ou literatos, quer pelos 

preconceitos puristas ou clássicos; por outro lado, também não pode ser apressado “pelo 

influxo pessoal dos ignorantes, dos maus escritores, dos neologistas”. Aprova assim os que, 

então, a despeito de exageros puristas, refreavam a “marcha apressada” do “português do 

Brasil”; ao mesmo tempo, condenava, corajosamente, o artificialismo do “obsoleto Latino 

                                                 
135 Em texto de polêmica travada em 1888 com Carlos de Laet, Araripe Jr ([1888] 1978a p. 239) informa que 
naquele momento seu antagonista e também o gramático João Ribeiro estavam empenhados em trabalho de 
expurgo dos chamados “brasileirismos” dos livros nacionais. 
136 Esse confronto também se manifestará no discurso dos manuais de Português analisados neste capítulo. 
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Coelho”, do “anacrônico quinhentista Castilho” e do “arcaísta” Rui Barbosa, os três tidos 

como altos representantes do vernaculismo137. 

A propósito da questão da vernaculidade, Veríssimo entende que esta deveria ser 

abordada tendo em vista os “fatos da linguagem”, expressão utilizada como título de uma 

publicação feita por Heráclito Graça, em 1904 (GRAÇA, [1904] 2005), na qual faz reparos 

aos três volumes das Lições Práticas de Língua Portuguesa e ao volume O Que se não Deve 

Dizer, publicados pelo purista Cândido de Figueiredo por aquela época138. O livro de 

Heráclito Graça marca uma tomada de posição importante naquele momento frente à 

tendência purista. O autor é também citado como novo valor nos estudos “científicos” da 

língua no Brasil por Maximino Maciel no seu retrospecto sobre o ensino da língua portuguesa 

mencionado páginas atrás. Assim, mesmo sem ter Heráclito Graça de fato inaugurado uma 

orientação nova e consistente no estudo da língua no Brasil, conforme acentuará Veríssimo, o 

modo como é referido por outros autores constrói para ele um lugar na história da língua 

portuguesa como autor cientista nacional da linguagem que pode ser comparado ao atribuído 

a Amadeu Amaral a partir da publicação de seu O Dialeto Caipira, em 1920. 

Veríssimo destaca que, a despeito de Heráclito Graça não ter sido nenhum 

revolucionário, antes sendo ainda vítima do “preconceito dos clássicos”, com a publicação 

referida, colocou a questão da vernaculidade no seu “verdadeiro terreno e único sólido: os 

fatos da linguagem” (VERÍSSIMO, 1978a, p. 258). Entretanto, não tendo aquele autor definido 

com precisão o sentido da expressão que intitulava seu livro, Veríssimo se propõe a esclarecê-

la, a partir do filólogo A. H. Sayce:   

 

Desde que um povo na sua maioria ou totalidade, doutos e indoutos, diz uma 
coisa de uma maneira, pronuncia-a e escreve-a de certo modo, chama-se a 
esse um fato de linguagem e esse modo, em que pese a gramáticos e 
eruditos, é o modo certo de dizer a cousa, embora se ache em desacordo com 
as regras e normas então em vigor (p. 258) 

 

                                                 
137 Ainda assim, Veríssimo elogia Rui Barbosa, e também João Ribeiro, Heráclito Graça e Mário Barreto, dentre 
outros, por liderarem, na ocasião, “um bom e útil, e necessário movimento a favor da boa linguagem portuguesa” 
(Ibid., p. 271). 
138 A expressão “fatos da linguagem” ingressa no Brasil em 1881 com a gramática de Júlio Ribeiro, que a toma 
emprestada do lingüista norte-americano William D. Whitney. Seu uso para definir o objeto da gramática marca 
a orientação dita científica nos estudos da língua no Brasil, em contraposição aos estudos de caráter filosófico até 
então vigentes.  
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A expressão “fatos de linguagem”, assim, corresponderia ao uso oral ou escrito da 

língua sancionado pela maioria ou totalidade de um povo, independendo de gramáticos ou 

eruditos. Com isso se fazia uma diferença clara entre os que fazem a língua – o povo, em 

sentido amplo (“doutos” e “indoutos”), como já havia defendido Alencar décadas antes – e os 

que a normatizam – os gramáticos (prescritivistas) e os eruditos (puristas)139.  

Levando em conta tal diferença, Veríssimo enfrenta a questão, já esboçada por Batista 

Caetano (CAETANO, 1978), da definição da posição autor-clássico, em geral estabelecida 

pelos puristas em função de um critério de antiguidade. Para Veríssimo, segundo um critério 

outro, por assim dizer “sincrônico”, é clássico o autor que escreve conforme seu tempo: “O 

autor clássico não é senão aquele que no seu tempo soube reproduzir com segurança a 

linguagem contemporânea” (VERÍSSIMO, 1978a, p. 259). A imitação dos autores de outras 

épocas – como faziam artificialmente “Latinos Coelhos”, “Castilhos” e “Camilos” – não 

passaria então de “macaqueação ridícula” (p. 263-4). Os clássicos, no entanto, mereceriam 

respeito e veneração por serem “o elo vivo e sempre à mão entre o nosso próprio pensamento 

e o do passado”. Por isso, Veríssimo acredita que “o programa do escritor e o seu desejo” 

deveria ser estudar a língua, “nos seus fatos observados com critério e examinados com 

crítica”, mas também “ler e meditar os seus clássicos”, ainda que sem lhes aceitar tudo ou se 

deixar “impressionar pelos gramáticos e suas invencionices absurdas” (p. 264).  

Um outro aspecto relevante do discurso sobre a língua em José Veríssimo é a 

proposição de uma norma-padrão para a fala e a escrita culta, baseada na fala dos que “se 

prezam de cultos” ou da “língua corrente”. A escrita literária, no entanto, segundo o crítico, 

deveria se valer tanto do uso popular quanto daquele dos literatos. 

A partir das décadas iniciais do século XX, ainda antes da virada modernista de 1922, 

três questões lingüísticas particulares ganharão fôlego no Brasil: a da reforma ortográfica da 

língua portuguesa, a do estudo da dialetação (interna) no nosso país e a da diferenciação entre 

o estudo/pesquisa da língua e sua disciplinarização literária, pedagógica e normativa. 

Quanto à reforma ortográfica, Edith P. Pinto observa que será a nova questão 

“lingüística” nacional (ao lado da colocação pronominal) e a primeira manifestação aqui de 

                                                 
139 Diferença similar já havia feito João Ribeiro, em 1889, ao distinguir três tipos de gramática: a dos gramáticos, 
a dos literatos e a do “vulgo”, postulando serem as duas últimas as fontes da primeira. Assim, a propósito da 
questão da “língua brasileira”, observa: “Se o vulgo entre nós fala a língua brasileira, aos literatos incumbe 
vulgarizá-la, que mais tarde não faltarão gramáticos e codificadores” (RIBEIRO, João [1889] 1978, p. 351).  



182 

 

 

uma “política da língua” (PINTO, 1978, p. XLIV) na medida em que implicava disciplinar, 

pela escrita, a realidade fonética brasileira. 

A variação dialetal interna no Brasil e a necessidade de seu estudo científico são 

problematizadas por Virgílio de Lemos em 1916 (LEMOS [1916] 1978, p. 439-444). Esse 

autor, retomando proposições de Sílvio Romero já destacadas, observa que, no Brasil de 

inícios do século XX, o estudo dos “fatos da linguagem” se ressentia ainda de uma 

discriminação entre o “problema teórico” e o “problema prático”, urgindo diferenciar 

“funções” e “jurisdições” competentes. O primeiro problema consistiria em “observar, coligir, 

estudar e explicar cientificamente os fatos referentes às modificações e alterações sofridas 

pela língua portuguesa na boca do povo brasileiro, determinando-lhes as causas e 

formulando-lhes as leis”, competindo aos lingüistas sua abordagem; o segundo, tarefa de 

gramáticos, “pedagogos do bem falar” e “mestres da língua literária e polida”, se trataria de 

selecionar “as modificações inevitáveis e razoáveis” das que não o fossem, tendo em vista 

disciplinar e polir a língua e ainda “precaver o espírito dos estudiosos contra as segundas”. 

Virgílio de Lemos distingue, assim, a investigação científica da língua, segundo “o amor do 

fato pelo fato”, de sua disciplinarização para fins práticos. No entanto, observa que, no Brasil, 

os raros e incipientes estudos dialetológicos não seguiam a “orientação da moderna da ciência 

da linguagem” – para ele, a dos neogramáticos –, estando desvirtuados pelos “processos 

dogmáticos” da gramática expositiva140.  

Para corrigir tal problema, Lemos defende a investigação lingüística (dialetológica) 

“com critério e imparcialidade” e a partir da coleta de dados em suas “fontes nativas”. No 

entanto, tendo em vista a inexistência de condições materiais e institucionais para o 

desenvolvimento de tal pesquisa em nosso país, propõe uma solução original: encaminha ao 

5º Congresso de Geografia, que se realizaria, ao que parece, em ocasião próxima, a 

proposição de que empreendesse obra “de ciência e de patriotismo” solicitando aos brasileiros 

de “boa vontade” que recolhessem fatos lingüísticos em seus Estados locais e os remetessem, 

com as observações possíveis, aos Institutos Históricos estaduais ou instituições congêneres, a 

fim de que se pudesse então constituir uma obra dialetológica comum sobre a língua em todo 

o país.  Esses dados deveriam ser colhidos com “o máximo critério e sisudez”, cobrindo a fala 

das pessoas “incultas” e também das “cultas e polidas”, abrangendo toda espécie de “criações 

                                                 
140 Às regras “dogmáticas” da gramática, no entanto, o autor contrapõe as leis lingüísticas dos neogramáticos, 
tidas como necessárias e absolutas. 
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espontâneas e alterações de linguagem: fonológicas, morfológicas, léxicas, semânticas e 

sintáticas” (p. 444).  

Não se sabe se o apelo altruístico e patriótico de Virgílio de Lemos teve os resultados 

esperados. No entanto, é fato que algumas iniciativas isoladas de descrição de características 

dialetais em alguns Estados ocorreram a partir de meados da década de 1910, a exemplo dos 

estudos de Amadeu Amaral sobre o dialeto caipira do interior de São Paulo, parcialmente 

publicado em 1916, na Revista do Brasil, e na íntegra em livro em 1920 com o título O 

Dialeto Caipira; de Antenor Nascentes, sobre o “linguajar carioca” (O Linguajar Carioca em 

1922, de 1922) e de Mário Marroquin sobre a “língua” do Nordeste (A Língua do Nordeste: 

Alagoas e Pernambuco, de 1930). 

Orientação diversa quanto à concepção de língua encontramos, na mesma década de 

1910, em Silva Ramos que, em carta publicada na Revista da Língua Portuguesa (RAMOS 

[1919] 1978a, p. 446-450), defende ser a língua uma questão de escolha, dado que existiriam 

“múltiplas formas de sintaxe”. Assim, continua, “as apregoadas dificuldades da língua 

portuguesa redundam em facilidade, visto haver muito por escolher”. Não vê também 

coerência na demanda pela “defensão da pureza e integridade do idioma”, este um dos 

objetivos da própria revista em que sua carta tinha sido publicada e de cujo grupo de 

colaboradores fazia parte. Para Ramos:  

 

A língua não é um ser independente, que se pode desagregar de todos os 
outros aspectos da atividade social a que está intimamente ligada para se 
considerar em abstrato, é uma resultante necessária da vida coletiva nas suas 
infinitas modalidades (p. 449). 

 

Nessa fala, está subsumida uma atualíssima concepção sócio-histórico da língua, 

diversa da visão naturalista de Virgílio de Lemos, assim como da concepção imobilista dos 

que então pugnavam pela pureza da língua, como o próprio Mário Barreto, a quem Ramos se 

dirigia em sua carta, e Laudelino Freire, diretor da revista em que escrevia141. Também se 

tratava de uma concepção de língua à margem dos dualismos vigentes entre puristas e 

                                                 
141  Em trecho de seus Novíssimos Estudos da Língua Portuguesa, Mário Barreto cita, aprovando, um 
pensamento de Carlos de Laet que expressa bem a visão purista da língua: “em todo o idioma, depois de 
cristalizado, isto é, depois de ter adquirido forma definitiva, existem forças conservadoras, que incessantes velam 
mantendo a figuração glótica e impedindo e contrastando as corruptelas, ou populares ou eruditas” (BARRETO, 
[1914] 1978, p. 433). 
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dialetistas. A propósito disso, um ano antes, em um discurso no Colégio Pedro II, Silva 

Ramos, dando como fato que o “idioma brasileiro”, dialeto do português, seria um dia a 

língua própria do Brasil, propõe como tarefa dos mestres (professores), secundados pelos 

gramáticos, legitimar pouco a pouco as “diferenciações” do português do Brasil, dada a sua 

inevitabilidade (RAMOS, [1918] 1978b). 

Além de sua concepção inovadora quanto à língua, Silva Ramos, no texto de 1919, 

reflete sobre a questão do ensino de língua, revelando também modernas lições de didática 

das línguas. Quanto à aprendizagem da língua pela gramática, entende que não deveria passar 

das noções elementares, pois tudo que se aprendia depois em matéria gramatical somente 

servia para confundir os aprendizes e “fortalecer a crença desalentadora e caluniosa que o 

português é língua dificílima, que só os mestres sabem, e quando sabem” (RAMOS [1919] 

1978a, passim). Para além da gramática elementar, a aprendizagem da língua se daria pela 

leitura dos bons escritores, e de preferência os atuais. Quanto à abordagem desses autores pelo 

mestre, sugere substituir a observação dos “erros” pela explicação das aparentes 

anormalidades, preferindo, em matéria de língua, a lição dos escritores à dos gramáticos 

[puristas]. Silva Ramos indicava assim como a questão da língua podia se articular com as 

questões da ciência e do ensino de uma forma diferente e produtiva. 

A questão da língua do Brasil não fica, no entanto, resolvida, como pretendiam os 

estudiosos e polemistas, ao término do período demarcado por Edith P. Pinto, nem do ponto 

de vista teórico nem político142. Ainda assim, os debates e argumentos colocados abriram 

caminho para o desenvolvimento de pesquisas subseqüentes sobre o português do Brasil em 

bases mais científicas e tendo como foco as diferenciações lingüísticas internas ao país, como 

já vinham sugerindo Sílvio Romero e Virgílio de Lemos, por exemplo. Do ponto de vista mais 

estritamente gramatical, além disso, ensejaram, ainda no século XIX, sobretudo a partir do 

                                                 
142 Os debates sobre a questão da língua no/do Brasil no século XIX e mesmo no século subseqüente são 
marcados por uma tentativa de resolver a questão mediante identificação dos autores ora com uma ora com outra 
posição, em geral antagônicas. No entanto, mais do que fechar uma posição a favor ou contra essa ou aquela 
filiação, cabe, conforme sugere Orlandi (2002b), compreender os processos mediante os quais foi se constituindo 
o imaginário de unidade e de homogeneidade da língua nacional sob um “fundo falso” de sua heterogeneidade. 
Para a mesma autora, o português brasileiro, na verdade, se situa num ponto de “disjunção obrigada”, ou seja, 
numa “filiação de memória heterogênea”, resultando em dois sistemas simbólicos distintos (o português europeu 
e o português brasileiro), realidade, no entanto, apagada pelo efeito da mesma materialidade formal, já que “a 
observância da (mesma) materialidade empírica não deixa ver (desconhece) a distinta materialidade histórica” 
(ibid., p. 24). Na interpretação discursiva de Orlandi, assim, a língua do Brasil (português do Brasil, português 
brasileiro ou simplesmente brasileiro) não se define a partir de uma noção abstrata de língua, segundo a qual o 
PB e o PE seriam a mesma língua por partilharem uma só materialidade formal, nem tão pouco pela constatação 
de certas diferenças empíricas mais visíveis (fonéticas, morfológicas ou sintáticas), mas sobretudo pelo fato de, a 
partir da mesma materialidade formal (e suas diferenciações), produzir discursos distintos.  
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final da década de 1880, a produção das primeiras gramáticas de autores nacionais, que irão 

promover, segundo Edith P. Pinto, uma “discreta” revisão de algumas matérias gramaticais – 

a exemplo da colocação pronominal. Também repercutem, por fim, sobre a produção didática, 

como demonstraremos nas subseções seguintes deste capítulo. 

 

5.1.3 Uma (re)apresentação didática e polêmica da questão da língua no/do Brasil 

 

Situados na subseção anterior os elementos principais da questão da língua no/do 

Brasil no campo intelectual, passo então à demonstração de como essa questão se 

(re)apresenta no manual LPCSup. Pretendo demonstrar que esse manual, diferentemente dos 

analisados nos capítulos anteriores, participa do processo de historicização da língua do 

Brasil, promovendo, à parte seu caráter doutrinal católico, uma reflexão sobre a língua que 

poderia favorecer a inscrição histórica do sujeito escolar brasileiro na sua própria história de 

sentidos. 

Variados trechos do manual LPCSup, a despeito de seu uso em geral para a 

exercitação de pontos gramaticais, estabelecem entre si relações de confronto de sentidos, 

sinalizando posições no debate em curso sobre a nossa realidade lingüística. Demonstrarei 

esse fato, a seguir, a partir de exemplos.  

Nos exercícios da 22ª lição do LPCSup (1925, p. 264 et seq.), uma série de textos-

trechos promovem o confronto de posições de sentido sobre a importância dos “clássicos” da 

língua. Tais trechos aparecem com títulos próprios e que, de antemão, sinalizam, um discurso 

polêmico. São eles: “Classicomania” (exerc. 237), “Preguiça de estudar” (exerc. 239), “Estilo 

dos puristas” (exerc. 243), “Espectro do gallicismo” (exerc. 244), “Tres grandes prosadores” 

(exerc. 245).  

Esses trechos são assinados por apenas dois autores – Antonio Sales (trechos 237, 244 

e 245) e Cláudio de Sousa (trechos 239 e 245). 

Nos trechos do primeiro grupo, Antonio Sales, com ressonâncias alencarianas, critica a 

vinculação lingüística e literária do Brasil a Portugal (“O passado literario de Portugal é dos 

portuguezes, e não nosso: eles que o zelem e delle, com carradas de razões, se gloriem. Nós cá 

somos outro povo, habitando outra terra maior e mais quente, sentido e pensando de outra 

maneiras [...]”, “Classicomania”); a resistência de escritores e estudiosos locais e portugueses 
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aos neologismos (galicismos), para ele, em nome do “culto do purismo obsoleto e bolorento” 

(“Espectro do gallicismo”); e, ainda, ousadamente, exclui de sua lista143 dos “verdadeiros” 

escritores de seu tempo Rui Barbosa, Machado de Assis e Coelho Neto, porque, segundo ele, 

“sacrificaram ao preceito classico a originalidade do seu instrumento de expressão, não 

podendo por isso ser incluidos no rol dos que escrevem em ‘portuguez do Brasil’” (“Tres 

grandes prosadores”). 

Em direção oposta, nos trechos do segundo grupo, Cláudio de Sousa atribui à 

“preguiça de estudar” a alegação de ausência de vínculo com os clássicos (portugueses) da 

língua (“Os que apellam por preguiça de estudar para aquella lei ineluctável da evolução, 

encontram-se accordes em afirmar que nada temos de commum com o passado, a não ser 

convencional veneração, e que devemos criar a linguagem de accordo com as nossas 

necessidades, indifferentes às regras que nos traçaram nossos avôs”, “Preguiça de estudar”) e, 

com ironia, critica a interpretação do estilo dos puristas apenas como cópia dos clássicos, 

arrolando uma série de metáforas que definiriam negativamente aquele estilo (“Estilo dos 

puristas”)144.  

Esse confronto de sentidos, favorecido pela proximidade dos textos de uma mesma 

lição e por um percurso de leitura mais linear, também pode ser verificado entre textos/trechos 

situados em lições diversas no manual sob apreciação.  

É o caso, por exemplo, do percurso de leitura considerando os trechos seguintes: 

“Classicophobia”, também de Cláudio de Sousa (28ª lição, exerc. 252, p. 281) ou 

“Vernaculidade”, assinado com as iniciais L.K. (32ª lição, exerc. 363, p. 380) x “Classicos”, 

de Medeiros e Albuquerque (38ª lição, exerc. 439, p. 455). Nesse caso, os dois primeiros 

textos se filiam ao discurso de valorização do conhecimento dos clássicos, se afirmando num 

deles: “[...] não fora a implacavel férula de meia duzia de vernaculistas, e a casticidade de uns 

poucos escriptores, guardiões do fogo sagrado que herdamos de nossos avoengos, 

brevemente, em labios portuguezes e brasileiros, mudado já se achára o lusitano idioma em 

vasconço, algaravia ou enxacoco” (“Vernaculidade”). 

                                                 
143 Os nomes dessa lista foram substituídos por reticências no manual, indicando uma intervenção (interdição, 
censura) por parte dos autores que selecionaram o trecho. Outra intervenção autoral nesse trecho é o título, que 
trai o seu conteúdo: não se trata de um elogio aos “três grandes prosadores” realçados no título, mas uma crítica 
ao seu estilo não nacional. 
144 Na página de abertura deste capítulo, parte do primeiro trecho de Antonio Sales (“Classicomania”) aparece 
em contraste com um outro de Cláudio de Sousa (“Não ha duas linguas”).  
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Virtualmente os dois trechos de Cláudio de Sousa estabelecem um confronto com o 

terceiro, de Medeiros e Albuquerque, que dirige para um outro campo discursivo. Nesse texto, 

o autor afirma, logo de início, o desinteresse dos clássicos da língua: “Eu declaro 

humildemente que conheço poucos clássicos e que esses não tiveram sobre mim nenhuma 

influencia” (p. 455).  

Outros exemplos de seqüências polêmicas possíveis são as que seguem, todas 

encerrando questões relativas ao estatuto da língua no/do Brasil (LPCSup, 1925):  

a) trechos 4 (“Exigencias descabidas”), 5 (“Exigencias legítimas”), 9 (“Derivação”) e 

11 (“Camillo”); 

b) trechos 226 (“Humorismo”), 231 (“Neologismo”), 232 (“Propriedades do estilo de 

Fr. Luiz de Sousa”), 233 (“Mau gosto”), 234 (“Contestação”); 

c) trechos 400 (“Dilectação”), 401 (“Influxo do francês”), 402 (“Corromper”). 

Somente pelos títulos desses trechos, e pelo contraste deles, já se pode vislumbrar a 

constituição de relações de sentido polêmicas. Os títulos dos trechos-exercícios no LPCSup, a 

propósito, são uma manifestação da forma de autoria proclamada nas epígrafes desse manual, 

conforme já mencionado, uma vez que consistem num acréscimo feito pelos autores-

selecionadores dos textos, sinalizando uma orientação de leitura, quase sempre coincidente 

com as dos autores originais, mas nem sempre (ver nota 143).  

 Ainda no manual LPCSup, outro funcionamento discursivo favorece a interpretação 

polêmica dos assuntos: o abundante acréscimo, ao longo de todo o manual, de textos 

suplementares aos principais de cada lição. Esses textos, em tipo e tamanho de letra 

diferentes, são identificados sob um variado número de rubricas – subsídios, notas, apostilas, 

achegas, observações, mais observações (ver Figs. 24a e 24b) –, mas serão aqui referidos pela 

denominação ampla de paratextos. 

Tais paratextos vão exercer, de modo geral, duas funções: a) apresentar argumentos, 

opiniões ou pontos de vista diversos sobre um assunto ou aspecto anteriormente apresentado 

no texto principal – função mais evidente nos subsídios e achegas – ou b) complementar ou 

ampliar informações aí apresentadas, função desempenhada, mais particularmente, pelos 

demais gêneros mencionados. A freqüência, quantidade e densidade de conteúdo desses 

paratextos chegam a superar, por vezes, o conteúdo principal da lição, resultando assim num 

efeito de saturação do sentido, que comumente se traduz como erudição. 



188 

 

 

 

 

 

 
Figura 24a: Exemplos de paratextos do manual LPCSup (1925, p. 106) 
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Figura 24b: Exemplos de paratextos do manual LPCSup (1925, p. 107) 
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A recorrência a paratextos no manual LPCSup reforça o vínculo já mencionado da 

Coleção F.T.D. com as técnicas de disciplinamento estudadas por Foucault (1987), sobretudo 

no que se refere ao que este autor denomina “uma anatomia política do detalhe”: a observação 

do detalhe e seu uso político, mediante um conjunto de técnicas, processos, saberes, 

descrições, receitas, dados, para “controle e utilização dos homens”. No caso dos F.T.D.s, de 

modo geral, se trata de tentativa de controle do conhecimento sobre a língua e da relação do 

sujeito com esse conhecimento. No caso do manual LPCSup, do controle das minúcias 

descritivas e dos pontos críticos acerca do português do Brasil. 

Por outro lado, diferentemente dos procedimentos evidenciados no discurso dos 

manuais anteriores, o LPCSup favorece com freqüência uma diversidade de posições 

relativamente ao conhecimento da língua. E isso acontece também pelo recurso aos 

paratextos. Um exemplo deixará mais clara essa característica. 

Nas Considerações Preliminares do exemplar LPCSup (1925), é apresentada uma 

definição de dialeto como sendo “idioma derivado de outra lingua que se considera como tipo 

fundamental ou fonte” (p. 8), de que seria exemplo o português em relação ao latim (Fig. 

25a). Nesse texto principal inicialmente está apagada a discussão sobre o estatuto lingüístico e 

histórico do português do Brasil. No entanto, subsídios arrolados em seguida, os primeiros do 

manual, recolocam polemicamente a questão (ver Figs. 25a e 25b). 

Desses subsídios, um conjunto de oito pequenos trechos de diferentes autores 

(Heráclito Viotti, Monteiro Lobato, Antenor Nascentes, Laudelino Freire – este autor de três 

dos trechos –, Leite de Vasconcelos e Alfredo Gomes), podem ser depreendidos três modos 

de se posicionar sobre a questão da língua do Brasil: 

• o dos que entendem o português do Brasil como dialeto ultramarino do português 

europeu (trechos de Heráclito Viotti, Leite de Vasconcelos e Antenor Nascentes); 

• o dos que entendem o português americano e o europeu como única e mesma 

língua (trechos de Laudelino Freire, Alfredo Gomes); 

• o dos que defendem o “português da terra” como língua própria – embora ainda 

não legitimada –, em concorrência, no país, com a “língua mãe e oficial”, a 

“variedade” portuguesa do latim (trecho de Monteiro Lobato). 
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Figura 25a: Subsídios relativos à noção de dialeto (em destaque) no manual LPCSup (1925, p. 8) 
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Figura 25b: Subsídios relativos à noção de dialeto (em destaque) no manual LPCSup (1925, p. 8-9) 
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Também nas Considerações Preliminares, após a definição do “objecto [objetivo] da 

gramática” (p. 9-10), que seria arrolar e sistematizar os fatos da linguagem impostos pela 

necessidade, cinco subsídios abordam, de forma polêmica, a questão das partes ou divisão da 

gramática, apresentando em/para confronto várias propostas: a “antiga” – etimologia, sintaxe, 

prosódia e ortografia – e as “modernas” ou “científicas”, em discussão: fonologia, 

morfologia, sintaxe e semântica; lexicologia e sintaxe; fonologia, morfologia e sintaxe; 

morfologia e sintaxilogia; fonologia, lexiologia, sintaxiologia, semiologia (ou semasiologia). 

Essa abundância de divisões, e mesmo a divergência quanto à escrita de alguns termos, a 

propósito, pode ser vista de forma negativa, como sintoma de confusão ou anarquia. A meu 

ver, no entanto, é uma manifestação da diversidade de pensamento da época sobre a matéria, 

assim como da busca por uma nova identidade para a gramática em face da ruptura com sua 

forma e orientação tradicionais.  

Essa ruptura, naquele momento, era relativamente recente, uma vez que deflagrada 

apenas algumas décadas antes, tendo como marcos, inicialmente, nos meios “científicos” 

locais, a publicação da gramática de Júlio Ribeiro, em 1881, e, alguns anos depois, no âmbito 

do ensino, a aprovação, em 1887, do programa oficial para os Exames de Preparatórios 

elaborados por Fausto Barreto. Antes de prosseguir a análise do manual LPCSup, vale 

lembrar alguns detalhes desses acontecimentos decisivos no campo da ciência e do ensino da 

língua no Brasil.  

A publicação da Gramática Portuguesa de Júlio Ribeiro, em 1881, vem sendo 

apontada como momento fundador de uma ruptura no modelo gramatical vigente no Brasil, 

que, até então, tinha como principais textos disciplinadores as gramáticas portuguesas de Reis 

Lobato (Arte da Gramática da Língua Portuguesa, de 1770), e de Jerônimo Soares Barbosa, 

(Gramática Filosófica da Língua Portuguesa ou Princípios da Grammatica Geral Aplicados 

a Nossa Linguagem, de 1822). A ruptura com esses autores se refere à adoção de uma nova 

concepção de gramática e de língua, em sintonia com princípios e métodos da nascente 

“ciência da linguagem” novecentista145, em contraposição às concepções tradicionais, de 

caráter filosófico e normativo. Daí a definição da gramática em Júlio Ribeiro como 

                                                 
145 No decorrer do século XIX, o “estudo científico da linguagem” se desenvolve segundo diferentes concepções 
de língua: como organismo vivo (gramática comparativa ou histórico-comparativa), como fenômeno psíquico 
(neogramáticos) ou “sociológico” (William D. Whitney e Michel Bréal). Para uma abordagem da constituição do 
campo da Lingüística no século XIX, ver Câmara Jr. (1986) ou Faraco (2005). 
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“exposição methodica dos factos da linguagem” (RIBEIRO, Júlio, 1881, p. 1), afirmação a 

que se segue a de que “o estudo da grammatica não tem por principal objecto a correcção de 

linguagem”. A ruptura com os modelos portugueses, no entanto, só é assumida explicitamente 

por J. Ribeiro no prefácio da 2ª edição de sua gramática, saída em 1884, onde declara:  

 

As antigas grammaticas portuguezas eram mais dissertações de 
métaphysica do que exposições dos usos da lingua.  

Para afastar-me da trilha batida, para expor com clareza as leis deduzidas dos 
factos do fallar vernáculo, não me poupei a trabalhos (RIBEIRO, Júlio 
[1881] 1899, p. I).  

 

Júlio Ribeiro adere às novas doutrinas lingüísticas (ou glóticas) em voga naquele 

momento, especialmente as do alemão Max Muller e do norte-americano William D. 

Whitney, estes os dois primeiros autores a quem Júlio Ribeiro dedica sua gramática e, 

segundo Mattoso Câmara (CÂMARA JR., 1986, p. 56 et seq.), os precursores de um “estudo 

geral da linguagem” (ou “lingüística geral”) diferenciado da especulação abstrata, 

característica das gramáticas filosóficas. 

O Programa de Português para os Exames de Preparatórios ao ensino secundário 

elaborado em 1887 por Fausto Barreto, professor do Colégio de Pedro II e intelectual 

renomado, co-autor da famosa Antologia Nacional, tinha a mesma orientação inovadora da 

gramática de Júlio Ribeiro, sendo considerado um divisor de águas no ensino oficial da língua 

no Brasil. Esse fato é destacado pelo próprio Júlio Ribeiro no ano mesmo de aprovação 

daquele programa146. Vejamos, a seguir, os argumentos desse autor.  

Em artigo de 17 de abril de 1887, publicado em seu jornal A Procelária, Júlio Ribeiro 

(RIBEIRO, Júlio 2007, p. 85 et seq.) saúda o Programa de Fausto Barreto, observando ser ele 

“organizado scientificamente, sobre as bases largas, solidas da sciencia da linguagem”. Na 

opinião do gramático paulista, “nada se olvida no programma, de tudo se trata”; quanto à 

orientação teórica, não traz “nada de superfetações escholasticas, nada de metaphysica 

medieval: quer-se o que se deve querer; exige-se o que se deve exigir”.  

Dentre as inovações do programa, Júlio Ribeiro destaca a divisão das matérias em 

duas partes: Lexeologia e Sintaxe; na primeira, estando incluída a Fonologia, a Morfologia e a 

                                                 
146 Também Maximino Maciel, cerca de trinta anos depois, em 1910, no apêndice de sua Gramática Descritiva 
aqui já mencionado, destaca a importância do Programa de Fausto Barreto. 
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Taxeonomia (estudo das classes de palavras). Nessa nova forma de apresentação dos 

conteúdos gramaticais, elogia também a inclusão da Ortografia como “departamento” da 

Fonologia (e não como divisão à parte) e ainda a adoção da “denominação científica” 

morfologia para o estudo da forma das palavras147.  

Essas observações ressaltam também os pontos de conflito entre a nova e velha 

orientação dos estudos gramaticais e do ensino em fins do século XIX no Brasil, conflito esse 

que o gramático ilustra com uma crítica às “doutrinas e ensinamentos caducos” de uma 

gramática portuguesa então adotada oficialmente num curso de Direito da Capital do Império. 

Tal gramática, segundo Júlio Ribeiro, ainda concebia a idéia de princípios imutáveis e gerais 

das línguas e adotava uma divisão não científica da gramática em Etimologia, Sintaxe, 

Prosódia, Ortografia148.  

A despeito do pioneirismo de Júlio Ribeiro, é no final da década de 1880, sob o 

impulso institucional do Programa de Fausto Barreto que ocorre um considerável aumento na 

produção de gramáticas por autores nacionais, consolidando assim o chamado movimento de 

gramatização em nosso país149. Somente no ano de 1887 vieram à luz no Brasil (ELIA, 2003, 

p. 146-8): 

• Noções de Gramática Portuguesa (reeditada em 1894 como Gramática da Língua 

Portuguesa), de Manuel Pacheco da Silva Júnior e Lameira de Andrade; 

• Gramática da Língua Portuguesa, de Alfredo Gomes; 

• Gramática Portuguesa, de João Ribeiro; 

• Gramática Analítica (a partir de 1894, Gramática Descritiva), de Maximino 

Maciel. 

                                                 
147 Ver diagrama da divisão “moderna” da gramática segundo Júlio Ribeiro no Anexo G. 
148 O caráter não científico dessa divisão estava, sobretudo, em privilegiar /o estudo etimológico (considerado 
não metódico) e não dar o devido realce aos domínios da fonética e da morfologia, então considerados 
fundamentais na reconstituição histórica das línguas. 
149 Também é preciso destacar que os autores nacionais que assumem a nova orientação no estudo da língua não 
rompem com os autores portugueses da mesma orientação. Tanto isso é verdade que a gramática de Júlio 
Ribeiro, desde a primeira edição, é dedicada também aos filólogos portugueses Adolfo Coelho e Teófilo Braga. 
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Nos anos seguintes saíram o Dicionário Brasileiro da Língua Portuguesa, de Antônio 

Joaquim de Macedo Soares (1888), o Dicionário de Vocábulos Brasileiros, de Bauhepaire 

Rohan (1889) e os Serões Gramaticais ou Nova Gramática Portuguesa, de Ernesto Carneiro 

Ribeiro (1890)150. 

A intensa produção de gramáticas no último quartel do século XIX no Brasil consolida 

uma tomada de posição frente ao saber sobre a língua não mais como mero reflexo do saber 

português, mas em relação ao próprio país, contribuindo assim para a legitimação de sua 

autonomia política e intelectual. Desse modo, a despeito de, em termos de conteúdo, as 

gramáticas brasileiras produzirem apenas uma “discreta” revisão em relação às gramáticas dos 

patrícios europeus, como acertadamente indica Edith Pimentel (PINTO, 1978), e de 

continuarem a se denominar “portuguesas”, o gesto brasileiro de autoria de gramática se 

inscreve num outro espaço de enunciação, ou seja, na história de constituição do sujeito 

nacional, no caso, aquele que tem uma língua e que pode falar sobre ela (ORLANDI; 

GUIMARÃES, 2002, p. 27), antiga reivindicação de Alencar. O processo brasileiro de 

gramatização, portanto, produz um deslocamento da “autoridade” de falar sobre a língua, 

antes restrita aos portugueses, tidos como únicos donos dela e de seus instrumentos.  

O discurso do manual LPCSup, em diferentes momentos, se inscreve nesse 

“movimento” de atualização científica nacional. Esse fato pode ser constatado, por exemplo, 

nas definições de gramática e dos seus tipos (geral, particular, histórica, comparativa e 

histórico-comparativa), constantes da Parte Primeira desse manual, a dos Elementos de 

Linguagem.  

Enquanto os volumes anteriores da Coleção F.T.D./LP aderem à orientação tradicional 

abstrata e prescritiva da língua, nas definições do manual LPCSup, no entanto, se registra uma 

mudança para a filiação moderna dos estudos da linguagem, conforme se pode comprovar nas 

definições da Figura 26, analisadas a seguir. 

 

                                                 
150 Anos antes esse autor já havia publicado uma Gramática Filosófica Portuguesa, cujo título indica a filiação 
anterior do gramático. 
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Figura 26: Definições de gramática e subsídios no manual LPCSup (1925, p. 11-12)  
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Nas definições dessa figura, ainda que persista na primeira delas a menção à gramática 

como “arte” (“Gramática – E’ a sciencia e a arte da linguagem falada ou escrita”), esta 

noção se refere à dedução das regras dos fatos da língua, e não ao falar ou escrever 

corretamente, como no discurso tradicional. Além disso, o advérbio valorativo 

“corretamente”, outro elemento definidor desse discurso, não é mencionado em nenhuma das 

definições arroladas no material sob análise, mesmo naquela em que se parece retomar esse 

discurso (“Gramática é o conjunto das regras para falar e escrever, deduzidas da observação 

dos factos da linguagem”). 

A comparação desta última definição, do manual LPCSup, com a que aparece no 

manual LPCSec (1923, p. 3) – “GRAMMATICA – O conjunto das regras que se hão de 

observar para falar e escrever correctamente uma lingua” – permite flagrar, no deslizamento 

metafórico de “correctamente” para “deduzidas da observação dos factos da linguagem”, a 

mudança de ordem de discurso, nos F.T.D.s., do critério normativo-prescritivo para o 

descritivo151. Essa comparação indica, assim, mais um dos movimentos históricos do manual 

LPCSup enquanto gesto de interpretação inovador relativamente aos volumes anteriores. 

A inscrição histórica inovadora do LPCSup, inclusive, é reforçada pelos subsídios 

vindos após as definições que se está comentado (LPCSup, 1925, p. 11-12), nos quais dois 

autores de língua portuguesa, Cândido de Figueiredo e Afrânio Coutinho, abordam o tema da 

redefinição da gramática, o primeiro afirmando a precedência da linguagem sobre a 

gramática, portanto, da observação sobre as regras; o segundo, registrando a mudança de sua 

definição, pioneiramente introduzida no Brasil por Júlio Ribeiro e, segundo o trecho, “com 

Whitney” e “a aprovação de Rui Barbosa”. Nesse segundo subsídio, merece destaque a 

estratégia de citação como forma de legitimar a produção de um conhecimento nacional sobre 

a gramática152.  

Quanto aos tipos de gramática, cabe destacar também que este é um tema introduzido 

no manual LPCSup, não sendo abordado nos volumes F.T.D. anteriores. A discriminação 

desses tipos, a partir do século XIX, decorre, em parte, da necessidade de demarcação de 

fronteiras entre as duas tendências dos estudos gramaticais e lingüísticos em disputa – a 

                                                 
151 Uma discussão preliminar e geral sobre essa mudança de ordem de discurso no Brasil, feita a partir da análise 
das primeiras gramáticas de autores brasileiros do século XIX (Júlio Ribeiro, João Ribeiro, Maximino Maciel e 
Eduardo Carlos Pereira) pode ser encontrada em Orlandi (2002b, Segunda Parte, Cap. 1). 
152 Sobre o papel discursivo da citação, ver Orlandi (2002b, Segunda Parte, Cap. 1) e Lagazzi-Rodrigues (2007).  
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filosófica ou lógica, então tida como antiga153, e a “científica”, inicialmente comparativa e 

depois histórico-comparativa, tida como moderna154. A presença dessas noções nos programas 

de ensino, nas gramáticas e nos manuais didáticos em geral é, portanto, um indício do 

confronto e da mudança de orientações teóricas, que se dá inicialmente pela convivência e às 

vezes con-fusão entre velhos e novos conceitos.  

A divisão gramática geral/gramática particular, originada da filosofia (ver FÁVERO; 

MOLINA, 2006, p. 94), convive, nesse momento, com os novos conceitos de gramática 

histórica e gramática expositiva, a primeira compreendida segundo a orientação histórico-

comparativa, a segunda, também denominada “descritiva” ou “prática”, definida ora 

“cientificamente” como “exposição metódica dos fatos de uma língua”, ora prescritivamente 

como “arte de falar e escrever corretamente”.  

Nesse momento de transição, a flutuação das definições marca diferentes formas de 

adesão ou de resistência às novidades científicas no campo da Linguagem. A diferença entre 

Filologia e Glotologia (ou Lingüística), por exemplo, registra o embate entre o enfoque 

gramatical dos fatos lingüísticos baseado na escrita e na literatura e o novo enfoque, histórico, 

baseado nos “usos” da linguagem, que abria a possibilidade do estudo da modalidade oral das 

línguas.  

No manual LPCSup (ver ainda Fig. 26), se ensaia a entrada de uma nova disciplina da 

linguagem, aí chamada Glótica ou Glotologia ou Lingüística, uma “sciência da linguagem 

                                                 
153 Júlio Ribeiro na 2ª edição de sua gramática fala em “antigas gramáticas portuguesas”. A primeira edição da 
gramática de Maximino Maciel, de 1887, trazia como informação adicional, após o título, que era “baseada nas 
doutrinas modernas”. 
154 Uma síntese esclarecedora desse confronto no Brasil é fornecida por Ernesto Carneiro Ribeiro, em 1890, no 
prefácio da primeira edição de seus Serões Gramaticais (RIBEIRO, Ernesto [1890] 1919, p. X), embora se 
referindo ainda à vertente moderna naturalista do estudo das línguas: 

“Duas direcções differentes têm dado os escriptores ao estudo da sciencia da linguagem: na primeira o 
sentido das palavras é tudo, a sua funcção e o seu valor lógico; a grammatica considerada sob esse 
aspecto é uma sciencia puramente abstracta , como o é a lógica, a que se vincula intimamente e com que 
se confunde; na segunda attentam mais nos elementos morphicos das palavras, consideram-na sob seus 
aspecto material; a grammatica então se torna uma especie de anatomia ou histologia: estudam-se as 
palavras como compostas de órgãos, estudam-se, para nos exprimirmos assim, os tecidos desses órgãos, 
os elementos desses tecidos, como nascem e vivem, como crescem, prolificam e definham, se encorpam 
e se apoucam, se engrazam e separam, se modificam, se transformam, estacionam, envelhecem e 
remoçam, apparecem e morrem. 

O grammatico não é já um logico, senão um naturalista. 

Sob o primeiro aspecto estudaram a grammatica os Gregos e os Romanos; sob o segundo, os 
grammaticos da India. 

Por muitos séculos foi aquella primeira direcção que sempre se deu ao estudo da grammatica; a direção, 
porém, a que se dá modernamente a preferencia é a segunda [..]”. 
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falada ou sémica fonética”, em contraste com uma Gráfica ou Grafologia ou Grafia ou 

Ortografia, “a sciência da linguagem escrita ou sémica gráfica”. O esquematismo e 

indefinição terminológica dessas noções falam por si.  

Retomando a consideração do papel discursivo dos subsídios e achegas no manual 

LPCSup, cumpre registrar que estes ocorrem para variados temas ou assuntos, se podendo 

destacar, somente nas partes referentes aos “elementos” e “fatos” da linguagem (1ª e 2ª) do 

manual, os seguintes: prosódia brasileira, ortografia e sistemas de escrita, neologismo, 

galicismo (na Primeira Parte); omissão do pronome sujeito, colocação de pronomes, partícula 

apassivadora, modo imperativo, emprego do infinitivo pessoal e impessoal, análise gramatical 

(na Segunda Parte).  

O tratamento polêmico desses e de outros temas indica que, no momento de 

publicação do volume F.T.D. LPCSup (década de 1920), estes não se configuravam apenas 

como meros conteúdos escolares, já fixados, a serem simplesmente repetidos, mas como 

questões em debate, “questões de língua”. 

A estratégia dos paratextos é também recorrente no livro do mestre LPCSup 

(LPCSup/M, 1928), onde aparece a título de correções formais ou textuais de informações, 

complemento de conteúdos e, ainda, reiteração de posições ou novas colocações sobre certos 

temas. Esses outros ou novos paratextos recebem freqüentes abonações de José de Sá Nunes, 

Mário Barreto, Antenor Nascentes e Said Ali, os dois primeiros marcando posições mais 

puristas sobre a língua, os dois últimos, mais científicas. Confira-se, na Figura 27, os 

paratextos do LPCSup/M referentes aos itens 20, 27 e 28 do manual do aluno, parte dos quais 

podem ser observados nas Figuras 25a e 25b, anteriores. 

Os trechos assinalados na Figura 27 indicam variados tipos de paratextos (setas à 

direita): os dois primeiros corrigem informações (diferença letra/fonema; dialetos 

castelhanos); o último apresenta um novo posicionamento sobre o tema do item 28 (objetivo 

da gramática), que funciona, de certa maneira, como contraponto ao texto do livro do aluno: 

enquanto neste se apresenta uma definição científica da gramática, no subsídio do livro do 

mestre se aborda a questão da correção gramatical.  
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Ainda na mesma figura, as setas à esquerda indicam um funcionamento paratextual 

diferente, que é a remissão do leitor-professor a outros textos ou informações situados em 

lugares diversos do mesmo volume ou do volume do Curso Complementar155. 

 

 

 

 
Figura 27: Exemplos de paratextos do manual LPCSup/M (1928, p. 11) 

 

 

                                                 
155 Esse procedimento de remissão é uma outra afinidade entre os manuais LPCSup e LPCC. 
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Alguns pontos de discussão são abordados com grande complexidade discursiva, se 

comparado o material paratextual dos manuais do aluno e do mestre. Vejamos uma ilustração 

disso. 

Na Lição Décima Sexta do exemplar do aluno LPCSup (1925), o item 281 (p. 190-

191) trata dos “Casos obliquos ou Variações Pronominaes”. Nesse item, após a descrição dos 

pronomes (oblíquos) conforme suas funções, três subsídios são apresentados: a) o primeiro 

indicando a freqüente substituição de o por lhe (ex.: “Não lhe vi estudar a lição/Não o vi 

chegar”); b) o segundo advertindo sobre a inexistência de forma sintética lhe (=a ele) para 

certos verbos (ex.: caso de assistir = estar presente); c) o terceiro refutando a tese de ser o uso 

do pronome ele em função objetiva (“cumprimentei elle”) um “brasileirismo” – “palavra ou 

syntaxe propria do Brasil” –, já que fato lingüístico registrado entre autores quinhentistas de 

Portugal; o fenômeno então seria mais propriamente um “pseudo [sic] brasileirismo”.  

Sobre esse terceiro subsídio, o livro do mestre traz as observações que constam da 

Figura 28, se constituindo, embora não assim denominados, subsídios suplementares. 

 
 

 
Figura 28: Anotações do exemplar  LPCSup/M sobre subsídio do livro do aluno (LPCSup/M, 1928, p. 136) 

 

 

No paratexto do livro do mestre, chama a atenção o complexo jogo de citações e 

remissões mobilizado. Inicialmente são colocadas duas posições contrárias ao afirmado no 

livro do aluno: uma afirmação de Antenor Nascentes, de que o uso do ele objetivo não seria 

pseudobrasileirismo, e a afirmação de José de Sá Nunes, na mesma direção, porém com mais 



203 

 

 

ênfase, de que o fenômeno seria, na verdade, um “puro brasileirismo”. Essas duas posições, 

por sua vez, são sustentadas no trecho por referências ou citações a/de três autores: Rui 

Barbosa, Assis Brasil e Amadeu Amaral. Deste último se reproduz trecho de O Dialeto 

Caipira onde se (contra)argumenta que o uso do ele objetivo no Brasil se desenvolveu 

independentemente do fenômeno do português anteclássico.  

Somente até esse ponto, variadas posições já estão postas em/para confronto. Mas o 

confronto não acaba por aí. Ao final das observações do subsídio do livro do mestre, há uma 

remissão, entre parênteses, a um texto de Monteiro Lobato, do livro do aluno, utilizado como 

pretexto para um exercício de gramática (LPCSup, 1925, p. 437, exercício 412). Nesse texto, 

intitulado “Archaismo”, Lobato, embora legitimando o uso pronominal “brasileiro”, vê nele a 

ressuscitação de arcaísmo português. Ao final do texto de Lobato, por sua vez, uma nota 

remete a um texto do autor quinhentista Fernão Lopes, constante do mesmo exemplar do 

aluno (LPCSup, 1925, p. 228-229, exercício 198), recheado de ocorrências do pronome ele 

objetivo e a propósito do qual se solicita a atualização dessas ocorrências, entendido isso, 

conforme se pode deduzir da chave de resposta do livro do mestre (LPCSup/M, p. 192-193), 

como substituição dos usos com ele objetivo pelas formas pronominais oblíquas o e a ele. No 

início desse exercício, ainda, uma nota entre parênteses remete ao início da discussão, ou seja, 

ao subsídio III do item 281 (LPCSup., 1925, p. 191), em que se afirmava o caráter de 

pseudobrasileirismo do fenômeno sob análise. Assim, o intrincado percurso de sentidos 

sugerido pelos manuais LPCSup do aluno e do mestre sobre a matéria parece referendar no 

seu final a interpretação do início .  

A despeito disso, o percurso descrito, ao colocar em jogo diferentes posições sobre 

uma mesma questão, oferece também lugares variados de interpretação, caracterizando os 

manuais sob análise como espaços polêmicos de leitura.  

Os trajetos de leitura apontados também assinalam uma forma de organização dos 

textos do manual didático não exatamente linear e seqüencial, mas dotada de certa mobilidade 

e maleabilidade, mediante a inserção de “links” entre certos trechos, algo similar, portanto, ao 

funcionamento do hipertexto da era eletrônica atual (CHARTIER, 2002). 

Consideradas, pois, essas novas estratégias didáticas introduzidas no manual LPCSup, 

diria que os paratextos mencionados – incluídas as notas, apostilas e observações, de que não 

tratei particularmente por terem um funcionamento mais óbvio – são, enquanto gesto de 

formulação, lugares de tentativa de controle dos sentidos sobre a língua e seu ensino, mas 

que, enquanto gesto de leitura, são também lugares de movimentação desses sentidos, 
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assinalando, nos dois casos, pontos de tensão discursiva, de sentidos em disputa. Esse fato dá 

ao manual LPCSup, em termos de abordagem da língua, uma feição mais polêmica do que os 

volumes precedentes já comentados. Daí seu caráter inovador. 

O funcionamento polêmico de grande parte dos trechos selecionados para os 

exercícios e dos paratextos que complementam e discutem a matéria principal do manual 

LPCSup, no entanto, contrasta com o formalismo das propostas de exercício no mesmo 

material. A partir dos trechos mencionados acima que tratam da definição de clássico e sua 

relação com a língua do Brasil, por exemplo, são propostas atividade formais de 

reconhecimento de “espécies” de verbos (exerc. 237), tempos verbais (exerc. 252), advérbios 

(exerc. 439) e objetos diretos (exerc. 363). Esse, aliás, à exceção dos “estudos analíticos” de 

textos ao final de cada lição, é o único tipo de exercício do manual no que se refere aos 

conteúdos de língua. 

  

 

 

 

Figura 29: “Pensamentos” apensados ao manual LPCSup (1925, p. 78) 
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O manual LPCSup não deixa de marcar também posições mais doutrinárias ou menos 

abertas à polissemia, situadas estrategicamente em certos textos incidentais. Ao final das 

Considerações Preliminares e da Primeira Parte, por exemplo, grupos de “pensamentos” 

(epígrafes deslocadas) dirigem para efeitos de unidade entre língua/caráter, língua/unidade 

política, língua/purismo ou vernaculidade, língua/razão, etc. Confira-se na Figura 29, anterior, 

o exagero epigráfico dos “pensamentos áureos” colocados no final da Primeira Parte do 

volume LPCSup, mais um efeito de saturação nesse material. 

Em contraste com a solenidade desses pensamentos, no entanto, no mesmo ponto, 

porém no livro do mestre, isto é, após as chaves de resposta e paratextos da Primeira Parte 

uma historinha bem humorada sobre a “gramaticomania” nacional é aí apensada (ver Fig. 30). 

Além de indicar o recurso didático ao humor, a inclusão do texto da Figura 30 no 

exemplar LPCSup/M chama a atenção por sugerir, no seu final (ver setas), dois trajetos de 

leitura para o professor. O primeiro é indicado após nome do autor, Goulart de Andrade, e 

remete o leitor-professor ao trecho 226, do livro do aluno, mais um texto de Antônio Sales 

(“Humorismo”, LPCSup, p. 255), em que se aborda, com impagável verve, a falta de 

entendimento dos gramáticos entre si e dos leitores com estes (“Os senhores grammaticos 

acabam pondo a gente doida! Ninguem os entende por isso mesmo que elles não se entendem 

entre si [...]”, afirma o autor no início desse texto)156.  

O segundo trajeto, menos jocoso, remete o leitor à consideração da “resposta” ao texto 

de Goulart de Andrade, um fragmento de texto de José de Sá Nunes, adicionado no final da 

segunda parte do exemplar do mestre (LPCSup/M, p. 428). Esse fragmento, mais 

circunspecto, aborda a importância do estudo da gramática (ver Fig. 31).  

                                                 
156 Segue esse outro texto de A. Sales a mesma orientação crítica e humorística do “Classicomania”, mencionado 
no início desta subseção. 
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Figura 30: Texto de orientação humorística apensado ao manual LPCSup/M (1928, p. 23) 

 

 

Figura 31: Texto sobre a importância da gramática (“resposta”) apensado ao manual LPCSup/M (1928, p. 428) 

 

 

No final do trecho de José de Sá Nunes, ainda, se remete o leitor-professor de volta ao 

texto gerador da “resposta”, neste retorno denominado “impugnação”; e também ao exercício 

299, do livro do aluno. Esse exercício, por sua vez, apresenta dois trechos (LPCSup, 1925, p. 

324-325), um denominado “Grammatica”, de Pedro Gomes; outro, sem título, assinado por 

João Leda. O primeiro menciona a “dose alta de ironia com que se costuma entre nós 

desdenhar a gramática” e defende que se deve estudá-la como se estuda botânica ou geologia; 

o segundo trecho trata da “affinidade de ogeriza á gramática entre os grandes escriptores”. 



207 

 

 

Esses trajetos de leitura, pelo menos do ponto de vista do leitor-professor, que podia 

manipular os dois exemplares, o do aluno e o do mestre, demonstram que o fechamento de 

sentidos para o qual dirigem as epígrafes no final da segunda parte do livro do aluno era e 

podia ser posta em questão.  

Esse aspecto contraditório entre sentidos que tendem para o mesmo e, de outra sorte, 

para o diferente permite então caracterizar o manual F.T.D. sob análise como lugar de 

manifestação de um discurso tenso, portanto, carregado de sentidos a interpretar. 

O volume do Curso Complementar – Gramática Histórica (LPCC, 1926) também se 

alinha na tendência de historicização nacional e polêmica da língua. Diferentemente do 

volume que se acaba de analisar, no entanto, mantém o mesmo título geral da Coleção – Novo 

Manual de Língua Portuguesa (ver capa desse manual no Anexo A). Isso se justifica pelo fato 

de tratar da língua portuguesa do ponto de vista de sua história, o que obriga a falar não 

somente do português do Brasil, do “luso-brasileiro”, mas de outros “portugueses”, conforme 

se indicará, brevemente, na subseção seguinte.  

 

5.2 O NOVO MANUAL DE LÍNGUA PORTUGUESA – CURSO COMPLEMENTAR: A 

LEGITIMAÇÃO CLÁSSICA E ROMÂNICA DA LÍNGUA DO BRASIL 

 

O manual LPCC está dividido em duas partes: uma Parte Primeira tratando da história 

externa da língua portuguesa e de sua origem latina; e uma Segunda Parte, em que se 

descreve a “evolução” das classes de palavras do latim ao português. Nas duas partes, todas as 

lições são exercitadas a partir de materiais escritos representativos de diferentes fases da 

língua portuguesa, do século XII ao XX, e segundo uma progressão histórica dos textos 

selecionados a cada grupo de exercícios (Trechos para Estudo)157.   

A abordagem histórica da língua portuguesa nesse manual é feita a partir da orientação 

“moderna” dos estudos histórico-comparativos (gramática, filologia ou lingüística histórico-

comparativa). Esse ponto de vista permite falar da língua portuguesa como evolução do latim, 

marcando assim uma abordagem positiva da mudança lingüística (como “evolução” e não 

como “degeneração”), que repercute sobre o modo como no manual se legitima a nova 

existência do português no Brasil.  

                                                 
157 Para detalhes dos conteúdos e atividades desse manual, ver Quadro 2 do capítulo anterior (p. 170). 
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No manual LPCC, a língua do Brasil será tomada como evolução própria da língua 

portuguesa quinhentista, e não como dialeto do português de Portugal. Na Lição Décima 

Segunda, item 140, intitulado O Português em Portugal e no Brasil (LPCC, 1926, p. 133), a 

propósito, após enumerar os fatores dos quais dependeriam a evolução de um idioma (a 

organização do grupo étnico, seu habitat, sua história social, suas relações com outros povos, 

as influências recebidas da “civilização universal”), o manual indica que “aplicado, aos 

grupos ethnicos residentes em Portugal e no Brasil, este critério, é facil ver que a evolução 

lingüística, cá e lá, deve ter rumado por vias diversas” [Pontuação como no original! Grifos 

meus]. Os Subsídios seguintes a essa afirmação reforçam essa idéia. O trecho VIII, de 

Laudelino Freire, serve como resumo ilustrativo:  

 

No periodo aureo do quinhentismo, por intermedio dos donatarios e colonos, 
que nos vieram povoar, recebemos a lingua de Camões, que aqui por 
influencia de novos fatores mesologicos se transformou numa “vergontea 
vigorosa e forte”, e nesta evolução divergente, o falar brasileiro e o lusitano 
apresentam-se como CODIALECTOS DO PORTUGUÊS 
QUINHENTISTA. (LPCC, 1926, p. 134) 
 

A evolução própria do português do Brasil, inclusive, é insinuada como superior à do 

de Portugal, tendo em vista ter o idioma de cá, mais do que o de lá, conservado formas do 

português quinhentista, conforme se pode constatar no trecho a seguir, subsídio do LP de 

autoria de João Ribeiro: 

 

Muitos dos nossos brasileirismos, e muito da nossa grammatica não passam 
de arcaismos preservados na America. Sob varios aspectos, como se verifica 
na questão orthographica, somos tradicionalistas, ou antes, somos 
indiferentes á tradição de além-mar” (Subsídio VI, LPCC, 1926, p. 133). 

 

Essa tomada de posição a favor da língua do Brasil gera um modo peculiar de falar 

(sobre)  a língua portuguesa: as formulações destacadas não configuram apenas dois, mas três 

lugares de enunciação sobre o português – o do português de Portugal, o do português do 

Brasil e o do português quinhentista – e com estatutos diferenciados: os dois primeiros 

funcionam como referências espaciais, o último como referência temporal. Essa diferença 

institui o português quinhentista como lugar neutro, referência apenas temporal, não vinculada 

a um espaço geopolítico particular. Esse “português” é, desse modo, o lugar imaginário da 

unidade comum, origem comum politicamente neutra dos dois idiomas, o europeu e o 
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americano. Isso permite falar também do português de Portugal e do Brasil como referências 

espaciais (português “em” Portugal e “no” Brasil) sem resultar isso numa assunção de 

superioridade de uma “variedade” sobre a outra, assim como postular, conforme destacado na 

análise do volume LPCSup, o português brasileiro como idioma com nome próprio – o luso-

brasileiro.   

A constituição da instância enunciativa comum referida é confirmada no trecho a 

seguir, da Lição XLIX (O Portuguez no Brasil), item 563 (“Entrada no Brasil”): 

 

Na quarta feira 22 de Abril de 1500, na aurora do seculo dos quinhentistas, 
periodo classico da lingua, avistava PEDRO ALVARES CABRAL, o 
BRASIL. [....] 

O idioma luso e o idioma latino haviam tomado posse de novos domínios. 

(LPCC, 1926, p. 613, grifos do texto) 

 

Esse trecho se refere ao momento inaugural do Brasil pelo europeu e traz, fato pouco 

comum no discurso do “descobrimento”, uma indicação do momento da história da língua 

portuguesa em que se deu tal fato – no século dos [autores] quinhentistas, no [primeiro] 

período clássico da língua158. Essa indicação constrói assim um ponto de partida prestigiado 

para a evolução do português no Brasil. 

Um outro aspecto que chama a atenção no trecho destacado é a ênfase sobre a filiação 

românica do português que aqui foi introduzido: “O idioma luso e o idioma latino haviam 

tomado posse de novos domínios”, se afirma no mesmo trecho. O imaginário de língua a 

partir da qual se desenvolve o português do Brasil, desse modo, não tem, no discurso do 

manual LPCC, uma filiação com Portugal propriamente, mas com o português clássico (o 

“luso”), evolução do latim. A língua do Brasil começa então apurada, pela filiação “clássica” 

ao português quinhentista, e tradicional, pela filiação românica. 

Pressupondo a mudança lingüística como um fato científico inegável e inevitável, 

assim como tendo como garantida a vinculação clássica e românica do português do Brasil, a 

Lição XLIX do manual LPCC (p. 614-636) segue tratando, com detalhes, e sem ranços 

puristas, sobre: as condições “ethnologicas” e “mesologicas” sob as quais se desenvolveu o 

                                                 
158 O período clássico, conforme define o próprio LPCC (1926, p. 30), compreendeu os século XVI e XVII, o 
primeiro culminando com a obra de Camões, o segundo tendo como nomes estilistas destacados Frei Luis de 
Sousa, Pe. Antonio Vieira e Pe. Manuel Bernardes.  
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português no Brasil, o “ambiente culto” e “popular”, a “extensão” e “expansão” do tupi (neste 

caso, com especial ênfase sobre a gramática do Padre Anchieta), a influência das línguas 

africanas e tendências dialetais. 

Considerados, assim, os elementos até aqui destacados acerca dos manuais LPCSup e 

LPCC e retomando a perspectiva da relação linguagem/silêncio mediante a qual foram 

analisados os demais volumes da Coleção F.T.D./LP, algumas novas conclusões podem ser 

apontadas.  

Enquanto o discurso geral dos manuais até o volume LPCSec produz um 

silenciamento (local) acerca de uma possível abordagem e reflexão sobre a língua portuguesa 

– de ordem científica, histórica, geográfica e política –, interditando assim a posição sujeito-

autor nacional, o dos manuais LPCSup e LPCC configura uma nova relação, caracterizada 

pela liberação dos sentidos da questão da língua portuguesa no/do Brasil.  

Esse funcionamento possibilita caracterizar o discurso desses dois manuais como um 

movimento de sentidos não mais tendendo à repetição meramente formal ou parafrástica, mas 

como repetição histórica, portanto, produtora efetiva de sentidos novos sobre a língua 

portuguesa no/do Brasil. Isso faz deles instrumentos simbólicos que participam da política de 

nacionalização da língua e de modernização do seu ensino, em curso no país desde fins do 

século XIX. O movimento de sentidos divergente dos manuais analisados neste capítulo pode 

então ser interpretado como um retorno dos sentidos recalcados pelos volumes anteriores.  

Pensando o discurso do que venho chamando até aqui de “primeira versão da Coleção 

F.T.D. de Língua Portuguesa” de um ponto de vista mais global, se pode afirmar, por fim, que 

os dois funcionamentos destacados fazem dessa coleção uma instância simbólica e histórica 

marcada por orientações de sentido em confronto, não podendo ser considerada a partir de 

generalizações redutoras sobre a influência francesa ou religiosa católica sobre sua produção. 

A partir da década de 1940, novas determinações políticas e simbólicas vão alterar, em 

parte, a configuração didática e simbólica dos novos manuais F.T.D./LP e seus movimentos 

de sentido, caracterizando então o que venho chamando de segunda versão da Coleção, de que 

trato na última seção deste capítulo, a seguir. 
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5.3 A “NOVA” VERSÃO DOS MANUAIS F.T.D. DE LÍNGUA PORTUGUESA: 

ACOMODAÇÃO E RESISTÊNCIA 

 

A organização didática da Coleção F.T.D. sob análise até este momento prevalece, 

conforme já indicado, até cerca de 1942, quando, tendo em vista a Lei Orgânica do Ensino 

Secundário (Decreto-Lei 4.244, de 09/04/1942), esse nível de ensino assume uma feição mais 

definida enquanto etapa de formação intermediária entre a primária e a superior, sendo 

desmembrado em dois ciclos: o primeiro, com quatro anos, correspondendo ao curso ginasial; 

o segundo, subdividido em dois cursos paralelos, ambos com três anos: o curso clássico e o 

curso científico. Por determinação dessa mesma lei, os programas de ensino e suas diretrizes 

metodológicas passarão a ser rigidamente delimitados pelas autoridades governamentais.  

A oficialização nacional do nível secundário, cabe destacar, teve início uma década 

antes, com a chamada Reforma Francisco Campo, uma série de decretos baixados entre 1931 

e 1932, dentre os quais um tratando da organização do ensino secundário – o Decreto nº 

19.980, de 18/04/1931. Esse decreto dividiu o nível secundário em dois cursos: um 

Fundamental, com cinco anos seriados, e um Complementar, com dois, este obrigatório 

apenas para os candidatos a curso superior e, portanto, não relativo a todas as matérias do 

primeiro curso. O curso secundário, então, era de fato o Fundamental de cinco anos.  

O decreto de 1931 também estipulava que os programas de ensino de todos os 

estabelecimentos seriam idênticos aos do Colégio Pedro II e elaborados por professores deste 

colégio. O primeiro programa nacional para o ensino de Português, portanto, resultou dessa 

determinação, abrangendo, em linhas gerais, nos seguintes componentes (ver 

VECHIA/LORENZ, 1998, p. 327-328): 

1ª e 2ª séries:  Leitura, Recitação, Composição (oral), Estudo gramatical. 

  3ª série:  Leitura, Recitação, Composição (oral e escrita), Estudo gramatical. 

  4ª série:  Leitura, Composição (oficial e escrita), Exercícios de estilo, História da   
Língua Portuguesa. 

  5ª série:  Análise Literária, Literatura (geral, brasileira e portuguesa), 
Composição e estilo. 

A Coleção F.T.D./LP, embora compatível com os conteúdos oficiais, se manteve 

indiferente à reforma da década de 1930, persistindo ao longo dessa década, no caso dos 

NMLP, com a mesma configuração editorial e didática que vinha adotando antes. As demais 
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coleções didáticas do mesmo período voltadas para o ensino de língua, ao contrário, em geral 

se adaptaram às diretrizes oficiais. 

A alteração da Coleção F.T.D./LP na década de 1940 ocorre, conforme já referido, 

para atender às novas exigências oficiais, ainda assim de modo parcial. Na nova configuração, 

alguns dos volumes anteriores permaneceram e outros foram renomeados e/ou refundidos, 

ficando distribuídos conforme se indica na Figura 32.  

 

 

 

 

Figura 32: Títulos da Coleção F.T.D. Língua Portuguesa (2ª versão) (LPCE, 1946, quarta capa) 
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De acordo com a figura anterior, se pode constatar que os novos manuais F.T.D. 

passaram a ser distribuídos por três “ciclos” de ensino: o primário, o ginasial e o colegial159. 

No ciclo primário, os três primeiros títulos da organização didática anterior (LPCP, 

LPCE, LPCM) foram mantidos, porém se reduzindo a destinação etária desses três volumes 

para 7, 8 e 9 anos, respectivamente. A manutenção desses volumes iniciais decorreu, 

certamente, do fato de nenhuma mudança oficial ter sido feita em relação à organização do 

ensino primário até meados da década de 1940160.  

Ainda para o ciclo em questão, um “novo” título é introduzido, o Novo Manual de 

Língua Portuguêsa – Curso de Admissão (LPAdm, c. 1942), também chamado “Curso 

Adiantado” ou “Curso Primário Superior”. Esse título resulta da exigência, a partir de 1942, 

de exame para ingresso no curso ginasial e é, na verdade, uma simples adaptação do volume 

que, na organização didática anterior, se denominava LPCSec, fato mencionado inclusive na 

quarta capa sob análise.  

Para o curso ginasial, um “novo” volume também é criado, tendo em vista atender as 

exigências dos programas de ensino de 1942, que dividiam esse curso em quatro séries (ver 

detalhes adiante). Esse novo volume terá duas edições (Fig. 33), uma em cujo título ainda 

aparece o epíteto “luso-brasileira”, sendo denominado então Novo Manual de Língua 

Portuguêsa Luso-Brasileira – Gramática (LPG, 1943a), outra em que tal não acontece, sendo 

então renomeado simplesmente Novo Manual de Língua Portuguesa – Gramática (LPG, 

1943b)161. Essa mudança de títulos indica o abandono da idéia de uma especialização 

terminológica para a língua do Brasil. Também na passagem de uma edição a outra, desparece 

a divisa Deus-Pátria-Família162. 

Abaixo da folha de rosto do exemplar LPG (1943a), e também em sua quarta capa, se 

informa que este título “substitui o antigo CURSO SUPERIOR” (grifo do texto). O novo 

título, no entanto, é uma refundição de lições e atividades dos diversos volumes anteriores da 

                                                 
159 Na verdade, os editores se confundem com a nomenclatura, chamando “ciclos” os dois cursos do 2º Ciclo do 
ensino secundário: o curso ginasial, que sozinho constitui o 1º Ciclo, e o curso colegial. 
160Esse nível de ensino somente será alvo de (re)organização a partir do Decreto-Lei nº 8.529, de 02/01/1946 
(Lei Orgânica do Ensino Primário). 
161 Para identificação desses exemplares utilizei a datação do Imprimatur, que é a mesma para os dois. O 
exemplar LPG (1943b), no entanto, é mais recente, pois teve sua capa adaptada às determinações ortográficas 
oficiais de 1943, que aboliu o acento circunflexo da palavra “portuguêsa”, assim ainda grafada no exemplar LPG 
(1943a).  
162 Capas de outros exemplares da segunda versão da Coleção NMLP/LP podem ser vista no Anexo H. 
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Coleção NMLP/F.T.D. (sobretudo do LPCSup). Esse fato aparece claramente identificado no 

exemplar LPG (1943a) pela indicação regular e abreviada, nos enunciados de seus exercícios, 

dos volumes da versão anterior de onde foram pinçados.   

 

 

 

   

Figura 33: Capas dos exemplares LPG (1943a, 1943b) 

 

 

Diferentemente do volume LPCSup, que contemplava os conteúdos de língua 

(gramática, leitura, composição) e literatura (arte literária, história da literatura brasileira), o 

LPG passa a tratar sobretudo de gramática e secundariamente de composição (alguns 

exercícios a partir de gravuras e sumários), sendo essa mudança decorrente do atendimento ao 

programa oficial da disciplina Português para o ciclo ginasial. 

O manual LPG teve também uma versão do mestre, intitulada Exercícios da 

Gramática (LPG/M, 1946), trazendo este as chaves de resposta dos exercícios do livro do 

aluno, acrescidas, aqui e ali, de alguns paratextos. 
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A nova organização da Coleção F.T.D./LP mantém o volume denominado LPCC, 

indicado agora para consulta e aproveitamento pelo professor da 4ª série ginasial. Também 

são mantidas e, portanto, claramente definidas para esse ciclo, as duas antologias da primeira 

versão, sendo uma destinada às 1ª e 2ª séries, outra às 3ª e 4ª. A edição escolar de Os Lusíadas 

continua na coleção, indicada tanto para o curso ginasial quanto para o colegial. 

Os títulos de Literatura (NGL, LE, LB e RL), por sua vez, que passaram a compor a 

Coleção F.T.D. anos antes das mudanças oficiais de início da década de 1940, foram, a partir 

destas, distribuídos pelos anos do curso colegial (observar parte inferior da Figura 32). 

Os manuais da Coleção NMLP/F.T.D. ganham também um novo indício de autoria. 

Nas capas dos volumes LPCE (1946), LPCM (1932 [1942/1943?]), LPCAdm ([1942/3?]) 

passa a figurar a indicação de um organizador de nome Mário Bachelet. Na capa do manual 

LPG (1943a, 1943b), em particular, além da referência ao organizador, aparece também o 

nome de José de Sá Nunes, o “amigo” de longa data da Coleção F.T.D., como colaborador 

(ver ainda Fig. 32). Esses nomes substituem, nos “novos” manuais, as usuais indicações de 

autoria “Por F.T.D.” ou “Por uma reunião de professores”. 

No entanto, a indicação do nome de Mário Bachelet nos F.T.D.s não significa, de fato, 

um gesto novo de autoria intelectual, já que os volumes em cujas capas aparece esse nome 

têm os mesmos conteúdos e distribuição dos volumes anteriores, nos quais não se indicava 

nome de autor163. A novidade autoral destacada se trata antes, ao que tudo indica, de uma 

estratégia editorial em face das exigências Decreto-Lei nº 1006, de 30/12/1938, o primeiro a 

regulamentar “as condições de produção, importação e utilização do livro didático” no Brasil. 

A partir desse decreto, os LDs passaram a ser avaliados e autorizados pelo Ministério da 

Educação, que exigiu constar nos manuais didáticos aprovados e publicados: registro de 

autorização oficial (na capa), declaração do preço de venda e indicação, por extenso, do nome 

do autor ou autores, esta última exigência, certamente, visando a identificação dos 

responsáveis jurídicos pelas obras, em caso de necessidade de punição por descumprimento 

                                                 
163 Mário Bachelet corresponde ao nome de batismo do Irmão marista Epifânio, responsável, segundo Megale 
(2003), pela maioria das obras em português da Coleção F.T.D. brasileira (ver nota 59, p. 84). José de Sá Nunes, 
por sua vez, segundo epíteto da própria capa do LPG “Doutor” em Filologia Portuguesa, publicou, entre 1937 e 
1938, com reedições de 1939 a 1941, uma coleção didática intitulada Língua Vernácula, dividida em três 
volumes: Gramática e Antologia, 1ª e 2ª séries, Gramática e Antologia, 3ª série, e Gramática Histórica e 
Antologia, 4ª série; também publicou dois volumes chamados Aprendei a Língua Nacional (sub-título 
“consultório filológico”), no final da década de 1930. Dados sobre Mário Bachelet e José de Sá Nunes foram 
obtidos na Estante Virtual, em www.estantevirtual.com.br. Consulta em março de 2009. 

http://www.estantevirtual.com.br/
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da lei164. A instância jurídica institucional, assim, fazia uma nova entrada na composição 

material dos manuais F.T.D., agora menos sutil, tornando ainda mais complexa a questão da 

autoria neles.  

A afixação do nome de Mário Bachelet aos F.T.D.s, assim, não altera 

significativamente o regime de sua produção intelectual e simbólica. O nome do organizador 

nos volumes LPCE, LPCM e LPCAdm não caracteriza  uma vontade de autoridade sobre os 

sentidos desses manuais, como a legislação oficial, por exemplo, nem também um desejo de 

unidade entre obra e autor, como indicado por Roger Chartier (CHARTIER, 1999, p. 55). Não 

diria, no entanto, que a função-autor está ausente dessas obras didáticas; antes que estas não 

entraram de fato num regime de autoria singular, em que uma obra é associada a um autor, 

tendo isso efeitos sobre a produção de sentidos. 

Já a citação do nome de José de Sá Nunes no volume LPG configura uma situação 

diferente, uma vez que este é aí identificado como autoridade didático-científica, agregando 

ao manual um efeito de autoria singular, esboço de uma posição-autor própria legitimada pela 

afirmação de um nome de autor (ver LAGAZZI-RODRIGUES, 2007). Nesse caso, se 

vislumbra um movimento de recomposição da dispersão da autoria caracterizado na análise da 

primeira versão da Coleção F.T.D. 

Outras mudanças editoriais na segunda versão da Coleção F.T.D. de Língua 

Portuguesa decorreram mais estritamente da adaptação do comércio livreiro às exigências 

oficiais das portarias ministeriais de números 170 e 172, de 11 e 15/07/1942, respectivamente, 

relativas ao curso ginasial. A primeira portaria determinava o programa das disciplinas dos 

cursos ginasial e colegial, dentre elas Português; a segunda fornecia “instruções 

metodológicas” para execução do programa dessa disciplina.  

Pela primeira portaria, o programa de ensino de Português foi rigorosamente 

disciplinado quanto à seleção e gradação dos conteúdos. Os conteúdos e atividades, de forma 

geral, foram distribuídos em três componentes: Gramática, Leitura e Outros exercícios 

(vocabulário, ortografia, pontuação, redação, etc.). Os conteúdos de gramática, em particular, 

                                                 
164 A despeito disso, conforme registra SOUSA (2006), as determinações do Decreto-Lei nº 1006 parecem ter 
sido implementadas com certa dificuldade, sendo provável a circulação de LDs sem autorização até meados da 
década de 1940. 
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foram minuciosamente especificados e repartidos por unidades (três por cada uma das quatro 

séries do curso ginasial)165. 

A segunda portaria regulou, a partir de então, as “finalidades do estudo da Língua 

Portuguesa”, a “estrutura do curso de português”, assim como estabeleceu orientações 

didáticas gerais e particulares sobre o ensino de leitura, gramática e escrita (produção de 

textos). Essa portaria interveio diretamente na produção dos materiais de ensino, 

determinando a distribuição da matéria escolar de Português em dois tipos básicos de 

impresso: um livro de leitura para cada duas séries (1ª e 2ª e 3ª e 4ª), e um volume único de 

gramática para as quatro séries166. 

O ensino de língua passa então a ser orientado por dois componentes principais: a 

leitura e a gramática, fato corroborado na formulação das finalidades do ensino de Português 

do mesmo documento oficial:  

a) a “aquisição efetiva da língua” em termos de expressão correta;  

b) a comunicação do gosto da leitura dos bons escritores;  

c) a formação do espírito e do caráter, bem como a fornecimento de base para a 

educação literária;  

d) a abordagem da origem românica da “nossa língua”, a fim de mostrar a “nossa 

integração na civilização ocidental”. 

Nessas finalidades, chama a atenção o fato de não se fazer referência ao componente 

de escrita (redação ou composição).  

Com relação à leitura, o documento especifica que os textos selecionados para esse 

tipo de atividade, no ciclo ginasial, deveriam ser um recurso didático para tornar prático o 

ensino dos conteúdos de gramática, seguindo este, por sua vez, o princípio racional do 

exemplo antes da teoria. 

O disciplinamento promovido pela legislação oficial sobre o ensino de Português, na 

década de 1940, configura uma política de língua explícita, que, por um lado, oficializa a 

abordagem didática prática e racional do ensino que vinha se difundindo nos meios 

educacionais brasileiros desde o final do século XIX, por outro, impõe uma seleção dos 

                                                 
165 Mais detalhes sobre essa forma de organização do ensino de Língua Portuguesa virão a seguir.  
166 Daí a redefinição das séries das antologias F.T.D./LP  e a criação do volume LPG. 
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conteúdos considerados relevantes para o ensino de língua. Isso significa, ao mesmo tempo, 

um ordenamento do ensino e uma restrição às possibilidades de interpretação da língua, na 

medida em que delimita, de forma estrita, as coisas-a-saber sobre ela167. 

Nessa perspectiva, o “novo” manual LPG terá um funcionamento diferenciado daquele 

do LPCSup, tendendo a uma compatibilização com o discurso oficial e a uma relação de 

sentidos menos polêmica, demarcando, além disso, uma tentativa de fechamento de sentidos 

sobre a língua a ensina-aprender. Por essa razão, na subseção a seguir, tomo esse manual 

como unidade de análise básica da segunda versão da Coleção NMLP/F.T.D. 

 

5.3.1 O Novo Manual de Língua Portuguesa – Gramática: o fechamento dos sentidos da 

língua e do sujeito 

 

De modo geral, o volume LPG é uma resposta às diretrizes oficiais do ensino 

propostas pelo Ministério da Educação no início da década de 1940, que versavam sobre a 

seleção de conteúdos, sua distribuição e abordagem didática. Prova disso é que esse manual 

reproduz em suas páginas, no início da matéria de cada ano, os conteúdos do Programa de 

Português e suas respectivas Instruções Metodológicas, conforme se exemplifica na Figura 

34.  

A substituição do volume LPCSup por esse novo manual, assim, é sintoma de uma 

nova racionalidade didática. O primeiro título, analisado na seção precedente, representa um 

tipo de manual escolar de Português ainda capaz de erudição e, a despeito de seus matizes 

doutrinários, promotor de um confronto de sentidos na interpretação da língua do Brasil e, por 

extensão, de seus usuários. O volume que o substitui – o LPG – em direção contrária, assinala 

uma outra interpretação dessa língua, mais didatizada, mais disciplinada, mais dócil e, 

portanto, menos capaz de polêmica. Nesse novo manual, por exemplo, dos tipos de paratextos 

existentes no LPCSup, permaneceram somente as notas, ou seja, o tipo mais tendente à 

confirmação de sentidos. 

                                                 
167 O programa de Português anterior para o então curso Fundamental, decorrente da Reforma Francisco Campos 
(Decreto 19.890, de 18/04/1931), consistiu numa indicação mais genérica dos conteúdos de ensino de Português 
e, portanto, menos controlada. O mesmo ocorre com o programa de ensino de Português de 1951, decorrente da 
Portaria nº 966, de 02/10/1951. 
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Figura 34: Exemplo da distribuição de conteúdos e instruções metodológicas oficiais  
                          para o ensino de Português no manual  LPG  (1943, p. 7-8) 

 

 

Uma característica importante do funcionamento do manual LPG, aliás, é justamente a 

tentativa de fechamento de sentidos para questões anteriormente tratadas de forma mais 

aberta, a exemplo de temas como colocação pronominal, função do pronome “se” (na voz 

passiva sintética), galicismos, análise léxica” e sintática”, sistema ortográfico, português 

no/do Brasil, etc. Esses fechamentos vêm, por vezes, claramente marcados no texto do 

manual, conforme se pode constatar no material das Figuras 35 e 36, comentados a seguir. 
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Figura 35: Exemplo (1) de fechamento de sentidos no manual LPG  

(1943, 3ª Série, Unidade III, 10ª Lição, p. 363-366) 

 
Figura 36: Exemplo (2) de fechamento de sentidos no manual LPG  

(1943, 4ª Série, Unidade III, 3ª Lição, p. 455) 
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Na lição reproduzida na Figura 35, se pode observar que o tema da colocação 

pronominal é apresentado no item inicial (i) em termos de “normas definitivas”, sendo 

indicado que o ponto “outrora tão debatido” já estava “melhor assente”. A esse item segue a 

reprodução, com títulos próprios, das ponderações das Instruções Metodológicas oficiais 

(itens de j a o) e uma “conclusão”, que retoma e legitima a posição fundadora de José de 

Alencar sobre o tema: a de que a clareza, a elegância, a eufonia e a fidelidade na reprodução 

do pensamento seriam os parâmetros da colocação. A legitimidade dessa posição é reforçada 

ainda pelo texto-síntese de Silva Ramos (“Histórico do problema”) utilizado como pretexto 

para o exercício 1 dessa lição (ver parte inferior da Fig. 35). 

Sobre a colocação pronominal, cabe destacar também que a flexibilidade e o 

nacionalismo das Instruções Metodológicas (ver itens de j a n da Figura 35) contrastam com 

algumas afirmações apresentadas na lição anterior do manual LPG (9ª Lição), onde são 

definidos os processos de próclise, mesóclise e ênclise (LPG, 1943, p. 359-360): sobre a 

próclise em início de frase, se afirma, na lição referida, que “os pronomes átonos nunca 

aparecem no rosto da frase senão nos idiotismos lusitanos” (grifos meus); sobre a ênclise, 

com respaldo em nota de Antonio F. de Castilho, que esta “é a colocação genuìnamente 

portuguêsa”. Nas Instruções oficiais, no entanto, se fala em evitar a “estreiteza de visão” 

quanto à matéria da colocação (ver item j da Figura 35).  

Na lição da Figura 36, temos um outro exemplo de fechamento de sentidos. A questão 

dos galicismos recebe aí uma explicação de ordem histórica (item d): se trataria de uma 

relação de influência e contato lingüístico. Na nota I, que se segue a essa explicação, são 

mencionadas posições puristas e não puristas sobre a questão, concluindo a nota que “a 

imensa maioria dos que lêem ou escrevem não ligam a essas eternas discussões”. 

 No que respeita à questão da língua do Brasil, o manual LPG também dirige para um 

fechamento da polêmica, porém, no caso, numa direção mais conservadora (purista) e 

colonialista. Isso pode ser comprovado pela observação dos trechos reproduzidos a seguir, das 

lições nona e décima da Unidade III da 4ª Série (Fig. 37). 
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Figura 37: A questão do “português no Brasil” no manual LPG  
(1943, 4ª Série, Unidade III, 9ª Lição, p. 479; 10ª Lição, p. 484)  

 
 

 

São evidentes, pela simples leitura do trecho da 9ª Lição (Fig. 37, pág. à esquerda), as 

posições favoráveis à manutenção, no Brasil, da “preciosa unidade e base política, econômica 

e religiosa” portuguesa, assim como à “conservação altamente desejável da pureza ou mesmo 

da própria existência da língua portuguêsa”. Na Conclusão (ainda Fig. 37, pág. à direita), que 

se situa no manual após a indicação de alguns acréscimos recebidos e alterações sofridas pelo 

português no Brasil, a orientação do texto vai na mesma direção da primazia lingüística do 

“tipo fundamental” da “pátria lusa” no Brasil. 
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Merece destaque ainda, a propósito dessa lição, o tratamento também divergente em 

relação às Instruções Metodológicas da Portaria 172 sobre esse tema. Confira-se, a seguir, o 

efeito diferenciado dessas instruções, mais flexíveis quanto à consideração das peculiaridades 

da “língua do Brasil” (LPG, 1943, p. 377, grifos meus): 

 

Termina a unidade III de gramática com o ponto sobre o português do 
Brasil. Aqui mostrará o professor que a língua portuguêsa importada, 
encontrou forte rival no tupi. Venceu-o, mas enriqueceu-se com ele, bem 
como com elementos lingüísticos africanos e outros de criação ou adoção 
puramente brasileiras. Tem pronúncia diferente da do português europeu 
atual, em parte graças a algumas inovações, em parte por conservar 
pronúncias arcaicas da mãe-pátria. E se há uma corrente que procura 
afastar a nossa língua literária da de Portugal, há outra que se empenha 
em fazê-la conservar com a de Portugal a possível aproximação. 

 

A despeito de sua estreita submissão às instruções oficiais168, o manual LPG, assim, 

não deixa de manifestar alguma resistência (conservadora) àquela política de língua. Isso pode 

ser constatado também pelo tratamento divergente do manual LPG em relação a certas 

orientações metodológicas daquelas instruções, como, por exemplo, no caso da Lição 

Segunda do manual (Fig. 38), em que a abordagem do tema “oração” parte já de uma 

definição, somente em seguida apresentando os exemplos, em direção contrária, assim, à do 

texto oficial (comparar a lição da Fig. 38 com o texto das Instruções Metodológicas 

reproduzido na Figura 34, pág. à direita). 

 

                                                 
168 O manual reproduz, no início das lições da cada série, as respectivas orientações da Portaria 172 sobre a 
abordagem metodológica dos conteúdos. 
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Figura 38: Exemplo de abordagem didática do conteúdo gramatical Oração no manual LPG   

(LPG, 1943, 1ª Série, Unidade I, 2ª Lição, p. 11)  

 
 

 

No final do volume LPG, há ainda uma lição complementar (Fig. 39) que merece 

observação, tendo em vista fornecer algumas orientações didáticas sobre o uso do manual, 

bem como outras, de ordem mais geral. A respeito das atividades de exercitação dos 

conteúdos, se indica, no material referido, sua presença em “cópia avultada” no manual, mas 

também a necessidade de o professor “imaginar” outras, utilizando “amplamente” as 

antologias F.T.D. e “alternando os métodos indutivos e dedutivos”. Também se fica sabendo 

aí que os exercícios do LPG (de gramática e composição) são uma compilação selecionada 

dos exercícios dos manuais LPCE, LPCM, LPCSec, LPCSup. A propósito disso, cabe 

destacar que os trechos ou textos desses manuais selecionados para o LPG, em grande parte, 
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são os fabricados, e não os autênticos, como a maioria dos que apareciam no manual LPCSup. 

Isso contribui também para a diluição da densidade polêmica do LPG.  

 

 

 

 

Figura 39:  Página inicial da Lição Complementar do LPG (1943a, p. 487) 

 

 

Ainda na lição complementar sob análise, um pequeno trecho, intitulado “Escola 

Ativa” indica ser este “o princípio que domina a pedagogia de todos os tempos, o rótulo que 

condiciona os progressos dos alunos (...)”. Além disso, no mesmo lugar, se retoma a “regra de 

ouro” sobre o princípio pedagógico da atividade, comentado no Capítulo 3 deste trabalho. O 

trecho em questão, que tinha aparecido em francês no manual LPCM/M, da década de 1910, 

volta no LPG traduzido em português. O manual assim reitera, agora com maior visibilidade, 

o ideal pedagógico sugerido timidamente décadas antes.  
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Essa nova ênfase do discurso pedagógico da escola ativa se confirma igualmente pelo 

modo diferente de apresentação das normas pedagógicas da Coleção F.T.D., que também 

retornam no LPG, com destaque para a terceira delas – a da “multiplicidade dos exercícios de 

aplicação” – realçada em letras garrafais (Fig. 40). Esse destaque sugere uma diferença de 

peso ideológico, com preeminência do discurso pedagógico sobre o discurso religioso e 

moral, outrora o “requisito mais rigoroso” do ensino.  

 

 

 

  

Figura 40: Normas da Coleção F.T.D. retomadas no LPG/M (1943b, verso da folha de rosto, p. 2) 

 

 

 Encerramos aqui as breves considerações sobre a segunda versão da coleção 

F.T.D./LP, deixando para a Conclusão, a seguir, a comparação de ordem mais geral com a 

primeira versão, esta mais largamente analisada neste trabalho. 



 

CONCLUSÃO 

 

 

E o que foi feito é preciso conhecer, para melhor prosseguir. 

M. Nascimento e F. Brant. O que foi feito devera. 

 

O começo é mais que metade do todo. 

Aristóteles. Ética a Nicômaco. 

 

 

Neste trabalho me propus analisar a constituição e movimentação de sentidos para o 

objeto, o sujeito e o método de ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa no discurso da 

coleção didática Novo Manual de Língua Portuguesa F.T.D., que começou a circular no Brasil 

por volta de 1909 e teve, até meados da década de 1940, duas fases editorialmente destacadas: 

uma antes de 1942/1943, outra depois. 

Tentei evitar ao longo da pesquisa as duas tentações de que fala Pêcheux (1990) sobre 

a análise de discurso: a de negar o acontecimento de determinado discurso atribuindo a ele 

uma desimportância histórica, como se nada tivesse acontecido a partir dele, ou a de, 

aceitando a existência de tal discurso, negar a equivocidade de seu acontecimento, pela 

fixação de uma interpretação estabilizada, prevista, unívoca. Ao invés disso, busquei trabalhar 

o discurso no jogo entre a repetição e a diferença, entre a produtividade e a criatividade da 

produção de sentidos, jogo esse que permite ver a historicidade dos sentidos ou o 

funcionamento da língua na história. 

Assim, a despeito de afirmações lidas e ouvidas sobre o caráter por vezes meramente 

repetitivo da produção didática para o ensino de Português da primeira metade do século do 

século XX ou mesmo de um certo apagamento de sua história nesse período, a principal 

constatação a que cheguei acerca do discurso da Coleção F.T.D./LP é que esta, de modo geral, 

se caracteriza por um funcionamento marcado, frequentemente , pela contradição, isto é, pela 

produção de sentidos que dirigem para lugares de significação política, científica e didática 

que se negam uns aos outros. Esse dado, antes de sugerir uma desvalorização do material 

analisado, aumenta sua importância heurística, seu interesse para a investigação discursiva e 

histórica. 



228 

 

O funcionamento contraditório se evidenciou no discurso da Coleção F.T.D./LP sobre 

a língua portuguesa e seu ensino em suas duas fases, e no interior de cada uma, em variados 

aspectos, dos quais destaco a seguir os principais, tendo como parâmetro as questões 

inicialmente colocadas neste trabalho. 

Na primeira fase da Coleção, a análise possibilitou observar um movimento tenso de 

produção de sentidos, sobretudo no que se refere à constituição de um saber próprio sobre a 

língua portuguesa no/do Brasil, assim como quanto à maneira como se propõe a exposição e 

exercitação dos conteúdos de ensino.  

No que diz respeito ao modo como significam a língua a ensinar-aprender, se pôde 

constatar que os manuais de Português da primeira versão da Coleção F.T.D/LP se dividem 

em dois grupos, antagônicos: no primeiro grupo – o dos “nouveaux manuels” LPCP, LPCE, 

LPCM, LPCSec – se trata de uma língua abstrata, nem brasileira, nem portuguesa, resultante 

de uma filiação ao discurso da gramática filosófica; no segundo – dos “novos manuais” 

LPCSup e LPCC –, de uma língua histórica, resultante da adesão desses manuais à tendência 

então moderna dos estudos histórico-comparativos. 

Além disso, sendo os manuais do primeiro grupo adaptações da tradição teórica e 

descritiva de manuais franceses, caracterizam uma posição de sentido tendendo à repetição 

formal, a partir de uma memória exógena de língua e de país (Cap. 4). Por essa razão defendi 

que tais manuais não produzem conhecimento próprio sobre a língua portuguesa no/do Brasil 

ou, numa formulação discursiva, não se inscrevem na história de sentidos da língua como aqui 

vinha sendo constituída desde o Romantismo e, mais decisivamente, após meados do século 

XIX, com os debates em torno da obra de José de Alencar e do chamado movimento 

brasileiro de gramatização. O objeto de ensino, assim, nesses manuais, não tem uma 

identidade local, ainda que alguns textos deles aqui e ali exaltem a pátria brasileira.  

Já os manuais do segundo grupo (LPCSup e LPCC), analisados no Capítulo 5, além de 

encerrarem uma posição teórica inovadora sobre a língua, promovem um debate consistente e 

então contemporâneo sobre a língua aqui falada, escrita e pensada, fato deduzido de dois 

funcionamentos principais nesse material: a) o abundante acréscimo aos textos teóricos 

principais de paratextos (textos complementares e suplementares), que frequentemente 

problematizam a língua de que se está tratando; b) o direcionamento polêmico, direto ou 

indireto, dado ao tema da língua no/do Brasil a partir da seleção de textos selecionados como 

pretextos para exercícios de gramática e composição. 
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A língua se apresenta nesses lugares dos manuais não apenas como conteúdo de 

ensino, mas como questão passível de diferentes versões, tendo em vista a abordagem de 

variados aspectos da descrição linguística e segundo pontos de vista diversos. Nisso os 

manuais projetam uma historicização polêmica não somente do objeto, mas também dos 

sujeitos a ensinar-aprender, pelo menos em matéria de língua, capazes de reflexão.  

A comparação dos manuais F.T.D./LP do primeiro grupo com os do segundo, 

possibilitou ver, portanto, com nitidez, um movimento significativo quanto à concepção do 

objeto de ensino língua, da tradição filosófica e abstrata para uma filiação histórica e concreta. 

Esse movimento encerra um gesto político na direção da nacionalização da língua a ensinar-

aprender no Brasil169.  

Nesse sentido, enquanto os manuais do primeiro grupo representam uma interdição da 

questão política e científica da língua no/do Brasil, e das posições sujeito correspondentes, os 

do segundo tomam posição diferente, (re)colocando em pauta todo o conjunto de elementos 

políticos e científicos que vinha balizando, desde meados do século XIX, o debate da 

constituição e legitimação da língua nacional em nosso país. Desse modo, participam também, 

e pioneiramente enquanto produção didática, do processo de legitimação da língua no/do 

Brasil.  

A propósito do caráter pioneiro dos manuais F.T.D. LPCSup e LPCC, vale lembrar 

que a coleção didática O Idioma Nacional, de Antenor Nascentes, à qual vem sendo dada a 

primazia da modernização pedagógica e científica do ensino da língua portuguesa no 

Brasil170, teve seu primeiro volume publicado em 1926, ano seguinte ao da publicação do 

volume LPCSup/F.T.D. Este manual, inclusive, como indicado também no Capítulo 5, foi 

elogiado por aquele autor, que viu nele erudição e simplicidade171. 

Os dados que acabo de destacar vão de encontro à idéia insinuada, por vezes, de que a 

produção didática católica de então se opunha radicalmente à nacionalização do ensino no 

Brasil (BITTENCOURT, 2004). Como demonstrei ostensivamente no Capítulo 3, desde as 

                                                 
169 Essa politização do conhecimento sobre a língua via produção didática, aliás, é um aspecto singular na 
história da produção didática da área de Língua Portuguesa, em geral pautada pela simplificação científica e 
política do saber. 
170 De acordo com Celso Cunha, por exemplo, a coleção de A. Nascentes foi a primeira aqui produzida “de 
acordo com os progressos da ciência e da língua (CUNHA, 2003, p. 166).  
171 A ideia inicial desta pesquisa, aliás, era comparar o discurso das duas coleções mencionadas, o que se tornou 
inviável dada a orientação que tomou a análise da primeira coleção. Conhecida em linhas gerais esta coleção, no 
entanto, o trabalho de comparação com a de Antenor Nascentes me parece agora ainda mais pertinente e 
pretendo levá-lo adiante em pesquisa futura breve. 
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primeiras décadas do século XX, o nacionalismo foi utilizado estrategicamente pelos católicos 

como parte de sua campanha em prol da manutenção de seu poder sobre a sociedade 

brasileira. Mesmo nos manuais do grupo mais antigo, tradução-adaptação de manuais 

franceses, nos quais a língua não estava significativamente em questão, se trabalha 

exacerbadamente o nacionalismo. Nesse grupo, no entanto, se observa a adesão a um 

nacionalismo de caráter místico-ufanista, que não historiciza de fato a pátria e o sujeito 

brasileiros, antes os afasta de sua história real. Nos manuais do segundo grupo, no entanto, 

ocorre uma forma mais complexa de nacionalismo que, pelo menos quanto à significação da 

língua, toca de fato na história do país e de seus sujeitos. Os F.T.D.s LPCSup e LPCC, nessa 

perspectiva, são manuais didáticos que se pode denominar “nacionais”. Além disso, em face 

do reiterado proselitismo religioso característico dos manuais F.T.D. do primeiro grupo, os 

“novos manuais” mostram a língua como um objeto de estudo e de ensino mais autônomo.  

O tratamento polêmico da língua a ensinar-aprender, promovido direta ou 

indiretamente no manual LPCSup, projeta também uma forma de autoria não apenas como 

repetição formal de um saber dado, mas como repetição histórica, isto é, como reelaboração 

do conhecimento historicamente produzido172. Esse tratamento polêmico, no entanto, não 

repercute sobre as atividades de escrita do manual LPCSup, as quais dirigem, como 

demonstrado no Capítulo 4, mais para inclusão do sujeito numa autoria já formulada do que 

na autoria enquanto processo de (re)elaboração do saber então formulável.  

A resistência dos católicos aos novos métodos de ensino (BITTENCOURT, 2004), no 

entanto, se confirma na análise dos manuais F.T.D./LP da primeira fase. Mas essa também 

não é uma questão simples, uma vez que esses manuais não deixaram de estabelecer relações 

com princípios e procedimentos pedagógico-didáticos tidos como modernos. De fato, 

conforme indicamos no Capítulo 4, a maioria dos manuais F.T.D./LP sinaliza uma adesão ao 

método intuitivo, sobretudo pela tematização de aspectos do conhecimento humano que, a 

princípio, poderiam promover a educação dos/pelos sentidos, corolário principal daquele 

método. No entanto, de modo geral, esses “dados” são tratados não como saber a “apreender” 

pela observação e pela reflexão (“coisas-a-saber”), mas como coisas a “aprender” pela 

repetição (“coisa-de-saber”).  Os manuais F.T.D., assim, não transferem realmente para suas 

lições e atividades os princípios e procedimentos pedagógicos difundidos pelo método 

intuitivo; não se inscrevem de fato na historicidade desse método, re-significando ou 

                                                 
172 Todas essas conclusões foram constituídas com abstração de numerosas outros funcionamentos contraditórios 
dos F.T.D.s. 
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reelaborando através dele o modo de ensinar-aprender a língua. Os indícios de adesão ao 

método intuitivo se caracterizam, portanto, como uma mistura de saberes, que pelo seu efeito 

de indefinição favorece uma imagem ambígua de manual ao mesmo tempo, ou 

alternadamente, tradicional e moderno. Isso marca um outro funcionamento contraditório dos 

F.T.D.s e que fala sobre as formas de relação entre a produção didática e os métodos de 

ensino. 

Do ponto de vista de suas condições sócio-históricas e políticas, o funcionamento 

tenso e contraditório do discurso da primeira versão dos manuais F.T.D./LP se articula ao 

contexto das complexas relações de aliança e disputa mantidas entre Igreja Católica e Estado 

a partir da instalação da República, já que a produção dos F.T.D.s foi orientada 

ideologicamente por aquela instituição religiosa.  

O advento da República, no Brasil, como se sabe, marca a ruptura oficial entre a Igreja 

e o Estado, fato que, dentre outras coisas, resultou na suspensão da hegemonia católica sobre 

o ensino no país, pelo menos até o final da Primeira República (1889-1930). Em virtude disso, 

no campo educacional, o primeiro período republicano vai se caracterizar por uma tensão 

entre dois discursos: o da pedagogia tradicional religiosa católica e o do ideário pedagógico 

laico e positivista republicano (SAVIANI, 2007).  

O discurso republicano apontava a educação como o principal sustentáculo do novo 

regime, postulando que a escola deveria formar cidadãos para o Estado e não para a Igreja. 

Isso justifica o compromisso republicano com a organização e renovação do ensino, de que o 

Império pouco havia cuidado. Desde meados do século XIX, a “crise do ensino” vinha sendo 

creditada à inadequação das práticas de ensino baseadas na abstração dos conteúdos e na 

memorização. A principal solução apontada para tal problema foi então a adoção do 

conhecido método intuitivo, que partia de uma concepção racional e ativa da aprendizagem. A 

concepção laica de educação e o método de ensino intuitivo, obviamente, iam de encontro à 

tradição religiosa e pedagógica católica.  

Em face do novo regime político republicano, a Igreja assumirá, nas primeiras décadas 

do século XX, uma atitude de “resistência ativa” (SAVIANI, 2007, p. 179)173, a fim de 

recuperar a hegemonia perdida, o que em parte ocorrerá a partir de 1931 com a volta do 

ensino religioso nas escolas oficiais. Essa resistência se fará mais intensa a partir da década de 

                                                 
173 A expressão para Saviani remete à organização dos sujeitos sociais em entidades coletivas e à formulação de 
propostas alternativas às vigentes, algo mais do que a manifestação “passiva” de críticas, discordâncias e 
objeções.  



232 

 

1920, com a colocação em prática pela hierarquia católica de diversas formas de intervenção 

política, a exemplo da publicação da revista A Ordem, a partir de 1921, e da fundação do 

Centro Dom Vital e da Confederação Católica Brasileira, em 1922. Para o fim da década, em 

1928, também merece registro a criação da Associação de Professores Católicos.  

A ação defensiva e doutrinária católica também se materializou na produção de livros 

didáticos, usados no ensino e na formação de professores católicos, como os da Coleção 

F.T.D.,174 que assim funcionaram não apenas como instrumentos pedagógico-didáticos para o 

ensino da língua, mas também como “livros de catecismo” e “púlpitos” para a defesa das 

posições doutrinárias e políticas católicas, como aqui evidenciado sobretudo no Capítulo 3. 

O objeto a ensinar-aprender (a língua), tanto quanto os sujeitos de seu ensino e 

aprendizagem, aparecem, assim, nos manuais F.T.D., impregnados de sentidos religiosos, 

morais e políticos, se configurando tais manuais, dessa maneira, como importante 

observatório das relações entre língua, Estado e religião no primeiro período republicano. 

Embora esta relação seja corriqueira na produção didática brasileira de fins do século XIX e 

primeira metade do século XX, neste trabalho, foi demonstrado como funcionou efetivamente 

num conjunto específico de manuais, o que permitiu identificar de uma estratégia católica de 

legitimação da relação Igreja não apenas pela produção de efeitos de unidade entre Religião 

(católica) e Pátria (ou Nação),  mas também pela incorporação a esse efeito da idéia de 

Língua. O lema da Coleção F.T.D., no caso da produção didática para o ensino de Língua 

Portuguesa, pôde ser então reformulado teoricamente como uma trindade pedagógica Deus-

Pátria-Língua (Cap. 3). 

Dessa primeira fase da Coleção F.T.D./LP se pode observar ainda que os manuais, 

desde os exemplares mais antigos a que se teve acesso (da primeira metade da década de 

1910), já apresentam uma abordagem geral e didaticamente sistemática dos principais 

componentes do ensino de língua portuguesa em cada volume, algo muito similar ao modelo 

de livro didático de Português atual e do “novo gênero” de livro de “língua materna” que 

Batista ([1999] 2007) e Batista, Galvão e Klinke (2002), por exemplo, sugerem ter aparecido 

no Brasil apenas na segunda metade do século XX, fato destacado no Capítulo 1.  

                                                 
174 Essas iniciativas demonstram que, mesmo no período em que esteve oficialmente afastada do ensino, a Igreja 
Católica manteve sua influência sobre a sociedade brasileira. 
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A existência da Coleção F.T.D./LP, a que esta pesquisa deu visibilidade, obriga, 

assim, a fazer recuar a história dos manuais (gerais) de Português às primeiras décadas do 

século XX. Além disso, a propósito desse lugar histórico, cabe observar que os F.T.D.s/LP 

circularam no Brasil, até mais ou menos meados da década de 1930, paralelamente às 

gramáticas escolares, às antologias e manuais isolados diversos (de análise, por exemplo), 

sem concorrente no seu gênero, à exceção, talvez, da coleção já aqui referida de Antenor 

Nascentes, vinda à luz entre 1926 e 1929/1935175. Desse modo, uma história do livro didático 

de Português no século XX não pode deixar de levar em conta essa produção didática 

pioneiramente introduzida no nosso país pelos irmãos maristas.  

Do início dos anos de 1930 a início dos anos de 1940, os manuais F.T.D./LP não 

sofreram nenhuma modificação de conteúdos ou editorial. Este fato é intrigante se lembrado 

que o intervalo de tempo referido remete a importantes mudanças no quadro político 

brasileiro. O período histórico de 1930 a 1937, por exemplo, iniciado com a chamada 

Revolução de 1930, remete a uma nova dinâmica do Estado brasileiro, tendo em vista a 

institucionalização de uma “política social” de conformação da sociedade civil à sociedade 

política, com ampliação do raio de ação do Estado (GHIRALDELLI JR., 1991). Esse é 

também um período de forte atuação de diversos setores da sociedade (liberais, católicos, 

integralistas, operários, etc.), no intuito de influir na forma política da sociedade em 

construção. No campo educacional, fazem parte desse quadro a intensificação do movimento 

escolanovista, de orientação liberal, formalizado no Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova, em 1932; os debates no interior da Constituinte, entre 1933-1934, a ação da Associação 

Brasileira de Educação (ABE), de orientação católica, nos trabalhos e nos seus resultados; e 

ainda o advento da Aliança Nacional Libertadora, em 1935, entidade política que encampou 

propostas culturais e pedagógicas de esquerda. 

Esse quadro de confronto ideológico e de vivacidade política da sociedade civil, no 

entanto, foi refreado por parte da elite política com a instalação da ditadura do Estado Novo, a 

partir de 1937, e que durou até 1945, período caracterizado pelo centralismo governamental, 

repressão política e por um forte apelo em prol da chamada “unidade nacional”. É mais 

propriamente nesse segundo período histórico que se inscreve a mudança editorial da Coleção 

F.T.D./LP, que visou, principalmente, atender as orientações das políticas linguísticas do 

                                                 
175 O “talvez” sobre a coleção de Antenor Nascentes diz respeito ao fato de ainda não se saber se é uma coleção 
graduada para o ensino de “gramática” ou de “língua”, neste caso, se inclui sistematicamente a gramática, a 
leitura e redação/composição. 
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Estado impostas a partir de 1942 (sobretudo no que se refere ao ensino Secundário), quando 

de fato se efetiva a organização e padronização do ensino Secundário no país, que vinha 

sendo implementada desde as reformas da década de 1930. 

Na segunda fase da Coleção F.T.D./LP, os volumes LPCP, LPCE, LPM, LPCSec (este 

renomeado LPAdm) e ainda o LPCC se repetem idênticos ou quase idênticos. 

Discursivamente, no entanto, se pode afirmar que essa repetição não é igual à primeira, pois 

se nesta esses manuais repetiam um modelo externo, exógeno, agora, cumulativamente, 

repetem a si mesmos, produzindo assim um efeito de congelamento de sentidos, referente ao 

sentido que, mesmo diante de condições históricas favoráveis e desejáveis de transformação, 

persiste como antes. 

O desaparecimento do volume LPCSup e o aparecimento do volume LPG são os 

aspectos mais relevantes da segunda fase da Coleção F.T.D./LP, pois representam uma 

mudança de regime enunciativo: enquanto o manual LPCSup, de modo geral, significava a 

língua pela adesão ao discurso científico da época e dava a ela um tratamento polêmico, de 

abertura de sentidos, o manual LPG passa a significar em relação mais estreita com o discurso 

oficial. No discurso desse manual se registra também uma tentativa de fechamento dos 

sentidos da língua e do sujeito a ensinar-aprender, tendendo a uma abordagem prescritiva, por 

vezes em direção ainda mais disciplinadora do que a do discurso oficial (Cap. 5). O traço mais 

forte do novo manual LPG é, no entanto, sua compatibilização com o discurso disciplinador 

do Estado característico daquele período histórico, que no seu propósito de legitimação da 

unidade política e ideológica da nação, investiu também na homogeneização da imagem da 

língua. 

Pensando, em linhas gerais, a movimentação de sentidos da língua e do sujeito a 

ensinar-aprender nos F.T.D.s/LP, as análises efetivadas neste trabalho permitem ver o 

deslocamento de sentidos, na primeira fase da coleção, de uma representação de língua 

abstrata (LPCP, LPCE, LPCM, LPCSec) para a de uma língua nacional e científica (LPCSup 

e LPCC), e desta para a de uma língua nacional e legalizada (LPG), na segunda fase. Essa 

movimentação corresponde a um deslocamento também dos sentidos do sujeito da língua: de 

um sujeito abstrato e não nacional para um sujeito concreto, histórico e nacional, mediado 

pela ciência e suas polêmicas descritivas, e deste para um sujeito mediado pelo Estado. No 

primeiro mo(vi)mento, do abstrato ao histórico e científico, característico da primeira fase dos 

F.T.D.s/LP, se pode dizer que as possibilidades de significação da língua e de seus sujeitos no 

Brasil se encontram relativamente abertas, tendo em vista a mediação polêmica de um saber 
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científico ainda em construção; no segundo, no entanto, tais possibilidades são fortemente 

restringidas pela incorporação política da língua pelo Estado.  

Entre a imagem da língua a ensinar-aprender mediada pela ciência, ainda passível de 

polêmica, de equívoco, e a da língua mediada pelo Estado, mais disciplinada, vai prevalecer 

no Brasil, ao longo do século XX, esta última, conforme comprova inequivocamente a 

oficialização da Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB), em 1959.  

A movimentação histórica de sentidos realçada no discurso da Coleção F.T.D./LP, 

neste trabalho, fornece então elementos para a hipótese de que a língua escolar no Brasil 

resulta antes de uma relação do sujeito com o Estado do que com a ciência linguística, 

tendendo assim o sujeito brasileiro a se relacionar com sua língua de uma forma mais jurídica 

(normativa) do que política (polêmica).   

Através do conhecimento das formas históricas pelas quais significamos nossa relação 

com a língua, portanto, é possível re-conhecer nossas formas de (nos) significar (pela) a 

cidadania, o que abre possibilidades para re-ver atitudes e práticas, quer como usuários 

“comuns” da língua quer como especialistas de seu estudo e ensino. A forma de re-

conhecimento proposta nesta pesquisa foi a observação do discurso sobre o ensino de Língua 

em sua produção didática, em particular os manuais da Coleção Novo Manual de Língua 

Portuguesa F.T.D. 

Esta coleção, em suas diferentes fases e mo(vi)mentos editoriais e discursivos, como 

foi demonstrado, a despeito de suas relações com a cultura francesa e com as políticas de 

língua oficiais, não se configura como um mero espaço de repetição formal, portanto, sem 

interesse heurístico, mas como um espaço polêmico de leituras da história da língua e dos 

sujeitos a ensinar-aprender no Brasil. Este trabalho, de caráter exploratório, apenas indicou 

algumas dessas possibilidades de leitura.  

Do que foi feito nesta pesquisa, assim, muito ainda está por (re)fazer176. 

 

                                                 
176 É nessa perspectiva modesta que está colocada a epígrafe de Aristóteles no início desta Conclusão. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – EXEMPLARES DE MANUAIS DE LÍNGUA PORTUGUESA DA COLEÇÃO F.T.D. –  
PRIMEIRA VERSÃO (MANUAIS GERAIS DE LÍNGUA E MANUAL DE GRAMÁTICA HISTÓRICA) 

TÍTULO EXEMPLAR AUTORIA EDITORA (DISTRIBUIDORA) IMPRESSOR 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Preparatório (LPCP) 

Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Preparatório (LPCP) 

1912 (c) 
1919 (?) 

1924 (a)/1939? (o) 
194? (o)/1953 (i) * 
 

Por uma reunião de Professores 
Por uma reunião de Professores 

Por F.T.D. 
Por F.T.D. 

Livraria Francisco Alves & Cª 
Livraria Francisco Alves & Cª 

Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & Cia 
Livr. F. Alves/Edit. P. de 

AzevedoLTDA. 

Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 
N/C 

Tipografia Siqueira, SP 
Gráfica Cruzeiro do Sul, SP 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Elementar (LPCE) 

1927 (a, i) Por uma reunião de Professores Livraria Paulo de Azevedo & Cª Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Médio (LPCM) 

1925 (a), 
1925(a)/193? (o) 

Revista por João F.P. e Silva Livraria Paulo de Azevedo & Cia Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Médio, Livro do Mestre (LPCM/M) 

1914 (fr) 
1923 (c, a) 

Por uma reunião de Professores 
Por uma reunião de Professores 

Livraria Francisco Alves 
Livraria Paulo de Azevedo & Cia 

Tipografia Siqueira, SP 
Tipografia Piratininga, SP 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Secundário (LPCSec) 

1916 (c) 
1923 (a)/1930 (i) 

Por uma reunião de Professores 
Por uma reunião de Professores 

Livraria Francisco Alves & Cª 
Livraria Paulo de Azevedo  

Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 
Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Secundário, Livro do Mestre 

(LPCSec/M) 

 
1913 (c)/1912 (fr) 
 

 
Por uma reunião de Professores 

 

 
Livraria Francisco Alves 

 

 
[Tipografia Siqueira] 

 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Superior (LPCSup) 

1925 (a) 
1925 (a)/1932 ?(o) 

F.T.D. 
F.T.D.  

Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & C. 
Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & Cia 

N/C 
Casa Siqueira 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Superior, Livro do Mestre 

(LPCSup/M) 

1928 (a) [F.T.D.] Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & Cia Tipografia Siqueira 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Gramática Histórica, Curso Complementar 

(LPCC) 

 
1926 (a, fr) 

 
F.T.D. 

 
Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & Cia 

 
N/C 

Os parênteses após as datas indicam o critério de datação dos exemplares, de acordo com as seguintes correspondências: a=autorização de impressão, c=informação de capa, 
fr=informação de folha de rosto, i= informação sobre impressão, o=outra fonte. * Reimpressão sem as características da nova fase dos F.T.D.s, por isso mantida neste quadro. 

Os colchetes indicam informação mais provável. A abreviatura N/C indica que nada consta no exemplar quanto à informação referida. 
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APÊNDICE B –  EXEMPLARES DE MANUAIS DE LÍNGUA PORTUGUESA DA COLEÇÃO F.T.D. – 
PRIMEIRA VERSÃO (LIVROS DE LEITURA) 

TÍTULO EXEMPLAR  AUTORIA EDITORA (DISTRIBUIDORA) IMPRESSOR 

Língua Portuguesa, Leituras Variadíssimas, 
Antologia, Terceiro Livro* 

1920 (?) 
1922 (a)/1931 (i) 

F.T.D. 
F.T.D. 

Livraria Paulo de Azevedo & Cª 
Livraria Paulo de Azevedo & Cª 

? 
Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 

Língua Portuguesa, Leituras Variadíssimas, 
Antologia, Quarto Livro** 

Língua Nacional (c)/Lingua Portugueza (fr), 
Leituras Variadíssimas, Antologia, Quarto 

Livro 

19??  (?) 

 
19?? (N/C) 

F.T.D. 

 
F.T.D. 

Livraria Paulo de Azevedo & Cia 

 
Livraria Francisco Alves & C. 

Tipografia Augusto Siqueira 
& Comp. 

Tipografia Augusto Siqueira 
& Comp. 

O Vernáculo ou Leituras Portuguesas 
Instrutivas e Morais, entre o Terceiro e o 

Quarto Livro, Antologia 

 
1929 (a)/1930 (i) 

 
F.T.D. 

 
Livraria Paulo de Azevedo & Cª 

 
Impr. Emm. Vitte, Lyon, FR 

Os Lusíadas, Edição Escolar 1927 (a)/ 1935 ? 
(o) 

F.T.D. N/C N/C 

Interrogação (?) indica que não foi possível checar a informação.  

*Há duas versões desse título, uma com 259 páginas (exemplar de 1922), outra com 318 (exemplar de 1920).  

**Exemplares conhecidos desse título têm duas formas de denominação da língua materna – “língua nacional” e “língua portuguesa” – tendo todos  o mesmo número de 
páginas (518). 

 

APÊNDICE C – EXEMPLARES DE MANUAIS DE LÍNGUA PORTUGUESA DA COLEÇÃO F.T.D. (LIVROS DE LITERATURA) 

TÍTULO EXEMPLAR AUTORIA EDITORA (DISTRIBUIDORA) IMPRESSOR 

Noções Gerais de Literatura 1929 (a) Por F.T.D. Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & C. Tipografia Siqueira, SP 

Literatura Brasileira 1930 (a) Por F.T.D. Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & C. Tipografia Siqueira, SP 

Literaturas Estrangeiras 1931 ? (o) F.T.D. (?) Livraria Francisco Alves ? [Tipografia Siqueira, SP] 

Resumo de Literatura 1935 (a) F.T.D. Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & C. Tipografia Siqueira, SP 
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APÊNDICE D –  EXEMPLARES DE MANUAIS DE LÍNGUA PORTUGUESA DA COLEÇÃO F.T.D. – SEGUNDA VERSÃO 

TÍTULO ANO AUTORIA EDITORA (DISTRIBUIDORA) IMPRESSOR 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Elementar (LPCE) 

1946 (a) Por Mário Bachelet Livr. F. Alves/Edit. P. de Azevedo 
LTDA. 

Gráfica Siqueira, SP 

Novo Manual de Língua Portuguesa – 
Curso Médio (LPCM) 

1932 (a)/1942/3 
(o) 

Por Mário Bachelet Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & 
Cia, Ltda. 

Gráfica Siqueira, SP 

Novo Manual de Língua Portuguêsa – Para 
uso do ciclo primário. Curso de Admissão 

(LPAdm) 

1942/3 (o) Por Mário Bachelet Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & 
Cia, Ltda. 

Ind. Gráfica Siqueira, SP 

Novo Manual de Língua Portuguesa Luso-
Brasileira. Gramática para as 4 séries do ciclo 

ginasial (LP/G) 

Novo Manual de Língua Portuguesa. 
Gramática para as 4 séries do ciclo ginasial 

(LP/G) 

1943a (a) 
 
 

1943b (a) 

Por Mário Bachelet (org.), em 
colab. c/ José de SáNunes 

 

Por Mário Bachelet (org.), em 
colab. c/ José de SáNunes 

 

Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & 
Cia, Ltda. 

 

Livr. F. Alves/Paulo de Azevedo & 
Cia, Ltda. 

 

Ind. Gráfica Siqueira, SP 
 

 

Ind. Gráfica Siqueira, SP 
 

Exercícios da Gramática, Livro do mestre  
(LPG/M) 

1946 (o) N/C Livraria Francisco Alves ? Ind. Gráfica Siqueira, SP 

Língua Portuguesa. Antologia F.T.D. 1ª e 2 
séries do ciclo ginasial 

Língua Portuguesa Luso-Brasileira. Antologia 
F.T.D. 1ª e 2 séries do ciclo ginasial  

1944 (a)/1946 (o) 
 

1944 (a) 

Mário Bachelet (org.) 
 

F.T.D.  

Livr. F. Alves/[Editora Paulo de 
Azevedo Ltda.] 

Livr. F. Alves/Editora Paulo de 
Azevedo Ltda. 

[Ind. Gráfica Siqueira, SP]  
 

Ind. Gráfica Siqueira, SP 
 

Língua Portuguesa Luso-Brasileira. Antologia 
F.T.D. 3ª e 4ª séries do ciclo ginasial  

Língua Portuguesa Luso-Brasileira. Antologia 
F.T.D. 3ª e 4ª séries do ciclo ginasial  

1942 (o) 
 

1944 (a) 

Mário Bachelet [org.] 
 

Mário Bachelet (org.)  

? 
 

Livr. F. Alves/Editora Paulo de 
Azevedo Ltda. 

? 
 

Ind. Gráfica Siqueira, SP 
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APÊNDICE E – CRONOLOGIA DAS REFORMAS ORTOGRÁFICAS NO BRASIL 

 

DATA PROPOSTAS/REFORMAS 

Séc. XVI/ XX* Escrita de base etimológica em Portugal e no Brasil. 

1907 Academia Brasileira de Letras (ABL) propõe regras para um vocabulário ortográfico 
da língua portuguesa. Ortografia simplificada. 

1912 Ampliação e regulamentação da proposta da ABL, que passa a ser chamada de 
Reforma Ortográfica.  

1915 Substituição da reforma da ABL pela reforma portuguesa de Gonçalves Viana (1911), 
similar à brasileira. 

1919 Proposta de Osório Duque Estrada abole todas as reformas anteriores, em favor da 
ortografia de base etimológica.  

1924-1929 Discussão de proposta de Laudelino Freire para o Dicionário Brasileiro da Língua 
Portuguesa. Ortografia de base etimológica. 

1929 Retorno à Reforma da ABL de 1912. Aprovação polêmica. 

1931 Aprovação do primeiro acordo ortográfico entre a ABL e a ACL (Academia de 
Ciências de Lisboa). Oficialização pelo Decreto 20.108, de 15/06/1931. Ortografia 
simplificada, mas repelida pela opinião pública. Também rejeição do Formulário 
Ortográfico de Laudelino Freire (ortografia de base etimológica). 

1932 Publicação do Vocabulário Ortográfico e Ortoépico da Língua Portuguesa (VOOLP) 
pela ABL. 

1933 Obrigatoriedade do uso do VOOLP/ABL. 

1934-1937 Constituição de 1934 revoga reformas anteriores. Confusão ortográfica. 

1937 Ratificação do acordo ABL/ACL de 1931. 

1938 Decreto nº 292, de 23 ou 28?/02/1938, regula “o uso da ortografia nacional” 
(acentuação gráfica). 

1943 Novo acordo ortográfico Brasil/Portugal (ortografia simplificada). Decreto 5186, de 
fev./1943. Pequeno Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (ABL). 

1945 Eliminação de discrepâncias entre os vocabulários ortográficos do Brasil (1943) e de 
Portugal (1940). Conciliação entre ortografia simplificada e etimológica. Nova 
reforma: ignorada, prevalecendo a de 1943. 

1971 Acordo Brasil/Portugal para simplificação das regras de acentuação gráfica. Lei nº 
5765, de 18/12/1971. 

2008 Aprovado do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (Cabo Verde, São Tomé e 
Príncipe, Brasil e Portugal). Entra em vigor no Brasil a partir de 01/01/2009, com 
previsão de transição até 31/12/2012. Decreto no 6.583, de 29/09/2008. 

Fontes: PINTO (1981), BARROSO (1931) e Portal da Língua Portuguesa.  

*Cores iguais ou semelhantes indicam afinidades quanto à base das reformas, simplificada ou etimológica. 

 



 

ANEXOS 
ANEXO A – CAPAS DE EXEMPLARES DA PRIMEIRA VERSÃO DA 

COLEÇÃOF.T.D./LP – LIVROS DO ALUNO E DO MESTRE 

        
         LPCP (1912)         LPCP (1924 [1939?]) 

        

  LPCE (1927)       LPCM (1925 
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LPCSec (1923 [1930]) 

 

LPCSup (1925)      LPCC (1926) 
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                          LPCM/M  (1914)               LPCSec/M(1913/1912) 

 

LPCSup/M (1928) 
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ANEXO B – PREFÁCIOS DE JOSÉ DE SÁ NUNES E AFRÂNIO PEIXOTO SOBRE A COLEÇÃO F.T.D. (LB, 1930) 
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ANEXO C – TEXTOS QUE MATERIALIZAM O EFEITO DE 

UNIDADERELIGIÃO/PÁTRIA/LÍNGUA NOS F.T.D.s/LP 

 

 

 

 
Texto 1: O Brazil e a fé – D. João Nery (LPCSec/M, 1913, p. 633-636, montagem, trecho) 
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Texto 2: Ave, Pátria – Marsilllac Fontes  (ANT. F.T.D./4, 192?, p. 594-596, trecho) 

 

 

 

 

 

Texto 3:  Alma nacional – (LPCSup, 1925, p. 129-130, montagem) 
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Texto 4:  A lingua e a religião – (LPCSup, 1925, p. 176) 

 

 

 

 

 
Texto 5: Aos jovens brasileiros – Júlia Lopes de Almeida (LPCSec, 1923, p. 119-120, montagem) 
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ANEXO D – ÍNDICES DAS MATÉRIAS DE EXEMPLARES DA PRIMEIRA VERSÃO DA COLEÇÃO NMLP/F.T.D. 

     

LPCE (1927) 
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LPCSec (1923) 
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LPCSec (1923, cont.)
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LPCSup (1925) 
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LPCSup (1925, cont.)  
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LPCSup (1925) (Cont.) 
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LPCSup (1925) (Cont.) 
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ANEXO E – ÍNDICE DAS MATÉRIAS DO NOUVEAU MANUEL DE LANGUE FRANÇAISE – COURS MOYEN (ÉLÉMENTAIRE) (1910) 
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ANEXO F – PREFÁCIOS DO MANUAL LPCSup/M (1928) 

 
Texto 1 : Explicação do título do manual LPCSup (LPCSup/M, p. 9-10) 
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Texto 2: Como se ensina a gramática (LPCSup/M, p. 3-4) 
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Texto 2: Como se ensina a gramática (LPCSup/M, p. 5-6) 
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ANEXO G  – DIAGRAMA DAS DIVISÕES DA GRAMÁTICA  

SEGUNDO JÚLIO RIBEIRO (RIBEIRO, JÚLIO 1881) 
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ANEXO H – CAPAS DE EXEMPLARES DA SEGUNDA VERSÃO DA COLEÇÃO 
F.T.D./LP – LIVROS DO ALUNO E DO MESTRE 

 

 

         LPCM (1942)        LPCAdm (1942) 

 

 

LPG/M (1946)
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